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f V sabe 
quantas  calorias 
tem  uma  colher 
deacúcar? 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade  ? 

Então, se  o açúcar  tem  somente  18  calo- 


rias emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 
insubstituível. 


Açúcar  é mais  alegria!  Açúcar  é mais  energia! 


LA' 


colaboração  da 

QS?copersucar 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  import 
qualidade  internacional. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrica  : Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 
Cx.  Postal  1 39  - Fones  1 0 e 265  - Sertãozinho  - Estado  de  Sao  Paulo  ( 

São  Paulo  : Ruo  Bôa  Vista,  280  - 1 4...  andar 
Fones  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - Enderêço  Telegráfico:  Açuc 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México,  111  - s/  21 04  - Cx.  Postal  51 37  - 1 

Recife  : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1 004 
10. ..andar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.°  andar 
sela  1103  - Caixa  Postal  315  - Fone  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos,  4 - conj.  308/9  - Fone  2-0 


ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPGOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade:  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 


Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  têrmos 
de  equipamento  e de  lucro3,  sem  necessidade  de  importaçpo. 
ZANINI  acha  que  esta  ó a fórmula  mais  doce  que  sua  usinai  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas- 


WERKSPOOR 


SALZGITTER 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  CCB)  — Brasil 


ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 

RIO  DE  JANEIRO 

R.  Gen.  Severiano,  90 
Botafogo 

Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


SÃO  PAULO 

Alameda  Santos  n?  2223  conj.  101 
Fones:  282-9103;  282-2764 
Enderêço  Telegráfico:  APROMON 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 


- 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  3130. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agôsto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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notas  e comentários 


1971,  MARCO  EXPRESSIVO 


O notável  surto  de  crescimento  verificado  na  economia  cana- 
vieira no  ano  anterior,  foi  destacado  pelo  Presidente  da  República 
na  Mensagem  enviada  ao  Congresso  Nacional  em  termos  muitos 
expressivos.  Afirmou,  a propósito,  o Presidente  Médici: 

“Constituiu-se  1971  matco  expressivo  para  a agroin- 
dústria canavieira.  A nova  política  do  açúcar,  instituída 
pela  Lei  n.°  5 654  e pelo  Decreto-lei  n.°  1 186,  proporcio- 
nou condições  às  regiões  produtoras  para  atingirem  as  quo- 
tas globais,  em  curto  prazo,  sem  os  entraves  decorrentes  das 
quotas  individuais. 

Registrou-se  total  de  73  milhões  de  sacas  na  produção 
nacional,  exportando-se,  no  exercício,  1 231062  toneladas 
de  açúcar,  no  valor  de  US$  151  039  200,00. 

Executou-se  política  de  estímulo  à fusão  e incorpora-  j 
ção  das  usinas  de  açúcar,  com  o objetivo  de  incentivar  a mo- 
dernização e racionalização  da  indústria  açucareira  e da  la- 
voura canavieira. 

Na  área  agrícola,  iniciou-se  o programa  nacional  de  me- 
lhoramento da  cana-de-açúcar,  que  deverá  estender-se  até  ' 
1978”. 


A afirmação  presidencial  comprova  o inegável  acerto  da  polí- 
tica canavieira  ora  em  desdobramento,  graças  à qual  a produção 
e a comercialização  do  açúcar  vêm  crescendo  de  maneira  altamen- 
te compensadora.  O que  há  de  mais  expressivo  nessa  política  é, 
certamente,  o fato  de  ter  permitido  a recuperação  de  uma  ativida- 
de secular  e que,  em  determinadas  áreas,  dava  sinais  evidentes  de 
esgotamento.  O surto  de  renovação  que  se  observa  etn  diversas 
zonas  cartavieiras  do  Nordeste,  por  exemplo,  evidencia  ter  a nova 
política  corrigido  distorsões  antigas,  atacando  as  causas  e não  ape- 
nas os  efeitos,  e criando,  conseqüentemente,  condições  para  a re- 
cuperação de  uma  agroindústria  que,  embora  tradicional,  oferece  1 
ainda  hoje  possibilidades  de  progresso  inegáveis . 
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Por  isso  mesmo  os  êxitos  alcançados  em  1971  no  setor  cana- 
vieiro  não  se  devem  medir  unicamente  pelo  volume  da  produção 
alcançado,  nem  tampouco  pelo  total  exportado.  Embora  a produ- 
ção e a exportação  marquem  cifras  de  evidente  significação,  tão  ou 
mais  importante,  no  caso,  é comprovar  o surgimento  de  uma  nova 
mentalidade,  à procura  de  uma  economia  de  escala  e empenhada 
em  atingir  elevados  índices  de  produtividade,  tanto  na  parte  agrí- 
cola quanto  na  industrial . A posição  do  Brasil  como  grande  produ- 
tor de  açúcar  de  cana  e,  também,  como  grande  abastecedor  do  con- 
sumo mundial  tende,  assim,  a se  consolidar  no  decurso  de  1972. 


Brasil  Açucareiro 
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“VANGUARDA” 

Com  um  expressivo  Suplemento  Lite- 
rário, o semanário  “Vanguarda”,  funda- 
do pelo  jornalista  José  Carlos  Florencio 
— atualmente  sob  a direção  de  Gilvan 
Silva  e tendo  como  seu  redator  princi- 
pal, Antonio  Miranda  — festejará  os  40 
anos  de  suas  atividades  ininterruptas, 
dia  l9  de  maio  próximo,  na  cidade  de 
Caruaru,  Estado  de  Pernambuco.  O 
coordenador  e responsável  pelo  Suple- 
mento, já  tradicional  nos  meios  literá- 
rios locais,  é o também  jornalista  e ofi- 
cial do  Exército,  Agnaldo  Fagundes  Be- 
zerra. BRASIL  AÇUCAREIRO,  que  tem 
sido  distingüido  por  “Vanguarda”,  com 
a transcrição  de  artigos  de  suas  edições 
mensais,  registra  os  quarenta  anos  da- 
quele dinâmico  semanário  com  espontâ- 
nea satisfação. 

“JORNAL  DO  COMÉRCIO” 

Na  terça-feira,  dia  4 de  abril,  um  dos 
principais  órgãos  da  Imprensa  do  Nor- 
deste, o “Jornal  do  Comércio”,  do  Recife, 
em  Pernambuco,  comemorou  a efeméri- 
de dos  seus  53  anos  de  fundação,  com 
uma  edição  normal  de  36  páginas,  dedi- 
cando várias  matérias  à sua  história, 
intimamente  ligada  aos  movimentos  po- 
líticos das  décadas  de  20  e 30 . O diretor 
do  vibrante  matutino  é o ex-Senador 
Francisco  Pessoa  de  Queiroz. 

CASA  DA  CULTURA 

Em  sua  recente  estada  no  Rio  de 
Janeiro,  Guanabara,  o Prefeito  da  cida- 
de pernambucana  de  Caruaru,  Sr.  Anas- 
tácio Rodrigues,  informou  à Imprensa, 
que  pretende  transformar  sua  cidade  na 
Florença  de  Pernambuco.  Tendo  recebi- 
do o apoio  do  Conselho  Federal  de  Cul- 
tura, do  Ministério  da  Educação,  para 
a instalação  na  “Capital  do  Agreste”, 
da  CASA  DA  CULTURA,  já  recebeu  par- 
te da  biblioteca  de  Álvaro  Lins  e toda  a 
biblioteca  de  José  Condé,  iniciando  desta 
forma,  respeitável  acervo. 

PERNAMBUCO,  SIM 

Sob  o patrocínio  do  Governo  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  realizou-se  no 
Hotel  Glória,  no  Rio,  Guanabara,  o lan- 


çamento do  livro  “Pernambuco  Sim”, 
reunindo  textos  do  sociólogo  Gilberto 
Freyre,  Roberto  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que e outros,  tendo  sido  aberta,  na  opor- 
tunidade, pelo  Governador  Eraldo  Guei- 
ros,  mostra  de  pintura  dos  artistas  per- 
nambucanos Cícero  Dias,  Vicente  do 
Rego  Monteiro,  Lula  Cardoso  Aires  e 
Aluísio  Magalhães.  “Pernambuco  Sim”, 
focaliza  aspectos  históricos,  economicos, 
folclóricos  e culturais,  oferecendo-nos 
uma  visão  panorâmica  do  desenvolvi- 
mento daquele  Estado  nordestino. 


“A  SEGURANÇA  NO  TRABALHO” 

O quinto  volume  da  coleção  “Ma- 
nuais de  Administração”  da  APEC  Edi- 
tora S.A.,  é dedicado  à sugurança  no 
trabalho,  sendo  o seu  autor  o Prof.  A. 
Nogueira  de  Faria.  Com  uma  longa 
experiência  como  consultor  de  adminis- 
tração de  diversas  empresas,  o Prof.  No- 
gueira de  Faria  cuidou  de  apresentar  a 
matéria,  objeto  do  manual,  de  forma  sis- 
tematizada, de  modo  a torná-la  utilizá- 
vel também  pelos  agentes  executores, 
tais  como  chefes  de  segurança,  encarre- 
gados, guardas  e vigias. 

É curioso  como  aspectos  fundamen- 
tais da  segurança  do  trabalho  ainda  não 
merecem  a necessária  atenção  em  nume- 
rosas empresas.  Entre  outros  cabe  assi- 
nalar o regulamento  de  portaria;  os 
socorros  de  emergência;  as  prevenções 
contra  roubo  e desperdício;  o recruta- 
mento, seleção  e treinamento  do  pes- 
soal; a aparência  e a atitude  e,  de  modo 
especial,  o funcionamento  das  comissões 
internas  de  prevenção  de  acidentes 
(CEPAS) . Daí  a utilidade  do  manual  que 
a APEC  acaba  de  editar,  dando  resposta 
a inúmeras  perguntas  e ajudando  a en- 
frentar problemas  cada  dia  mais  com- 
plexos . 

Como  assinala  o autor  de  “A  Segu- 
rança no  Trabalho”,  a realidade  mostra 
como  são  importantes  as  soluções  cor- 
retas de  tais  questões.  No  Brasil  somente 
depois  da  obrigatoriedade  das  CIPAS  e 
dos  desconcertantes  roubos  as  empresas 
começaram  a estruturar  em  bases  racio- 
nais os  seus  sistemas  de  segurança.  Jus- 
tamente em  tais  casos  é que  a leitura  ' 
atenta  do  trabalho  em  causa  se  reveste 
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da  maior  utilidade  para  empresários, 
diretores,  gerentes  e chefes. 

O Prof.  Nogueira  de  Faria  tem  títu- 
los e experiência  para  realizar,  como  de 
fato  realizou,  trabalho  de  mérito.  Presi- 
dente da  Associação  Brasileira  de  Técni- 
cos de  Administração,  presidente  do 
Conselho  Regional  de  Técnicos  de  Admi- 
nistração da  7^  Região  e professor  da 
Escola  de  Engenharia  da  PUC  e da  Es- 
cola de  Comando  e Estado-Maior  da 
Aeronáutica  dispõe  ele  de  sólida  baga- 
gem teórica,  que  aliada  a uma  observa- 
ção de  muitos  anos  lhe  permitiu  prepa- 
rar um  livro  de  inegável  alcance  prático. 
De  fato  “A  Segurança  no  Trabalho”  não 
é apenas  uma  exposição  de  teorias  e 
doutrinas,  mas  sobretudo  um  manual  de 
sugestões  práticas  cuja  observância  se 
há  de  revestir  da  maior  utilidade  prática 
para  quantos  tiverem  a oportunidade  de 
ler  o trabalho.  E isso  com  uma  circuns- 
tância de  grande  alcance:  a linguagem 
simples,  precisa  e convincente  que  faci- 
lita a assimilação  dos  conceitos  expostos 
e a sua  aplicação  prática. 


“HOSTÓRIA  E TÉCNICA” 

No  quadro  das  comemorações  do  ses- 
quicentenário  da  Independência,  o Mu- 
seu do  Açúcar  abriu,  em  sua  sede  no 
Recife,  uma  exposição  permanente  de- 
nominada “História  e Técnica”,  que  se 
propõe  a focalizar  os  mais  diversos  as- 
pectos da  problemática  da  agroindústria 
canavieira.  O diretor  do  Museu  do  Açú- 
car, Sr.  Luís  da  Rosa  Oiticica,  procurou 
dar  à exposição  uma  orientação  eminen- 
temente objetiva,  de  sorte  a permitir  aos 
visitantes  uma  visão  segura  de  tudo 
quanto  se  refere  à cana-de-açúcar  e seu 
aproveitamento.  A parte  histórica,  de 
inegável  alcance  neste  momento  em  que 
o Brasil  comemora  o século  e meio  de 
Independência,  dá  uma  idéia  segura  da 


influência  do  açúcar  na  evolução  históri- 
ca do  País.  À cerimonia  de  inauguração 
da  exposição  “História  e Técnica”  estive- 
ram presentes  autoridades  civis  e milita- 
res, escritores,  jornalistas  e pessoas  vin- 
culadas à economia  canavieira.  Na  opor- 
tunidade foi  distribuído  o número  seis  da 
“Revista  do  Museu  do  Açúcar”  e o livro 
“A  Cana-de-Açúcar  na  Vida  Brasileira”, 
do  escritor  pernambucano  José  Condé, 
que  integra  a Coleção  Canavieira,  edita- 
da pelo  Serviço  de  Documentação  do 
I.A.A. 


USINA  PARA  A VENEZUELA 

A Indústria  M.  Dedini  S.A.  Metalúr- 
gica já  despachou  no  porto  de  Santos, 
com  destino  à cidade  de  Guanta,  na  Ve- 
nezuela, o material  de  uma  usina  com- 
pleta de  açúcar,  projetada  por  técnicos 
brasileiros.  O material  dividido  em  2.798 
volumes,  pesando  cerca  de  4.000  tonela- 
das, foi  transportado  do  local  de  fabri- 
cação até  o porto,  em  177  vagões  de 
diversos  tipos,  com  a assistência  de 
numerosa  equipe  especializada,  que 
acompanhou  todo  o percurso  ferroviário 
e mais  o carregamento  no  navio  que 
levou  a carga  até  a Venezuela.  A Cen- 
tral Santa  Maria,  que  importou  a usina 
fabricada  pelas  Indústrias  M.  Dedini, 
tem  planos  para  iniciar  prontamente  a 
montagem  com  vistas  a iniciar  a fabri- 
cação de  açúcar  no  prazo  de  um  ano. 


CONDEL 

O Presidente  da  República  nomeou  o 
Engenheiro-Agrónomo  Ibi  Arvatti  Pedro- 
so  para  exercer  as  funções  de  represen- 
tante do  Ministério  da  Agricultura  junto 
ao  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  substituição  ao 
Sr.  Oswaldo  Ferreira  Jambeiro. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Em  resumo,  aqui  os  assuntos  mais  relevantes  da  literatura 
internacional  sobre  açúcar  e álcool  que  nos  chegam  às  mãos: 
A DEXTRANA  E SUAS  IMPLICAÇÕES  TÉCNICAS  — ÓXIDO 
DE  MAGNÉSIO  NA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  — EXPANSÃO  DO 
AÇÚCAR  ATRAVÉS  DA  PESQUISA  — O ISRF  — DIETA  E 
CONSUMO  DE  AÇÚCAR  PER  CAPITA  — PLANIFICAÇÃO  NO 
SETOR  RURAL  — FERTILIZANTES  GRANULADOS  DA  FISSONS 
e NOVAS  PUBLICAÇÕES. 


A DEXTRANA  E SUAS 
IMPLICAÇÕES  TÉCNICAS 

A propósito  do  assunto  em  epígrafe, 
o Sugar  Experimental  Station  Buletin,  de 
Queensland  (Austrália),  estuda  as  impli- 
cações que  a dextrana  apresenta  em  ter- 
mos químicos  na  fabricação  e refinação 
do  açúcar. 

Um  holosídico,  que  produz  uma  solu- 
ção viscosa  com  água  e utilizado  na  pre- 
paração dò  plasma  sangüíneo  artificial, 
a dextrana,  segundo  os  cientistas,  possui 
várias  propriedades. 

Os  trabalhos  do  Instituto  de  Pesquisas 
do  Açúcar  da  Both  C.S.R.  Company  de- 
monstraram que  a referida  substância  é, 
de  certa  maneira,  um  polisacarídeo,  e que 
tem  grande  efeito  na  viscosidade  e forma 
do  xarope  de  açúcar,  bem  como  no  de- 
senvolvimento dos  cristais  daí  decorren- 
tes. 

Há,  também,  grande  relação  entre  ela 
e o poder  de  aferição  no  processo  quali- 
tativo da  cana-de-açúcar  (as  best  available 
indicator  of  Processing  quality  of  choppe 
cane).  (Sugar  Journal-set.  71-p.  22) 

ÓXIDO  DE  MAGNÉSIO 
NA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

As  relações  existentes  entre  o óxido 
de  magnésio  ativo  (MgO)  e a técnica  de 
produção  de  açúcar  bruto  e refinado  leva- 


ram o Dr.  Orlando  Agudia,  do  “Sugar 
News”,  a informar  que,  não  obstante  as 
investigações  nesse  sentido  não  terem 
sido  concluídas,  estudos  há  que  já  nos 
permitem  conhecer  os  mecanismos  e a 
reação  entre  o MgO  e os  componentes 
do  suco.  Isto  é,  que  grande  pode  ser  a 
sua  aplicação  ou  exploração  em  nível  téc- 
nico e industrial  do  açúcar. 

Considerações  as  mais  amplas,  perti- 
nentes à matéria,  como  a possibilidade  de 
obtenção  de  açúcares  de  diferentes  qua- 
lidades, são  expendidas,  in  extenso,  no 
seu  estudo  à página  17  do  “Sugar  News”- 
vol.  Ill-n?  2-june  71. 


EXPANSÃO  DO  AÇÚCAR 
ATRAVÉS  DA  PESQUISA 

O Quarto  Simpósio  Internacional  de 
Pesquisa  do  Açúcar,  compreendendo  açú- 
car e saúde  pública,  realizado  pelo  ISRF 
— Fundação  Internacional  de  Pesquisa 
do  Açúcar,  em  Zurique,  tratou,  a cargo  do 
prof.  Leslie  L.  Hough,  do  Departamento 
de  Química  do  Queen  Elizabeth  College, 
da  Universidade  de  Londres,  da  perso- 
nalidade reativa  da  molécula  do  açúcar, 
sua  pureza  e elemento  de  valor  potencial 
como  matéria  bruta  à variedade  de  pro- 
dutos estrangeiros.  Igualmente,  coube  ao 
mesmo  autor  falar  sobre  a conjuntura 
internacional,  no  que  se  refere  a um  não- 
possível  uso  do  açúcar  como  alimento, 
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bem  como  de  seus  subprodutos  utilizados 
pela  indústria  e gama  de  seus  derivados 
tróficos. 

Por  outro  lado,  dado  a recente  publi- 
cidade de  opiniões  controversas  de  que 
as  calorias  do  açúcar  são  responsáveis 
por  moléstias  cardiovasculares  e obesida- 
de, o assunto  passou  a ser  encarado  com 
mais  intensidade.  Conseqüentemente,  do 
mesmo  se  ocuparam  os  professores  J.  V. 
O.  Reid,  do  Departamento  de  Fisiologia, 
da  Escola  de  Medicina  da  Universidade 
de  Natal,  em  Durban  (África  do  Sul)  e o 
Dr.  Fredrick  J.  Stare,  diretor  do  Depar- 
tamento de  Nutrição  da  Escola  de  Saúde 
Pública  da  Harvard,  em  Boston  - Massa- 
chusetts  (USA). 

Esses  estudos,  cuja  edição  ainda  não 
nos  consta  à sua  informação,  contamos 
fazê-lo  em  momento  oportuno.  (Interna- 
tional Sugar  Research  Foundation,  Inc., 
2-18-72). 


★ 


O ISRF  (FUNDAÇÃO  INTERNACIONAL 
DE  PESQUISA  DO  AÇÚCAR 

A Fundação  Internacional  de  Pesqui- 
sa do  Açúcar,  com  sede  em  Bethesda, 
Maryland  (USA),  é uma  organização  sem 
fins  lucrativos,  com  o propósito  de  iniciar, 
conduzir  investigações  e divulgá-las  com 
vista  aos  aspectos  científicos  e utilitários 
da  agro-indústria  açucareira  no  mundo. 

Portanto,  sua  política  consiste  em  es- 
tudar nos  grandes  centros  agrícolas  do 
açúcar  os  problemas  de  saúde  pública, 
tecnologia  alimentícia,  cujos  projetos  es- 
tão sempre  a cargo  de  laboratórios  de 
investigação  dos  países  membros  ou  filia- 
dos à entidade. 

Em  março  de  71  os  diretores  do  ISRF 
aprovaram  um  programa  de  investigação 
que  orçou  em  $ 450.000,  com  vista  ao 
ano  fiscal  de  1 de  junho  de  71  a 30  de 
julho  de  72. 

O programa  está  dividido  em  três  ca- 
tegorias: saúde  pública,  tecnologia  ali- 
mentícia e química  da  sucrose. 

Em  detalhe,  esses  estudos  compreen- 
dem: desenvolvimento  da  dieta  infantil, 
dieta  e fluxo  coronário-arterial,  fatores 
antibacterianos  bucais,  diálogos  com  téc- 
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nico  da  indústria  alimentícia,  polifosfori- 
lação  da  sucrose  derivada  de  resina  po- 
límera e estudos  sobre  bencilação  de  su- 
crose. (La  Fundação  Internacional  de  In- 
vestigação Açucareira-op.rev.) 


DIETA  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 
PER  CAPITA 

Segundo  dados  do  USDA,  o consumo 
per  capita  de  açúcar  nos  Estados  Unidos 
não  tem  mudado  muito  substancialmente 
nesses  últimos  46  anos.  De  1925  a 1929 
a média  foi  de  102.5  libras.  Em  seguida 
oscilou  entre  97  a 101  libras  por  ano, 
com  exceção  do  período  da  Segunda 
Guerra. 

Avaliam  as  estatísticas  que,  dos  países 
industrializados,  a Irlanda  é a líder  no 
consumo  de  açúcar,  utilizando  em  média 
126  libras  per  capita  anualmente.  Os  Paí- 
ses Baixos  (Netherlands)  vêm  com  115; 
Reino  Unido  com  111,  Nova  Zelândia  com 
110,  Dinamarca  com  106,  Israel  com  105, 
Suécia  com  104,  USA  com  102,  Canadá 
com  102,  Costa  Rica  com  95,  Singapu- 
ra com  95,  Noruega  e Cuba  com  94. 

Não  há,  propriamente,  um  guia  cientí- 
fico que  preconize  o consumo  máximo 
com  vista  à maior  parte  (most)  dos  ali- 
mentos, inclusive  o açúcar.  Geralmente 
os  nutricionistas  estão  de  acordo  que  a 
Recomended  Dietary  Allowances,  publica- 
da sob  os  auspícios  da  Food  and  Nutritions 
Zoard,  da  Academia  de  Ciências,  é um 
guia  que  condiciona,  apenas,  as  necessi- 
dades nutrientes  diárias,  tendo  em  vista 
a manutenção  da  saúde  individual.  Esta 
publicação,  revisada  em  68,  fixou  a neces- 
sidade diária  de  um  total  de  2 800  calo- 
rias para  o homem  entre  22  e 35  anos, 
e 2 000  para  a mulher  da  mesma  idade. 

Ainda  que  o índice  de  calorias  assine 
carboidratos  não  regularizados,  muitos 
nutricionistas  concordam  em  que  50% 
dessas  unidades  termo-biológicas  diárias 
devem  incluir  carboidratos.  Assim,  cerca 
de  1 400  calorias  cotidianas  seriam  indi- 
cadas para  um  jovem.  Isso  inclui  tanto 
oS  amidos  em  geral  (starches)  como  o 
açúcar.  O Recomended  Dietary  Allowances 
esclarece  que  durante  os  últimos  60  anos 
o consumo  de  açúcares  e xaropes  au- 
mentou em  25%.  Também,  que  há  insu- 
ficiente evidência  de  que  a quantidade 


Abril — 1972 — 7 


do  açúcar  consumido  pela  maior  parte 
(most)  dos  americanos  tem  sido  de  efeito 
contrário  sobre  seu  serum  lipídico.  Por 
essa  razão,  o documento  acrescenta  que 
uma  mudança  no  tipo  de  carboidratos  na 
dieta  não  seria  justificada. 

A média  diária,  por  conseguinte,  de 
consumo  per  capita  de  açúcar  nos  Esta- 
dos Unidos  é em  torno  de  4 1/2  onças, 
ou  menos  de  500  calorias.  Isso  impede 
que  se  possa  falar  em  demasiado  açúcar 
(too  much  sugar),  exceto  no  caso  das 
reduzidas  dietas  calóricas  (very  low-calorie 
diets). 

Nutricionalmente  falando,  não  há,  por- 
tanto, exigência  estabelecida  para  uma  ti- 
pificação carboidrática. 

(Leia-se,  in  extenso,  Sugar  Journal  - 
nov.  71  - p.  8). 


PLANIFICAÇÃO  NO  SETOR  RURAL 

Cobrindo  toda  a área  brasileira  agri- 
cultável  e por  agricultar,  o Planer/72  (Pla- 
no Nacional  de  Extensão  Rural)  foi  elabo- 
rado segundo  metodologia  que  conside- 
rou macro-economicamente,  e a nível  glo- 
bal, a taxa  de  crescimento  programada; 
a nível  setorial,  levou  em  conta  o desen- 
volvimento dos  setores  básicos;  a nível 
regional,  procurou  caracterizar  as  dife- 
renças espaciais. 

Com  bastante  nitidez,  revela  a consis- 
tência entre  as  diretrizes  e programas  do 
Governo  e o plano  de  ação  do  Sistema 
Brasileiro  de  Extensão  Rural.  Também 
mostra,  de  um  lado,  o valor  da  experiên- 
cia acumulada  no  trabalho  realizado  em 
contato  direto  com  os  problemas  do  meio 
rural  e,  de  outro,  a grande  capacidade  do 
Sistema  rapidamente  incorporar-se  à exe- 
cução de  novos  projetos  definidos  pelas 
linhas  mestras  da  programação  governa- 
mental. Sob  este  aspectos,  as  atividades 
previstas  para  a participação  do  Sistema 
no  programa  de  colonização  implantada 
pelo  INCRA  na  Amazônia  são  o exemplo 
mais  característico. 

Em  1972,  a atuação  do  Sistema  dará 
seguimento  a duas  linhas  principais:  a 
primeira,  orientada  para  a modernização 
da  agricultura,  tem  como  objetivo  capa- 
citar o produtor  a aumentar  a produtivi- 
dade da  exploração  agropecuária;  a se- 
gunda, calcada  nos  aspectos  do  bem-es- 
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tar  social,  visa  a orientar  as  famílias  e 
comunidades  para  a melhoria  das  suas 
condições  de  vida,  especialmente  em  re- 
lação à alimentação,  saúde,  educação  e 
habitação.  (Extensão  Rural  - ano  VI  - n<? 
72  - dez.  71  - p.  14). 


FERTILIZANTES  GRANULADOS 
DA  FISSONS 

Com  o apoio  dos  recursos  de  enge- 
nharia da  Divisão  de  Fertilização  da  Fis- 
sons,  o seu  Grupo  de  Consultoria  e Li- 
cença de  Processo  desenvolveu  o con- 
ceito de  uma  série  de  fábricas  para  gra- 
nular fertilizantes,  de  unidades  padrão, 
especialmente  adequadas  para  aumentar 
a produtividade  agrícola  nos  países  em 
desenvolvimento. 

A sempre  maior  importância  econômi- 
ca ligada  ao  crescimento  de  grandes  com- 
plexos de  fertilizantes  para  fabricar  adu- 
bos como  uréia,  ácido  fosfórico,  fosfato 
de  amónia  e outros  intermediários  de  alta 
qualidade  perto  do  local  da  matéria-prima 
provocou  interesse  na  montagem  de  fá- 
bricas de  granulação  — talvez  a muitos 
milhares  de  quilômetros  de  distância  — 
capaz  de  converter  esses  intermediários 
em  fertilizantes  completos  balanceados, 
apropriados  às  condições  locais. 

A fábrica  de  granulação  de  unidade 
padrão  — chamada  Granpak  — baseia- 
se  no  uso  de  equipamento  de  fertilizantes 
refinados  para  produzir  uma  unidade  que 
é simples,  barata  e eficiente. 

Presentemente  há  três  unidades  dis- 
poníveis com  extras  opcionais:  a Gran- 
pak I,  operando  a 5 — 10  t/h;  Granpak  II, 
10 — 15  t/h  e Granpak  III,  a 15 — 25  t/h. 

Unidades  completas,  prontas  para  se- 
rem montadas  no  local  e funcionando  ou, 
alternativamente,  de  acordo  com  projeto 
compreensivo  de  engenharia,  estão  agora 
disponíveis  por  intermédio  de  companhias 
de  engenharia  associadas  no  Reino  Unido 
e no  ultramar.  (Quim.  Ind.  - ano  XL  - n<? 
476  - dez.  71  - p.  14). 


NOVAS  PUBLICAÇÕES 

“Notas  sobre  Radiofusão  Agrícola”,  2? 
edição  IBC-Gerca-FAO-ABIR-71,  é uma 
publicação  que  constitui  notas  usadas  nos 
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três  seminários  de  radiofusão  agrícola 
organizados  pela  FAO,  no  Cairo,  Nova 
Delhi  e Nairobi,  feitas  de  modo  a cons- 
tituírem obra  de  consulta. 

Registramos,  também,  a recepção  de 
“Alagoas  Desenvolvimento  e Paz”  — uma 
divulgação  do  ESEAL  (Escritório  do  Esta- 
do de  Alagoas)  que  ressalta  que  a idéia 


e o trabalho  do  Governo  Federal  têm  sido 
orientados  no  sentido  de  diminuir  e mini- 
mizar as  distorções  regionais,  e em  muito 
contribuído  para  que,  após  quatro  anos, 
pudesse  o Governador  Lamenha  Filho 
apresentar  uma  soma  de  realizações  ca- 
paz de  marcar  o seu  período  administra- 
tivo como  das  mais  profícuas  da  história 
de  Alagoas. 
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PANORAMA  CANAVIEIRO 


POSSIBILIDADE 


“O  açúcar,  que  foi  a base  econômica  da  Independência  do  Bra- 
sil, continua,  passados  150  anos,  a representar  importante  papel 
em  nossa  economia . Excluído  o café  e acima  de  qualquer  outro  pro- 
duto semimanufaturado,  é o nosso  segundo  produto  de  exportação, 
tendo  contribuído  no  ano  passado,  com  150  milhões  de  dólares  na 
receita  cambial”.  Tais  conceitos  foram  formulados,  em  Brasília, 
pelo  Senador  Amon  de  Melo,  que  voltou  a aplaudir  a nova  política 
canavieira  “que  suprimiu  privilégios,  eliminou  injustiças  e abriu  as 
portas,  interna  e externamente,  à maior  produção  e consumo  de 
açúcar” . 

O senador  alagoano  elogiu  o estímulo  que  o governo  vem  dan- 
do às  fusões  e relocalizações  de  usinas  pois  está  sobejamente  pro- 
vada a anteconomicidade  das  pequenas  fábricas,  cujos  gastos  de 
produção  se  elevam  na  razão  direta  de  sua  limitação  de  recursos  em 
canas  e máquinas . Tais  razões,  acrescentou,  justificam  plenamente 
o apoio  oficial  às  fusões  e relocalizações . A nova  política  açucarei- 
ra requer  das  unidades  produtoras  de  açúcar  que  se  modernizem  e 
ampliem  ou  seja  se  reequipem  e se  instalem  em  zonas  apropriadas 
ao  cultivo  da  cana . Lembrou  o Senador  Arnon  de  Melo  haverem 
sido  apresentados  projetos  de  fusões  e relocalizações  de  usina  em 
número  que  excedeu  a espectativa.  Os  recursos  a serem  mobiliza- 
dos são  de  tal  vulto  que  excedem  as  disponibilidades  iniciais . Mas, 
adiantou  o parlamentar,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  tem  gran- 
de empenho  na  seleção  dos  projetos  recebidos,  na  base  da  produti- 
vidade e da  economicidade,  a fim  de  aprová-los,  de  acordo  com  a 
orientação  estabelecida . 

O açúcar,  lembrou  o Senador  Arnon  de  Melo,  “produzido  por 
diversos  Estados,  grandes  e pequenos,  do  Norte-Nordeste  e do  Cen- 
tro-Sul, é um  fabuloso  gerador  de  empregos,  produto  tão  importan- 
te para  a vida  nacional  que  não  podia  evidentemente  ficar  sujeito 
aos  azares  da  lei  da  oferta  e da  procura,  nem  muito  menos  encareci- 
do por  falta  de  produtividade.  Os  direitos  concedidos  e os  privi- 
légios cristalizados,  que  mantinham  tão  importante  setor  estagna- 
do, precisavam  realmente  ser  cancelados  e anulados  para  permitir 
e estimular  a promoção  de  novas  oportunidades  de  desenvolvimen- 
to regional  e nacional”.  Depois  de  apreciar  o comportamento  das 
últimas  safras  açucareiras,  lembrou  o senador  alagoano  haver  sur- 
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gido  para  o Brasil,  nesta  década,  a grande  oportunidade  de  aumen- 
tar sua  participação  no  mercado  internacional.  Embora  alguns 
outros  países  produtores  possam  apresentar,  no  momento,  uma  tec- 
nologia açucareira  mais  desenvolvida,  estamos  em  condições,  do 
ponto  de  vista  agrícola  e industrial,  para  produzir  mais  dois  milhões 
de  toneladas  de  açúcar . Em  tais  condições,  conclui  o Senador  Amon 
de  Melo,  poderemos  nos  responsabilizar,  juntamente  com  a Austrá- 
lia e a África  do  Sul,  pela  cobertura  dos  déficits  que  venham  a ocor- 
rer, futuramente,  no  mercado  internacional  e ainda  conquistar  no- 
vos clientes  para  o nosso  açúcar. 


CONFIANÇA 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, Marcus  Vinícius  Pratini  de  Morais, 
afirmou  na  III  Conferência  Nacional  das 
Classes  Produtoras  que  o desenvolvimen- 
to brasileiro  adquiriu,  nos  últimos  anos, 
tal  velocidade  que  está  mudando,  rápida 
e inexoravelmente,  não  só  os  números 
que  medem  a dimensão  econômica  do  Bra- 
sil, mas  também  os  padrões  de  compor- 
tamento do  empresário  e do  homem  de 
Governo.  Em  relação  à economia  cana- 
vieira, afirmou  o Ministro  Pratini  de  Mo- 
rais: “Na  agroindústria  açucareira  está 
em  execução  o programa  de  racionaliza- 
ção das  usinas,  que  já  abrange  16  uni- 
dades em  processo  de  fusão  ou  incorpo- 
ração, com  a finalidade  de  aumentar  a 
escala  das  usinas  e racionalizar  as  lavou- 
ras e dotar  o País,  em  todas  as  regiões 
produtoras,  de  um  parque  açucareiro  mo- 
derno e eficiente.  Prepara-se  a agroin- 
dústria açucareira,  dessa  forma,  para  ter 
condições  que  assegurem  a sua  presença 
no  mercado  internacional,  tanto  nas  épo- 
cas favoráveis,  como  a que  temos  agora, 
quanto  nos  períodos  de  preços  baixos”. 


RECORDE 

O Brasil  vendeu,  nos  dois  primeiros 
meses  do  corrente  ano,  tanto  açúcar  quan- 
to nos  doze  meses  de  1971,  ou  seja,  cer- 
ca de  1 milhão  e 200  mil  toneladas.  O 
valor  dessas  exportações  é da  ordem  de 
240  milhões  de  dólares,  contra  o total  de 
150  milhões  em  1971.  Esta  informação 
divulgada  em  Brasília  pelo  Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio  foi  comentada 
pelo  “O  Estado  de  São  Paulo”,  que  des- 


taca o fato  de  o açúcar  brasileiro  estar 
conquistando  novos  mercados,  principal- 
mente na  área  dos  países  socialistas.  O 
crescimento  das  exportações  brasileiras, 
assinala  o jornal,  decorre  não  só  da  maior 
procura  nos  mercados  externos,  mas  tam- 
bém em  função  da  ocorrência  de  dispo- 
nibilidades interhas  suficientes  para  aten- 
der a novos  e ainda  maiores  pedidos  do 
exterior.  Lembra  o jornal  que  esse  auspi- 
cioso desenvolvimento  das  exportações  de 
açúcar  coincide  com  o programa  de  ele- 
vação da  produtividade  agroindustrial  do 
setor,  por  meio  de  uma  política  de  fusão 
de  usinas,  financiado  com  recursos  oriun- 
dos do  iucro  decorrente  das  próprias  ex- 
portações. A execução  desse  programa 
abre  novas  perspectivas,  diz  o jornal,  pa- 
ra um  setor  de  magna  importância  não 
apenas  para  a economia  nacional,  mas 
principalmente  para  a necessária  e ur- 
gente reformulação  da  estrutura  agrária 
da  Zona  da  Mata  do  Nordeste. 


ADUBOS 

Pesquisa  recente  da  SUDENE,  no  qua- 
dro do  Programa  das  Nações  Unidas  pa- 
ra o Desenvolvimento,  revela  que  a pro- 
dução agrícola  nordestina  poderá  ter  um 
incremento  de  cerca  de  100  milhões  de 
dólares,  se  forem  utilizados  fertilizantes 
químicos,  à razão  média  de  10  k/ano  por 
hectare.  Para  se  alcançar  esse  resultado 
serão  necessários  investimentos  da  ordem 
de  23  milhões  de  dólares,  num  programa 
de  produção  e mistura  de  fertilizantes.  A 
pesquisa  conclui,  também,  pela  urgente 
necessidade  da  utilização  de  nutrientes 
químicos  nos  solos  nordestinos. 
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Entre  as  medidas  preconizadas  para 
favorecer  a prática  da  adubação,  é apon- 
tada a efetivação  de  um  sistema  de  cré- 
dito a longo  prazo  e juros  baixos  para 
aquisição  de  fertilizantes,  ao  lado  de  uma 
campanha  educativa  para  difusão  dos 
benefícios  da  fertilização  artificial  dos 
solos  e seus  resultados  econômicos.  Ou- 
tra providência  reclamada  é o fortaleci- 
mento da  infra-estrutura  rodoviária  e por- 
tuária, para  facilitar  a movimentação  das 
grandes  cargas  de  matérias-primas  e pro- 
dutos finais  do  complexo  de  fertilizantes. 

Na  base  do  resultado  das  análises  e 
estudos  empreendidos,  ficou  evidenciado 
que  os  rendimentos  da  agricultura  nor- 
destina, atualmento  muito  aquem  da  mé- 
dia nacional,  seriam  vigorosamente  im- 
pulsionados pela  utilização  dos  adubos. 
Em  relação  à cana-de-açúcar,  cujo  rendi- 
mento atual  é da  ordem  de  41  t/hectare, 
a pesquisa  indica  que  com  o emprego  de 
fertilizantes  se  chegaria  a 80  t/hectare. 


ESTRADAS 

Üi_ 

O Govêrno  do  Estado  de  Pernambuco 
vai  dedicar  atenção  especial  às  estradas 
vicinais  da  zona  canavieira,  com  o obje- 
tivo de  favorecer  o transporte  da  cana 
para  as  usinas,  principalmente  no  perío- 
do invernoso  quando  as  estradas  ficam 
intransitáveis.  Dessa  forma,  as  autorida- 
des estaduais  participarão  do  esforço  em- 
preendido pelo  Governo  Federal  destina- 
do a recuperar  a economia  açucareira  no 
Nordeste.  O Departamento  de  Estradas  de 
Rodagem  já  projetou  as  ligações  entre 
Vitória — Escada — Ipojuca,  Amaraji — Gra- 
vatá,  Cortês — Bonito,  Gameleira — Rio  For- 
moso e Palmares — Água  Preta — Barrei- 
ros. 


RECADASTRAMENTO 

O Instituto  Nacional  de  Colonização  e 
Reforma  Agrária  (INCRA)  programou  para 
o dia  20  de  abril  um  curso  de  orientação 
sobre  o preenchimento  dos  formulários  de 
recadastramento  rural  para  todas  as  usi- 
nas de  açúcar  de  Pernambuco,  Paraíba  e 
Rio  Grande  do  Norte.  O curso,  de  dez 
dias  de  duração,  visa  a corrigir  as  dis- 
torções verificadas  no  cadastramento  de 
1966.  Técnicos  do  INCRA  ministrarão  o 


curso  no  Recife  a administradores,  tesou- 
reiros ou  contadores  das  usinas  de  açú- 
car encarregados  de  preencher  os  formu- 
lários de  imóveis,  parceiros  e arrendatá- 
rios. Com  essa  providência  o INCRO  pro- 
cura garantir  o êxito  do  recadastramento 
programado  para  o próximo  mês  de  maio. 


MELHORAMENTO 

O Instituto  Agronômico  de  Campinas 
prossegue  nos  trabalhos  de  melhoramen- 
to da  cana-de-açúcar,  através  da  realiza- 
ção de  novos  cruzamentos  de  variedades, 
com  o objetivo  de  aumentar  o rendimen- 
to por  área,  melhorar  o rendimento  indus- 
trial e baixar  os  custos  de  produção.  Di- 
versas variedades  da  sigla  IAC  são  hoje 
conhecidas  e utilizadas  com  proveito.  Vão 
ser  realizados  também  estudos  de  novos 
herbicidas,  adubação  e tratos  culturais, 
além  de  pesquisas  sobre  as  moléstias  de 
cultura  causadas  por  virus. 


EMBARQUES 

Foram  realizados  no  porto  de  Santos 
os  primeiros  embarques  por  conta  do  to- 
tal de  100  000  toneladas  de  açúcar  bra- 
sileiro recentemente  destinado  à Repúbli- 
ca Popular  da  China.  Informam  os  jornais 
paulistas  que,  ao  contrário  do  açúcar 
enviado  para  a URSS,  exportado  a granel, 
o produto  destinado  ao  mercado  chinês 
vai  ensacado.  Ainda  segundo  o noticiário 
de  imprensa,  os  industriais  bandeirantes 
mostram-se  particularmente  otimistas  com 
a operação,  acreditando  seja  ela  o ponto 
de  partida  para  a conquista  de  novos 
mercados. 


EMPRÉSTIMO 

Empréstimo  no  valor  de  quatro  milhões 
de  dólares  foi  concedido  à Cooperativa 
dos  Produtores  de  Açúcar  de  Minas  Ge- 
rais pelo  First  National  Bank  of  Chicago, 
através  do  Banco  de  Crédito  Real.  A im- 
portância será  liberada  em  duas  etapas: 
os  dois  primeiros  milhões  de  dólares  no 
ato  de  assinatura  do  contrato  e os  dois 
milhões  restantes  12  meses  depois.  O 
crédito  negociado,  que  se  destina  a per- 
mitir a integralização  do  capital  das  usi- 
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nas  cooperadas,  representa  volume  de  re- 
cursos aproximadamente  igual  ao  que  gira 
anualmente  a cooperativa.  Dado  o prazo 
de  amortização  ajustado,  o financiamento 
permitirá  à Cooperativa  dos  Produtores  de 
Açúcar  de  Minas  Gerais  consolidar  a re- 
estruturação em  marcha,  de  modo  a colo- 
car com  maior  tranqüilidade  o açúcar  pro- 
duzido pelas  cooperadas  e dedicar-se  ao 
trabalho  de  aumento  da  produtividade  e 
da  produção  do  setor  canavieiro  de  Mi- 
nas Gerais. 


MODERNIZAÇÃO 

Diversas  usinas  sergipanas  estão  em- 
penhadas em  modernizar  as  práticas  agrí- 
colas e industriais  com  vistas  a elevar  a 
produtividade  na  lavoura  e na  fábrica  e 
a aumentar  o volume  da  produção  obtido. 
Inclusive  a cultura  de  cana  nos  tabuleiros, 
responsável  pelo  aumento  da  produção 
alagoana,  está  sendo  ensaiada  em  áreas 
adequadas  da  zona  canavieira  de  Sergipe, 
à espera  de  resultados  compensadores. 
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B RASI  L/DES  EN  VOLVI  MENTD 


AVANÇA  A CONQUISTA 
DA  AMAZÔNIA 


O Presidente  da  República  aprovou  a distribuição  de  840 
milhões  de  cruzeiros,  no  decorrer  do  ano  de  1972,  aos  diversos  pro- 
gramas oficiais  associados  à conquista  da  Amazônia,  de  acordo 
com  a proposta  formulada  em  exposição  conjunta  dos  Ministros  do 
Planejamento,  da  Fazenda  e do  Interior.  Como  tem  sido  ampla- 
mente divulgado,  nos  termos  do  I Plano  Nacional  de  Desenvolvi- 
mento, o que  a ação  governamental  tem  em  vista  é a integração  das 
estratégias  para  o Nordeste  e a Amazônia,  objetivando  a criação  de 
dois  novos  grandes  polos  de  desenvolvimento  para  o país  naquelas 
regiões,  tirando  proveito  de  sua  dimensão  continentel . Através  da 
construção  das  Rodovias  Transamazônica  e da  Cuiaba-Santarém 
será  alcançada  a integração  física  da  Amazônia  com  o Nordeste, 
com  o Planalto  Central  e com  o Centro-Sul  do  País.  Além  disso,  se- 
rá alcançada  a sua  integração  com  o sistema  rodoviário  interame- 
ricano  e a integração  das  bacias  dos  afluentes  da  margem  direita 
do  rio  Amazonas . Também  será  possível  utilizar  essa  rede  pioneira 
como  instrumento  de  uma  estratégia  de  ocupação  econômica  e de 
desenvolvimento  para  a Amazônia,  através  da  expansão  da  fron- 
teira agropecuária,  assim  como  da  execução  de  projetos  prioritários 
de  exploração  mineral  e transformação  de  riquezas  naturais  da  re- 
gião. Finalmente,  o fortalecimento  da  infra-estrutura  agrícola  do 
Nordeste  tomará  viável  a criação  das  bases  para  uma  agricultura 
de  mercado,  principalmente  com  vistas  à execução  de  programas 
de  irrigação  e colonização. 

A distribuição  autorizada  pelo  Presidente  Médici  de  verbas 
no  valor  de  840  milhões  de  cruzeiros,  permitirá  programar  os  se- 
guintes objetivos: 

— Entrega  oficial  ao  tráfego  da  primeira  etapa  da  Transa- 
mazônica (Estreito-Itaituba),  com  1 245  km,  em  setem- 
bro de  1972; 

— Conclusão  da  terraplenagem  da  segunda  etapa  da  Transa- 
mazônica (Itaituba-Humaitá),  em  dezembro  de  1972; 

— Continuação  dos  trabalhos  da  Cuibá-Santarém,  para  con- 
clusão em  fins  de  1973; 

— Pavimentação  da  Belém-Brasília,  para  conclusão  em  1973; 

— Prosseguimento  da  Rcdovia-Manaus-Pôrto  Velho,  para 
conclusão  em  1973;  ligação  de  Manaus  com  a fronteira  da 


Venezuela  (término  em  1974);  ligação  de  Humaitá  com 
a fronteira  do  Peru  (término  em  1974); 

— Pavimentação  da  Belém-São  Luís  (término  em  1973)  . 

— Construção,  no  Nordeste  ligações  constantes  da  diretriz  da 
Transamazônica  até  o litoral  de  Pernambuco  e da  Paraí- 
ba, ao  longo  de  1972  e 1973. 

Também  em  1972  terá  início  o programa  de  fortalecimento 
dos  principais  polos  urbanos  ao  longo  da  Transamazônica  e da 
Cuiabá-Santarém,  com  o objetivo  de  implantar  imediatamente  os 
seus  planos  diretores  para  dotá-los  de  serviços  urbanos  básicos : cal- 
çamento, água,  esgoto,  luz  e telefone1  infra-estrutura  de  educação, 
saúde  e assistência;  abastecimento  de  produtos  básicos.  A seleção 
preliminar  compreende  as  cidades  de  Picos  (Piauí),  Imperatriz 
(Maranhão),  Barabá,  Altamira,  Itaituba,  Santarém  (Pará)  e Hu- 
maitá (Amazonas)  . 

No  que  diz  respeito  ao  programa  de  colonização  deverá  ser 
efetivado  em  1972  o engajamento  da  iniciativa  privada.  A experi- 
ência obtida  no  ano  de  1971,  através  da  execução  direta  de  tal 
programa  pelo  INCRA,  permite  realizar  agora  um  esforço  de  des- 
centralização das  operações  executivas,  para  multiplicação  dos  re- 
sultados. O engajamento  do  setor  privado  terá  lugar  mediante:  1) 
a contratação  da  eleboração  de  projetos  de  colonização  oficial  e 2 ) 
a execução  de  projetos  por  empresas  particulares . A meta  é a ela- 
boração e execução  de  projetos  para  criação  de  10  mil  unidades 
agrícolas,  com  vistas  à exploração  familiar,  sendo  2 mil  a serem 
diretamente  implementados  e 8 mil  através  de  empresas  particula- 
res, mediante  contratação.  A área  entre  Altamira  e Itaituba  será 
prioritária  neste  programa . Além  do  cultivo  de  produtos  como  fei- 
jão, soja,  milho,  e mandioca,  será  desenvolvida  a cultura  de  produ- 
tos de  ciclo  médio  e longo,  com  alta  densidade  econômica,  como 
cana  e seringueira. 

No  setor  da  saúde  a implantação  da  Operação  Osvaldo  Cruz 
dará  prioridade  à preservação  de  endemias,  notadamente  a malá- 
ria, com  uso  de  unidades  médico-sanitárias  especializadas  e reali- 
zará amplo  trabalho  de  pesquisa  sobre  doenças  da  região . Para  in- 
tensificação do  esforço  governamental  na  área  será  instituído,  pelo 
Ministério  da  Saúde,  a Secretaria  Especial  de  Saúde  na  Amazônia . 

Foram  reservados  recursos  para  a expansão  do  projeto  RA- 
DAM,  ampliando  a sua  área  de  cobertura  para  3 300  mil  quilôme- 
tros quadrados.  Também  o programa  de  comunicações  será  aten- 
dido de  maneira  a conferir  maior  eficiência  ao  sistema  postal  nas 
áreas  adjacentes  à Transamazônica  e a permitir  que  a região  se  li- 
gue com  o resto  do  país  pelo  sistema  de  telecomunicações . Serão 
promovidos  os  trabalhos  para  o estabelecimento  do  Centro  de  Pes- 
quisas sobre  os  Trópicos  Úmidos . 
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REMÉDIOS  PARA  TODOS 

O Presidente  da  República  reafirmou 
aos  integrantes  do  recém-nomeado  Con- 
selho Consultivo  da  Central  de  Medica- 
mento, que  uma  das  grandes  preocupa- 
ções do  seu  Governo  é criar  condições 
que  permitam  a todos  os  brasileiros  aces- 
so aos  medicamentos  essenciais.  “Sei 
muito  bem  que  essa  não  será  uma  tarefa 
fácil”,  acrescentou,  “mas  estou  conven- 
cido de  que  chegaremos  a bons  resul- 
tados, porque  foi  escolhida  uma  equipe 
de  homens  competentes,  cuja  única  in- 
tenção é trabalhar  pelo  bem-estar  da 
nossa  população”. 

O Professor  Eduardo  Faraco,  que  sau- 
dou o Presidente  Médici  em  nome  do 
Consselho  Consultivo,  assegurou  que  a 
criação  da  Central  de  Medicamentos  ex- 
pressa a decisão  do  Governo  de  enfren- 
tar um  dos  maiores  problemas  da  socie- 
dade brasileira.  Reflete,  por  outro  lado,  a 
lúcida  determinação  de  criar  novas  solu- 
ções para  os  desafios,  que  se  sucedem 
num  fluxo  crescente  e que  exigem  per- 
manente criatividade  dos  responsáveis 
pelos  destinos  do  País.  A Central  de  Me- 
dicamentos é,  de  fato,  uma  iniciativa  ne- 
cessária para  amparar  os  menos  provi- 
dos da  população  brasileira. 

Afirmou  mais  o Professor  Eduardo  Fa- 
raco que  os  efeitos  potenciais  da  Cen- 
tral de  Medicamentos  devem  estar  incluí- 
dos no  plano  global  de  desenvolvimento 
da  Nação.  O médico  deve  visualizar  a 
saúde  como  um  sistema:  população,  ve- 
tores tóxicos,  qualquer  que  seja  a sua 
natureza,  endêmica,  epidêmica,  ecológi- 
ca, sanitária,  social  ou  psicológica  e re- 
cursos disponíveis.  Integração  que  uma 
vez  apreendida  permitirá  recursos  que  in- 
cluam análises  de  sistemas,  relações 
custo-benefício,  métodos  de  experimen- 
tação e avaliações  de  dados.  Por  isso, 
para  que  os  objetivos  que  inspiraram  a 
criação  da  Central  de  Medicamentos  pos- 
sam alcançar  sua  plena  realização,  faz-se 
necessária  uma  integração  entre  as  ex- 
pectativas dos  conjuntos  doador,  distri- 
buidor e beneficiário. 

EXECUÇÃO  RODOVIÁRIA  DO  PROVALE 

Com  a assinatura  pelo  Ministro  dos 
Transportes  de  uma  série  de  convênios 
e editais  para  a implantação  e pavimen- 


tação de  3 362  quilômetros  de  estradas 
de  rodagem,  que  passarão  por  cinco  Es- 
tados e pelo  Distrito  Federal,  teve  início 
a fase  executiva  do  Programa  Especial  do 
Vale  do  São  Francisco  (PROVALE).  As  ro- 
dovias enquadradas  no  PROVALE  servirão 
aos  Estados  da  Bahia,  Pernambuco,  Piauí, 
Minas  Gerais,  Goiás  e ao  Distrito  Federal. 
Os  primeiros  convênios  e editas  assina- 
dos visam  à concorrência  pública  para  a 
construção  e pavimentação  de  trechos  da 
BR-356,  ligando  Montes  Claros,  Pirapora, 
Patos,  Patrocínio  e Uberlândia,  numa  ex- 
tensão de  659  quilômetros. 

Outras  obras  rodoviárias  serão  inicia- 
das este  ano,  constando  entre  elas  a 
construção  da  ponte  sobre  o Rio  São  Fran- 
cisco, na  localidade  de  Itaborim,  e os 
trechos  rodoviários  Brasília — Campinho 
(BR-030);  Januária(MG) — Correntina(BA), 
(BR-135);  Correntina — Bom  Jesus  da  La- 
pa (BR-349);  Brasília — Montes  Claros — 
Salinas  (BR-251);  e Corinto — Pirapora 
(MG-10). 

O trecho  Picos — Petrolina,  com  308 
quilômetros,  garantirá  a ligação  de  todo 
o Nordeste  ocidental  com  os  pontos  ex- 
tremos do  trecho  atualmente  navegável 
do  Rio  São  Francisco  e servirá  para  com- 
pletar ligação  de  Salvador  a Terezina,  S. 
Luís  e Belém  e com  o restante  da  Ama- 
zônia através  da  Transamazônica.  Está 
também  prevista  a conclusão  da  implan- 
tação do  trecho  Posses — Barreiras — Iboti- 
rama.  Construída  a ponte  sobre  o Rio  S. 
Francisco  em  Ibotirama,  ficará  comple- 
tada a ligação  de  Brasília  com  Salvador 
e o Nordeste,  através  da  BR-242,  já  pavi- 
mentada entre  Ibotirama  e Salvador. 

A conclusão  do  trecho  Brasília — Ca- 
rinhanha  (BR-116 — BR-121) — Campinho, 

com  a extensão  de  1 050  quilômetros, 
abrirá  uma  nova  alternativa  para  a liga- 
ção de  Brasília  com  o Nordeste,  asse- 
gurando condições  para  a ocupação  da 
área  situada  a oeste  do  Rio  São  Fran- 
cisco. Servirá,  também,  como  via  de  aces- 
so ao  porto  de  Campinho,  em  constru- 
ção, que  escoará  a produção  mineral  da 
região  leste  do  rio. 

O trecho  Montes  Claros — Pirapora — 
Pratos — Patrocínio — U berlândia,  da 
BR-385,  parte  de  uma  ligação  do  Nordeste 
com  o norte  de  São  Paulo,  Triângulo  Mi- 
neiro e sul  de  Goiás,  numa  extensão  de 
659  quilômetros,  será  totalmente  pavimen- 
tado, assegurando  o primeiro  subtrecho  a 
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ligação  do  porto  de  Pirapora  a Montes 
Claros. 

Os  242  quilômetros  do  trecho  Januá- 
ria — Correntina,  da  BR-135,  a ser  iniciado 
em  setembro,  permitirá  a ocupação  agrí- 
cola dos  vales  dos  rios  Carinhanha  e Cor- 
rente, favorecendo  o fluxo  de  produtos 
para  o Centro-Sul,  ficando  o transporte  na 
direção  norte  assegurado  pelas  BRs  242 
e 020.  A região  desses  dois  vales  já  apre- 
senta excedentes  de  milho,  algodão  e fei- 
jão. 

Quanto  à rodovia  BR-349,  no  trecho 
Correntina — Santa  Maria  da  Vitória — Bom 
Jesus  da  Lapa,  de  150  quilômetros,  será 
totalmente  implantada  no  trecho  Corren- 
tina— Santa  Maria  da  Vitória.  Ao  mesmo 
tempo  serão  completados  e melhorados 
os  trechos  Brasília — Unai — Montes  Cla- 
ros— Salinas  da  BR-116,  já  pavimentados 
até  a divisa  do  Distrito  Federal  com  Goiás. 


MAIS  EMPREGOS  NO  NORDESTE 

Mais  115  mil  empregos,  beneficiando 
350  mil  pessoas,  serão  criados  por  56 
projetos  de  irrigação,  a serem  realizados 
dentro  de  dois  anos  no  Nordeste,  anun- 
ciou o Ministro  do  Interior  Costa  Caval- 
canti, ao  presidir  no  Recife  a reunião  do 
Grupo  Executivo  de  Irrigação  para  o De- 
senvolvimento Agrícola  (GEIDA).  O for- 
talecimento da  agricultura  regional  é de- 
corrência das  medidas  incentivadoras  ado- 
tadas pelo  Plano  de  Integração  Nacional 
(PIN),  entre  as  quais  se  inclui  a irrigação, 
nos  próximos  dois  anos,  de  40  mil  hec- 
tares, que  exigirão  recursos  da  ordem  de 
200  milhões  de  cruzeiros.  Até  1974,  quan- 
do estará  concluída  a primeita  etapa  do 
programa,  os  recursos  aplicados  deverão 
somar  800  milhões. 

Assinalou  o Ministro  Costa  Cavalcanti 
que  antes  do  PIN  o Nordeste  dispunha 
de  menos  de  10  mil  hectares  irrigados, 
total  irrisório  se  confrontado  com  o da 
Espanha,  cuja  área  irrigada  soma  mais 
de  um  milhão  de  hectares.  Lembrou  o 
ministro  que  a divisão  dos  perímetros  a 
serem  irrigados  nos  próximos  anos  obe- 
dece a um  critério  que  pode  ser  denomi- 
nado de  pedagógico,  pois  o seu  objetivo 
principal  é atuar  como  força  de  exemplo. 
é de  esperar  que  a iniciativa  privada  uti- 
lize os  dados  experimentais  dos  órgãos 
oficiais  e assuma,  com  riscos  minimiza- 


dos, a tarefa  de  desenvolver,  em  grande 
escala,  os  trabalhos  de  irrigação  regional. 

Disse  o Ministro  Costa  Cavalcanti  que 
foi  este,  precisamente,  o caráter  desem- 
penhado pela  SUDENE  e pela  SUVALE 
no  Projeto  Bebedouro,  que  atraiu  o inte- 
resse de  um  consórcio  internacional  dis- 
posto a estabelecer-se  na  área.  Além  do 
“caráter  pedagógico”,  o Ministro  do  In- 
terior acredita  que  a distribuição  espa- 
cial dos  perímetros  irrigados  por  todo  o 
Nordeste,  permitirá  sua  atuação  como  pro- 
jeto-piloto em  várias  condições  de  solo  e 
clima,  o que  significará  a possibilidade  de 
diferentes  alternativas  a serem  desenvol- 
vidas pela  empresa  privada. 


FLAGRANTES 

O Estatísticas  coligidas  pelo  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio  eviden- 
ciam que  o Brasil  foi  o país  que  apre- 
sentou maior  percentual  de  crescimento 
da  produção  de  aço  no  ano  de  1971. 
Enquanto  os  principais  produtores  side- 
rúrgicos do  mundo  ocidental  apresenta- 
ram quedas  na  respectiva  produção,  es- 
pecialmente os  Estados  Unidos,  Japão, 
Alemanha  e Inglaterra,  as  usinas  brasi- 
leiras aumentaram  de  10,4%  a sua  pro- 
dução, atingindo  a marca  de  6 030  000  to- 
neladas. O quadro  elaborado  pelo  MIC 
coloca  a Iugoslávia  com  a segunda  taxa 
de  crescimento,  seguida  da  Polônia  e da 
Espanha.  A Inglaterra  foi  o país  que  so- 
freu a maior  queda  na  produção  de  aço, 
sendo  também  grande  a redução  experi- 
mentada pela  Alemanha  Ocidental  e pe- 
los Estados  Unidos. 

® O Ministro  dos  Transportes  assinou 
contrato  com  uma  firma  especializa- 
da para  elaborar  um  plano  diretor  para  a 
construção  do  superporto  do  Rio  Grande. 
O estudo  abrangerá  pesquisas  sobre  o 
fluxo  regular  de  carga,  notadamente  trigo 
e soja,  vias  de  acesso,  construção  de  si- 
los para  120  000  toneladas,  instalações 
especiais  para  descarga  de  barcaças  flu- 
viais, conexões  rodoferroviárias,  tarifas  e 
outros  pontos  considerados  importantes 
pelo  Governo.  Afirmou  o Ministro  Mário 
Andreazza  que  a explosão  de  progresso 
que  se  observa  em  todos  os  setores  da 
vida  nacional  merece  das  áreas  de  pla- 
nejamento do  Governo  a necessária  aten- 
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ção,  para  garantir,  através  de  medidas 
de  curto,  médio  e longo  prazo,  a indis- 
pensável infra-estrutura.  Como  exemplo, 
o Ministro  dos  Transportes  lembrou  que 
as  safras  de  trigo  e soja  poderão  atingir, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1980,  um  to- 
tal entre  seis  e sete  milhões  de  tone- 
ladas. 

• O Brasil  já  tem  condições  de  infra- 
estrutura  para  produzir  equipamentos 

complementares  destinados  a centrais  nu- 
cleares, afirmou  o Professor  Luiz  Cintra 
Prado,  da  Comissão  Nacional  de  Energia 
Nuclear.  A partir  da  instalação  da  Usina 
Termonuclear  de  Angra  dos  Reis,  serão 
aperfeiçoadas  novas  técnicas,  a exemplo 
do  que  ocorreu  com  as  usinas  hidrelé- 
tricas, acrescentou  o Professor  Cintra 
Prado.  Segundo  esse  técnico,  a instala- 
ção de  usinas  nucleares  no  Brasil  está 
se  cristalizando  como  uma  contingência 
para  o desenvolvimento,  principalmente 
na  região  Centro-Sul,  onde  estão  concen- 
tradas as  principais  indústrias  do  País. 
Na  sua  opinião,  os  benefícios  e vantagens 
resultantes  da  implantação  de  centrais 
nucleares  são  os  mesmos  que  podem  tra- 
zer as  usinas  hidrelétricas  ou  as  térmicas 
convencionais.  O custo  da  energia  elétri- 
ca é o principal  critério  para  se  discutir 
a competição  entre  os  vários  gêneros  de 
centrais  geradoras  de  energia  propulsora. 

• O Superintendente  da  Administração 
do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  afirmou 

que  as  taxas  atualmente  cobradas  repre- 
sentam um  incentivo  à utilização  do  co- 
mércio marítimo.  Estáveis  há  mais  de  30 
meses,  representam  apenas  0,8%  do 
custo  da  mercadoria,  o que,  em  confron- 
to com  outros  itens,  significa  parcela  inex- 
pressiva. Segundo  o superintendente,  a 
longa  manutenção  das  taxas  mostra  uma 
contribuição  efetiva  da  ADPRJ  à política 
governamental  de  contenção  dos  custos. 

• O Governo  Federal  reservou  322  mi- 
lhões de  cruzeiros  para  o programa 

das  obras  portuárias  de  1972,  com  recur- 
sos provenientes  do  Fundo  Portuário  Na- 
cional e Fundo  de  Melhoramento  dos  Por- 
tos. A fim  de  atender  à expansão  da  nave- 
gação de  longo  curso  e de  cabotagem,  o 
Govêrno  está  construindo  terminais  em 
vários  portos  e melhorando  e reequipando 
as  unidades  portuárias  situadas  em  todo 
o litoral. 


• Entre  1972  e 1974  os  investimentos 
programados  pela  Petrobrás  somarão 
9,7  bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  3,2  bi- 
lhões aplicados  na  exploração  e produção 
de  petróleo.  Em  1971  o valor  global  dos 
investimentos  da  empresa  no  setor  foi  da 
ordem  de  600  milhões  de  cruzeiros.  O 
programa  da  Petrobrás  prevê  a perfura- 
ção de  108  poços  pioneiros,  sendo  que  10 
na  plataforma  continental.  Além  disso,  es- 
tá prevista  a exploração  de  petróleo  no 
exterior,  havendo  negociações  em  curso 
com  a Colômbia,  Equador  e Iraque.  No 
setor  da  refinação,  os  investimentos  so- 
marão 1,5  bilhão.  No  do  transporte  marí- 
timo, terminais  e oleodutos  serão  inves- 
tidos no  triénio  1,1  bilhão.  Na  usina  de 
xisto  de  Irati  serão  investidos  30  milhões. 
No  setor  petroquímico  os  investimentos 
programados  somam  360  milhões.  Na  par- 
te da  distribuição  a parcela  reservada  é 
de  320  milhões.  Outros  100  milhões  serão 
destinados  às  pesquisas  tecnológicas. 


• Através  da  utilização  das  instalações 
da  Cia.  Costeira  no  Rio  de  Janeiro,  o 
Governo  cogita  de  instalar  um  grande  cen- 
tro de  reparos  navais,  contando  com  a 
participação  de  grupos  privados,  inclusi- 
ve estrangeiros.  Os  estudos  em  andamen- 
to, com  base  em  relatório  preparado  pela 
Superintendência  Nacional  da  Marinha 
Mercante,  visam  a criação  de  um  centro 
industrial  do  ramo  que  seja  o maior  e o 
mais  especializado  do  Hemisfério  Sul.  No 
entender  dos  técnicos,  depois  de  o Brasil 
montar  um  centro  de  reparos  navais  mo- 
derno e eficiente,  não  haverá  mais  pos- 
sibilidade de  qualquer  outro  país,  desta 
parte  do  conntinente,  investir  com  êxito 
no  setor. 


• As  autoridades  do  Rio  Grande  do  Sul 
estudam  um  plano  destinado  a substi- 
tuir, no  prazo  de  dois  anos,  o transporte 
rodoviário  pelo  fluvial  no  escoamento  das 
safras  agrícolas  do  Estado.  Técnicos  do 
setor  de  estaleiros  e navegação  do  grupo 
Krupp,  da  Alemanha  Federal,  participam 
dos  estudos,  inclusive  visando  a desenvol- 
ver a construção  naval  para  o fornecimen- 
to de  embarcações  para  a movimentação* 
das  cargas  agrícolas. 


• O Ministro  dos  Transportes  prevê  que 
a arrecadação  do  Governo  em  fretes 
subirá  no  corrente  ano  a cerca  de  320 
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milhões  de  dólares,  duplicando  a cifra  ob- 
tida em  1971,  no  valor  de  160  milhões. 
No  ano  em  curso  o transporte  marítimo 
do  Brasil  terá  maior  participação  nos  mer- 
cados internacionais  de  carga,  através  da 
inauguração  de  novas  linhas  de  navegação 
ou  da  inclusão  de  novas  escalas  nas  li- 
nhas já  existentes.  O Ministro  Mário  An- 
dreazza  afirmou  que  as  atividades  do  Lói- 
de  Brasileiro  se  constituem  em  apoio  bá- 
sico do  planejamento  do  Governo,  que  tem 
como  objetivo  a ampliação  do  comércio 
exterior  do  País  e a criação  de  uma  ex- 
pressiva fonte  de  divisas. 

• O navio-sonda  “Cyclone”,  fretado  pe- 
la Petrobás,  já  inciou  a perfuração  no 

litoral  paulista  à razão  de  100  metros  diá- 
rios, numa  operação  considerada  das  mais 
importantes  pelos  técnicos.  A delimitação 
da  área  de  pesquisa,  onde  opera  o “Cy- 
clone”, resultou  de  levantamentos  magné- 
ticos por  sensores  remotos,  procedidos 
pela  Petrobrás  em  todo  o litoral  paulista. 
A opinião  dominante  é que  no  prazo  de 
dois  meses  surgirão  novidades,  confir- 
mando ou  não  a existência  de  petróleo, 
eventual  potencial  e condições  de  explo- 
ração econômica. 

• As  autoridades  financeiras  esperam 
colocar,  até  o fim  da  1973,  cerca  de 

500  milhões  de  dólares  em  títulos  brasi- 
leiros no  exterior,  valendo-se  das  possi- 
bilidades abertas  pela  criação  do  Euro- 
pean  Brazilian  Bank.  Com  tais  operações 


o Brasil  pretende  consolidar  parte  da  sua 
dívida  externa  e,  ao  mesmo  tempo,  obter 
recursos  destinados  aos  programas  de 
saúde,  saneamento,  educação,  transporte 
e abastecimento.  Como  fatores  de  estímu- 
lo à tomada  de  tais  títulos  no  exterior  são 
apontadas  as  reservas  em  divisas,  o sal- 
do do  balanço  de  pagamentos  e o cresci- 
mento econômico  anual  do  Brasil. 

• O planejamento  da  Central  de  Abas- 
tecimento do  Grande  Rio  (CEAGRI), 
iniciado  há  mais  de  seis  meses,  encon- 
tra-se agora  em  fase  de  revisão,  o que 
permite  comprovar  que  a nova  central, 
com  dois  milhões  de  metros  quadrados, 
será  quatro  vezes  maior  que  a de  São 
Paulo,  só  perdendo  em  tamanho,  no  mun- 
do inteiro,  para  a de  Paris,  que  soma  2,4 
milhões  de  metros  quadrados.  Com  a 
rede  de  grandes  centrais  de  abastecimen- 
to que  está  sendo  montada  no  País,  o 
Governo  pretende  racionalizar  o comércio 
de  alimentos,  reduzindo  a oscilação  de  pre- 
ços, melhorando  a qualidade  dos  artigos 
vendidos  e multiplicando  o lucro  de  pro- 
dutores e comerciantes.  Na  realidade,  essa 
rede  de  centrais  de  abastecimento  vai 
superar  o descompasso  entre  a produti- 
vidade crescente  no  setor  industrial  e o 
estágio  quase  primitivo  no  qual  ainda  se 
encontram  a produção  e comercialização 
de  alimentos,  o que  inevitavelmente  tem 
repercussão  no  conjunto  da  economia  do 
País. 
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O AÇÚCAR  NA  AUSTRÁLIA 

OMER  MONTALEGRE* 


Um  economista  norte-americano,  em 
livro  que,  segundo  ele  próprio,  poderia 
ser  chamado  de  Cartilha  da  Economia  Di- 
rigida Contemporânea,  considerava  o 
açúcar  como  tendo  sido  o produto  que 
ofereceu  o primeiro  exemplo  de  econo- 
mia dirigida  com  êxito  e aceitação  uni- 
iversal.  Fundamentava  sua  convicção  na 
experiência  adquirida,  nos  anos  de  20 
•à  30,  com  os  mais  diversos  setores  da 
^in^ústria  açucareira,  que  ele  pinta  como 
oferecendo  uma  visão  completa  das  ativi- 
.dades  econômicas  ordinárias  do  homem 
r—  desde  o cultivo,  a fabricação,  o trans- 
porte, distribuição  por  atacado  e a varejo, 
consumo  e mais  elementos  incidentais,  as- 
,sim  como  tarifas,  impostos,  relações  de 
capital  e trabalho  agrícola  e industrial 
;entre  si  e com  o Estado  — espelhando 
ainda  o conflito  das  teorias  econômicas 
que  se  entrechocam  e das  ideologias  so- 
ciais com  repercussões  na  política  nacio- 
nal e internacional. 

Essa,  é a indústria  açucareira  mun- 
dial, posta  sob  o controle  da  produção  e 
do  preço  através  de  organizações  políti- 
cas mais  diversamente  situadas,  de  ma- 
neira mais  total  que  qualquer  outro  setor 
industrial.  “Vemos,  aqui,  o que  realmente 
é uma  economia  dirigida,  porque  ela  teve 
de  ser  inventada,  como  é feita  para  abran- 
ger todos  os  elementos  da  indústria  e de 
que  maneira  serve  ao  bem-estar  geral 
das  nações  que  a instituíram”. 

O autor,  O.  W.  Willcox.  O livro,  Can 
Industry  Govern  ItseSf?,  foi  traduzido  no 
Brasil  por  Teodoro  Cabral,  editado  em 
1934  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Desfilam,  nas  suas  318  páginas,  os  sis- 
temas de  controle  da  Austrália,  Brasil, 
Argentina,  Techo-Eslováquia,  Polônia, 
Alemanha,  Itália,  França,  Espanha  e Es- 
tados Unidos.  Não  vamos  examinar  aqui 
as  causas  que  têm  determinado  a inter- 
venção do  Estado  na  economia  açucarei- 
ra, mas  ela  não  resultou  de  qualquer  cir- 
cunstância ocasional,  embora  em  cada 
um  desses  países  esteja  coberta  também 


por  fatores  de  natureza  local.  Desde  en- 
tão, muita  coisa  terá  se  modificado  e em 
muitos  outros  países  ela  aconteceu.  Will- 
cox poderia,  hoje,  acrescentar  novos  ca- 
pítulos e oportunas  observações  ao  seu 
livro.  As  transformações  que  ocorreram 
na  Austrália,  particularmente  depois  da 
Segunda  Guerra  Mundial,  são  o melhor 
testemunho  do  que  acima  afirmam. 

A produção  de  açúcar  na  Austrália  es- 
tá sob  rigoroso  controle  do  Estado,  exer- 
cido tanto  sobre  o cultivo  da  cana,  atra- 
vés de  um  esquema  de  área  atribuída 
(assigned  area),  como  sobre  a produção 
de  açúcar,  com  base  em  limites  máximos 
fixados  para  cada  usina  (mill  peaks).  Todo 
o açúcar  fabricado  no  país  é comercia- 
lizado pela  Junta  do  Açúcar  (Sugar 
Board),  que  funciona  como  vendedor 
único.  O açúcar  produzido  dentro  do  li- 
mite atribuído  a cada  fábrica  é pago  aos 
preços  oficiais  vigentes  e o que  excede 
tem  sua  comercialização  na  dependência 
da  disponibilidade  de  mercado  ou  do  ra- 
teio das  deficiências  de  outras  fábricas. 
A cana  é paga  segundo  o teor  de  açúcar 
contido,  comercialmente  recuperável.  A 
Junta  do  Açúcar  fornece  todo  o açúcar 
necessário  à operação  das  refinarias,  que 
funcionam  como  agentes-refinadores,  me- 
diante custos  determinados.  O açúcar 
destinado  à exportação  é comercializado 
pelo  Comitê  de  Exportação  de  Açúcar 
(Export  Sugar  Committee),  através  da  Co- 
nial  Sugar  Refining  Co.  Ltd.,  que  atua  co- 
mo sua  única  agente  para  a venda  do 
produto  no  mercado  externo,  mediante  re- 
muneração. 

A indústria  açucareira  da  Austrália, 
com  pouco  mais  de  um  século  de  existên- 
- cia,  cujo  maior  desenvolvimento  ocorreu 
depois  da  Segunda  Guerra  Mundial,  atin- 
giu  um  alto  padrão  de  eficiência  graças 
" à racionalização  do  uso  dos  fatores,  ao 
^constante  empenho  na  pesquisa,  tanto 
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agrícola  como  industrial,  e à objetividade 
na  conquista  de  mercados. 

UM  COMEÇO  COMO  OUTROS 

As  primeiras  canas-de-açúcar  chega- 
das à Austrália  foram  levadas  de  Taiti,  em 
1817,  por  Thomas  Scott,  e plantadas  no 
Jardim  Botânico  de  Sidnei.  Em  1823,  o 
governo  encarregaria  Scott  do  cultivo  da 
cana  em  Port  Macquaire,  onde,  em  1827, 
conseguiu  produzir  algum  açúcar.  Cir- 
cunstâncias adversas,  porém,  impediram- 
no  de  ir  mais  longe  e a tentativa  de  im- 
plantar a indústria  açucareira  na  ilha  fi- 
caria em  suspenso,  à espera  de  melhor 
oportunidade. 

• Ela  seria  retomada  em  1863  pelo  Ca- 
pitão Louis  Hope,  o primeiro  a cultivar 
a cana-de-açúcar  no  país  em  bases  co- 
merciais, plantando  20  acres<*>  em  sua 
fazenda,  próxima  a Brisbane.  Dois  anos 
mais  tarde,  aproximadamente  1 800  acres 
tinham  sido  ocupados  pelos  canaviais. 
Aquela,  porém,  não  era  uma  região  ade- 
quada ao  cultivo  da  cana,  devido  ao  clima 
invernoso.  Por  isso,  o centro  da  indústria 
açucareira  foi  sendo  gradualmente  levado 
para  o Norte,  num  processo  de  seleção 
natural,  em  busca  de  condições  mais  fa- 
voráveis. Atualmente,  80%  das  safras  aus- 
tralianas são  realizadas  no  distrito  de 
Mackay  e mais  ao  norte. 

A partir  de  1869  foram  conduzidas  ex- 
periências, nos  Estados  do  Sul,  com  o 
cultivo  de  beterraba  açucareira,  e uma 
usina,  chegou  a ser  instalada  em  Mafra, 
Vitória,  em  1897,  para  sua  transformação. 
Fechada  após  dois  anos  de  funcionamen- 
to, foi  reaberta  pelo  governo  de  Vitória  em 
1911,  operando  até  1948.  A produção  má- 
xima realizada  numa  safra  foi  de  6 250  to- 
neladas, em  1939,  declinando  daí  por  dian- 
te, em  virtude  da  escassez  de  mão-de-obra 
e da  maior  atração  exercida  por  outros 
usos  da  terra. 

Ao  contrário  do  que  ocorreu  com  a 
beterraba,  a indústria  de  açúcar  expan- 
diu-se  rapidamente.  Em  1870  haviam  39 
usinas  produzindo  em  Queensland  e,  por 
volta  de  1885  foi  atingido  o número  má- 
ximo de  fábricas  nesse  Estado  — 166  — 
todas,  porém,  de  pequena  capacidade, 
não  subsistindo  nenhuma  delas.  Na  No- 
va Gales  do  Sul  havia,  em  1880,  mais 


(*)  2,471  acres  equivalem  a 1 hectare. 
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de  70  usinas,  das  quais  somente  três  soT 
breviveram.  Toda  a produção  é realizada 
em  açúcar  cru  (demerara)  e a primeira 
refinaria  foi  construída  em  Sidnei,  pela 
Australian  Sugar  Company,  em  1839,  em- 
presa que  em  1842  foi  sucedida  pela  Aus- 
tralian Sugar  Co.,  por  sua  vez  sucedida  pe- 
la Colonial  Sugar  Refining  Co.  Ltd.  Por 
um  largo  período  a refinaria  trabalhou  com 
açúcar  importado. 

Até  começos  do  século  XX  os  traba- 
lhos do  cultivo  da  cana,  especialmente 
em  Queensland,  eram  executados  por  in- 
sulanos do  Pacífico,  de  vez  que  a mão- 
de-obra  de  origem  européia  não  se  adap- 
tava ao  tipo  de  agricultura  sob  condições 
tropicais.  O tratamento  desumano  dispen7 
sado  àqueles  trabalhadores  deu  origem  a 
ressentimentos  na  opinião  pública.  Na 
medida  em  que  se  difundia  o sistema  de 
pequena  propriedade  e com  a pressão 
exercida  por  melhores  condições  para  os 
trabalhadores  australianos,  fez-se  o re- 
patriamento dos  insulanos. 

Em  1901  a produção  elevou-se  q 
140  377  toneladas  de  açúcar,  mas  o pro- 
gresso foi  lento  nos  20  anos  seguintes. 
Em  torno  de  1920  atingiu-se  a marca  das 
183  000  toneladas.  Nesse  ano,  o gover- 
no,  objetivando  acelerar  o ritmo  de  cres- 
cimento  da  produção,  a fim  de  tornar 
o país  auto-suficiente,  concordou  em  as- 
segurar aos  produtores  o preço  de 
£ 30.6.8  por  tonelada  de  açúcar  cru,  du- 
rante um  período  de  três  anos. 

A medida  produziu  os  efeitos  deseja- 
dos e,  por  volta  de  1924,  quando  a pro- 
dução elevou-se  a 435  818  toneladas,  um 
pequeno  excedente  foi  disponível  para  a 
exportação.  No  ano  seguinte,  ultrapassou 
o meio  milhão.  Em  1939,  chegaria  a 
928  351  toneladas.  Mas,  durante  a Segun- 
da  Guerra  Mundial,  declinaria  acentuada-: 
mente,  devido  a fatores  tais  como  a es7 
cassez  de  potencial  humano  (devido  à mo- 
bilização), de  maquinaria  e materiais  (prin- 
cipalmente fertilizantes,  devido  às  difi- 
culdades do  tráfego  marítimo).  Em  1943 
a produção  baixou  a 523  854  toneladas. 

Após  a guerra  e estimulada  pelas  de- 
mandas interna  e externa,  desenvolveu-se 
novamente,  já  agora  apoiada  numa  estru- 
tura  econômica  aperfeiçoada.  Em  1968 
ocorreu  a maior  safra  de  todos  os  tem- 
pos, 2,8  milhões  de  toneladas,  das  quais 
cerca  de  2,2  milhões  exportadas.  Nesse 
ano,  o governo,  assistido  pelos  produto- 
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res,  empenhou-se  a fundo  nos  entendi- 
mentos de  que  resultou  o Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar,  aceitando,  inclusive, 
a redução  de  seu  potencial  de  comercia- 
lização no  exterior  e,  em  conseqüência, 
delibera  recalcar  o nível  de  suas  safras, 
no  interesse  de  um  mercado  em  que  a 
oferta  fosse  melhor  adequada  à deman- 
da. Em  1970  produziu  pouco  mais  de 
2,5  milhões  de  toneladas,  exportou 
1 641  907  e distribuiu  720  914  toneladas 
no  seu  mercado  interno. 

Aproximadamente  30  000  pessoas  es- 
tão engajadas  no  cultivo  da  cana  e na 
produção  de  açúcar,  em  Queensland  e 
na  Nova  Gales  do  Sul.  O número  relati- 
vamente baixo  de  pessoas  ocupadas  no 
setor  reflete  o alto  índice  de  mecaniza- 
ção e racionalização,  seja  no  setor  agrí- 
cola, seja  no  industrial. 

ESTRUTURA  DA  INDÚSTRIA 

A economia  açucareira  da  Austrália 
está  apoiada  em  três  setores  principais: 
a)  plantadores  de  cana;  b)  usinas  de  açú- 
car; e c)  refinarias.  Até  um  certo  ponto, 
a ação  dos  três  setores  se  superpõe.  Por 
exemplo:  muitas  das  usinas  são  proprie- 
dades de  cooperativas  de  plantadores  de 
cana,  enquanto  outras,  controladas  por 
empresas,  operam  com  canas  adquiridas 
de  terceiros.  A Colonial  Sugar  Refining 
Co.  Ltd.,  um  dos  mais  importantes  orga- 
nismos da  estrutura,  é proprietária  de  três 
usinas  na  Nova  Gales  do  Sul  e de  4 das 
31  situadas  em  Queensland. 

A área  produtora  de  cana-de-açúcar 
estende-se  por  1 300  milhas,  de  Moss- 
man,  ao  norte  de  Queensland,  até  o Rio 
Clearence,  ao  norte  da  Nova  Gales  do 
Sul,  sendo  a produção,  em  grande  parte, 
regulada  pelas  chuvas.  As  maiores  áreas 
canavieiras  estão  dispostas  numa  faixa 
de  30  milhas  ao  longo  do  litoral.  Esta 
área  não  é contínua,  subdividindo-se  em 
vários  distritos,  separados  por  zonas  de 
chuvas  desfavoráveis  e solos  menos  pró- 
prios. 

Aproximadamente  10  000  propriedades 
agrícolas  dedicam-se  à produção  de  ca- 
na. Essas  propriedades  têm,  em  média, 
86  acres.  A produção  agrícola  é contro- 
lada segundo  um  esquema  de  área  atri- 
buída. O ciclo  da  safra  varia  de  12  a 15 
meses  em  Queensland  e de  18  a 24  na 
Nova  Gales  do  Sul.  O período  de  colheita, 


coincidente  com  o de  moagem,  estende- 
se  de  junho  a dezembro. 

A moagem  das  canas  é feita  em  34  usi- 
nas distribuídas  ao  longo  da  zona  açuca- 
reira, sendo  que  12  delas  são  proprieda- 
des de  cooperativas  formadas  por  forne- 
cedores de  matéria-prima,  7 pertencem 
à Colonial  Sugar  Refining  Co.  Ltd.  e o 
restante  está  sob  controle  de  várias  com- 
panhias. Observa-se,  no  particular,  que 
funciona  um  sistema  de  grande  concen- 
tração de  capitais.  A produção  realizada 
pelas  usinas  está  sujeita  a um  limite  má- 
ximo, revisto  periodicamente,  na  medida 
em  que  se  faz  sentir  o interesse  do  mer- 
cado. 

Os  altos  padrões  de  tecnologia  agro- 
nômica e industrial  asseguram  a obten- 
ção de  rendimentos  bastante  elevados, 
em  torno  de  115  toneladas  de  cana  por 
hectare,  com  um  rendimento  em  açúcar 
de  um  pouco  mais  de  16  toneladas  por 
hectare,  dado  que  7.11  toneladas  de  cana 
bastam  para  produzir  uma  tonelada  de 
açúcar  de  96°  de  polarização  básica. 

A produção  de  cana  e de  açúcar  está 
sujeita  a severos  controles.  No  caso  da 
matéria-prima,  exercido  pela  Central  Su- 
gar Cana  Prices  Board  (Junta  Central 
dos  Preços  da  Cana-de-Açúcar),  com- 
posta de  um  juiz  da  Corte  Suprema,  um 
representante  dos  produtores  de  cana  e 
um  dos  usineiros,  um  químico  de  açúcar 
qualificado  e uma  pessoa  com  experiên- 
cia em  contabilidade  e auditoria  (os  dois 
últimos  não  tendo  direito  a voto  em  as- 
suntos que  afetem  o preço  da  cana).  A 
Junta  Central  é assistida  pelas  Juntas  Lo- 
cais, estabelecidas  nas  diversas  áreas 
produtoras.  Respondem  pela  disciplina  do 
abastecimento  de  cana  às  usinas,  fixan- 
do inclusive  o farm  peak  individual  da 
cana  (ou  o seu  equivalente  em  açúcar), 
e o pagamento  aos  fornecedores.  Das 
decisões  das  Juntas  Locais  cabe  recurso 
à Junta  Central. 

Uma  área  determinada,  em  redor  de 
cada  usina,  é destinada  à produção  de 
cana  em  medida  que  assegure  o seu  abas- 
tecimento. As  canas  plantadas  na  área  de 
cada  usina  são-lhe  atribuídas  em  caráter 
exclusivo  pela  Junta  Central,  isto  é,  o 
fornecedor  deve  entregar  as  canas  que 
produza  somente  àquela  usina  e a ne- 
nhuma outra  mais.  Não  obstante,  inexiste 
qualquer  restrição  ao  cultivo  de  cana.  Da 
mesma  sorte,  a cana  deve  ser  aceita  pela 
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usina  desde  que  tenha  o padrão  de  qua- 
lidade prescrito.  O sistema  local  carece 
de  determinação  emanada  de  autoridade 
independente,  conforme  mencionado  aci- 
ma. O pagamento  é feito  com  base  em 
análise  química  do  conteúdo  da  cana 
recuperável  sob  a forma  de  açúcar  co- 
merciável, sendo  essa  análise  realizada 
com  a supervisão  de  um  funcionário  da 
Junta  Central. 

Vários  fatores  condicionam  o sistema 
de  fornecimento  de  cana.  Desde  que  a 
cana  seja  esmagada  nos  limites  da  safra, 
a área  de  cana  deve  ser  relativa  à ca- 
pacidade de  esmagamento  da  usina.  No- 
vas áreas  não  lhe  podem  ser  atribuídas, 
a menos  que  a usina  esteja  em  condi- 
ções de  fabricar  e comercializar  o açúcar 
adicional  (isto  é,  deve  haver  demanda 
adicional  que  justifique  a produção  acima 
do  mill  peak  da  usina);  leva-se  em  conta, 
ainda,  a provisão  de  sistemas  de  linhas 
ferroviárias  (tram-line)  extensivos,  perma- 
nentes, para  o transporte  do  campo  à fá- 
brica. 

O controle  da  produção  de  açúcar  é 
exercido  através  do  sistema  mill  peak. 
Nesse  sistema,  a cada  usina  é atribuído 
um  limite  máximo,  conforme  recomenda- 
ção da  Junta  Central.  O açúcar  produzido 
até  este  limite  obtém  qualificação  em  ter- 
mos de  mercado  mais  favorável,  com  pro- 
babilidade de  ser  disponível.  Uma  usina 
tem  direito  a produzir  açúcar  alem  da 
alocação  peak,  mas  a comercialização 
e o lucro  deste  dependerão  da  disponi- 
bilidade de  mercado  além  do  agregado 
de  peaks  ou  da  insuficiência  de  outras 
usinas.  Prevalece,  dessa  forma,  um  cri- 
tério semelhante  ao  brasileiro,  de  defesa 
para  a produção  intralimite  e a penaliza- 
ção  e condicionamento  da  produção  extra- 
limite.  O açúcar  produzido  de  cana  plan- 
tada em  área  não  alocada  é pago  a um 
preço  de  restrição. 

MECANIZAÇÃO 

A mecanização  da  colheita  tem  sido 
gradualmente  desenvolvida  e acelerada. 
Em  Queensland  a proporção  do  corte  me- 
cânico cresceu  de  9%  m 1962  a mais 
de  50%  em  1970,  enquanto  a da  cana 
carregada  mecanicamente,  em  vagões  fer- 
roviários, subiu  de  64%  a 93%  no  mes- 
mo período.  Na  safra  de  1965,  eram  uti- 
lizados 571  ceifeiros  tipo  machadinha 


(chop  type  harvesters),  que  cortam  a ca- 
na em  pedaços  e com  eles  enchem  o 
depósito  rebocado  ao  alto,  e 250  ceifei- 
ros, que  cortam  a cana  na  base,  remo- 
vem as  folhas  e o topo  das  hastes  e en- 
fardam. 

O número  de  carregadores  mecânicos 
em  uso  é superior  a 3 000,  dois  terços 
dos  quais  do  tipo  front-end.  Não  obstan- 
te este  grau  de  mecanização,  estima-se 
que  quase  9 000  homens  ainda  são  mobi- 
lizados durante  a colheita. 

A mecanização  da  colheita  não  foi 
desenvolvida  na  mesma  escala  na  Nova 
Gales  do  Sul.  Contudo,  foi  possível  me- 
lhorar o método  de  transporte  de  cana 
às  usinas.  No  passado,  a cana  colhida  era 
levada  às  fábricas  por  via  fluvial.  A ten- 
dência, no  momento,  é pelo  transporte 
motorizado  direto,  embora  algumas  usi- 
nas ainda  recebam  cana  por  via  fluvial, 
porém  em  volume  reduzido. 

COMERCIALIZAÇÃO 

Todo  o açúcar  produzido  na  Austrália 
é transferido  do  Conselho  de  Açúcar  de 
Queensland  (organismo  instituído  pelo  go- 
verno de  Queensland),  que  é responsável 
pela  sua  comercialização.  O Conselho  é 
constituído  na  conformidade  do  disposto 
na  Lei  de  Aquisição  do  Açúcar  (Sugar 
Aquisition  Act)  e se  compõe  de  quatro 
membros,  sendo  dois  representantes  do 
governo  de  Queensland,  um  representante 
dos  plantadores  de  cana  e um  outro  dos 
usineiros. 

Parte  da  produção  de  açúcar  é des- 
tinada à refinação  pela  Colonial  Sugar 
Refining  Co.  Ltd.  e pela  Millaquin  Sugar 
Co.,  mas  essas  empresas  não  adquirem 
a propriedade  do  açúcar  que  refinam, 
atuando  apenas  como  agentes  refinadores 
à conta  do  Conselho,  que  paga  o serviço 
das  mesmas  e taxas  convencionadas. 

O sistema  de  pagamento  aos  produ- 
tores é baseado  em  três  princípios:  a) 
fixação  do  preço  para  o açúcar  vendido 
para  consumo  no  país;  b)  constituição  de 
um  fundo  comum  dos  recursos  obtidos  na 
venda  do  açúcar  para  consumo  interno 
e exportação;  e c)  pagamento  da  cana 
conforme  qualidade.  Após  a comerciali- 
zação efetiva  (descrita  a seguir),  o Con- 
selho reúne  a receita,  deduz  as  despesas 
(frete  às  refinarias,  administração,  finan- 
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ciamento,  custo  de  refino,  frete  do  açúcar 
exportado,  ensacamento  etc.),  e distribui 
o saldo  aos  usineiros  com  base  num  pre- 
ço equitativo,  considerado  como  econo- 
micamente remunerados  para  os  produtos 
eficientes. 

A divisão  real  dos  benefícios  das  ven- 
das entre  usineiros  e fornecedores  de 
cana  é função  dos  Conselhos  de  Cana, 
que  exigem  das  usinas  o pagamento  aos 
fornecedores,  numa  média  de,  aproxima- 
damente, 69%  da  receita  líquida  do  açú- 
car. A divisão  na  Nova  Gales  do  Sul  é feita 
entre  usineiros  e fornecedores. 

Uma  das  tarefas  mais  importantes 
exercidas  pelo  governo  de  Queensland  é 
fazer  com  que  o açúcar  e os  produtos 
derivados  do  açúcar  sejam  disponíveis 
para  venda  na  Austrália  a preços  especi- 
ficados no  Acordo.  É certamente  permiti- 
do, a um  ou  outro  governo,  solicitar  al- 
terações nos  preços  durante  a vigência 
do  Acordo,  e isto  tem  ocorrido.  Em  mui- 
tas oportunidades  o governo  de  Queens- 
land tem  solicitado,  no  interesse  da  in- 
dústria açucareira,  um  aumento  nos  pre- 
ços domésticos  para  cobrir  custos  e/ou 
queda  de  lucros.  Após  um  exame  meti- 
culoso dos  custos  e aspectos  relativos, 
o governo  da  comunidade  toma  suas  de- 
cisões, procedendo  em  seguida  às  emen- 
das necessárias. 

O mercado  doméstico  absorve  cerca 
de  30%  do  açúcar  produzido  no  país.  A 
indústria  açucareira  está  preocupada  com 
o uso  crescente,  pelos  fabricantes  de  ali- 
mentos, de  adoçantes  artificiais  em  subs- 
tituição ao  açúcar.  Estima-se  que  tal  uso 
aumentou  em  pelo  menos  10  000  toneladas 
(equivalente  em  açúcar)  em  1964-65  com- 
parado a 1954-55.  No  começo  de  1966, 
foi  proposto  ao  Conselho  de  Tarifas  uma 
alteração  nas  alíquotas,  a fim  de  qüe  o 
custo  dos  adoçantes  artificiais,  quando 
usados  na  fabricação  de  alimentos  em 
substituição  ao  açúcar,  igualasse  aos 
custos  do  açúcar. 

É permitido  o “rebate”  sobre  o con- 
teúdo de  açúcar  nas  mercadorias  manu- 
faturadas para  exportação.  No  caso  de 
produtos  de  frutas  aprovados  pelo  Co- 
mitê de  Concessão  de  Indústria  de  Pro- 
dutos de  Frutas  feitos  com  Açúcar  (Fruit 
Industry  Sugar  Concession  Committee  ou 
FISCC),  esse  rebate  é pago  através  da- 
quele Comitê  com  fundos  supridos  pelo 
Conselho  do  Açúcar.  No  caso  de  outros 


produtos  qprovados,  os  pedidos  são  pro- 
cessados e pagos  diretamente  por  agen- 
tes do  Conselho.  A última  fonte  desses 
fundos  — como  também  daqueles  aplica- 
dos no  pagamento  do  rebate  no  açúcar 
doméstico  — é o consumidor  nacional. 
As  condições  de  elegibilidade  para  re- 
bate no  açúcar  de  exportação  estipulam, 
no  que  respeita  a produtos  de  frutas  apro- 
vados, que  sejam  “processados  completa- 
mente como  produto  de  frutas”,  o que,  na 
opinião  do  FISCC,  significa  terem  sido  fei- 
tos inteiramente  com  materiais  australia- 
nos onde  disponíveis,  e que  sejam  com- 
postos substancialmente  de  frutas  austra- 
lianas, seja  sob  a forma  de  pasta,  em  calda 
ou  em  essência  pura.  É também  esti- 
pulada, ainda  com  respeito  a produtos  de 
frutas  aprovados,  que  as  frutas  frescas 
australianas  tenham  sido  compradas  a um 
preço  considerado  razoável. 

A taxa  de  desconto  é igual  à dife- 
rença determinada  em  cada  mês  pelo  Co- 
mitê de  Exportação  de  Açúcar,  entre  o 
preço  doméstico  do  açúcar  e o preço 
mundial  equivalente.  Este  último,  não  in- 
ferior ao  preço  CIF  estimado  e ao  custo 
na  Austrália  do  açúcar  estrangeiro  impor- 
tado no  disponível,  direitos  livres,  nos  ar- 
mazéns; ou  o preço  estimado  para  o açú- 
car refinado  na  Austrália,  base  FOB,  pre- 
ço de  exportação  do  açúcar  cru  austra- 
liano mais  custos  de  refino  e distribuição 
no  país.  Os  exportadores  podem  escolher 
para  receber  a taxa  de  rebate  determi- 
nada pelo  Comitê  de  Exportação  de  Açú- 
car com  respeito  a um  mês  particular,  por 
períodos  não  excedentes  de  doze  meses. 

A finalidade  deste  rebate  é assegurar 
aos  fabricantes  e exportadores  de  merca- 
dorias contendo  açúcar  que  eles  não  se- 
jam impedidos  de  colocar  sua  mercadoria 
no  mercado  externo  por  terem  de  pagar 
um  preço  doméstico  elevado  pelo  açúcar 
australiano.  O rebate  não  foi  planejado 
objetivando  colocar  o exportador  em  ba- 
ses iguais  aos  competidores  estrangeiros. 
Tais  competidores  podem  obter  açúcar 
mais  barato,  devido  ao  frete  adiferencial. 

O rebate  no  açúcar  doméstico  é um 
rebate  especial,  de  valor  prefixado  por  to- 
nelada conforme  autorizçaão  do  FISCC, 
com  recursos  provenientes  de  fundos  su- 
pridos pelo  Conselho  do  Açúcar,  sobre  o 
açúcar  usado  na  fabricação  de  produtos 
de  frutas  aprovados,  sujeitos  às  seguintes 
condições: 
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i)  os  produtos  de  fruta  manufatura- 
dos são  completamente  processa- 
dos inteiramente  com  frutas  aus- 
tralianas, onde  disponíveis,  e/ou 
substancialmente  compostos  de 
frutas  nacionais,  seja  em  forma  de 
pasta,  calda  ou  essência  genuína 
de  fruta;  e 

ii)  os  fabricantes  pagar  por  todas  as 
frutas  frescas  australianas  usadas, 
não  menos  — se  houver  — do  que 
os  preços  que  a FISCC  tenha  de- 
clarado razoáveis. 

COMERCIALIZAÇÃO  EXTERNA 

A Austrália  depende  do  mercado  ex- 
terno para  colocar  mais  de  70%  de  sua 
produção  de  açúcar.  Como  o mercado  li- 
vre mundial  é reconhecidamente  instável 
no  que  tange  a volumes  e preços,  a Aus- 
trália planejou  melhorar  o preço  e a esta- 
bilidade de  suas  exportações,  negociando 
em  melhores  condições,  tanto  em  nível 
governamental  como  privado.  Entre  ou- 
tros objetivos,  a Comunidade  buscou,  pe- 
la associação  de  sucessivos  acordos  in- 
ternacionais de  açúcar,  o resultado  dese- 
jado, e a indústria,  como  suporte  gover- 
namental, juntou-se  ao  Acordo  do  Açúcar 
da  Comunidade  Britânica. 

No  Acordo  Internacional  do  Açúcar  de 
1968,  que  entrou  em  vigor  a 19  de  janeiro 
de  1969,  a Austrália  tem  uma  tonelagem 
básica  de  1,1  milhão  de  toneladas.  O 
Acordo  do  Açúcar  da  Comunidade  Britâ- 
nica, por  sua  vez,  tem  beneficiado  muito 
a indústria  açucareira  australiana.  Sob  es- 
te Acordo,  que  engloba  o governo  do  Rei- 
no Unido  de  um  lado  e vários  produtores 
de  açúcar  nos  domínios  e territórios  da 
Comunidade  Britânica  (Maurício,  Fiji,  ín- 
dias Ocidentais  Britânicas),  de  outro  lado, 
os  exportadores  concordam  em  limitar 
suas  exportações  aos  mercados  preferen- 
ciais (na  prática,  o Reino  Unido,  Canadá 
e Nova  Zelândia)  a 2 535  000  toneladas 
anuais.  Dessa  quantidade,  1 742  500  tone- 
ladas são  vendidas  ao  Reino  Unido  a pre- 
ços negociados  em  cada  três  anos,  a ní- 
veis “razoavelmente  remunerativos  para 
produtores  eficientes”,  sendo  as  vendas 
remanescentes  efetuadas  ao  preço  do 
mercado  livre  mundial  e mais  a preferên- 
cia. A parte  que  cabe  à Austrália  da  cota 
global  é de  600  000  toneladas,  das  quais 
235  000  são  vendidas  a preços  negocia- 
dos. O preço  negociado  geralmente  exce- 
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de  do  preço  vigente  no  mercado  livre 
mundial. 

O Acordo  do  Açúcar  da  Comunidade 
Britânica  foi  assinado  em  1951,  com  apli- 
cação inicialmente  prevista  por  um  perío- 
do de  oito  anos,  tendo  sido  posteriormen- 
te porrogado  para  vigir  até  31  de  dezem- 
bro de  1973. 

A importância  do  Reino  Unido  como 
um  escoadouro  para  o açúcar  australia- 
no é evidente.  O Reino  Unido  é o seu  me- 
lhor cliente  de  açúcar,  em  termos  quanti- 
tativos: a média  anual  das  vendas  é da 
ordem  de  500  000  toneladas. 

Em  termos  de  quantidade,  porém,  o Ja- 
pão tornou-se  tão  importante  quanto  o 
Reino  Unido,  com  importações  que  em 
alguns  anos  têm-se  aproximado  de  680  000 
toneladas.  Entidades  representativas  da 
indústria  açucareira  na  Austrália  mantêm 
contratos  de  suprimento  de  nível  elevado 
com  os  importadores  japoneses. 

A Austrália  participa,  também,  do  mer- 
cado preferencial  aos  Estados  Unidos,  re- 
gido pelo  Sugar  Act,  colocando  nesse  mer- 
cado cerca  de  200  mil  toneladas  por  ano. 

MANIPULAÇÃO  A GRANEL 

A instituição  de  um  sistema  de  mani- 
pulação a granel  permitiu  à indústria  com- 
petir mais  efetivamente  nos  mercados  ex- 
ternos e a operar  com  mais  eficiência 
no  mercado  interno.  Os  programas  de 
embarque  são  mais  facilmente  mantidos 
e as  exigências  dos  reíinadores  exter- 
nos, inclusive  tempo  de  chegada  do  car- 
regamento, são  mais  prontamente  satis- 
feitas. Além  disso,  os  custos  foram  redu- 
zidos, notadamente  no  que  se  refere  à sa- 
caria, mão-de-obra  e tempo  de  carrega- 
mento. 

A implementação  do  manuseio  a gra- 
nel exigiu  investimentos  muito  grandes 
nos  depósitos  a granel  das  usinas,  equipa- 
mento de  transporte  a granel,  ferroviário 
e rodoviário,  nos  portos  e nas  refinarias, 
na  estocagem  e no  equipamento  para  car- 
ga e descarga  dos  navios. 

O sistema  foi  introduzido  num  grau 
comparativamente  modesto  em  1954,  quan- 
do as  pequenas  usinas  de  Nova  Gales 
do  Sul,  em  Broadwater  e Harwood,  come- 
çaram a embarcar  açúcar  a granel  para 
a refinaria  localizada  em  Sidnei.  Em 
Queensland,  o primeiro  porto  terminal  de 
carregamento  a granel  foi  aberto  em  Mac- 
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kay,  em  1957.  Este  foi  seguido  pela  insta- 
lação do  carregamento  a granel  e de  faci- 
lidades de  estocagem  em  Lucinda,  Bun- 
daberg,  Townsville,  Mourilyan,  Harbour  e 
Cairnes.  Por  volta  de  1964  todo  o açúcar 
cru  produzido  já  era  despachado  a granel 
(exceto  pequenas  quantidades  a serem  en- 
sacadas em  Townsville,  para  atender  a 
condições  comerciais  particulares,  relati- 
vas a pequenos  mercados  do  Pacífico). 
Com  a expansão  da  indústria,  tornou-se 
necessário  estender  estas  facilidades  mais 
além,  resultando  que  agora  a capacidade 
disponível  nos  mencionados  portos  é pa- 
ra um  total  de  1 455  000  toneladas  de  açú- 
car. 

EFICIÊNCIA  E PESQUISA 

Os  padrões  técnicos  e a eficiência  na 
indústria  são  elevados.  Por  exemplo,  em 
1900  a produção  média  de  açúcar  era  de 
1.25  tonelada  por  acre,  índice  que  se 
situa,  hoje,  em  torno  de  4.02  toneladas. 
Entre  35  países  produtores  de  cana,  o 
Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos  classificou  a Austrália  em  4? 
lugar  na  produção  de  açúcar  por  unidade 
de  área  e em  3?  segundo  a recuperação 
do  açúcar  por  tonelada  de  cana  moída. 

Muitos  dos  serviços  técnicos  que  fun- 
damentam a eficiência  da  indústria  aus- 
traliana são  providos  e financiados  pela 
própria  indústria.  Desde  1900  Queensland 
tem  mantido  estabelecimentos  de  pes- 
quisa criados  com  base  na  lei  de  Esta- 
ções Experimentais  Açucareiras.  Com  ba- 
se nessa  Lei,  foi  organizado  o Escritório 
de  Estações  Experimentais  Açucareiras, 
com  4 estações  regionais  de  experimen- 
tação, completamente  equipadas,  e uma 
fábrica  dedicada  a estudos  patológicos. 
Além  disso,  em  vários  centros  estão  loca- 
lizados funcionários  de  campo.  O Escri- 
tório de  pesquisa  realiza  serviços  de  ex- 
tensão e de  consulta  em  tecnologia  de  so- 
lo, agronomia,  patologia,  entomologia,  cul- 
tivo de  cana  e fabricação  de  açúcar.  A 
lei  prevê  a formação  de  fundos  a serem 
obtidos  pela  arrecadação  de  uma  taxa  por 
tonelada  de  cana  entregue  às  usinas,  sen- 
do essa  taxa  igualmente  arrecadada  do 
plantador  e do  usineiro.  Além  do  produto 
da  taxa,  o Escritório  recebe  uma  contri- 
buição do  governo  de  Queensland. 

Cuidado  muito  especial  é dispensado 
ao  controle  da  peste  e das  doenças.  Os 


conselhos  de  Controle  da  Peste  e Doen- 
ças são  constituídos  de  usineiros  e for- 
necedores de  todos  os  distritos  produto- 
res de  cana  em  Queensland.  A fim  de  evi- 
tar perdas  ocasionadas  por  insetos  e fun- 
gos introduzidos  de  outra  parte,  são  feitos 
isolamentos  de  quarentena  rigorosa.  Além 
disso,  Queensland  é dividida  em  10  gran- 
des áreas  de  quarentena,  muitas  das 
quais  são,  mais  adiante,  subdivididas  pa- 
ra isolar  áreas  afetadas  por  doenças  e 
pestes.  Se  necessário,  são  tomadas  me- 
didas para  a erradicação  da  infestação 
com  base  nas  condições  estabelecidas  na 
legislação  própria,  anteriormente  mencio- 
nada. 

A Colonial  Refining  Sugar  Co.  Ltd., 
que  é proprietária  de  3 usinas  na  Nova 
Gales  do  Sul  e de  4 em  Queensland,  man- 
tém, há  muito,  pesquisa  científica  na  pro- 
dução da  cana,  moagem  e refino  do  açú- 
car. A empresa  possui  um  fitotron  e um 
laboratório  de  pesquisas  agrícolas  em 
Brisbane,  um  laboratório  para  análise  das 
folhas  e do  solo,  estações  experimentais 
em  Macknade  (Queensland)  e Broadwater 
(Nova  Gales  do  Sul),  usinas  e laboratórios 
de  pesquisa  e uma  seção  para  desenvol- 
vimento e investigação  da  moagem  e do 
refino  em  Sidnei.  Além  disso,  estão  loca- 
lizados nas  usinas  de  açúcar  da  compa- 
nhia funcionários  agrícolas,  a fim  de  co- 
laborar na  melhoria  do  padrão  técnico 
das  fazendas,  especialmente  no  que  res- 
peita a métodos  de  cultivo,  controle  de 
doenças  e pragas  e criação  de  novas  va- 
riedades. 

A Sugar  Research  Limited,  organiza- 
ção dedicada  à pesquisa,  constituída  por 
usineiros  de  Queensland  em  1949,  tem 
por  finalidade  conduzir  a pesquisa  fun- 
damental pertinente  aos  problemas  de  fa- 
bricação de  açúcar,  desenvolvimento  de 
subprodutos  e atividades  associadas,  bem 
como  um  serviço  de  consultas  proporcio- 
nado às  usinas  de  açúcar.  Os  laborató- 
rios anexos  a uma  usina  açucareira  mo- 
delo estão  situados  no  distrito  açucareiro 
de  Mackay. 

Há,  ainda,  em  Queensland,  uma  Asso- 
ciação de  Tecnologistas  de  Cana-de-Açú- 
car,  fundada  em  1929,  filiada  à Sociedade 
Internacional  de  Tecnologistas  de  Cana- 
de-Açúcar,  realizando  conferências  anuais 
em  que  são  discutidos  problemas  agríco- 
las e industriais  e desenvolvimento  da 
pesquisa. 
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COMPORTAMENTO  DE 
VARIEDADES  DE 
CANA-DE-ACÚCAR  NO 
PERÍODO  DÉ  INDUSTRIALIZAÇÃO 

4 


1.  INTRODUÇÃO 

De  todos  os  componentes  da  cana,  o 
que  mais  interessa  à indústria  do  açú- 
car, como  elemento  positivo,  é a saca- 
rose. — Entretanto,  outros  elementos 
são  importantes  nas  diversas  fases  de 
recuperação  da  sacarose. 

As  diversas  variedades  de  cana  têm, 
geralmente,  mesmo  sob  idênticas  con- 
dições de  clima,  solo,  tratos  culturais, 
etc.,  um  ciclo  vegetativo  diferente  e, 
conseqüentemente,  varia  a época  de  ma- 
turidade de  uma  para  a outra.  Um  dos 
fatores  mais  importantes  para  se  obter 
um  alto  rendimento  industrial  é a utili- 
zação de  matéria-prima  a mais  rica  pos- 
sível em  sacarose;  assim,  o período  de 
utilização  da  cana  deve  ser  estabelecido 
através  de  curvas  de  maturação  das  va- 
riedades para  os  seus  diferentes  elemen- 
tos de  interesse  industrial.  Todos  os 
esforços  da  indústria  devem  ser  orienta- 
dos para  que  haja  um  aproveitamento 
máximo  da  cultura  em  geral,  o que  se 
pode  conseguir  pelo  exame  em  conjunto 
das  curvas  de  maturação  das  variedades 
cultivadas,  concluindo-se  pela  utilização 
de  uma  variedade  face  às  tendências  do 
comportamento  das  demais  durante  o 
período  de  industrialização. 

2.  MATERIAL 

O material  utilizado  no  presente  en- 
saio foi  coletado  na  Estação  Experimen- 
tal de  Piracicaba,  localizada  no  Muni- 
cípio de  Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo, 


GIL  EDUARDO  SERRA  (*) 

MARCO  A.  A.  CÉSAR  (**) 

ANTONIO  J.  DE  OLIVEIRA  (**) 
DERCY  GODOY  (***) 

e constou  de  colmos  de  cana-de-açúcar 
das  variedades  CB  41-76,  Na  56-62  e 
IAC  51-204. 

Os  talhões  para  a coleta  das  amos- 
tras contendo  cana-planta  para  colheita 
de  ano  e meio,  foram  escolhidos  levan- 
do-se em  consideração  as  homogeneida- 
des de  solo,  tratos  culturais  e população 
do  canavial.  Os  talhões  situavam-se 
próximos  uns  dos  outros  e localizavam- 
se  em  solo  Argiloso,  Série  Luiz  de  Quei- 
roz, pertencente  ao  Grande  Grupo  Terra 
Roxa  Estruturada  (10) . 

A área  dos  talhões  para  a coleta  das 
amostras  foi  demarcada  deixando-se 
como  bordaduras  laterais  2 linhas  de 
cana  e,  nas  partes  da  frente  e de  trás  5 
metros  lineares.  A parte  central,  usada 
na  coleta  das  amostras,  constituia-se  de 
20  linhas  de  cana  com  25  metros  de  ex- 
tensão, espaçadas  de  1,40  metros.  Destas 
20  linhas,  cada  grupo  de  10  linhas  cons- 
tituia  o que  foi  denominado  de  repeti- 
ções Ri  e Ro. 


(*)  Professor  Assistente  do  Departamento 
de  Tecnologia  dos  Produtos  Agro-Pe- 
cuários da  Faculdade  de  Ciências  Mé- 
dicas e Biológicas  de  Botucatu. 

(**)  Professor  Assistente  Doutor  do  Depar- 
tamento de  Tecnologia  Rural  da  Es- 
cola Superior  de  Agricultura  “Luiz  de 
Queiroz”  — U.S.P. 

(***)  Engenheiro-Agronomo  da  Estação  Ex- 
perimental de  Piracicaba,  do  Instituto 
Agronomico  de  Campinas. 
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3.  MÉTODOS 


3.1.  MÉTODO  DE  AMOSTRAGEM 

As  amostras  foram  coletadas  a inter- 
valos regulares  de  2 semanas  (14  dias). 
O experimento  teve  início  em  15  de  maio 
de  1970  e o seu  término  em  30  de  outu- 
bro do  mesmo  ano.  Assim,  neste  inter- 
valo de  tempo  efetuou-se  13  coletas  de 
amostras,  cada  uma  correspondente  aos 
períodos  designados  por  Pi,  P2,  P3... 
P 13,  conforme  o esquema  seguinte: 


PERÍDO  DATA/DIA/MES 


Pi 
P 2 
P3 
P4 

P6 

Po 

Pt 

Ps 

P9 

Pio 

Pu 

P12 

Pl3 


15/maio 

29/maio 

12/junho 

24/junho 

10/julho 

24/julho 

07/agosto 

21 /agosto 

05/setembro 

19/setembro 

02/outubro 

16/outubro 

30/outubro 


A amostragem  obedeceu  aos  critérios 
preconizados  por  ALMEIDA  et  alii  (2)  e 
GOMES  et  alii  (6) . 

3.2.  MÉTODOS  ANALÍTICOS 

Para  a análise  direta  na  cana  as 
amostras  sofreram  um  preparo  segundo 
ALMEIDA  et  alii  (2)  e foram  feitas  as 
seguintes  determinações: 

a)  POL  NA  CANA:  — pelo  método 
do  desintegrador  de  Buchanan, 
segundo  DELGADO  et  alii  (4) . 

b)  FIBRA:  ■ — determinada  pelo  mé- 
todo Australiano,  segundo  DEL- 
GADO et  alii  (4) . 

Para  a análise  no  caldo  da  cana,  os 
colmos  sofreram  moagem  em  um  terno 
de  moenda  de  203  x 229  mm,  sob  pressão 
de  100  kg/cm2,  mantida  por  sistema 
hidráulico.  Foram  feitas  as  seguintes 
determinações: 

a)  BRIX  AREOMÉTRICO:  — deter- 
minado com  o hidrômetro  de 
Brix,  segundo  SPENCER  & MEA- 
DE  (11); 


b)  POL  NO  CALDO:  — dosada  pelo 
método  de  Schmitz  sem  diluição, 
de  acordo  com  LEME  JR.  & BOR- 
GES (8); 

c)  AÇÚCARES  REDUTORES:  — ex- 
pressos em  glucose  e determinado 
pelo  método  volumétrico  de  LANE 
& EYNON  (7); 

d)  CINZAS:  — determinada  por  con- 
dutimetria  pelo  rafinômetro  de 
Buse-Todt-Gollnow,  como  indica- 
do por  BROWNE  «Sc  ZERBAN  (3) ; 

e)  FÓSFORO:  — expresso  em  P2Ó5 
e dosado  pelo  método  do  ácido 
fosfovanadomolíbdico,  segundo 
técnica  de  PELLEGRINO  (9). 

3.3.  CÁLCULOS  TECNOLÓGICOS 

A partir  dos  resultados  analísticos 
obtidos  pode-se  realizar  os  seguintes  cál- 
culos tecnológicos  de  interesse: 

a)  PUREZA  APARENTE:  — calcula- 
da segundo  SPENCER  «Sc  MEADE 
(11)  pela  relação: 

100  x Pol 

Pureza  aparente  = * 

Brix 

b)  AÇÚCAR  PROVÁVEL:  — cal- 

culado pela  fórmula  de  WINTER, 
citada  por  SPENCER  «Sc  MEADE 
(11),  e expresso  em  termos  de 
cana  por  ALMEIDA  (1),  como  se 
segue: 

Aç.  prov.  % de  cana 
40 

= Pol  (1,4 ) 0,8 

P 

onde, 

P = pureza  aparente 
0,8  = correção  global  para  extra- 
ção e eficiência  de  fabri- 
cação . 

3.4.  MÉTODOS  ESTATÍSTICOS 

Os  dados  obtidos  nos  itens  3.2.  e 3 . 3 . 
foram  analisados  estatisticamente  pela 
análise  da  variância  (Teste  F)  e compa- 
ração de  médias  (Teste  de  Tukey) . 

3.4.1.  Análise  da  Variância 

A análise  de  variância  seguiu  0 deli- 
neamento inteiramente  casualizado  em 
esquema  fatorial  3 xl3 . 

Para  a interpretação  dos  dados  uti- 
lizou-se o seguinte  esquema  estatístico: 
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Causas  de  Graus  de 

Variação  Liberdade 


Variedades  dentro  do  Pi  2 

Variedades  dentro  do  P2  2 

Variedades  dentro  do  P3  2 

Variedades  dentro  do  P4  2 

Variedades  dentro  do  P5  2 

Variedades  dentro  do  Ptí  2 

Variedades  dentro  do  Pr  2 

Variedades  dentro  do  Ps  2 

Variedades  dentro  do  P9  2 

Variedades  dentro  do  FI0  2 

Variedades  dentro  do  Pu  2 

Variedades  dentro  do  P12  2 

Variedades  dentro  do  Pi3  2 


Períodos  12 

Resíduos  39 


TOTAL  77 


3.4.2.  Comparação  de  Médias 

Para  a comparação  das  médias  em- 
pregou-se  o teste  de  Tukey  ao  nível  de 
5 a 1%  de  probabilidade,  segundo  indi- 
cação de  GOMES  (5) . 


3.5.  CRITÉRIO  PARA  JULGAMENTO 
DA  MATURAÇÃO  E QUALIDADE 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

O critério  adotado,  dentre  inúmeros 
outros  existentes,  para  julgamento  das 
condições  de  maturação  e qualidade  da 
cana,  com  vista  ao  seu  corte  e industria- 
lização, foi  estabelecido  por  LEME  JR. 
& BORGES  (8)  para  o início  de  safra 
e,  por  ALMEIDA  (1)  para  durante  a 
safra.  São  os  seguintes: 


Início  de  safra  Durante  a safra 


Brix  

18,0 

no 

Pol  

14,4 

no 

Pureza  

00 

o 

o 

no 

Redutores  

01,5 

no 

mínimo  18,0  no  mínimo 

mínimo  15,3  no  mínimo 

mínimo  85,0  no  mínimo 

máximo  01,0  no  máximo 


A partir  dos  dados  acima,  calculou-se 
o valor  mínimo  de  açúcar  provável,  pela 
fórmula  de  Winter,  expresso  em  termos 
de  cana  por  ALMEIDA  (1) . Assim,  tem- 
se  para  o início  da  safra  o valor  10,4% 
e,  para  durante  a safra  11,4%. 

4.  DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

A partir  dos  dados  analíticos  e cál- 
culos tecnológicos  e das  suas  interpreta- 
ções estatísticas,  foram  evidenciadas  as 
seguintes  observações,  à guisa  de  dis- 
cussão: 

4.1.  POL  NA  CANA 

A pol  na  cana  é um  elemento  de 
grande  importância,  refletindo  direta- 
mente no  rendimento  em  açúcar. 

Observando-se  os  dados  apresentados 
no  QUADRO  1,  notou-se,  conforme  de- 
monstra a análise  de  variância  (QUA- 
DRO 10),  que  as  variedades,  de  um  mo- 


do geral,  comportaram-se  diferentemen- 
te dentro  dos  períodos. 

Através  do  teste  de  Tukey  (QUADRO 
11),  constatou-se  que  a variedade  NA 
56-62  apresentou  médias  estatisticamen- 
te superiores  à CB  41-76,  praticamente 
em  todos  os  períodos  e,  comportou-se 
sempre  melhor  que  a IAC  51-204,  con- 
tudo nem  sempre  de  modo  significativo. 
A variedade  IAC  51-204  apresentou-se 
significativamente  superior  à CB  41-76 
até  o período  7 e,  a partir  daí,  compor- 
taram-se identicamente,  sob  o ponto  de 
vista  estatístico;  porém,  as  médias  da 
primeira  foram  sempre  maiores  que  a 
da  segunda.  Estas  observações  podem 
ser  visualizadas  através  do  GRÁFICO  1. 

4.2.  FIBRA 

O teor  de  fibra  é um  fator  influente 
na  capacidade  de  moagem  e extração  da 
sacarose.  Os  resultados  analíticos  obti- 
dos para  este  elemento  acham-se  no 
QUADRO  2. 
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Pela  análise  de  variância  (QUADRO 
10)  observou-se  que  praticamente  não 
houve  diferenças  significativas  entre  as 
variedades  dentro  dos  períodos,  o que 
também  foi  constatado  pelo  teste  de 
Tukey  (QUADRO  11) . Entretanto,  ob- 
servou-se através  das  médias  que  a va- 
riedade IAC  51-204  é ligeiramente  mais 
fibrosa  que  as  demais.  O GRAFICO  2 
ilustra  o comportamento  deste  elemento. 

4.3.  BRIX  NO  CALDO 

Nos  dados  obtidos  (QUADRO  3),  a 
análise  de  variância  (QUADRO  10)  evi- 
denciou deferenças  significativas  entre 
as  variedades  dentro  dos  períodos  1 a 8 
e,  não  foram  observadas  diferenças  sig- 
nificativas dentro  dos  períodos  9 a 13 . 

O teste  de  Tukey  (QUADRO  11)  con- 
firmou que  a partir  do  período  9 as 
variedades  comportaram-se  semelhante- 
mente, dentro  dos  períodos.  Através  do 
exame  das  médias  observou-se  também 
que  a variedade  NA  56-62  apresentou 
médias  sempre  maiores  que  as  demais 
variedades,  todavia,  nem  sempre  dife- 
rindo significativamente.  Observação  se- 
melhante pode  ser  feita  entre  as  médias 
da  variedade  IAC  51-204  em  relação  à 
CB  41-76.  Este  confronto  pode  ser  me- 
lhor visualizado  no  GRÁFICO  3. 

Através  das  médias  (QUADRO  11) 
verificou-se  que  a variedade  NA  56-62 
satisfez  as  condições  adotadas  para  jul- 
gamento da  maturação  a partir  do  pe- 
ríodo 2.  As  variedades  IAC  51-204  e CB 
41-76  satisfizeram  essas  condições  res- 
pectivamente a partir  dos  períodos  5 e 6. 

4.4.  POL  NO  CALDO 

A pol  no  caldo  é,  juntamente  com 
outros,  um  fator  utiüzado  no  julgamen- 
to da  maturação  da  cana. 

O QUADRO  4 mostra  os  resultados 
obtidos  para  este  elemento  e a análise 
de  variância  (QUADRO  10)  indicou  que 
as  variedades  comportaram-se  diferente- 
mente dentro  dos  períodos  1 a 8 e que, 
de  uma  maneira  geral,  comportaram-se 
estatisticamente  de  modo  idêntico  den- 
tro dos  períodos  9 a 13. 

O teste  de  Tukey  (QUADRO  11) 
também  mostrou  que  a partir  do  perío- 
do 9 não  houve  diferenças  significativas 
entre  as  variedades.  Observando-se  as 
médias  (QUADRO  11)  notou-se  que  a 
variedade  NA  56-62  apresentou  médias 


superiores  à CB  41-76  em  todos  os  perío- 
dos, diferindo  significativamente  apenas 
dentro  dos  períodos  1 a 8.  A variedade 
IAC  51-204  também  foi  superior  a CB 
41-76,  contudo  nem  sempre  significativa- 
mente. As  variedades  IAC  51-204  e NA 
56-62  não  diferiram  significativamente 
entre  si,  embora  esta  última  tenha  apre- 
sentado médias  quase  sempre  superiores. 

Observando-se  as  médias  (QUADRO 
11)  constatou-se  que  as  variedades  NA 
56-62  e IAC  51-204  satisfizeram  as  con- 
dições de  maturação  para,  durante  a sa- 
fra, já  desde  o período  1.  A variedade 
CB  41-76  satisfez  as  condições  para  iní- 
cio de  safra  a partir  do  período  3. 

O GRÁFICO  4 permite  uma  melhor 
visualização  dos  comentários  acima. 

4.5.  AÇÚCARES  REDUTORES 

Este  elemento,  como  o Brix  e a Pol, 
é deteiminante  no  julgamento  da  ma- 
turação e qualidade  da  cana. 

Os  dados  obtidos  para  este  elemento 
encontram-se  no  QUADRO  5 . A análise 
de  variância  (QUADRO  10)  evidenciou 
diferenças  significativas  entre  as  varie- 
dades dentro  dos  períodos  1 a 12. 

Pelo  teste  de  Tukey  (QUADRO  11) 
notou-se  que  as  variedades  NA  56-62  e 
IAC  51-204  apresentaram  teores  estatis- 
ticamente idênticos,  e que  as  médias  des- 
ta última  foram  sempre  inferiores.  A 
variedade  CB  41-76  em  relação  à NA 
56-62,  evidenciou  médias  sempre  supe- 
riores e na  maioria  das  vezes  diferiu 
significativamente;  em  relação  à IAC 
51-204  mostrou  médias  significativamen- 
te superiores  dentro  dos  períodos  1 a 12. 

De  acordo  com  o critério  de  matura- 
ção adotado  e observando-se  as  médias 
no  QUADRO  11,  vê-se  que  a variedade 
IAC  51-204  satisfez  as  condições  de  ma- 
turação para  início  de  safra,  já  a partir 
do  período  1;  as  variedades  NA  56-62  e 
CB  41-76  satisfizeram  essas  condições  a 
partir  dos  períodos  2 e 6,  respectiva- 
mente . 

O comportamento  deste  elemento 
pode  ser  visualizado  através  do  GRÁ- 
FICO 5. 

4.6.  CINZAS 

Na  indústria  açucareira,  quanto  mais 
elevado  o teor  de  cinzas,  mais  difícil  se 
toma  a recuperação  da  sacarose.  Entre- 
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tanto,  esta  influência  depende  da  natu- 
reza e proporção  dos  componentes  das 
cinzas,  que  variam  com  a variedade, 
tipo  de  solo,  adubação,  etc. 

A análise  de  variância  (QUADRO  10) 
dos  dados  obtidos  (QUADRO  6)  mos- 
trou que  praticamente  não  houve  dife- 
rença significativa  entre  as  variedades 
dentro  dos  diversos  períodos. 

Examinando  o teste  de  Tukey  (QUA- 
DRO 11)  constatou-se  que  as  médias  das 
variedades  não  diferiram  significativa- 
mente dentro  dos  períodos.  Por  outro 
lado,  notou-se  que  a variedade  CB  41-76 
apresentou  médias  quase  sempre  supe- 
riores às  demais,  todavia,  sem  signifi- 
cância  estatística;  os  comportamentos 
das  variedades  NA  56-62  e IAC  51-204 
foram  bastante  semelhantes  entre  si . 
O GRÁFICO  6 ilustra  as  comparações 
acima  observadas. 


identicamente,  sob  o ponto  de  vista  es- 
tatístico. 

Observando-se  as  médias  (QUADRO 
11)  constatou-se  que  as  variedades  NA 
56-62  e IAC  51-204  não  apresentaram 
diferenças  estatisticamente  significati- 
vas. A variedade  CB  41-76  mostrou-se 
inferior  às  demais  variedades  em  todos 
os  períodos,  todavia  as  diferenças  obser- 
vadas só  foram  significativas  até  o pe- 
ríodo 5. 

Ainda  através  das  médias  apresenta- 
das no  QUADRO  11  verifica-se  que  as 
variedades  NA  56-62  e IAC  51-204  apre- 
sentaram as  condições  de  maturação, 
requeridas  para  durante  a safra,  desde 
o período  1.  A variedade  CB  41-76  pre- 
enchem as  condições,  para  início  de  sa- 
fra, a partir  do  período  2. 

O GRÁFICO  8 mostra  as  observações 
apresentadas  acima. 
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4.7.  FÓSFORO 

O fósforo  é um  elemento  cuja  impor- 
tância se  deve  ao  papel  que  desempenha 
na  clarificação  do  caldo  de  cana,  tor- 
nando-a fácil  e eficiente,  quando  pre- 
sente em  teores  adequados. 

Os  dados  obtidos  (QUADRO  7) , quan- 
do estatisticamente  analisados  (QUA- 
DRO 10),  mostraram  que  praticamente 
as  variedades  comportaram-se  estatisti- 
camente de  modo  idêntico  dentro  dos 
períodos,  o que  também  foi  comprovado 
pelo  teste  de  Tukey  (QUADRO  11) . 

Examinando-se  as  médias  para  este 
elemento,  representadas  no  GRÁFICO  7, 
em  confronto  com  as  de  pol  no  caldo 
representadas  no  GRÁFICO  4,  notou-se 
que  os  valores  médios  para  fósforo  pas- 
saram a decrescer  para  todas  as  varie- 
dades a partir  do  período  8,  acompa- 
nhando aproximadamente  o comporta- 
mento da  pol  no  caldo. 

4.8.  PUREZA  APARENTE 

A pureza  aparente  é também  um 
elemento  utilizado  para  o julgamento 
da  maturação  e qualidade  da  cana,  por 
relacionar  o teor  de  sacarose  aparente 
nos  sólidos  solúveis. 

A análise  de  variância  (QUADRO 
10)  dos  dados  obtidos  (QUADRO  8) 
mostrou  que  praticamente,  a partir  do 
período  6 as  variedades  comportaram-se 


4.9.  AÇÚCAR  PROVÁVEL  % DE 
CANA 

Os  dados  apresentados  no  QUADRO 
9 indicam  a quantidade  de  açúcar  re- 
cuperável de  uma  cana,  durante  o pro- 
cessamento industrial. 

A análise  de  variância  (QUADRO  10) 
evidenciou  que  até  o período  5 houve 
diferenças  significativas  entre  as  varie- 
dades. Do  período  5 ao  10  o comporta- 
mento foi  irregular  e a partir  do  perío- 
do 11  não  houve  significância. 

O teste  de  Tukey  (QUADRO  11) 
mostrou,  por  outro  lado,  que  as  varie- 
dades não  apresentaram  diferenças  sig- 
nificativas a partir  do  período  9.  Com- 
par ando-se  as  médias  (QUADRO  11) 
observou-se  que  a variedade  NA  56-62, 
geralmente,  apresentou-se  superior  à 
IAC  51-204,  sem  que  se  observasse  dife- 
renças significativas  entre  ambas . A 
variedade  CB  41-76  mostrou-se  sempre 
inferior  às  demais,  contudo  nem  sempre 
de  modo  significativo. 

De  acordo  com  o critério  de  julga- 
mento de  maturação  adotado,  as  varie- 
dades NA  56-62  e IAC  51-204  evidencia- 
ram condições  de  alta  recuperação  de 
açúcar  desde  o período  1;  a variedade 
CB  41-76  somente  preencheu  as  condi- 
ções de  maturação  para  início  de  safra 
a partir  do  período  3. 

O GRÁFICO  9 ilustra  o comporta- 
mento deste  elemento. 
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5.  RESUMO  E CONCLUSÕES 

O  presente  trabalho  teve  como  fina- 
lidade estudar  o comportamento  de  ele- 
mentos tecnologicamente  importantes, 
durante  o período  de  industrialização  da 
cana,  visando  propiciar  meios  para  um 
melhor  julgamento  do  estágio  de  matu- 
ração e qualidade  da  cana,  numa  ten- 
tativa de  se  obter  rendimentos  indus- 
triais mais  elevados. 

O experimento  foi  conduzido  na  Es- 
tação Experimental  Piracicaba,  no  Mu- 
nicípio de  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo.  As  variedades  estudadas  foram  a 
CB  41-76,  NA  56-62  e IAC  51-204;  estas 
variedades  situavam-se  em  talhões  con- 
tendo cana-planta  para  colheita  de  ano 
e meio  e,  lccalizavam-se  em  solo  Argilo- 
so, Série  Luiz  de  Queiroz,  pertencente 
ao  Grande  Grupo  Terra  Roxa  Estrutu- 
rada (10) . 

O delineamento  estatístico  utilizado 
foi  o inteiramente  casualizado  em  es- 
quema fatorial  3 x 13. 

Os  elementos  analisados  foram  os  se- 
guintes: a)  na  cana:  pol  e fibra;  b)  no 
caldo:  brix,  pol,  açúcares  redutores,  cin- 
zas e fósforos.  A partir  desses  dados 
calculou-se  a pureza  aparente  do  caldo 
e o açúcar  provável  % de  cana. 

Dos  dados  obtidos  e da  discussão  dós 
resultados,  as  seguintes  principais  c&n- 
clusões  foram  obtidas: 

a)  A variedade  NA  56-62  foi  a que 
apresentou  os  mais  elevados  níveis  para 
os  elementos  que  diretamente  se  rela- 
cionam com  a riqueza  de  uma  cana: 
pol  na  cana,  brix,  pol  no  caldo  e açúcar 
provável  % de  cana; 

b)  A variedade  CB  41-76  foi  a que 
apresentou  os  mais  baixos  níveis  para 
os  mesmos  elementos  citados  acima,  en- 
quanto que  a variedade  IAC  51-204 
apresentou  um  comportamento  interme- 
diário entre  as  outras  duas; 

c)  As  variedades  NA  56-62  e IAC 
51-204  mostraram-se  de  maturação  bas- 
tante precoce,  ao  passo  que  a CB  41-76 
apresentou-se  como  de  maturação  média 
para  precoce; 

d)  As  variedades  estudadas  eviden- 
ciaram um  crescente  aumento  no  Brix, 
pol  no  caldo  e açúcar  provável  % de 


cana,  até  o início  do  mes  de  setembro, 
para  então  decrescer,  continuando,  con- 
tudo, a apresentar  boas  condições  de 
industrialização ; 

e)  A variedade  IAC  51-204,  apesar  de 
não  satisfazer,  de  início,  as  condições 
mínimas  de  maturação  quanto  ao  teor 
de  sólidos  solúveis  (Brix),  satisfez  a to- 
dos os  demais  elementos:  pol  no  caldo, 
açúcares  redutores,  açúcar  provável  % 
de  cana  e pureza  aparente  do  caldo; 

f)  As  variedades  estudadas  apresen- 
taram baixo  teor  de  fósforo  no  caldo, 
durante  todo  o experimento; 

g)  Observou-se,  em  todas  as  varieda- 
des, um  baixo  teor  de  cinzas  no  caldo, 
sendo  que  a CB  41-76  foi  a que  apresen- 
tou valores  mais  altos; 

h)  A variedade  IAC  51-204  foi  a que 
apresentou  o mais  alto  teor  de  fibra. 
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QUADRO  1 — Resultados  obtidos  para 
Pol  na  cana 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204 

doa 

El 

B2 

Hl 

H2 

Hl 

j H2 

1 

11,60 

11,08 

14,12 

13,12 

13,38 

13,34 

2 

12,10 

12,10 

14,60 

13,84 

13,38 

12,54 

3 

12,60 

12,62 

16,84 

15,06 

15,82 

15,02 

4 

14,30 

13,58 

16,54 

16,30 

16,56 

16,00 

5 

12,84 

13,58 

15,82 

16,86 

14,58 

14,78 

6 

13,86 

13,88 

16,84 

17,40 

15,88 

16,32 

7 

14,50 

13,48 

17,22 

17,50 

16,62 

16,12 

8 

15,06 

16,08 

17,52 

17,58 

15,08 

16,98 

9 

15,30 

15,58 

17,60 

17,86 

16,82 

15,80 

10 

16,04 

16,06 

17,56 

17,84 

17,04 

17,26 

11 

15,82 

16,10 

17,34 

16,12 

15,56 

17,22 

12 

15,26 

15,74 

17,02 

16,74 

15,02 

16,06 

13 

14,56 

14,82 

16,60 

17,10 

14,56 

l 15,54 

QUADRO  3 — Resultados  obtidos  para 
Brix  no  caldo 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56 

-62 

IAC  51-204 

dos 

h 

% 

h 

*1 

*2 

1 

14,5 

16,1 

17,7  ' 

18,1 

17,3 

17,1 

2 

15,6 

15,7 

18,5 

18,0 

16,8 

15,9 

3 

16,8 

17,3 

19,4 

20,2 

17,4 

18,7 

4 

17,7 

17,4 

19,7'» 

?0,1 

18,6 

16,9 

5 

17,4 

16,3 

20,0 

19,4 

19,7 

19,4 

6 

13,7 

18,0 

21,3 

20,6 

20,0 

19,8 

7 

19,2 

20,6 

21,4 

21,6 

19,8 

19,6 

8 

19,7 

17,6 

21,6 

22,2 

20,1 

20,9 

9 

20,2 

20,7 

21,7 

22,0 

21,2 

21,4 

10 

19,1 

20,8 

21,7 

21,2 

21,0 

20,8 

11 

19,8 

18,5 

20,7 

20,8 

19,7 

20,6 

12 

18,2 

19,9 

20,7 

20,2 

20,7 

19,5 

13 

19,7 

18,2 

20,6 

19,5 

19,2 

20,2 

QUADRO  5 — Resultados  obtidos  para 
Açúcares  Redutores  % de  caldo 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204 

doa 

% 

*2 

% 

Bg 

E1 

% 

1 

2,53  ' 

1.91 

1,62  ' 

1,67 

1,49 

1,34 

2 

2,21 

1,61 

1,47 

1,24 

1,30 

1,07 

3 

1,92 

1,92 

1,19 

1,15 

1,05 

1,00 

4 

1,30 

1,60 

0,98 

0,80 

0,46 

0,42 

5 

1,47 

1,67 

0,71 

0,67 

0,30 

0,31 

6 

1,00 

1,12 

0,50 

0,72 

0,48 

0,25 

7 

1,03 

0,79 

0,46 

0,34 

0,48 

0,32 

8 

0,98 

1,39 

0,54 

0,36 

0,33 

0,17 

9 

0,80 

0,77 

0,44 

0,41 

0,16 

0,23 

10 

0,68 

0,63 

0,30 

0,29 

0,08 

0,20 

11 

0,55 

1,03 

0,40 

0,32 

0,26 

0,18 

12 

0,81 

0,82 

0,37 

0,43 

0,20 

0,32 

13 

0,38  , 

0,68 

0,26  | 

0,56 

0,38 

0,22 

QUADRO  2 — Resultados  obtidos  para 
Fibra  % de  cana 


Perío- 

dos 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204 

Hl 

Hg 

Hl 

H2 

Hl  | 

H2 

1 

11,2 

11,2 

10,1 

9,8 

8,9 

10,5 

2 

11,0 

11,0 

10,9 

10,5 

9,9 

13,3 

3 

11,1 

10,3 

H,1 

11,4 

11,0 

12,7 

4 

11,5 

11,0 

U.4 

11,5 

H,1 

12,8 

5 

9,9 

10,1 

10,4 

9,5 

10,8 

12,4 

6 

9,0 

8,8 

9,4 

7,6 

9,3 

10,3 

7 

10,1 

11,4 

10,8 

10,0 

13,4 

13,7 

8 

H,1 

10,6 

U,5 

10,4 

10,8 

12,9 

9 

11,4 

10,9 

10,2 

9,2 

10,8 

11,6 

10 

11,2 

10,9 

10,3 

9,5 

10,8 

12,0 

11 

10,8 

10,2 

10,4 

9,7 

11, 6 

13,9 

12 

11,2 

10,9 

10,4 

10,0 

11,5 

12,5 

13 

12,0 

11,5 

10,4 

10,1 

U,3  , 

12,5 

QUADRO  4 — Resultados  obtidos  para 
Pol  no  caldo 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204 

dos 

Hl 

Ba 

Hl 

Ba 

al 

Ba 

1 

11,25 

13,13 

15,37 

15,97 

15,59 

15,45 

2 

12,71 

12,56 

16,81 

16,75 

15,13 

14,55 

3 

14,35 

14,91 

13,29 

18,95 

16.26 

18,06 

4 

15,95 

15,58 

18,56 

19,20 

18,35 

16,05 

5 

15,14 

13,89 

18,92 

18,29 

19,04 

18,77 

6 

17,09 

16,32 

19,92 

18,92 

18,44 

18,46 

7 

16,96 

18,59 

20,05 

20,42 

18,31 

18,23 

8 

17f45 

15,32 

20,28 

20,99 

18,77 

19,81 

9 

18,43 

18,91 

20,70 

20,48 

19,97 

20,15 

10 

17,11 

18,86 

20,55 

20,07 

20,04 

19,62 

11 

18,12 

16,77 

19,35 

19,48 

18,37 

19,40 

12 

16,01 

18,16 

19,35 

18,86 

19,39 

18,05 

13 

18,03 

16,11 

19,64  f 15,69 

15,61 

19,19 

QUADRO  6 — Resultados  obtidos  para 
Cinzas  % de  caldo 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204 

dos 

El 

H2 

E1 

H2 

% 

Ba 

1 

0,321 

1 

0,354 

0,250 

0,246 

0,229 

0,240 

2 

0,311 

0,341 

0,244 

0,242 

0,242 

0,251 

3 

0,307 

0,328 

0,245 

0,233 

0,260 

0,253 

4 

0,326 

0,325 

0,237 

0,255 

0,253 

0,280 

5 

0,287 

0,378 

0,248 

0,314 

0,289 

0,253 

6 

0,305 

0,332 

0,259 

0,281 

0,258 

0,243 

7 

0,328 

0,329 

0,264 

0,258 

0,258 

0,237 

8 

0,322 

0,368 

0,249 

0,270 

0,220 

0,226. 

9 

0,314 

0,328 

0,260 

0,318 

0,284 

0,246 

10 

0,371 

0,359 

0,253 

0,252 

0,240 

0,245 

11 

0,365 

0,325 

0,285 

0,302 

0,298 

0,260 

12 

0,418 

0,368 

0,266 

0,269 

0,290 

0,277 

13 

0,462 

1 0,431 

0,242 

0,304 

0,252 

~ — ~ ■ 


QUADRO  7 — Resultados  obtidos  para 
Fósforo  expressos  em  mg  por  litro  de  caldo 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56 

-62 

IAC  51-204 

dos 

*1 

B2 

El 

r2 

Rl 

h2 

1 

101 

97 

117 

121 

94 

130 

2 

94 

59 

79 

107 

117 

129 

3 

77 

109 

82 

89 

103 

143 

4 

145 

100 

60 

73 

96 

161 

5 

101 

121 

72 

92 

95 

119 

6 

189 

138 

111 

88 

141 

121 

7 

108 

138 

109 

123 

81 

123 

8 

153 

161 

125 

158 

139 

162 

9 

119 

150 

112 

131 

129 

136 

10 

136 

140 

65 

143 

87 

109 

11 

115 

131 

131 

86 

117 

74 

12 

138 

139 

79 

134 

106 

126 

13 

134 

116 

64 

| 101 

63 

l100  . 

QUADRO  10  — Resultados  obtidos 
para  análise  de  variância,  Teste  F. 


QUADRO  8 — Resultados  obtidos  para 
Pureza  Aparente  no  caldo 


Perío- 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204  1 

dos 

Hl 

h2 

El 

r2 

Ei 

E?  ! 

1 

77,6 

81,6 

86,8 

88,2 

90,1 

90,4  | 

2 

81,5 

80,0 

90,9 

93,1 

90,1 

91,5 

3 

85,4 

86,2 

94,3 

93,8 

93,4 

96,6 

4 

90,1 

89,5 

94,2 

95,5 

98,7 

95,0 

5 

87,0 

85,2 

94,6 

94,3 

96,6 

96,8 

6 

91,4 

90,7 

93,5 

91,8 

92,2 

93,2 

7 

88,3 

90,2 

93,7 

94,5 

92,5 

93,0 

8 

88,6 

87,0 

93,9 

94,5 

93,4 

94,8 

9 

91,2 

91,4 

95,4 

93,1 

94,2 

94,2 

10 

89,6 

90,7 

94,7 

94,7 

95,4 

94,3 

11 

91,5 

90,6 

93,5 

93,7 

93,2 

94,2 

12 

88,0 

91,3 

93,5 

93,4 

93,7 

92,6 

13 

91,5 

88,5 

95,3 

80,5 

81,3 

95,0 

QUADRO  9 — Resultados  obtidos 
Açúcar  Provável  % de  cana 

para 

Perío- 

CB  41-76 

NA  56-62 

1 

IAC  51-204 

dos 

% 

h 

*1 

*2 

E1 

«2 

1 

7,96 

9,56 

11,56 

12,10 

11,94 

11,84 

2 

9,25 

. 9,04 

12,91 

13,01 

11,58 

11,21 

3 

10,70 

11,16 

14,28 

14,77 

12,64 

14,25 

4 

12,21 

11,89 

14,49 

15,08 

14,61 

12,57 

5 

11,40 

10,34 

14,80 

14,28 

15,02 

14,82 

6 

13,17 

12,52 

15,51 

14,61 

14,26 

14,34 

7 

12,85 

14,23 

15,62 

15,96 

14,18 

14,15 

8 

13,25 

11,53 

•15,82 

16,41 

14,60 

15,52 

9 

14,18 

14,57 

16,24 

15,91 

15,59 

15,73 

10 

13,06 

14,47 

16,08 

15,70 

15,73 

15,32 

11 

13,96 

12,87 

15,06 

15,18 

14,27 

15,15 

12 

12,12 

13,98 

15,06 

14,66 

15,11 

13,99 

13 

13,89 

12,23 

15,41 

11,35 

11,34 

15,03 

Causas  de  variação 

Pol.  na 
cana 

Pibra 

Brix 

Pol.  no 
caldo 

Açúcares 

redutores 

Cinzas 

Fosforo 

Pureza 

aparente 

Açúcar 
Provável 
£ de  cana 

Tariedadea  dentro  do  período  Pj_ 

10,40** 

2,03 

8,04** 

8,41** 

13,60** 

1,27 

0,40 

9,38** 

8,11** 

*2 

7,60** 

0,66 

8,04** 

9,35** 

11,60** 

0,91 

2,14 

11,71** 

9,32«* 

P3 

21,50** 

1,03 

8,62** 

8,87** 

18,80** 

0,55 

1,51 

7,85** 

8,62** 

P4 

12,97** 

0,41 

7,56** 

5,28** 

20,80** 

0,73 

4,49* 

4,05* 

4,76* 

P5 

16,37** 

2,77 

11,44** 

13,08** 

33,60** 

0,36 

0,95 

9,57** 

12,67** 

P6 

18,43** 

1,39 

7,60** 

4,12* 

10,00** 

0,55 

3,94* 

0,27 

3,22 

P7 

20,03** 

9,31** 

4,33* 

3,68* 

7,20** 

0,73 

0,44 

1,92 

3,42* 

P8 

7,17** 

0,95 

11,82** 

10,26** 

19,60** 

1,45 

0,23 

4,12* 

9,34»* 

>9 

8,90** 

2,28 

2,22 

2,14 

7,20** 

0,36 

0,19 

0,88 

1,99 

*10 

4,70* 

1,94 

2,56 

3,28* 

6,00** 

1,82 

1,79 

2,19 

3,28* 

*11 

1,00 

6,55** 

2,91 

2,26 

7,20** 

0,55 

0,73 

0,69 

2,01 

PI2 

4,13* 

2,55 

2,36 

2,50 

6,80** 

1,82 

1,04 

1,37 

2,38 

P13 

8,93** 

2,61 

1,40 

0,20 

1,20 

3,27* 

2,37 

0,40 

0,08  í 

Períodos 

32,40** 

4,16** 

26,66** 

16,92** 

50,00** 

0,36 

2,81** 

5,29** 

14,11 

Coeficiente  de  ■variação 

3,57 

7,35 

3,47 

5,43 

19,50 

25,67 

20,08 

2,79 

6,53 

(*)  Slgaiíicâneia  ao  nível  do  5^  de  probabilidade 
(**)  Significfinola  ao  nívol  de  1JÉ  de  probabilidade 


QUADRO  11  — Comparação  das  médias  dentro  dos  períodos  pelo 

“Teste  de  Lukey” 


Perío- 

Pol  na  cana 

Fibra 

dos 

CB  41-76 

NA  56-62 

IAC  51-204 

CB  41-76 

NA  56-62 

| IAC  51-204 

1 

11,34 

13,62 

13,36 

11,20 

9,95 

9,70 

2 

12,10 

14,22 

12,96 

11,00 

10,70 

11,60 

3 

12,61 

15,95 

15,42 

10,70 

11,25 

11,85 

4 

13,94 

16,42 

16,28 

11,25 

11,45 

11,95 

5 

13,21 

16,34 

14,68 

10,00 

9,95 

11,60 

6 

13,87 

17,32 

16,10 

8,90 

8,50 

9,80 

7 

13,99 

17,36 

16,37 

10,75 

10,40 

13,55 

3 

15,57 

17,55 

16,03 

10,85 

10,95 

11,85 

9 

15,44 

17,73 

16,31 

11,15 

9,70 

11,20 

10 

16,05 

17,70 

17,15 

11,05 

9,90 

11,40 

11 

15,96 

16,73 

16,39 

10,50 

10,05 

12,75 

12 

15,50 

16,88 

15,54 

11,05 

10,20 

12,00 

13 

14,69 

16,85  . 15,05 

11,75 

j 10,25 

| 11,90 

S(ái) 

1 

±0,39 

±0,57 

1 

Qns  5^ 

1,34 

1,95 

Qns  1 Í> 

1,70 

2,48 

QUADRO  11  — Comparação  das  médias  dentro  dos  períodos  pelo 
“Teste  de  Tukey”  (continuação) 


Perío- 

Brinc 

Pol  no  caldo 

dos 

CB  41-76 

1 NA  56-62 

IAC  51-204 

CB  41-76 

! NA  56-62  | 

IAC  51-204 

1 

15,30 

17,90 

17,20 

12,19 

15,67 

15,52 

2 

15,65 

18,25 

16,35 

12,64 

16,78 

14,84 

3 

17,05 

19,80 

18,05 

14,63 

18,62 

17,16 

4 

17,55 

19,90 

17,75 

15,77 

18,88 

17,20 

5 

16,85 

19,70 

19,55 

14,52 

18,61 

18,91 

6 

18,35 

21,45 

19,90 

16,71 

19,42 

18,45 

7 

19,90 

21,50 

19,70 

17,78 

20,24 

18,27 

8 

18,65 

21,90 

20,50 

16,39 

20,64 

19,29 

9 

20,45 

21,85 

21,30 

18,67 

20,59 

20,06 

10 

19,95 

21,45 

20,90 

17,99 

20,31 

19,83 

11 

19,15 

19,60 

20,15 

17,45 

19,42 

18,89 

12 

19,05 

19,05 

20,10 

17,09 

19,11 

18,72 

13 

18,95 

18,95 

I 

19,70 

17,07 

17,67 

I I 

17,40 

S(m) 
Qns  555 
Qns 

+0,48 

1,63 

2,07 

' +0,68 
2,34 
2,98 

— 

QUADRO  11  — Comparação  das  médias  dentro  dos  períodos  pelo 
“Teste  de  Tukey”  (continuação) 


Perío- 

Açucares  Bedutorea 

Cinzas 

dos 

CB  41-76 

HA  56-62 

IAC  51-204 

CB  41-76 

HA  56-62 

IAC  51-204 

1 

2,22 

3,65 

1,42 

0,338 

0,248 

0,235 

2 

1,91 

1,35 

1,19 

0,326 

0,243 

0,247 

3 

1,92 

1,17 

1,03 

0,318 

0,239 

0,257 

4 

1,45 

<j>,09 

0,44 

0,326 

0,246 

0,267 

5 

1,57 

0,69 

0,31 

0,333 

0,281 

0,271 

6 

1,06 

p,61 

0,37 

0,319 

0,270 

0,251 

7 

0,91 

/0, 40 

0,40 

0,329 

0,261 

0,378 

e 

1,19 

' 0,45 

0,25 

0,345 

0,260 

0,223 

9 

0,79 

' 0,43 

0,20 

0,321 

0,289 

0,265 

10 

0,66 

/ 0,30 

0,14 

0,365 

0,253 

0,243 

ai 

0,79 

0,36 

0,22 

0,345 

0,294 

0,279 

12 

0,82 

0,40 

0,26 

0,393 

0,268 

0,284 

13 

0,53 

0,41 

1 |_ 

0,30 

0,447 

0,273 

| 

0,290 

s(A) 

+0,11 

’ +0,052 

Xtea  5$ 

0,39 

• 

0,181 

Uns  Vf> 

0,50 

0,230 

QUADRO  11  — Comparação  das  médias  dentro  dos  períodos  pelo 
“Teste  de  Tukey”  (continuação) 


Ferio- 

Fósforo 

Bireza  Aparente 

dos 

CB  41-76 

! 

HA  56-62 

IAC  51-204 

CB  41-76 

NA  55— 62 

IAC  51-204, 

1 

99 

h 

112 

79,60 

87,50 

90,25 

2 

77 

» 

123 

80,75 

92,00 

90,80 

3 

93 

í 

86 

123 

85,80 

94,05 

95,00 

4 

123 

67 

129 

89,80 

94,85 

96,85 

5 

111 

82 

10? 

86,10 

94,45 

96,70 

5 

164 

100 

131 

91,05 

92,65 

92,70 

7 

123 

116 

102 

89,25 

94,10 

92,75 

8 

157 

142 

151 

87,80 

94,20 

94,10 

9 

135 

122 

133 

91,30 

94,25 

94,20 

10 

138 

104 

98 

90,15 

94,70 

94,85 

11 

123 

109 

96 

91,05 

93,60 

93,70 

12 

139 

107 

116 

89,65 

93,45 

93,15 

13 

125 

• 83 

82 

90,00 

87,90 

88,15 

8(4) 

* ±16,18  ■ 

— 

±1,81 

Ifcs  5^ 

55,65 

6,22 

Itl3 

70,70 

7,90 

QUADRO  11  — Comparação  das  médias  dentro 
dos  períodos  pelo  “Teste  de  Tukey* 
(continuação) 


Perío- 

Açúcar  prcvá-rsl  í de  cana 

dos 

CB  41-76 

HA  56-62 

IAC  51-204 

1 

8,76 

11,83 

11,89 

2 

9,15 

12,96 

11,40 

3 

10,93 

14,53 

13,45 

4 

12,05 

14,79 

13,59 

5 

10,87 

14,54 

14,92 

6 

12,85 

15,06  ’ 

14,30 

7 

13,54 

15,79 

14,17 

e 

12,39 

16,12 

15,06 

9 

14,38 

16,08 

15,66 

10 

13,77 

15,89 

15,53 

n 

13,42 

15,12 

14,71 

12 

13,05 

14,86 

14,55 

11 

13,06 

13,38  , 13,19 

S(fi) 

1 

+0,63 

n=3  5* 

2,17 

Doa  !<■ 

2,76 
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N.°  4 (Pág.  328) 


A CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  VIDA  BRASILEIRA 


A Delegacia  Regional  do 
I.A.A.,  no  Recife,  tendo  à 
frente  o químico  Antônio  Au- 
gusto de  Souza  Leão,  promo- 
veu dia  24  de  março  último, 
nas  dependências  do  Museu  do 
Açúcar,  sob  a direção  de  Luís 
Pereira  da  Rosa  Oiticica,  o re- 
lançamento do  livro  do  escritor 
caruaruense,  José  Condé,  “A 
Cana-de-Açúcar  na  Vida  Brasi- 
| leira”  (Antologia),  volume  n<?  7, 
da  “Coleção  Canavieira”,  ven- 
do-se na  foto  ao  lado,  o escritor 
Mário  Souto  Maior  (à  esquer- 
da) quando  lia  o seu  discurso 
da  apresentação  da  obra,  ten- 
do a companhia  dos  Srs.  Antô- 
nio Augusto  de  Souza  Leão, 
ex-Senador  Novaes  Filho,  his- 
toriador Gil  Maranhão,  Luís  da 
Rosa  Oiticica  e outros. 

Na  segunda  foto,  à direita,  os 
convidados  especiais,  críticos, 
jornalistas,  radialistas,  escrito- 
res e representantes  de  autori- 
dades civis  e militares,  quando 
recebiam  e apreciavam  exem- 
plares do  último  livro  deixado 
pelo  saudoso  escritor  pernam- 
bucano, José  Condé. 


(Ver  reportagem  à página 
desta  edição). 


«PERNAMBUCO,  SIM» 


Dia  11  de  abril,  nos  salões 
do  luxuoso  Hotel  Glória,  na 
Praia  do  Flamengo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Guanabara,  sob  os  aus- 
pícios do  Governo  de  Pernam- 
buco, realizou-se  o lançamento 
do  livro  “Pernambuco  SinrT, 
com  textos  do  sociólogo  Gil- 
berto Freyre,  do  poeta  Mauro 
Mota  e do  escritor  Roberto 
Cavalcanti,  tendo  sido  aberta 
uma  exposição  de  quadros  de 
numerosos  pintores  pernambu- 
canos. Na  foto,  à direita,  o Go- 
vernador Eraldo  Gueiros  quan- 
do recebia  um  dos  convidados 
especiais,  tendo  à sua  esquer- 
da o jornalista  Claribalte  Pas- 
sos, diretor  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, que  compareceu  à 
solenidade  acompanhado  do 
Editor  desta  Revista,  Sylvio  Pélico  Leitão 
Filho  e do  repórter-fotográfico  Clóvis  Brum, 
na  qualidade  de  representantes  do  Serviço 


PINTURA 


Num  dos  salões,  numeroso  público,  in- 
tegrado por  elementos  da  sociedade  carioca, 
destacando-se  figuras  do  nosso  Exército, 
como  o General  Antonio  Carlos  Muricy,  que 
teve  um  exemplar  do  livro  PERNAMBUCO 
SIM,  autografado  na  ocasião,  pelo  Gover- 
nador Eraldo  Gueiros  Leite,  todos  aprecia- 
vam expressivos  quadros  das  mais  variadas 
tendências  artísticas,  da  autoria  de  pintores 
pernambucanos. 


Os  convidados  eram  recebidos  pelo  ex- 
deputado  Amaury  Pedrosa,  chefe  da  Repre- 
sentação do  Governo  de  Pernambuco,  na 
Guanabara,  além  do  escritor  Marcos  Vini- 
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de  Documentação  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 


cios  Vilaça,  Secretário  do  Governo  daquele 
Estado.  Dentre  os  trabalhos  mais  elogiados, 
na  oportunidade,  figuravam  quadros  da  pin- 
tora de  Caruaru,  Luiza  Maciel,  assim  tam- 
bém, outros  de  Lula  Cardoso  Aires,  Aloysio 
Magalhães,  Vicente  do  Rego  Monteiro,  Ger- 
son, Marly  Mota,  todos  evocando  gente,  cos- 
tumes, recantos  históricos  de  Olinda,  Reci- 
fe, ou  mesmo  exteriorizando  esplêndidas 
criações  de  acordo  com  as  suas  tendências 
artísticas. 

Todos  os  intelectuais  e políticos,  radi- 
cados no  Rio  de  Janeiro,  lá  compareceram 
prestigiando  o coquetel  de  lançamento  des- 
ses trabalhos  na  Guanabara. 
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Representando  o Cardeal 
Dom  Eugênio  Sales,  Arcebispo 
do  Rio  de  Janeiro,  recebeu 
exemplar  autografado  (foto  à 
direita)  o padre  Jorge  0’Grady 
de  Paiva,  professor  da  Pontifí- 
cia Universidade  Católica,  na 
Guanabara,  que  transmitiu  ao 
Governador  de  Pernambuco, 

Eraldo  Gueiros  Leite,  as  felici- 
tações de  Dom  Eugênio  Sa- 
les, por  motivo  do  lançamento 
do  luxuoso  livro  “Pernambuco 
Sim”,  vendo-se  ainda  no  fla- 
grante, à esquerda  o Sr.  Amau- 
ry  Pedrosa,  Chefe  da  Repre- 
sentação daquele  Estado,  no 
Rio  de  Janeiro. 

A obra  em  apreço,  foi  ela- 
borada e editada,  pela  Agên- 
cia IMAGE,  cuja  equipe  espe- 
cializada empreendeu  um  trabalho  gráfico 
de  indiscutíveis  méritos  contribuindo  para 
divulgar  em  todo  o País  e até  no  exterior, 


a imagem  atual  do  desenvolvimento  e das 
realizações  administrativas  do  Governo 
Eraldo  Gueiros. 


“SLIDES’ 


fS 


Logo  após  a abertura  da  mostra  de  qua- 
dros, de  artistas  pernambucanos,  realizou- 
se  noutro  salão,  a exibição  de  dezenas  de 
“slides”  coloridos  das  iniciativas  do  Poder 
Executivo  pernambucano,  apresentando  fá- 
bricas, escolas,  estradas,  produtividade 


agrícola,  expansão  industrial,  criação  de 
novas  unidades  educacionais. 

Agradecendo  pessoalmente,  a presença 
do  jornalista  Claribalte  Passos,  o Governa- 
dor Eraldo  Gueiros,  fez  questão  de  ofertar- 
lhe  e autografar  exemplar  do  livro  PER- 
NAMBUCO, SIM  (foto  abaixo). 


Em  palestra  com  a nossa  re- 
portagem, disse  o Governador 
do  seu  entusiasmo  por  BRASIL 
AÇUCAREIRO  e os  livros  já 
editados  da  “Coleção  Cana- 
vieira”, ao  mesmo  ofertados 
anteriormente,  pelo  Serviço  de 
Documentação  (Divisão  Admi- 
nistrativa), elogiando  o apoio 
do  Presidente  do  I.A.A.,  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo, 
com  relação  às  iniciativas  cul- 
turais e técnicas. 
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O contador  da  Delegacia  Reç 
nal  do  IAA  em  São  Paulo,  Sr.  Jos 
Gaspar,  foi  homenageado  pelos  fis- 
cais, lotados  em  Alagoas,  Pernam- 
buco e Paraíba.  Em  jantar  realizado 
em  Goiânia  - PE,  foi  aprovada  a 
concessão  de  título  de  “Fiscal  Ho- 
norário” ao  Sr.  Gaspar,  que  aparece 
na  foto  ao  lado  agradecendo  a dis- 
tinção. 


M.I.S. 

Em  recente  entrevista  concedida 
ao  Serviço  de  Documentação  do 
I.A.A.,  a professora  Neusa  Fernan- 
des, nova  Diretora  do  MUSEU  DA 
IMAGEM  E DO  SOM,  mostrou-se  en- 
tusiasmada com  as  publicações  cul- 
turais do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  na  atual  Administração,  par- 
ticularizando os  livros  editados  na 
“Coleção  Canavieira”,  destacando 
as  obras  de  Gilberto  Freyre,  Luís  da 
Câmara  Cascudo,  José  Condé,  Leo- 
nardo Truda  e outros.  Na  foto,  Neusa 
Fernandes  quando  folheava  “Socio- 
logia do  Açúcar”. 


A direção  de  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO recebeu,  recentemente,  a visita 
de  José  Luiz  Rodrigues  Calasans, 
que  a muitos  poderá  parecer  um 
iniciante  no  folclore  brasileiro.  Po- 
rém, identificando-o  com  o seu  nome' 
artístico,  certamente  poucos  serão 
aqueles  que  não  o conhecem:  tra- 
ta-se do  famoso  “Jararaca”,  que,  l 
edição  de  agosto  de  B.A.  ei 
presente  com  ò artigo  intitul 
“Canaviais”. 


TECNOLOGIA  DO  AÇÜCAR 


NOTAS  DE  LABORATÓRIO  E 
DE  FABRICAÇÃO 

CUNHA  BAYMA 

I - PERDAS  DE  AÇÚCAR  NA  USINA 


1.  GENERALIDADES 

Na  industrialização  da  cana  em  maior 
escala,  como  ocorre  nas  médias  e gran- 
des usinas,  o papel  do  laboratório  sobre 
a moagem  e as  diferentes  fases  da  fabri- 
cação é uma  das  faces  mais  interessan- 
tes e mais  atraentes  da  extração  do 
açúcar,  — se  não  fosse,  antes  disto,  um 
bom  exemplo  das  vantagens  práticas  da 
química  e da  física  aplicadas  em  os  es- 
tabelecimentos industriais  e atividades 
dessa  natureza. 

Tendo  por  objetivo  localizar,  elimi- 
nar ou  reduzir  ao  mínimo  todas  as  pos- 
síveis perdas  de  sacarose  em  qualquer 
das  fases  do  processo  de  extração  e com 
o fim  de  manter  ou  elevar  o rendimento 
industrial,  que  se  traduz  pelos  quilogra- 
mas de  açúcar  obtidos  por  tonelada  de 
cana  moída,  o laboratório  de  uma  usina 
de  açúcar  funciona  ou  deve  funcionar 
como  uma  bússola  cuja  delicada  orien- 
tação faz  corrigir  o funcionamento  de 
máquinas  ou  conjuntos  mecânicos  de 
grande  e pesada  envergadura,  a sutileza 
das  reações  do  caldo  cru  e das  águas  de 
condensação,  ou  controla,  com  exatidão 
e segurança,  o trabalho  dos  filtros-pren- 
sas,  dos  evaporadores  de  múltiplo-efeito, 
dos  grandes  cozinheiros,  da  cristalização, 
das  turbinas  centrífugas,  da  pureza  e da 
polarização  do  produto  final,  etc. 

Para  ganhar  algumas  frações,  ma- 
gras na  aparência,  da  sacarose  contida 


no  bagaço  e que  a esteira  vai  arrastan- 
do, para  a combustão  nas  caldeiras  ou 
será  aproveitado  em  indústrias  deriva- 
das e de  terceiros;  para  reduzir  a rique- 
za em  açúcar  cristalizável  existente  nas 
tortas  ou  resíduos  da  filtração,  e no  mel 
final  resultante  da  turbinação  de  mas- 
sas-cozidas  de  3^  — como  exemplos,  te- 
mos visto  serem  substituídos  conjuntos 
completos  de  moagem  e de  filtro-prensa- 
gem capazes  de  funcionar  ainda  por 
muitas  safras,  por  conjuntos  novos,  po- 
rém, com  condições  de  produzirem  um 
percentual  de  extração  ligeiramente 
mais  elevado,  embora  tal  substituição 
acarretasse  despesas  de  grande  vulto.  É 
que  o laboratório  demonstrou  analítica 
e aritimeticamente,  que,  por  força  da 
grande  tonelagem  de  cana  moída  por 
ano  industrial,  aquele  pequeno  aumento 
de  rendimento  por  unidade  de  matéria- 
prima  esmagada,  dentro  de  poucas  sa- 
fras pagaria  todas  as  despesas  de  custo 
e de  instalação  daquelas  novas  má- 
quinas . 

Outros  exemplos  poderiam  ser  men- 
cionados, de  transformações  mecânicas 
e de  alterações  de  processos  de  fabrica- 
ção nas  usinas  açucareiras,  ditadas  ou 
decorrentes  da  análise  dos  relatórios  e 
dos  dados  numéricos  do  laboratório,  que 
revelam  onde  estão  as  perdas,  ou  apon- 
tam onde  cabem  melhoramentos  nas  di- 
ferentes fases  da  fabricação,  ou  melhor, 
da  extração  do  açúcar  que  vem  dos  ca- 
naviais. 


Brasil  Açucareiro 


Abril — 1972 — 41 


Outros  aspectos  da  matéria  que  tem 
enchido  volumes  de  tratadistas  espe- 
cializados, dos  quais  são  encontrados  al- 
guns na  pequena  bibliografia  em  que 
nos  apoiamos,  parecem-nos  mais  indica- 
dos para  ocupar  nosso  espaço  disponível 
nestas  colunas. 

Eis  porque  preferimos  questões  prá- 
ticas do  trabalho  do  laboratório  açuca- 
reiro, como  esta  que  diz  respeito  às  per- 
das de  açúcar  na  usina. 

Servimo-nos,  nesta  parte,  de  trata- 
distas abalisados  e também  de  notas  e 
dados  práticos  do  estagiário  que  fomos 
na  Usina  Tiuma,  município  pernambu- 
cano de  São  Lourenço  da  Mata,  então 
pertencente  à antiga  Companhia  Can- 
sanção do  Sinimbu,  e,  de  certo,  das  mais 
modernas  e das  maiores  em  o Nordeste 
canavieiro  da  época,  quando  seu  eficien- 
te e bem  equipado  laboratório  era  che- 
fiado por  químico  inglês,  de  longa  expe- 
riência e tirocínio  em  grandes  usinas  do 
mundo  açucareiro  daquele  tempo. 


2.  CONTROLE  DAS  PERDAS  DE 
AÇÚCAR 

Um  dos  pontos  mais  visados  pelo  la- 
boratório diz  respeito  à localização  e à 
determinação  das  perdas  de  açúcar, 
quer  na  extração  do  caldo,  quer  na  fa- 
bricação propriamente  dita. 

As  principais  perdas  ocorrem  no  ba- 
gaço, nas  tortas  dos  filtros-prensas,  na 
decomposição  dos  produtos  em  elabora- 
ção e nos  arrastos  na  fase  da  evapora- 
ção, além  daquelas  por  inversão  da  sa- 
carose, e no  mel  final.  Há,  ainda,  as 
perdas  indeterminadas  ou  de  ordem  me- 
cânica. 


a)  NO  BAGAÇO 

As  perdas  no  bagaço  são  determina- 
das à base  de  sua  análise  e de  seu  peso 
que  se  conhece  somando  o peso  da  cana 
moída  (fornecido  pela  balança)  + peso 
da  água  de  imbibição  — peso  do  caldo 
misturado. 

Quando  não  se  conhece  o peso  da 
água  de  imbibição,  chega-se  a determinar 
o peso  do  bagaço  por  via  indireta,  isto 
é,  a percentagem  de  fibra  na  cana  X 100 
~ percentagem  de  fibra  no  bagaço  = 
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percentagem  de  bagaço  na  cana  entrada. 

O processo  mais  simples  e mais  usa- 
do, embora  não  muito  exato,  é simples- 
mente: 

Peso  do  bagaço  = Peso  da  cana  — 
Peso  do  caldo  normal,  entendido  que  o 
caldo  normal  é dado  pelos  graus  Brix  do 
caldo  da  primeira  moenda  e pelo  coefi- 
ciente de  pureza  do  caldo  misturado. 
Conhecido  aquele  peso  e determinado 
analiticamente  o percentual  de  sacarose, 
as  perdas  no  bagaço  se  reduzem  a uma 
operação  de  aritimética,  variando  o per- 
centual de  acordo  com  a expressão,  a 
imbibição,  o teor  em  fibra  da  cana,  o 
número  de  rolos  e o próprio  fabricante 
das  moendas. 

De  certo  estão  no  bagaço  as  maiores 
perdas  que  ocorrem  na  industrialização 
da  cana.  Ao  tempo  de  nosso  estágio  na 
Usina  Tiuma,  no  balanço  industrial  re- 
ferente ao  período  de  uma  semana  de 
4,85  dias  líquidos  de  moagem  efetiva 
(descontado  o tempo  perdido) , o bagaço 
acusava  a média  de  3,55%  de  sacarose, 
ou  5,68  kg  por  tonelada  de  cana  esma- 
gada produzindo  uma  perda  total  de 
32.413  kg  de  produto  naquele  período 
em  que  foram  moídas  5.706,6  toneladas 
de  matéria-prima.  Imagine-se  no  final 
da  safra!  E calcule-se  nas  usinas  mal 
equipadas. 

Eis  porque  as  análises  de  bagaço  são 
feitas  de  quatro  em  quatro  horas,  ou 
sejam,  seis  vezes  por  dia  de  trabalho  da 
usina.  Qualquer  elevação  sobre  as  mé- 
dias diárias  desperta  logo  a atenção  do 
químico  que,  conjuntamente  com  o che- 
fe-de-fabricação  e com  o mecânico-chefe, 
procura  imediatamente  a causa  e os  tres 
tratam  de  eliminá-la. 

Não  há  dúvida,  pois,  quanto  à impor- 
tância do  controle  da  sacarose  no  baga- 
ço, cuja  análise  poderá  ser  feita  pelo 
processo  de  digestão  simples,  descrito  no 
esplêndido  Manual  de  Spencer  (vide  bi- 
bliografia) , com  a modificação  de  Norris 
pormenorizada  no  mesmo  Manual. 


b)  NAS  TORTAS  DOS  FILTROS- 
PRENSAS 

As  perdas  de  sacarose  nas  tortas  re- 
siduais dos  filtros-prensas  têm  diminuí- 
do consideravelmente  nos  últimos  tem- 
pos, com  a evolução  do  processo  ou  do 
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sistema  mecânico  de  filtrar.  A substi- 
tuição gradativa  dos  filtros-prensas  pe 
los  filtros  rotativos  foi  uma  revolução, 
não  só  pela  simplificação  do  trabalho, 
como  pela  diminuição  daquelas  perdas 
que,  no  passado,  mesmo  nas  usinas  en- 
tão consideradas  modernas,  eram  apre- 
ciáveis. 

De  qualquer  forma,  a determinação 
delas  depende,  obviamente,  do  conheci- 
mento do  peso  e da  análise  dos  resíduos. 
No  sistema  de  filtros-prensas,  esse  peso 
é calculado  à base  do  peso  médio  das 
tortas  de  várias  prensas  e,  em  geral,  va- 
ria dentro  dos  limites  de  96  a 100  kg 
por  metro  cúbico. 

Mesmo  pelo  velho  processo,  quando 
se  usa  a dupla-filtração  ou  refiltração 
das  tortas  que  são  então  diluídas  e 
transformadas  em  creme,  as  perdas  de 
sacarose,  nesta  operação,  perdem  de  im- 
portância. Pelas  nossas  notas  de  esta- 
giário, o laboratório  indicava  pequenas 
variações  em  torno  de  0,74%  de  sacarose 
perdida  por  tonelada  de  cana  moída. 
Hoje,  a tecnologia  alterou  bastante  esta 
parte  da  fabricação. 

É oportuno  dizer  que  o processo  de 
análise  desse  resíduo,  de  acordo  ainda 
com  aquelas  notas,  é simples. 

Tomam-se  50  gr  da  amostra,  rigoro- 
samente pesadas,  em  uma  cápsula  de 
níquel.  Junta-se  água  destilada  sufi- 
ciente para  dissolver  toda  a massa  e 
passa-se  esta  para  um  adequado  balão 
de  vidro,  com  todo  cuidado,  usando  jor- 
ro de  água,  de  modo  que  não  fique  na 
cápsula  o menor  sinal  da  massa  diluída. 
Completa-se  o balão  com  água  destila- 
da, junta-se  subacetato  de  chumbo  e 
deixa-se  repousar  durante  10  minutos. 
Em  seguida,  filtra-se  e leva-se  ao  pola- 
rímetro  como  se  fosse  um  caldo,  obten- 
do-se  por  leitura  direta  o percentual  de 
sacarose . 


C)  NA  EVAPORAÇAO 

O caldo  já  livre  de  suas  impurezas,  e 
suficientemente  clarificado,  é submetido 
à evaporação  nos  aparelhos  ou  grandes 
vasos  chamados  de  tríplice  ou  múltiplo- 
efeito,  nos  quais  aquele  se  transforma 
em  xarope. 

Se  por  descuido  do  operador  ou  por 
qualquer  irregularidade,  os  tubos  e pla- 


cas das  câmaras  internas  desses  vasos 
ficarem  sem  caldo  ou  sem  xarope  para 
cobrí-los,  eles  sofrem  um  superaqueci- 
mento que  dá  lugar  a caramelização  e 
decomposição  da  sacarose  que  então  se 
perde . 

Se,  pelo  contrário,  os  vasos  funcio- 
narem com  caldo  ou  xarope  em  demasia, 
há  risco  de  ser  o mesmo  em  parte  ar- 
rastado pela  corrente  excessiva  de  vapor 
que  sai  do  mesmo  vaso. 

No  primeiro  caso,  a perda  é por  de- 
composição e é mais  frequente  no  pri- 
meiro corpo  do  conjunto.  No  segundo 
caso,  a perda  é por  arrasto  produzido 
pela  forte  corrente  de  vapor  que  sai  dos 
recipientes.  O fato  pode  ocorrer  tam- 
bém nos  tachos  de  cozimento,  na  con- 
centração do  xarope  e torna-se  mais 
grave  quando  os  vapores  derivados  dessa 
operação,  em  seguida  condensados,  são 
aproveitados  na  alimentação  das  caldei- 
ras geradoras  de  vapor,  cuja  elevada 
temperatura  decompõe  o açúcar,  for- 
mando-se ácidos  que  atacam  as  chapas 
e,  com  a continuação,  poderão  produzir 
ranhuras  e causar  até  a explosão  da  cal- 
deira. 

Por  sinal,  antes  desse  extremo,  sen- 
te-se cheiro  de  caramelo . 

Spencer  descreve  em  seu  Manuel 
(vide  bibliografia),  como  aqui  traduzi- 
mos, a maneira  de  ser  dado  aviso  auto- 
mático da  presença  de  açúcar  nas  águas 
de  condensação,  tendo  por  base  a mu- 
dança de  densidade  da  água  quando 
contém  açúcar. 

“O  aparelho  empregado  compõe-se 
de  dois  tubos  comunicantes,  um  dentro 
do  outro.  A água  mantém-se  no  tubo 
interior  e sai  para  o tubo  exterior  a um 
nível  constante.  Uma  mudança  de  ní- 
vel no  tubo  interior  produz  uma  forma- 
ção de  espuma  que  se  eleva  e fecha  um 
circuito  elétrico  em  comunicação  com 
uma  campainha.  Como  a água  se  en- 
contra com  a mesma  temperatura  em 
ambos  os  tubos,  a densidade  é corrigida 
automaticamente . 

As  colunas  são  de  1,50  m de  altura 
e,  portanto,  uma  solução  de  1,001  de 
densidade  específica  modificará  o nível 
das  flutuações  1 mm. 

O aparelho  deve  ser  colocado  em  lu- 
gar conveniente  e o mais  possível  livre 


Brasil  Açucareiro 


Abril — 1972 — 43 


de  vibrações . Uma  campainha  deve  ficar 
perto  da  bomba  de  alimentação  e outra 
no  próprio  laboratório. 

O mais  seguro,  todavia,  é fazer  aná- 
lise qualitativa,  vez  por  outra,  uma  vez 
por  dia,  pelo  menos,  daquelas  águas  de 
condensação,  para  verificar  se  elas  têm 
açúcar,  conforme  se  lê  em  seguida. 

Tome-se  um  cm3  da  amostra  reco- 
lhida em  tubo  de  ensaio  e faça-se  adi- 
ção de  algumas  gotas  de  uma  solução 
alcoólica  de  alpha-naftol  a 10%  e,  de- 
pois de  bem  misturar,  adicione-se  um 
cm3  de  ácido  sulfúrico,  tendo  o cuidado 
de,  desta  vez,  evitar  a mistura.  A for- 
mação de  um  belo  anel  em  azul-violáceo 
entre  as  duas  superfícies  em  contato, 
dentro  do  tubo,  indica  a presença  de 
açúcar,  que  é fácil  evitar,  aumentando- 
se  ou  diminuindo-se  nos  aparelhos  de 
evaporação,  a quantidade  de  caldo  ou 
de  xarope  nos  mesmos  em  ebulição. 

d)  NO  MEL  FINAL  OU  EXAUSTO 

Como  indica  a denominação,  mel  fi- 
nal ou  exausto,  e ainda,  melaço,  é aque- 
le resultante  da  turbinação  de  massa- 
cozida  de  terceira,  do  qual  não  é mais 
possível  extrair  açúcar,  — por  falta  de 
equipamento  ou  meios  mecânicos  ade- 
quados, ou  por  motivos  de  ordem  eco- 
nômica. É uma  condição  oposta  à do 
mel  de  segunda  e à do  mel  de  primeira, 
que,  depois  de  separados  dos  cristais  de 
açúcar,  pelas  turbinas  centrífugas,  vol- 
taram aos  tachos  de  cozimento  a vácuo, 
em  diluição,  e se  misturam  com  “pé” 
de  massa-cozida  de  primeira,  até  formar 
a carga  total  do  aparelho  de  cozinhar, 
que  a descarrega  nos  cristalizadores,  em 
caminho  para  a turbinação . 

Em  usinas  bem  equipadas,  bem  as- 
sistidas e controladas,  a média  desse 
subproduto  variava,  no  passado,  em  tor- 
no de  28,6  litros  por  tonelada  de  cana 
moída,  com  27,80  de  pureza.  Isto  redun- 
dava, segundo  o mapa  periódico  da 
“conta  do  açúcar”,  em  uma  perda  de 
14,88  kg  de  produto  por  tonelada  de 
cana  esmagada,  conforme  nossas  notas 
de  estagiário.  Eram  84.820  kg  de  açú- 
car que  deixavam  de  ir  para  os  sacos, 
durante  um  curto  período  de  4,35  dias 
de  22  horas  de  trabalho  industrial.  E 
nem  podiam  mesmo  ir,  a não  ser  para 
a destilaria  de  álcool,  oferecendo  um 


argumento  que  não  confortava  nem  con- 
vencia bem  o industrial  de  açúcar. 

Os  professores  José  Paulo  Stupiello, 
Afranio  Antonio  Delgado,  Enio  Roque 
de  Oliveira  e Roberto  Simionato  de  Mo- 
rais, da  Escola  Superior  de  Agricultura 
“Luiz  de  Queiroz”,  e autores  do  artigo 
publicado  em  a edição  anterior  desta 
revista,  sobre  Esgotabilidade  dos  Mela- 
ços em  dez  usinas  localizadas  na  área 
açucareira  paulista  de  Jaú,  safra  1965/ 
1966,  verificaram  que  a perda  mínima 
de  sacarose  no  mel  final  foi  de  0,77  kg 
na  Usina  A e a máxima  foi  na  Usina  J 
com  10,95  kg  por  tonelada  de  cana  moí- 
da, com  variância  de  1%  de  probabili- 
dade entre  usinas  e entre  épocas.  Con- 
cluiram aqueles  professores,  em  exaus- 
tivo trabalho,  que,  data  venia,  as  médias 
para  Usinas  variaram  de  3,69  ± 0,34  kg, 
a 6,52  ± 0,34,  respectivamente,  para  a 
Usina  A,  a que  menos  perda  de  sacarose 
acusou,  e para  a Usina  J,  onde  ocorre- 
ram as  maiores  perdas . 

Essas  médias,  comparadas  com  as 
registradas  nas  Usinas  de  outras  Regiões 
estudadas  (39-49),  são  maiores,  o que 
indica  que  as  Usinas  da  Região  do  Jaú 
deixam  de  recuperar  mais  sacarose  e 
apresentam,  acrescentamos  nós,  rendi- 
mento industrial  mais  baixo.  Em  últi- 
ma análise,  produzem  menor  número  de 
kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
moída . 

É oportuno  lembrar,  nessa  altura,  o 
que  acontece  nas  numerosas  usinas  bra- 
sileiras de  maquinaria  e processos  obso- 
letos, que  moem  sem  laboratório  e sem 
químico,  onde  não  se  pode  ter  idéia  do 
trabalho  dos  tachos  de  cozimento,  dos 
cristalizadores  e das  turbinas,  dos  quais 
depende  a riqueza  do  mel  dado  como 
exausto . 


e)  POR  INVERSÃO 

As  perdas  por  inversão,  ou  seja  pela 
transformação  de  sacarose  (açúcar 
cristalizável)  em  glicose  (açúcar  não 
cristalizável),  podem  ser  estimadas  por 
mais  de  um  Processo.  Parece  mais  sim- 
ples aquele  que  se  baseia  na  análise  da 
matéria  sólida  contida  no  xarope  e na 
massa-cozida  conseqüente,  mesmo  por- 
que os  dados  são  lançados  duas  vezes 


44 


N.°  4 (Pág.  332) 


por  dia  no  livro  “diário”  do  laboratório . 
Basta  usá-los  entre  si,  para  saber  se  está 
ocorrendo  ou  não  o fenômeno  químico  e 
indesejável  da  inversão. 

Por  exemplo,  em  determinado  dia  da 
safra  na  Usina  Tiuma,  já  citada,  o coe- 
ficiente de  pureza  (%  de  sacarose  con- 
tida na  matéria  sólida)  do  xarope  era 
79,14  e o da  massa-cozida  obtida  com 
esse  xarope  foi  70,90.  Isto  quer  dizer 
que  naquele  dia  estavam  ocorrendo  per- 
das de  sacarose  por  inversão  como  no 
exemplo  de  Spencer,  no  qual  a pureza 
do  xarope  que  era  85  desceu  para  84,5 
na  massa-cozida  descarregada  do  vácuo 
para  os  cristalizadores,  indicando  assim 
um  prejuízo  de  0,5%  sacarose,  por  in- 
versão, na  matéria  sólida  respectiva. 

f)  PERDAS  INDETERMINADAS 

As  perdas  indeterminadas,  também 
chamadas  de  mecânicas,  são  aquelas  que 
não  se  podem  conhecer  separadamente. 
Na  “conta  do  açúcar”  elas  aparecem  re- 
duzidas a um  só  número  que  representa 
a diferença  entre  a perda  total  e a soma 
das  perdas  no  bagaço,  nas  tortas  dos 
filtros-prensas  e no  mel  final  ou  exausto. 

Em  um  dos  relatórios-mapas  trans- 
critos em  nossas  notas,  as  perdas  inde- 
terminadas ou  mecânicas  de  um  sema- 
nal e incompleto  período  de  moagem, 
eram  de  2.282,64  kg  de  açúcar,  ou  0,04 
kg  por  tonelada  de  cana  moída.  Trata- 
se,  evidentemente,  de  percentual  baixo, 
por  força  das  boas  condições  de  funcio- 
namento da  maquinaria,  dos  cuidados 
por  parte  do  pessoal  qualificado,  da  fis- 
calização exercida,  etc. 

Prinsen  Geerligs  (vide  bibliografia) 
especifica  as  seguintes  perdas  indeter- 
minadas: 

— vazamentos  e derrames  dos  aquece- 
dores, defecadores,  eliminadcres  etc. 

— limpeza  de  calhas 

— vazamentos  e derrames  nos  filtros- 
prensas 

— perdas  de  caldo  pelas  bolsas  e telas 

■ — vazamentos  e salpicos  nas  caixas  de 
evaporação,  tanques  e nos  tachos  de 
cozimento 


— decomposição  da  sacarose  por  reca- 
lefação,  inversões  e fermentação 

— vazamentos  e derrames  nos  depósitos 
de  mel 

— escumação  do  mel  tratado  por  fer- 
vura a vapor 

— inversão  durante  a cristalização  de 
baixos  produtos 

— formação  de  pó  e varreduras  de 
açúcar 

— roubo  de  açúcar  turbinado 

— sobrepeso  ao  ensacar  o açúcar 

— diferenças  e erros  de  peso,  de  medi- 
das e ainda  nas  tomadas  de  amostras 
e nas  análises. 


BIBLIOGRAFIA 

1 . Guüford  Spencer  — Manual  de  Fa- 
bricantes de  Azucar  de  Cana  Y Quí- 
micos Azucareros,  New-York  John 
Wiley  & Sons,  Inc.  Londres  Chap- 
man  & Hali-Limited . 

2.  Prinsen  Geerligs  — Tratado  De  La 
Fabricacion  Del  Azucar  de  Cana  — 
Amsterdam,  J.H.  de  Bussy,  1917. 

3 . Professores  José  Paulo  Stupiello, 
Afrânio  Antônio  Delgado,  Ênio  Ro- 
que de  Oliveira  e Roberto  Simiato  de 
Morais,  da  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura “Luiz  de  Queiroz ”,  — Esgo- 
tabilidade  dos  Melaços,  Brasil  Açu- 
careiro, dezembro  1971,  n.°  6. 

4.  Cunha  Bayma  — Notas  Sobre  Tec- 
nologia Açucareira  — Usina  Tiuma 
e Usina  Capibaribe,  Pernambuco, 
Arquivo  Técnico  do  Autor. 

5.  Alejandro  S.  Alvarez  e William  E. 
Cross  — Instruciones  Para  La  Deter- 
minacion  De  Los  Quadros  Comparati- 
vos De  Fabricacion  — Boletin  De  La 
Estacion  Experimental  Agrícola  de 
Tucuman,  R.  Argentina,  Septiembre 
1931,  n.°  14. 


Brasil  Açucareiro 


Abril — 1972 — 45 


ACONTECEU  NO  ENGENHO 
COM  A QUEDA  DAS  PRIMEIRAS 
FOLHAS  DO  OUTONO 


naquele  instante,  da  peregrinação  diária  no  rumo  da  folhagem  vi- 
çosa dos  canaviais . A meio  da  manhã,  em  plena  várzea  do  “Graú- 
na”, já  pressentira  o próximo  encontro  e daí  postar-se  sob  uma  enor- 
me pedra  lodosa  a-fim-de  observar  melhor  qual  seria  o desfecho. 

Os  últimos  raios  de  sol  ainda  tingiam  de  ouro  as  minúsculas 
folhas  do  copado  umbuzeiro  à sua  frente.  Dezenas  de  outras  ár- 
vores formavam  um  círculo,  como  brincadeira  de  roda,  ausente  de 
crianças,  e impregnada  da  estranha  beleza  silvestre.  Deixou-se  es- 
oorrqgar,  mansamente,  até  sentir  as  pontas  dos  dedos  tocarem  a 
relva  úmida.  Notou  que  toda  a vegetação  mostrava-se  revestida 
de  um  brilho  especial. 

Júlio  havia  planejado  surpreender  aos  amigos,  à dedicada  es- 
posa, como  ao  único  filho,  através  de  uma  façanha  artística.  Pre- 
cisava concretizar  um  velho  sonho  acalentado  no  transcurso  de 
tantos  anos  de  trabalho  árduo,  sem  que  para  isso,  necessitasse  do 
recurso  de  consolar-se  com  um  trago  de  bebida. 

Por  esta  circunstância,  nem  o encanto  avassalador  da  nature- 
za circundante  tivera  efeito  no  sentido  de  modificar-lhe  as  emo- 
ções poéticas.  A expectativa  de  realizar-se,  como  autor  de  livro, 
perturbara-o  inteiramente.  Não  importava,  pois,  que  o aconteci- 
mento futuro  ocorresse  sob  a forma  de  uma  visita-relâmpago  da 
felicidade  esgueirando-se  furtivamente  para  dentro  do  poço  vazio 
de  sua  intimidade. 

O importante,  no  caso,  seria  vivê-la!  Seria  maravilhoso  tomar- 
se  escritor  cinqüentão.  . . 


CLARIBALTE  PASSOS 


RA  sábado  em  derredor  do  velho  engenho,  véspera  fes- 
tiva do  Domingo  de  Ramos,  justamente  quando  Júlio 
começava  a experimentar  dentro  de  si  mesmo  uma  pro- 
funda renovação.  Uma  sensação  boa  de  esperança  nas 
intenções  das  criaturas  que  o cercavam.  Repousava, 
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Impelia-o  à conquista  do  ideal  sua  bravura  sincera,  tranqüila, 
inteligente.  Os  silvos  rápidos  e intercalados  da  brisa  vespertina 
como  que  atuavam  ocasionalmente  de  cronometristas  espontâneos, 
medindo  os  batimentos  do  seu  agitado  coração.  Aposentara-se  da 
sua  atividade  proficiente,  no  borborinho  da  cidade,  mergulhando 
de  corpo  e alma  agora  na  amenidade  reconfortante  do  campo. 

Passava  continuamente  a língua  nos  lábios  ressequidos,  ume- 
decendo-os,  buscando  a mais  tênue  reação  psíquica  diante  da  força 
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reflexiva  triturando-lhe  a mente  em  brasa.  Júlio  empreendia,  cer- 
tamente, trabalho  preparatório  da  sua  alma  em  festa  à vista  da 
sensação  agradável  de  realizar-se.  A barafunda  do  dia-a-dia,  com- 
binada com  a expectativa  do  sucesso  vindouro,  escancarava-lhe  as 
portas  da  alegria  incontida. 

Preferia  — desde  que  postara-se  ali  sentado  — esquecer-se 
de  numerosos  companheiros  de  trabalho  da  antiga  Repartição,  al- 
guns invejosos,  rabugentos  outros,  mas  todos  eles  incapazes  de 
obstacular-lhe  a marcha  célere  na  direção  da  meta  escolhida.  Per- 
guntava a si  mesmo  “se  realmente  teria  algum  dia  a chance  de  usu- 
fruir tão  ansiada  ventura  espiritual”  e “de  qual  miraculosa  região 
viria  esse  prêmio”.  Mas  não  recebeu  resposta  alguma  porque  na 
mata  da  “Graúna”  não  havia  ruído  nem  outra  qualquer  manifesta- 
ção de  vozes  silvestres.  . . 

Em  meados  de  fevereiro,  o seu  volume  de  contos  enchia  uma 
centena  de  páginas  e Júlio  procurara  dois  colegas  no  setor  de  traba- 
lho onde  colaborara,  mostrando-lhes  os  originais,  as  ilustrações  da 
sua  própria  lavra,  observando-o  os  amigos,  que  até  as  “meninas  dos 
seus  olhos”  estavam  rindo  à-toa.  . . Dentro  dele,  pois,  o encanta- 
mento pela  produção  literária  superava  essa  impressão  fisionômica 
tão  visivelmente  extravazada  . 

Ele  estava  mesmo  ansioso  por  folhear  não  o velho  manuscri- 
to, porém,  as  folhas  impressas,  tipograficamente,  naquela  tinta  bem 
nítida . . . Queria  namorar  tudo  desde  o título  do  livro  até  ao  índi- 
ce . Sempre  que  lhe  conviesse,  abriria  o volume  numa  estória  qual- 
quer, debulhando  lágrimas  por  dentro.  . . 

O vento  começou  a soprar  com  aspecto  de  trovoada  e o farfa- 
lhar agitado  da  espêssa  vegetação  alertou-o  que  deveria  levantar- 
se  e caminhar  para  o aconchego  da  casa-grande  aonde  estariam  a 
esperá-lo  a doce  Lucy  e também  o herdeiro  Julinho.  Na  noite 
passada,  depois  da  janta,  deixara-se  ficar  com  a mulher  na  ampla 
varanda,  coberta  de  trepadeiras  floridas,  bebendo  um  cafezinho 
quente,  enquanto  admiravam  a paisagem  distante  iluminada  ape- 
nas por  minúsculas  luzinhas,  acendendo  e apagando,  dos  irrequie- 
tos vagalumes . 

Júlio  nem  lhe  contou  do  propósito  de  virar  autor  de  livro. 
Tinha  decidido,  igualmente,  surpreendê-la  com  a novidade.  Aban- 
donou momentâneamente,  as  reflexões,  sentindo  no  rosto  quente  os 
pingos  grossos  de  chuva.  A cada  passo,  mentalmente,  reencetava 
como  um  autômato  a “revisão  das  provas  gráficas”  dos  contos . 

Quando  sentia  vontade  de  escrever,  encaminhava-se  para 
aquele  recanto  da  mata,  postando-se  cismativo  debaixo  da  folhagem 
espêssa  do  verdejante  umbuzeiro.  Mas,  agora,  eram  as  nuvens  car- 
regadas de  eletricidade  que  faziam  tonitroar  os  trovões  ameaçado- 
res, riscando  o céu  com  f aiscas  brilhantes  de  fazer  tremer . . . 
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Afinal  de  contas,  nada  tinha  a perder  se  chegasse  molhado  da 
cabeça  aos  pés  à porta  da  casa-grande,  já  àquela  altura  nada  po- 
dendo desejar  de  ouro  sobre  o azul . Estava,  então,  bastante  ávido 
por  reencontrar-se  com  a mulher  e o filho,  felizes  da  vida  ao  abra- 
çá-lo, embora  todo  encharcado  como  um  “pinto” . 

Ansiava,  pois,  por  chegar  logo  e sentir  de  perto  a fragrância 
dos  jasmineiros  que  rodeavam  a moradia  tradicional  do  “Graúna”, 
o murmúrio  da  água  fria  caindo-lhe  sobre  a testa  na  hora  do  banho 
de  cuia . . . Júlio  havia  aprendido  a amar  essas  modestas  coisas  de- 
pois de  casado . 

Ia  caminhando,  apressadamente,  sujando  de  lama  barrenta  as 
pernas  da  calça,  atolando  os  sapatos  nas  enormes  poças  d’água,  es- 
cavadas pela  força  do  aguaceiro,  aproveitando-se  de  tudo,  para  ir 
pensando,  recordando  fatos,  redigindo  com  a mente  um  diátio  efe- 
tivo, nascido  da  grandeza  humana  daquela  região  poética  do  velho 
engenho . 

No  “Graúna”,  sem  dúvida,  ele  fora  levado  a encher-se  de  or- 
gulho com  o alvorecer  na  mata,  escutando  de  manhãzinha  o tilintar 
dos  chocalhos  no  curral,  o marulhar  sereno  dos  regatos  além  do 
coração  da  várzea  e dos  extensos  canaviais,  o milharal  sem  fim  bri- 
lhando ao  romper  da  aurora  cobertos  ainda  pelas  incontáveis  gôtas 
de  sereno,  os  relinchos  dos  animais,  nada  disto  fatigava-lhe  nem  os 
olhos  ou  aos  ouvidos.  . . 

Tudo  aquilo,  naturalmente,  enfeixava  maiores  atributos  sen- 
timentais do  que  as  temporadas  vividas  na  pacata  propriedade  de 
Rio  das  Ostras,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  local  de  lembranças 
diferentes,  de  repouso,  longe  do  torvelinho  da  cidade  grande  sepa- 
rada pela  Baía  de  Guanabara.  Não  sentiu  rebates  de  consciência 
aos  pensar  assim,  teimando  em  manter  vivas  as  recordações  do  ve- 
lho engenho,  quando  os  bolsos  viviam  menos  cheios  de  dinheiro. 

Ao  encontrar-se  defronte  à escadaria  da  casa-grande,  sentou- 
se,  ofegante  por  mais  de  meia  hora,  quando  nova  pancada  de  chuva 
fria  enregelou  seu  corpo  agitado  pela  demorada  caminhada  e super- 
aquecido. No  entanto,  rijo  como  a “baraúna”,  o seu  sistema  res- 
piratório reagiu,  como  sempre  lhe  acontecia,  a essa  mudança  brus- 
ca de  temperatura . 

Ainda  convalescente  das  profundas  emoções  de  alguns  minu- 
tos, o futuro  escritor  do  engenho  “Graúna”  renasceu  para  a vida  — 
não  só  por  continuar  alimentando  a esperança  justa  da  edição  do 
seu  volume  de  estórias  — mas  ao  deparar-se  com  o sorriso  meigo  da 
esposa  Lucy  e do  filho  Julinho  à porta  de  casa . Retemperou-se 
com  o espontâneo  amor  familiar . Tudo  o que  ele  agora  queria  era 
sentir  aqueles  braços  enlaçá-lo . . . 
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ECONOMIA  RURAL  E 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO 


I — GENERALIDADES 


A AGRICULTURA  foi  e já  o observa- 
mos anteriormente,  após  a caça,  a pesca 
e a coleta  de  produtos  naturais,  a primei- 
ra ATIVIDADE  ECONÔMICA  do  HOMEM 
SOCIAL.  Vale,  pois,  dizer  que  a ECONO- 
MIA RURAL  foi  o primeiro  ramo  da  Econo- 
mia Geral  a ter  a existência  objetiva,  por 
isso  que  foi  o primeiro  a procurar  resolver 
o PROBLEMA  FUNDAMENTAL  da  socie- 
dade, que  é o de  sua  sobrevivência  e per- 
petuação através  da  produção  sistemá- 
tica dos  recursos  capazes  de  satisfazer 
as  NECESSIDADAES  PRIMÁRIAS  do  HO- 
MEM, componente  natural  e único  daque- 
la sociedade. 

A antiguidade  proclamada,  que  sempre 
se  reconhece  verdadeira,  da  ECONOMIA 
RURAL,  faz  esta,  naturalmente,  predeces- 
sora do  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO,  o 
qual,  como  TÉCNICA,  sobreveio  milênios 
após  a organização  econômica  da  socie- 
dade, quando  esta,  amadurecida  por  so- 
frimentos e derrotas  parciais,  como  nos 
lembra  Heilbroner*1*,  colocou,  em  termos 
científicos,  a solução  necessária  e pre- 
mente daquele  mesmo  PROBLEMA  FUN- 
DAMENTAL que  citamos  de  início. 

É curioso  que  assim  tenha  sido,  de 
vez  que  a conservação  da  existência  é 
instintiva  e inata  na  pessoa  humana,  co- 
mo de  resto,  nos  outros  animais.  Entre- 
tanto, a conservação  da  vida  ou  a satis- 
fação das  Necessidades  que  a condicio- 
nam, exige  ESFORÇOS  que,  por  uma  LEI 
ECONÔMICA,  também  natural,  determina 
que  “todo  ATO  ECONÔMICO  se  realize 
com  o fim  de  proporcionar  um  prazer 


(!)  HEILBRONER,  Robert  L.  — A Formação  da 
Sociedade  Econômica  — pág.  16. 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISEO 


(igual  a satisfação)  MÁXIMO  com  um  es- 
forço MíNIMO”<2>.  Daí,  uma  certa  des- 
preocupação individual  pelo  PROBLEMA 
enquanto  se  o suponha  solucionado.  To- 
davia, os  meios  naturais,  abandonados  a 
si  mesmos  e o crescimento  contínuo  e 
mesmo  “explosivo”  das  populações,  não 
deram,  e não  dão,  tempo  para  que  a 
NATUREZA,  muitas  vezes  saqueada  pelos 
seus  exploradores,  se  refizesse  ou  se  re- 
faça, plenamente  dos  desgastes  sofridos 
e pudesse,  ou  possa,  atender  devidamen- 
mente,  em  tempo  e volume,  as  NECESSI- 
DADES PRIMÁRIAS  dos  aglomerados  hu- 
manos. Aliás,  os  BENS  ECONÔMICOS  são, 
por  si  mesmos,  naturalmente  ESCASSOS, 
como  sabemos. 

Por  todo  esse  conjunto  de  circunstân- 
cias e mais  pela  evolução  da  Ciência  em 
todos  os  campos  do  conhecimento  huma- 
no, foi  possível  ORGANIZAR  a PRODU- 
ÇÃO e,  portanto,  a ECONOMIA,  de  modo 
a que  o HOMEM  encontrasse  os  recursos 
necessárias  e indispensáveis  à sua  sub- 
sistência. Evidentemente,  esses  RECUR- 
SOS refletem  os  padrões  de  adiantamen- 
to cultural  e técnico  peculiares  a cada 
comunidade  e,  conseqüentemente,  a sua 
filosofia  na  maneira  de  apreciar  essa 
SUBSISTÊNCIA. 

A organização  da  PRODUÇÃO  e,  em 
nosso  caso,  da  PRODUÇÃO  RURAL,  pres- 
supõe a existência  de  um  PLANO  ou 
PROGRAMA  de  atividades.  É óbvio  que 
esse  PLANO  sempre  existiu,  pór  mais  ru- 
dimentar que  tenha  sido,  desde  que  se 
pensou  em  PRODUZIR  para  satisfazer  as 
NECESSIDADES  que  justificavam  essa 
PRODUÇÃO,  fosse  qual  fosse  a sua  na- 
tureza ou  utilidade. 


(2)  Cfr.  GOMES,  Luiz  Souza  — Dicionário  Eco- 
nômico, Comercial  e Financeiro  — pág.  173. 
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Todavia,  se  a PRODUÇÃO  em  seus 
primórdios  era  necessariamente  empírica, 
o PLANO  ou  PLANOS  que  a nortearam 
eram  aleatórios  e ao  sabor  das  circuns- 
tâncias, não  possuindo,  portanto,  os  pre- 
dicados técnicos  que  somente  os  progres- 
sos da  Economia  e da  Organização  Eco- 
nômica lhes  vieram  conferir  na  atuali- 
dade presente  e sob  a pressão  das  popu- 
lações famintas  que  clamam,  em  todos 
os  recantos  do  mundo  SUBDESENVOLVI- 
DO, por  mais  e mais  alimentos. 

De  qualquer  forma  e pela  exposição 
feita,  não  é difícil  concluir  pela  estreita 
vinculação  entre  ECONOMIA  RURAL,  e 
bem  assim  a própria  Economia  Geral,  com 
o PLANEJAMENTO  ECONÔMICO,  isto  é, 
com  a técnica  de  fazer  PLANOS  ECONÔ- 
MICOS, visto  como,  estes  são,  ao  final, 
os  instrumentos  fundamentais  de  que  dis- 
põe aquele  ramo  dos  conhecimentos  hu- 
manos para  realizar-se,  ou  seja,  para  atin- 
gir o seu  objeto:  resolver  o PROBLEMA 
ECONÔMICO  BÁSICO  — assegurar  e pre- 
servar a continuidade  da  vida  humana  so- 
bre a Terra. 

Se  aceitarmos  o raciocínio  até  aqui 
desenvolvido  poderemos,  dentro  de  nos- 
sos propósitos,  examinar  a conceituação 
de  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO.  Em 
sendo  assim,  vejamos: 


II  — CONCEITOS  FUNDAMENTAIS 


Há  uma  certa  dificuldade  na  rigorosa 
conceituação  do  PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO em  razão  das  variadas  acepções 
em  que  é tomada  a expressão  e,  tam- 
bém, pelo  uso  bastante  generalizado  do 
termo  PLANEJAMENTO  nos  mais  varia- 
dos campos  de  atividades  técnica  e cien- 
tífica. Nada  obstante,  procuraremos  fixar 
a conceituação  que  nos  pareça  mais  con- 
sentânea com  a identidade  do  que  dese- 
jamos expressar  e que,  por  igual,  venha 
merecendo  dos  Economistas  Profissio- 
nais maior  aceitação. 

Lewis<3>,  tratando  o mesmo  assunto, 
assinalou  as  dificuldades  encontradas  pa- 
ra a determinação  de  um  CONCEITO  sin- 
gular e preciso  de  PLANEJAMENTO  e 
assinalou,  como  de  uso  corrente  na  ln- 


(3)  Cfr.  LEWIS,  W.  Arthur  — Os  Princípios  do 
Planejamento  Econômico  — pág.  12  e segs. 


glaterra  em  1951,  pelo  menos  seis  dis- 
tintos significados  para  a citada  palavra. 
Todavia,  limitando-nos  ao  campo  estrito 
dos  fenômenos  econômicos,  se  nos  afi- 
gura possível  e necessário  restringir  a 
amplitude  conceituai  e definir  e precisar 
o que  devemos  entender  por  PLANEJA- 
MENTO ECONÔMICO. 

DE  princípio,  parece-nos  convinhável 
desdobrar  a expressão  em  tela  e perqui- 
rir  o sentido  vernáculo  e corrente  de  seus 
componentes,  examinando-os  isoladamen- 
te. Assim,  vejamos: 

a)  PLANEJAMENTO. 

Qualquer  bom  dicionário  da  língua  nos 
informará  que  PLANEJAMENTO  é um. 
substantivo  masculino  e significa  o efei- 
to ou  a ação  de  PLANEJAR,  isto  é,  fazer 
ou  elaborar  o PLANO,  de  SINONÍMIA: 
planear;  programar;  planificar;  projetar. 

O termo  PLANO,  matéria  e objeto  do 
PLANEJAMENTO,  é,  como  substantivo, 
o estudo  prévio  e teórico  de  problemas 
inerentes  a atividades  que  se  quer  desen- 
volver segundo  um  determinado  método.. 
Sinonímia:  projeto:  programa. 

Procurando  extrair  de  tudo  o que  ex- 
pomos uma  síntese,  cremos  que  nos  seja 
lícito  afirmar  que: 

PLANEJAMENTO  é a ação  de  elabo- 
rar PLANOS,  PROJETOS  ou  ESTUDOS 
teóricos  relativos  aos  problemas  per- 
tinentes às  atividades  que  se  quer  de- 
senvolver segundo  um  determinado 
método. 

Esta,  a idéia  geral  de  PLANEJAMEN- 
TO. Entretanto,  como  frizamos  antes,  as 
atividades  suscetíveis  de  serem  planeja- 
das situam-se  nos  mais  variados  campos, 
quer  estes  sejam  científicos  ou  técnicos. 
Daí,  porque,  o termo  em  epígrafe,  desa- 
companhado de  um  adjetivo  que  o quali- 
fique, permanece  um  tanto  vago  e abstra- 
to. No  caso  vertente,  o adjetivo  que  com- 
pleta o sentido  em  que  tomamos  PLANE- 
JAMENTO é ECONÔMICO,  cujo  significa- 
do apresentamos  a seguir: 

b)  ECONÔMICO. 

Adjetivo.  Que  se  refere  a economia; 
relativo  a economia;  próprio  da  eco- 
nomia. 
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Agora,  podemos  penetrar  melhor  no 
sentido  vernáculo  da  expressão  PLANE- 
JAMENTO ECONÔMICO  e dizer  que  este 
consiste: 

Na  elaboração  de  PLANOS,  PROJETOS 
ou  ESTUDOS  teóricos  relativos  aos 
problemas  pertinentes  às  atividades 
que  se  quer  desenvolver  no  campo  da 
produção,  circulação,  distribuição  e 
consumo  das  riquezas,  visando  elevar 
o BEM-ESTAR  GERAL  a um  certo  ní- 
vel a ser  alcançado  numa  data  prefi- 
xada. Tudo  isto  dentro  de  uma  meto- 
dologia, também,  econômica  ou,  nou- 
tros termos,  valendo-se  dos  recursos 
e instrumentos  oriundos  da  ANÁLISE 
ECONÔMICA. 

As  considerações  que  envolvem  con- 
juntamente as  PRODUÇÃO,  CIRCULAÇÃO, 
DISTRIBUIÇÃO  e CONSUMO  das  RIQUE- 
ZAS, abrangem,  por  sem  dúvida,  a eco- 
nomia como  um  todo.  De  outro  lado,  a 
elevação  do  BEM-ESTAR  GERAL  é um  dos 
atributos  do  ESTADO.  Portanto,  devemos 
entender  o PLANEJAMENTO  ECONÔMI- 
CO como  sendo,  simultaneamente,  um 
problema  da  Macroeconomia  e de  Política 
Econômica.  É precisamente  por  essas  ca- 
racterísticas que  o citado  PLANEJAMEN- 
TO se  distingue  de  todos  os  outros. 

A presença  do  Estado  em  todo  e qual- 
quer PLANEJAMENTO  ECONÔMICO  expli- 
ca-se e justifica-se  pela  amplitude  que 
este  reveste  e pelo  complexo  de  situa- 
ções a considerar  e prever  e,  também, 
pelo  vulto  dos  investimentos  que  são  ne- 
cessários quer  na  organização  do  refe- 
rido PLANEJAMENTO  como,  igualmente, 
na  sua  implantação  e necessário  con- 
trole. 

Se,  hoje  em  dia,  se  reconhecem  a 
conveniência  e,  mesmo,  a necessidade 
do  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO,  não 
se  verificam,  entretanto,  no  que  concer- 
ne, ao  modo  de  como  deve  o Estado 
empreendê-lo,  homogeneidade  de  pontos- 
de  vista.  Daí,  duas  correntes  principais 
de  opinião  e,  mercê  delas,  duas  atitudes 
políticas  que,  ao  final  definem  duas  es- 
truturas econômicas  perfeitamente  distin- 
tas e inconfundíveis,  a saber: 

I — As  que  adotam  o PLANEJAMEN- 
TO ECONÔMICO  CENTRALI- 
ZADO; 


II  — As  que  se  utilizam  do  PLANE- 
JAMENTO ECONÔMICO  através 
do  MERCADO. 

Tanto  as  estruturas  político-econômi- 
cas definidas  pelo  agrupamento  I,  como 
as  que  são  reunidas  no  II  agrupamento, 
encontram  defensores  entusiastas  e de- 
tratores ferrenhos.  Como  obras  humanas 
que  são,  elas  possuem,  evidentemente,  fa- 
lhas e virtualidades  que,  entretanto,  não 
as  impedem  de  atingir,  com  os  percalços 
decorrentes  das  contingências  de  tempo 
e lugar,  os  objetivos  de  seus  propósitos. 
Em  suma,  a aceitação  de  qualquer  delas, 
nos  quer  parecer,  seja  uma  mera  função 
do  complexo  histórico-social  de  cada  po- 
vo, antes  que  uma  conseqüência  natural 
e lógica  dos  valores  intrínsecos  que  res- 
pectivamente possuem.  De  qualquer  for- 
ma e respeitando  as  opiniões  individuais, 
cabe-nos  caracterizar,  ainda  que  suma- 
riamente, os  dois  tipos  de  PLANEJAMEN- 
TO ECONÔMICO.  É o que  tentaremos  a 
seguir. 

Inicialmente  consideremos  o PLANE- 
JAMENTO ECONÔMICO  CENTRALIZADO 
o qual  define  ou  conduz  a uma  estrutura 
econômico-social  bastante  rígida  e con- 
trolada fortemente  por  uma  Política  de 
coerção  generalizada.  Em  razão  dessa 
Política  e através  de  um  órgão  CENTRAL, 
o Estado  se  faz  presente  em  todos  os 
SETORES  da  economia  e decide  inape- 
lavelmente  a respeito: 

A — da  PRODUÇÃO,  em  volume  e 
qualidade; 

B — do  dimensionamento  e emprego 
dos  F.P.  para  lograr  a PRODU- 
ÇÃO estimada  e decidida  em 
prazos  prefixados; 

C — da  OFERTA  e PROCURA  globais 
de  BENS  e SERVIÇOS  necessá- 
rios ao  processo  econômico; 

D — do  prazo  e qualificação  da  MÃO- 
DE-OBRA  que  deve  ser  empre- 
gada e,  também,  onde  deve  ser 
empregada; 

E — de  todas  e quaisquer  questões 
relativas  a posse,  circulação, 
distribuição  e uso  das  riquezas 
existentes  ou  produzidas  na  eco- 
nomia. 

É bem  de  ver  que  para  assumir  a 
responsabilidade  dessas  decisões  o Es- 
tado vê-se  na  contingência  de  munir-se 
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de  instrumentos  legais  e administrativos 
que  o capacitem  a gerir  todas  as  mani- 
festações da  vida  econômica  e social.  Pa- 
ra esse  efeito,  o Governo  institui  o ÓR- 
GÃO CENTRAL  DO  PLANEJAMENTO 
ECONÔMICO,  através  do  qual  emanam  as 
decisões,  os  controles  e as  previsões,  em 
suma,  toda  a Política  Económico-Social 
que  interessa  ao  Estado  seja  seguida. 

A execução  da  Política  em  apreço  im- 
plica, necessariamente,  a prévia  elabo- 
ração de  um  PLANO  GERAL  desdobrável 
em  múltiplos  PLANOS  SETORIAIS.  Quer 
a elaboração  desses  PLANOS,  quer  as 
suas  implantação,  execução  e controle, 
exigem  uma  massa  considerável  de  dados 
e um  não  pequeno  exército  de  funcioná- 
rios dotados  de  alta  qualificação,  mor- 
mente em  assuntos  econômicos  e admi- 
nistrativos. 

Além  dos  aspectos  supramencionados 
é de  mister  acentuar  que  a programação 
a que  se  submete  a PRODUÇÃO  especi- 
ficada no  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO 
centralizado  restringe  e,  em  certo  sentido 
anula,  a livre  iniciativa  empresarial  que, 
desse  modo,  se  vê  impedida  de  produzir: 

1 — o que; 

2 — quando; 

3 — o quanto; 

4 — e,  finalmente,  aonde  quer. 

Certamente,  analisando-se  o fato  do 
ponto-de-vista  do  interesse  social,  pode- 
se  admitir  como  defensável,  em  muitos 
casos,  essa  disciplinação  rigorosa  da 
PRODUÇÃO.  Por  isso  que,  a liberdade 
empresarial,  entregue  a si  mesma,  orien- 
ta as  suas  atividades  e os  seus  capitais 
para  o SETOR  da  economia  que  assegure 
maioreô  LUCROS  e menores  RISCOS. 
Desta  forma,  as  necessidades  gerais  da 
comunidade,  sobretudo  as  de  sua  parcela 
de  RENDA  mais  baixa,  nem  sempre  são 
satisfeitas  pela  natureza  e qualidade  dos 
PRODUTOS  oferecidos  ao  CONSUMO, 
havendo,  então,  ESCASSEZ  de  PRODU- 
TOS ESSENCIAIS. 

Entretanto,  há  meios  indiretos,  como 
veremos  posteriormente,  de  que  o Esta- 
do pode  lançar  mão,  para  contornar  a 
eventualidade  da  ESCASSEZ  referida  sem 
que,  por  essa  forma,  produza,  no  espírito 
da  classe  empresarial,  os  efeitos  negati- 
vos que  costumam  acompanhar  as  inter- 
venções diretas  e coercitivas  de  uma  li- 
berdade de  iniciativa. 


O próprio  dimensionamento  e empre- 
go dos  F.P.,  na  forma  por  que  se  realiza 
através  do  PLANEJAMENTO  ECONÔMI- 
CO CENTRAL,  constitui  um  prolongamen- 
to da  ação  coercitiva  do  Estado  onipre- 
sente na  direção  da  economia.  Dessa 
quantificação  resulta,  conseqüentemente, 
o controle  discriminatório  da  PROCURA 
e OFERTA  de  BENS  e SERVIÇOS  ou,  por 
outras  palavras,  as  determinações  esta- 
tais do  que  pode  e deve  a comunidade 
consumir  e,  bem  assim,  onde,  quando  e 
em  que  trabalhar.  Assim,  tanto  a empresa 
como  o indivíduo  não  podem  consumir  o 
que  e quanto  desejam,  mas,  apenas,  o 
que  o Estado  lhes  permite  e segundo  a 
ração  que  lhes  for  estabelecida. 

Identicamente,  o TRABALHO  e a qua- 
lificação individual  para  ele  passam,  atra- 
vés do  mencionado  PLANEJAMENTO,  a 
ser  prerrogativas  do  Estado  fixá-los.  Desta 
forma,  as  tendênciqs  e inclinações  indivi- 
duais são  substituídas  pela  vontade  do 
Estado  que  está  melhor  aparelhado  para 
saber  o que  melhor  convém  ou  se  ajusta 
às  aptidões  do  indivíduo  e qual  a retri- 
buição justa  que  deve  corresponder  ao 
esforço  de  que  é capaz. 

A plena  execução  da  Política  que  aca- 
bamos de  ver  em  suas  linhas  gerais  exige, 
como  condição  preliminar  de  êxito,  que 
o Estado  detenha  para  si  a PROPRIE- 
DADE, não  só  da  PRODUÇÃO,  como,  tam- 
bém, a dos  meios  e a dos  instrumentos 
que  lhe  são  necessários.  Ainda  assim,  ela 
ressente-se  de  alguns  óbices,  os  quais 
respondem,  por  sem  dúvida,  pelas  falhas 
que  nela  surpreendemos.  Ocorre-nos  ci- 
tar, entre  os  mais  importantes: 

I — Impossibilidade  de  coletar,  em 

curto  prazo,  em  volume  e em 
espécie,  toda  a documentação 
estatística  e demais  informes 
sociais,  econômicos,  políticos, 
etc.,  que  se  fazem  necessários 
para  um  PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO rigoroso  e para  segu- 
ras PREVISÕES; 

II  — Limitações  da  capacidade  hu- 

mana para  PREVER  ACONTE- 
CIMENTOS, num  futuro  distan- 
tante,  com  absoluta  precisão, 
mesmo  na  hipótese  pouco  pro- 
vável de  se  possuir,  em  tempo, 
todas  as  informações  necessá- 
rias; 
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III  — Excessivas  restrições  às  liber- 

dades individuais  e,  também,  às 
das  empresas; 

IV  — Dificuldades  de  PREVER  e CON- 

TROLAR eficientemente  as  rea- 
ções do  consumidor  interno  e, 
sobretudo,  as  do  consumidor 
externo. 

Os  óbices  supramencionados  que,  evi- 
dentemente, não  são  a totalidade,  atuam 
quer  em  conjunto,  quer  isoladamente,  pa- 
ra limitar,  em  muitos  sentidos,  as  possibi- 
lidades do  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO 
CENTRALIZADO  atingir,  nos  prazos  prefi- 
xados, todas  as  METAS  preestabelecidas. 

Com  efeito,  a começar  pelos  DADOS 
coletados  em  que  se  fundamenta  a for- 
mulação do  PLANEJAMENTO  ECONÔMI- 
CO pelo  ÓRGÃO  CENTRAL,  já  entreve- 
mos as  inúmeras  dificuldades  que  sur- 
gem para  a fixação  de  diretrizes  muito 
seguras.  Por  isso  que,  tratando-se  de  fe- 
nômenos sociais  essencialmente  dinâmi- 
cos, por  mais  rápidos  que  hajam  sido  os 
processos  da  coleta  de  DADOS  e INFOR- 
MAÇÕES e,  mesmo  admitindo-se  que  es- 
tes venham  isentos  de  erros,  o que  em 
geral  não  acontece,  mesmo  assim  quando 
se  manipulam  tais  DADOS  e INFORMA- 
ÇÕES para  que  sejam  elaboradas  as 
PROJEÇÕES  futuras,  esses  DADOS  e 
INFORMAÇÕES  já  refletem,  não  uma  si- 
tuação presente  e atual  mas,  sim,  uma 
realidade  passada  e relativamente  distan- 
te. Ora,  a parir  daí,  começa  a introdução 
de  hipóteses  viáveis  e próximas  da  rea- 
lidade futura,  por  sem  dúvida,  mas,  ain- 
da, assim,  hipóteses.  Nestas  condições,  o 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO  CENTRA- 
LIZADO geralmente  peca,  por  defeito  ou 
por  excesso,  e jamais  se  confunde  Ou 
coincide  com  a citada  e prefigurada  rea- 
lidade. Por  isso  e porque  a centralização 
rigorosa  é impeditiva  dos  ajustamentos  e 
reajustamentos  necessários,  o PLANEJA- 
MENTO ECONÔMICO  em  espécie  conduz 
a economia  a resultados  discrepantes  do 
MODELO  teórico  preestabelecido,  com 
repercussões  sociais  que  comovem  e 
constrangem  o Estado  a tomar  drásticas 
medidas  de  contenção. 

As  limitações  inerentes  à capacidade 
humana  de  PREVER  os  acontecimentos 
futuros  agravam,  ainda  mais,  as  condi- 
ções de  incerteza  que  acompanham  infali- 
velmente o PLANEJAMENTO  ECONÔMI- 

54 


CO  CENTRALIZADO.  Donde,  as  enormes 
margens  de  segurança  que  o cercam  e, 
por  via  de  conseqüência,  o seu  distancia- 
mento, maior  ou  menor,  das  verdadeiras 
necessidades  da  economia  predetermina- 
da para  um  futuro  próximo  ou  remoto. 

Certamente  as  limitações  da  previsibi- 
lidade poderiam  ser  atenuadas  se  a Polí- 
tica Econômica  que  geralmente  informa  o 
PLANEJAMENTO  CENTRAL  a isto  senão 
opusesse  mercê  de  sua  rigidez  e inflexi- 
bilidade. 

Quanto  às  restrições  impostas  às  li- 
berdades, quer  individuais,  quer  empre- 
sariais, pelo  mencionado  PLANEJAMEN- 
TO ECONÔMICO  CENTRALIZADO  deve- 
mos dizer  que  elas  tendem  a produzir 
uma  padronização  excessiva,  não  apenas 
da  PRODUÇÃO,  do  CONSUMO  e das  for- 
mas de  TRABALHO  mas,  sobretudo,  nos 
tipos  de  REAÇÕES  individuais  e de  COM- 
PORTAMENTO coletivo.  Há,  como  que, 
uma  acomodação  e apatia  das  massas,  o 
que,  aparentemente  convém  ao  Estado. 
Dissemos  aparentemente  porque  essa 
apatia  responde,  a nosso  ver,  pelos  deses- 
tímulos  às  iniciativas,  aos  empreendimen- 
tos e às  inovações  de  cunho  particular 
e privado  tão  úteis  à economia  para  as 
suas  transformações  tecnológicas  e a di- 
versificação de  seus  produtos  e,  portanto, 
para  a sua  expansão  e desenvolvimento. 

Nesta  contingência,  e contando  para 
crescer  com,  apenas,  a capacidade  orga- 
nicamente limitada  dos  funcionários  res- 
ponsáveis pelo  PLANEJAMENTO  ECONÔ- 
MICO CENTRAL  a economia  encaminha- 
se  para  a estereotipação  generalizada  de 
sua  PRODUÇÃO  e,  portanto,  propendendo 
para: 

1 — a saciedade,  geradora  do  tédio 

e insatisfação  dos  consumidores 
internos; 

2 — o gradual  decréscimo  das  ex- 

portações, pois  o consumidor 
externo  não  está  sujeito  aos  con- 
troles do  PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO e é,  sempre,  muito  exi- 
gente; 

3 — o desequilíbrio  no  BALANÇO  DE 

DE  PAGAMENTOS,  o que  acar- 
reta entraves  à sua  expansão. 

A conseqüência  prevista  no  terceiro 
item  seria  menos  relevante  se  houvessem 
condições,  no  mundo  contemporâneo,  que 
favorecessem  a existência  e permanên- 
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cia  de  economias  autárquicas.  Essa  pos- 
sibilidade é,  todavia,  muito  remota,  obser- 
vando-se, contrariamente,  uma  crescente 
necessidade  de  integração  das  economias 
regionais  e internacionais. 

Na  exposição  feita  procuramos  acen- 
tuar o esquema  rígido  do  PLANEJAMEN- 
TO ECONÔMICO  CENTRALIZADO,  consi- 
derando-o em  sua  forma  teórica  e sub- 
jetiva. Na  prática,  as  tentativas  de  im- 
plantação desse  esquema  não  foram  fe- 
lizes e,  do  que  se  conhece,  as  economias, 
objeto  dessa  implantação,  passaram  por 
períodos  de  recesso,  ameaçadores  da  es- 
tabilidade do  próprio  regime  político  vi- 
gente no  Estado.  Daí,  as  modificações  do 
esquema  teórico  rígido  que  surpreende- 
mos nas  atuais  economias  planificadas 
através  de  um  Órgão  CENTRAL. 

Não  obstante  as  críticas  e reparos  a 
que  está  sujeito  o PLANEJAMENTO  ECO- 
NÔMICO através  de  um  ÓRGÃO  CEN- 
TRAL e do  seu  alto  custo,  em  sacrifícios 
impostos  à população,  devemos  reconhe- 
cer que  ele  produz  transformações  mui- 
to rápidas  nos  sistemas  social  e econô- 
mico da  comunidade,  conduzindo-a  des- 
tarte, ao  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMI- 
CO. Tal  resultado  é uma  decorrência  de 
elementos  inerentes  ao  citado  PLANEJA- 
MENTO ECONÔMICO  CENTRALIZADO, 
tais  como: 

a — disciplina  eficiente  a que  são 
submetidos  os  F. P. ; 

b — controle  qualitativo  e quantitati- 
vo da  PRODUÇÃO; 

c — eliminação  ou  correção  imedia- 
ta do  desemprego  dos  F.P.; 

d — supressão  total  (ou  quase)  dos 
CICLOS  ou  FLUTUAÇÕES  eco- 
nômicas; 

e — redistribuição  equitativa  do  PRO- 
DUTO e da  RENDA  sociais. 

Aqui,  concluímos  as  nossas  observa- 
ções sobre  o PLANEJAMENTO  ECONÔ- 
MICO CENTRALIZADO  que,  supomos  de- 
vidamente examinado  em  suas  caracterís- 
ticas principais.  Vejamos,  agora,  como 
poderemos  identificar  o PLANEJAMENTO 
ECONÔMICO  através  do  MERCADO. 

Teoricamente,  como  sabemos,  há  gran- 
des semelhanças  entre  os  dois  tipos  de 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO.  Com  efei- 
to, em  ambos  o Estado  intervém  no  do- 
mínio econômico  e necessitam,  para  es- 


sa intervenção,  de  um  Órgão  Central  pla- 
nejador. Entretanto,  enquanto  na  primeira 
forma,  já  descrita,  o Governo  intervém 
DIRETA  e CONTINUAMENTE,  na  segun- 
da, de  que  ora  tratamos,  a presença  do 
Estados  se  concretiza,  pelo  comum,  por 
medidas  indiretas,  suficientes  para  produ- 
zir no  mecanismo  do  MERCADO  as  rea- 
ções favoráveis  ao  incremento  do  BEM- 
ESTAR  sócio-econômico. 

No  PLANEJAMENTO  ECONÔMICO  que 
se  processa  através  do  jogo  livre  das  for- 
ças atuantes  no  MERCADO,  as  ingerên- 
cias diretas  do  Governo  na  economia  só 
se  verificam  em  ocasições  excepcionais 
e de  crise,  durando,  apenas,  o tempo  ne- 
cessário para  restabelecer  a ordem  e o 
equilíbrio  econômicos.  A presença  do  Es- 
tado se  faz  notar,  também,  e de  maneira 
mais  ou  menos  permanente,  naqueles  SE- 
TORES da  economia  nos  quais  há  mani- 
festo desinteresse  da  iniciativa  particular, 
muito  embora  existam,  nos  referidos  SE- 
TORES, as  maiores  conveniências,  do 
ponto-de-vista  social  e humano.  O Gover- 
no intervém  diretamente,  ainda,  na  eco- 
nomia PLANIFICADA  em  regime  de  livre 
concorrência,  sempre  que  o exijam  a se- 
gurança e a soberania  do  Estado. 

Nas  preliminares  para  o PLANEJA- 
MENTO ECONÔMICO  através  do  MERCA- 
DO situam-se,  em  grau  de  prioridade,  as 
providências  de  cunho  legal  e adminis- 
trativo que  habilitem  o Governo  a insti- 
tuir e organizar  a sua  REPARTIÇÃO  CEN- 
TRAL DE  PLANEJAMENTO  que,  uma  vez 
instalada  e posta  a funcionar,  se  encar- 
regará, como  Órgão  Assessor  do  Gover- 
no, de  sugerir,  recomendar  ou  coorde- 
nar o rol  de  providências  necessárias  e 
convenientes  ao  estabelecimento  dos  PLA- 
NOS geral  e setoriais  suscetíceis  de  pro- 
mover o DESENVOLVIMENTO  e expansão 
da  economia.  Assim,  caberão  à citada 
REPARTIÇÃO: 

1 — Indicar  quais  os  INSTRUMENTOS 
LEGAIS  indispensáveis  para  que  se 
fixem  as  diretrizes  e normas  gerais 
para: 

1.1  — A Política  Econômica  a ser 

seguida; 

1.2  — A Política  Fiscal  a ser  ado- 

tada; 

1.3  — A Política  Financeira  a em- 

pregar; 

1.4  — A Política  Social  a trilhar. 
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2 — Promover  e coordenar  a série  de 

ESTUDOS  e LEVANTAMENTOS  SE- 
TORIAIS que  devem  ser  efetuados 
para  o conhecimento  do  estado  ge- 
ral da  economia  do  país  e,  com  ba- 
se nesses  ESTUDOS  e LEVANTA- 
MENTOS fixar: 

2.1  — As  METAS  almejadas; 

2.2  — Os  CRITÉRIOS  a serem  ado- 

tados para  atingir  as  ME- 
TAS almejadas; 

2.3  — As  PRIORIDADES  de  SETO- 

RES e ÁREAS  da  economia 
que  devem  receber  os  IN- 
VESTIMENTOS governamen- 
tais; 

2.4  — Os  VOLUMES  dos  INVESTI- 

MENTOS do  Governo; 

2.5  — As  TAXAS  de  crescimento: 

a)  do  PNB  e do  PRODUTO 
por  SETORES  da  economia; 

b)  das  POUPANÇAS  gover- 
namentais e privadas.  Am- 
bas para  propiciarem  os  RE- 
CURSOS internos  destina- 
dos a financiar  os  INVESTI- 
MENTOS. 

2.6  — Os  PRAZOS:  a)  para  os  IN- 

VESTIMENTOS, segundo  as 
PRIORIDADES;  b)  para  atin- 
gir as  METAS  almejadas. 

3 — Efetuar  a DIVULGAÇÃO  de  seus 

ESTUDOS,  LEVANTAMENTOS  e 
CONCLUSÕES  de  forma  a criar 
uma  “Opinião  Pública”  devidamente 
esclarecida  e favorável  à Política 
Econômica  a ser  implantada  com  o 
PLANEJAMENTO  e objetivando  o 
DESENVOLVIMENTO  global  da  Eco- 
nomia. 

A fixação  das  Políticas  previstas  e o 
uso  dos  instrumentos  criados  pelo  empre- 
go adequado  e oportuno  do  esquema  in- 
dicado acima,  permitem  a intervenção 
INDIRETA  do  Governo  na  economia,  atra- 
vés do  MERCADO,  sempre  que  a conjun- 
tura o exigir  e pelas  formas  seguintes: 

a — Disciplinando  o MERCADO  DE  CA- 
PITAIS e regulando  a PROCURA  e 
a OFERTA  DE  MOEDA; 

1  — pelas  operações  de  “Open 
Market”; 


2 — pela  elevação  ou  redução  das 

TAXAS  de  juros  dos  depósitos 
bancários; 

3 — pela  criação  de  facilidades  ou 

de  dificuldades  nas  operações 
de  REDESCONTOS  de  títulos; 

4 — pelo  aumento  ou  redução  do 

“ENCAIXE”  bancário. 

b — Estimulando  a POUPANÇA  através 
de  medidas,  como: 

1 — Elevação  do  IMPOSTO  DE 

CONSUMO  de  bens  e serviços 
não  essenciais  à população; 

2 — Redução  das  DESPESAS  go- 

vernamentais em  áreas  ou  se- 
tores não  prioritários  para  um 
programa  de  DESENVOLVI- 
MENTO; 

3 — Aumento  da  PRODUTIVIDADE 

dos  impostos  em  conseqüên- 
cia  de  melhorias  introduzidas 
no  aparelho  arrecadador. 

c — Criando  facilidades  aos  INVESTI- 
MENTOS de  base: 

1 — pela  criação  de  INCENTIVOS 

fiscais  para  os  investimentos; 

2 — pela  garantia  de  uma  determi- 

nada TAXA  de  juros  para  os 
INVESTIMENTOS  considerados 
prioritários; 

3 — pelo  emprego  de  SUBSÍDIOS 

àqueles  tipos  de  produção  jul- 
gados essenciais  ao  DESEN- 
VOLVIMENTO, ao  CONSUMO 
da  população  ou  à SEGURAN- 
ÇA DO  PAÍS; 

4 — pela  TAXAÇÃO  das  rendas  não 

aplicadas. 

d — Favorecendo  a circulação  interna  da 
RIQUEZA  produzida  no  País: 

1 — pela  extinção  das  BARREIRAS 

FISCAIS  inter-regionais; 

2 — pela  redução  dos  FRETES, 

das  TAXAS  de  armazenagem 
e demais  DESPESAS  de  CA- 
P AT AZIA  a que  está  sujeita 
a produção  em  trânsito  no  ter- 
ritório e portos  nacionais. 

e — Criando  incentivos  para  a exporta-  , 
ção  dos  EXCEDENTES  da  produção 
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agrícola  e,  bem  assim,  para  a ex- 
portação de  outros  BENS  produzi- 
dos no  País  e,  do  mesmo  passo, 
onerando  a entrada  de  PRODUTOS 
alienígenas  não  essenciais  ao  con- 
sumo da  população  ou  ao  DESEN- 
VOLVIMENTO da  Economia  nacio- 
nal: 

1 — pela  redução  das  CAMBIAIS 
de  exportação; 

2 — pela  adoção  das  TAXAS  MÚL- 
TIPLAS de  câmbio  para  im- 
portação; 

3 — pela  proibição  das  importa- 
ções de  produtos  de  que  ha- 
jam similares  no  País  e cuja 
produção  seja  suficiente  às 
necessidades  do  consumo  in- 
terno. 

f — Corrigindo  as  distorções  do  EMPRE- 
GO do  FATOR  TRABALHO: 

1 — pela  ampliação  dos  INVESTI- 

MENTOS governamentais; 

2 — pela  reestruturação  e amplia- 

ção dos  SERVIÇOS  PÚBLI- 
COS e da  ADMINISTRAÇÃO 
estatal; 

3 — pelos  ajustamentos  SALARIAIS 

e a correlação  destes  com  a 
produtividade  do  FATOR  TRA- 
BALHO; 

4 — pela  eliminação  dos  defeitos 

estruturais  dos  SETORES  PRO- 
DUTIVOS de  modo  a adaptá- 
lás  às  reais  condições  do 
MERCADO  DE  TRABALHO  e 
a natural  expansão  deste. 


Desta  forma,  e por  qualquer  dos  pro- 
cessos entrevistos,  quer  empregando-os 
conjuntamente  ou  não,  pode  o Estado,  sem 
tolher  inconvenientemente  a liberdade  das 
iniciativas  privadas,  intervir  no  domínio 
econômico  e promover  o DESENVOLVI- 
MENTO e a EXPANSÃO  do  SISTEMA  SO- 
CIAL, em  geral  ou,  particularmente,  o da 
ECONOMIA. 

Note-se,  entretanto,  que  o PLANEJA- 
MENTO ECONÔMICO  através  do  MERCA- 
DO não  está  isento  de  falhas  e,  muito  em- 
bora, sob  ele  a economia  cresça  em  am- 
pla liberdade,  são  passíveis  de  reparo: 

I — A morosidade  no  mecanismo  de 

seus  ajustamentos; 

II  — A ocorrência  de  FLUTUAÇÕES 

ECONÔMICAS  CÍCLICAS  e,  por- 
tanto, de  períodos  de  crise; 

III  — A persistência  das  diversas  formas 

de  DESEMPREGO; 

IV  — A existência  de  CAPACIDADE 

OCIOSA  em  vários  SETORES  da 
produção; 

V — A ocorrência  simultânea,  em  SE- 

TORES diferentes,  é óbvio,  de  so- 
bras, escassez  e desperdícios  da 
produção; 

VI  — A relativa  lentidão  para  atingir  as 

METAS  do  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO. 

Aqui  encerramos  as  nossas  conside- 
rações acerca  da  CONCEITUAÇÃO  do 
PLANEJAMENTO  ECONÔMICO  em  que 
procuramos  acentuar  as  distinções  que 
existem,  e se  nos  afiguram  principais,  en- 
tre as  duas  formas  básicas.  A opção  por 
qualquer  delas  é uma  questão  de  foro  ín- 
timo e foge  aos  nossos  propósitos. 
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LANÇADO  NO  RECIFE  O ÚLTIMO 
LIVRÒ  DE  JOSÉ  CONDE 


José  Condé,  retratado 
em  bico-de-pena  de 
Luís  Jardim 


Com  a participação  da  Imprensa  falada,  escrita  e tèlevisada,  tendo 
a cobertura  da  TV -JORNAL  DO  COMÉRCIO  (Canal-2)  do  Recife  t pre- 
sentes os  Srs.  Antônio  Augusto  de  Souza  Leão,  Delegado  Regional  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Luiz  Pereira  da  Rosa  Oiticica,  Diretor 
do  MUSEU  DO  AÇÚCAR,  ex-senador  Novais  Filho,  Gil  Maranhão,  Fer- 
nando Pio,  Benício  Dias,  além  de  convidados  especiais,  realizou-se  em 
concorrido  coquetel,  nas  modernas  dependências  do  Museu  do  Açúcar, 
na  capital  pernambucana,  dia  24  de  março  findo,  o relançamento  do 
último  livro  do  escritor  caruaruense,  José  Condé,  A Cana-de- Açúcar 
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Na  Vida  Brasileira”  (Antologia) , volume  n.°  7,  da  “Coleção  Canavieira ” 
criada  em  1968 , pelo  Serviço  de  Documentação  do  I.A.A.,  que  fez  ô 
pré-lançamento  desta  obra,  no  Rio  de  Janeiro,  a 21  de  dezembro  de  1971. 

Indicado  pelo  diretor  de  “ Brasil  Açucareiro1” , representou-o  no  ato 
solene,  o escritor  Mário  Souto  Maior,  que  leu  o discurso  de  apresenta- 
ção da  obra  de  José  Condé,  cujo  texto  ria  íntegra  é o que  se  segue : 


“Senhor  Diretor  do  Museu  do  Açúcar 

Senhor  Delegado  Regional  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

Minhas  Senhoras 

Meus  Senhores 

Um  convite  do  escritor  Claribalte  Pas- 
sos — Diretor  de  Brasil  Açucareiro  e ou- 
tro de  Sousa  Leão  — Delegado  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  nesta  cidade 
fazem  com  que,  sem  o direito  de  poder 
esquivar-me  em  consequência  de  laços  de 
amizade  e da  admiração  que  lhes  dedico, 
aqui  me  encontre  com  a incumbência  de 
apresentar  o livro  A Cana-de-Açúcar  na 
Vida  Brasileira,  do  caruaruense  José 
Condé,  do  pernambucano  José  Condé,  do 
nosso  saudoso  José  Condé. 

A cultura  pernambucana  tem  sofrido 
irreparáveis  perdas  nestes  últimos  meses. 
É que  nos  deixaram,  com  dor  e com  sau- 
dade, um  Jordão  Emerenciano,  um  Eu- 
gênio Coimbra  Júnior,  um  Nestor  Dióge- 
nes,  um  Abelardo  Rodrigues,  um  Waldo- 
miro  Gomes  — que  durante  quase  trinta 
anos,  sem  ser  escritor  e como  gerente  da 
Companhia  Editora  Nacional,  sempre 
serviu  à cultura  com  aquele  falar  bona- 
chão e reunindo  todos  os  sábados  os  in- 
telectuais da  cidade  — um  José  Condé 
que  hoje  deveria  estar  aqui,  lançando  es- 
te seu  último  livro  que,  com  muita  hon- 
ra, estou  apresentando. 

Nascido  em  Caruaru,  berço  de  outros 
Condés  seus  irmãos  como  o cronista  João 
e o médico-escritor  Elísio  — Diretor  do 
Jornal  de  Letras  e de  Álvaro  Lins,  Limei- 
ra Tejo,  Claribalte  Passos,  Nelson  Barba- 
lho,  Vitalino  e de  tantos  outros,  José  Con- 
dé é um  nome  nacional  que  dispensa  to- 
da e qualquer  apresentação,  principal- 
mente nesta  casa,  nesta  noite  e neste  mo- 
mento, quando  tantos  escritores  e outras 
pessoas  cultas  aqui  se  encontram.  Mas,  a 
título  de  uma  homenagem  ao  nosso  José 
Condé  cujos  livros  se  encontravam  em 
diversas  edições  nas  livrarias  mostrando 


a alma  puramente  brasileira  do  povo  nor- 
destino, nada  como  rememorar  um  pouco 
de  sua  vida  e de  sua  obra. 

Desde  menino  de  seis  anos,  José  Condé 
gostava  de  ouvir  os  folhetos  sobre  Lam- 
pião e Padre  Cícero.  Freqüentou  as  es- 
colas de  Dona  Chiquinha  e do  professor 
José  Leão,  onde  escreveu  e editou  seu 
primeiro  jornal  manuscrito.  Transferin- 
do-se para  a capital  do  Estado  fez  o cur- 
so de  Admissão  no  Ginásio  do  Recife,  on- 
de conheceu  e se  tornou  amigo  de  Mauro 
Mota. 

Quando  seu  pai  morreu  em  1929,  José 
Condé  foi  para  Petrópolis  onde  cursou  o 
Colégio  Plínio  Leite,  dirigiu  os  jornais  es- 
tudantis Pra  Você  e Jaú,  leu  muito  e fun- 
dou o Grêmio  Literário  Alberto  de  Oli- 
veira . No  Rio  de  Janeiro,  fez  o vestibular 
de  Direito,  trabalhou  em  O Cruzeiro  e na 
Livraria  José  Olympio  até  quando  con- 
cluiu o curso  de  bacharelato  em  1935. 
Trabalhou  em  O Jornal,  na  Agência  Na- 
cional e terminou  procurador  do  Institu- 
to dos  Bancários. 

Publicou  Caminhos  na  Sombra,  seu 
primeiro  livro,  em  1945,  seguido  de  Onda 
Selvagem,  História  da  Cidade  Morta,  Os 
dias  Antigos,  Um  ramo  para  Luíza,  Ter- 
ra de  Caruaru,  Vento  do  Amanhecer  em 
Macambira,  Noite  contra  Noite,  Pensão 
Riso  da  Noite:  Rua  das  Máguas . 

Seu  último  livro  foi  este,  A Cana-de- 
Açúcar  na  Vida  Brasileira,  quando  pres- 
tou a sua  homenagem  ao  Nordeste  e ao 
seu  principal  produto,  um  trabalho  pa- 
ciente e esquemático  das  melhores  pági- 
nas em  que  os  poetas,  os  sociólogos,  os 
historiadores,  os  etnógrafos,  os  romancis- 
tas escreveram  sobre  o açúcar,  livro  so- 
bre o açúcar  — repito,  publicado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  relança- 
do no  Museu  do  Açúcar  desta  cidade,  lem- 
brando a colonização,  a História,  a Eco- 
nomia, a Política,  a Arte,  a Poesia,  a Fic- 
ção da  região  que  lhe  serviu  de  berço.” 
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O ACÚCAR  DO  BRASIL  ATENUA 
A CRISE  DE  ESCASSEZ 


A economia  açucareira  mundial  atra- 
vessa uma  crise  de  escassez  de  supri- 
mentos. Depois  de  um  largo  período  ■ — 
desde  1963/64  — em  que  a produção 
andou  bem  à frente  do  consumo,  permi- 
tindo a formação  de  excedentes  que, 
num  determinado  momento,  deprimiram 


seriamente  os  preços,  observa-se  agora 
uma  reação  inversa,  iniciada  em  1970/71, 
em  que  a produção  é insuficiente  para 
satisfazer  a demanda  e os  excedentes 
que  se  haviam  acumulado  desaparecem 
rapidamente.  E,  pressionados  pela  de- 
manda, os  preços  sobem. 


MUNDO:  PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR  COMPARADOS 

(Em  Milhares  de  Toneladas  Métricas) 

Ano-Safra  (*)  Produção  Consumo  Diferença  da  Pro- 

dução sobre  o 
Consumo 


1971/72  (**)  

74 

091 

77  270 

— 3 179 

1970/71  

72 

885 

75  061 

— 2 176 

1969/70  

74 

348 

72  210 

+ 2 138 

1968/69  

68 

363 

69  176 

— 813 

1967/68  

67 

900 

66  335 

+ 1 565 

1966/67  

65 

642 

65  457 

+ 185 

1965/66  

63 

102 

62  816 

+ 286 

1964/65  

66 

831 

59  274 

+ 7 557 

1963/64  

54 

745 

54  261 

+ 484 

1962/63  

51 

172 

54  479 

— 3 307 

( * ) Começa  a l.°  de  setembro  e termina  a 31  de  agosto. 
(**)  Estimativa. 
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Os  estoques  mundiais  em  31  de  agos- 
to de  1970  haviam  atingido  a 21.128 
mil  toneladas,  baixando  a 18.463  mil  em 
igual  data  de  1971  e,  segundo  as  estima- 
tivas disponíveis,  devendo  baixar  a pou- 
co mais  de  15,0  milhões  em  31  de  agosto 
vindouro,  equivalendo  a pouco  mais  de 
19%  do  consumo  estimado.  Considera- 
se  que  à esta  altura,  o abastecimento 
mundial  de  açúcar  atingirá  uma  certa 
gravidade . 

Os  números  tabulados  acima  eviden- 
ciam que  a produção,  nos  dois  últimos 
anos,  não  vem  podendo  acompanhar  o 
ritmo  de  crescimento  do  consumo.  Se- 
gundo estudos  realizados  por  agências 
oficiais  e privadas,  as  deficiências  de 
produção  são  devidas  a fatores  de  natu- 
reza estrutural  e conjuntural.  Entre  os 
primeiros,  se  alinham:  a)  a parcela  de 
capacidade  de  produção  ociosa  gerada  à 
custa  de  grandes  investimentos  quando 
de  outra  crise  de  escassez  — 1961/62  e 
1962/63  — teria  sido  totalmente  utiliza- 
da; b)  a vigência  do  novo  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar,  a partir  de  l9  de 
janeiro  de  1969,  restabelecendo  o con- 
trole da  comercialização  segundo  o siste- 
ma de  cotas  e limitando  a formação  de 
estoques,  levou  muitos  países  produtores 
de  açúcar  de  cana,  para  a exportação,  a 
reduzirem  suas  colheitas,  de  forma  a 
condicioná-las  aos  compromissos  assu- 
midos. Entre  os  segundos:  a)  o brusco 
declínio  das  colheitas  de  Cuba,  depois  da 
safra  recorde  de  1969/70  e a sua  apa- 
rente dificuldade  de  recuperação;  b)  a 
redução  das  colheitas  dos  países  da  Eu- 
ropa Oriental  na  safra  de  1971/72.  Fo- 
ram precisamente  os  fatores  de  natureza 
conjuntural  que  precipitaram  a crise  sob 
o ângulo  dos  preços . 

No  momento  em  que  reconheceu  a 
impossibilidade  de  Cuba  manter  o ní- 
vel dos  fornecimentos  que  vem  lhe  fa- 
zendo, e pressionada  inclusive  pela  re- 
dução de  sua  própria  produção  de  9,5 
milhões  para  7,8  milhões  de  toneladas, 
a União  Soviética  teve  que  enfrentar  um 
programa  de  compras  capaz  não  só  de 
assegurar  a regularidade  de  seu  abaste- 
cimento, como  também  o de  lhe  permitir 
manter  seu  tradicional  comércio  de  açú- 
cares refinados.  Até  o momento,  reali- 
zou compras  na  Austrália,  Brasil,  Do- 
minicana e Mauritius.  Países  grandes 
exportadores  que  dispunham  de  esto- 


ques físicos,  para  pronto  embarque.  De 
seu  lado,  a China  concluiu  também  que 
Cuba  não  teria  condições  de  manter, 
este  ano,  o fornecimento  de  meio  milhão 
de  toneladas  com  que  completa  o seu 
abastecimento.  Seguindo  os  passos  da 
União  Soviética,  bateu  às  portas  daque- 
les exportadores  que  poderiam  dispor, 
ainda,  de  estoques  para  pronto  embar- 
que. Brasil,  inclusive. 

As  grandes  compras  realizadas  por 
esses  mercados,  evidentemente  movimen- 
taram interesses  de  outros  importado- 
res. Note-se  que  os  preços  do  açúcar  no 
mercado  livre  mundial  se  movimenta- 
ram ao  longo  de  1971  de  cima  para  bai- 
xo. Depois  de  ter  atingido  a média  de 
4.82  centavos  de  dólar  por  libra-peso, 
em  fevereiro,  declinaram  até  setembro, 
quando  a média  foi  de  3.99.  Iniciariam 
sua  recuperação  em  outubro,  precisa- 
mente a partir  do  momento  em  que  se 
tomou  conhecido  oficialmente  o alto 
volume  de  deficiências  declaradas  por 
países  exportadores  à Organização  In- 
ternacional do  Açúcar,  simultaneamente 
com  as  primeiras  estimativas  previstas 
para  o ano  açucareiro  de  1971/72.  É 
interessante  observar  o andamento  das 
médias  mensais: 


MÉDIAS  MENSAIS  DO  DISPONÍVEL 
EM  N.  YORK 


(Em  US$ 

Cts  por  libra-peso) 

1971 

1972 

Janeiro  

4.72 

8.25 

Fevereiro  

4.82 

8.16 

Março 

4.69 

Abril 

4.56 

Maio 

4.36 

Junho  

4.15 

Julho  

4.17 

Agosto  

4.25 

Setembro 

3.99 

Outubro  

4.21 

Novembro  

4.24 

Dezembro  

5.78 
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A média  mensal  mais  alta  registrada 
desde  1948  foi  a de  11.63  centavos  de 
dólar  em  novembro  de  1963,  no  ápice  de 
uma  crise  semelhante,  em  parte,  a esta 
com  que  agora  nos  defrontamos. 


A Posição  do  IAA  na  Exportação 

A participação  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  no  mercado  açucareiro 
mundial  — o IAA  é exportador  único  do 
açúcar  brasileiro  — tem  sido  crescente, 
tanto  no  que  respeita  aos  volumes,  como 


aos  valores  realizados . O Brasil  é o quar- 
to país  maior  exportador  de  açúcar  no 
mundo.  Cuba,  Austrália  e Filipinas, 
ocupam,  respectivamente,  o primeiro, 
segundo  e terceiro  lugares.  As  exporta- 
ções brasileiras  dividem-se  entre  o mer- 
cado preferencial  dos  Estados  Unidos  e 
o mercado  livre  mundial.  No  valor  glo- 
bal das  exportações  brasileiras,  o Brasil 
participa  com  um  percentual  expresso 
em  5 . 45  % . 

Nos  últimos  seis  anos  — 1966  a 1971 
— a exportação  de  açúcar  do  Brasil 
acusou  as  seguintes  cifras: 


BRASIL,  EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

(Em  Toneladas  Métricas) 


TOTAL 

Estados 

Unidos 

Mercado 

Livre 

Valor  Global 
em  US$ 

1966  

988 

350 

423  598 

574  752 

80 

114 

155 

1967  

995 

004 

462  653 

532  350 

82 

825 

759 

1968  

. . . . 1 

078 

706 

582  789 

495  918 

106 

879 

480 

1969  

....  1 

061 

203 

611  137 

450  066 

112 

064 

087 

1970  

....  1 

129 

848 

585  561 

544  287 

126 

740 

335 

1971  

.. ..  1 

231 

062 

557  493 

673  569 

151 

020 

200 

As  exportações  do  Brasil  para  o 

mer-  já  a partir  da  safra  de  1972/73,  no 

cado  livre  mundial  estão  regidas  segun- 
do os  compromissos  assumidos  pelo  país 
ao  aderir  ao  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  do  qual  participa  com  uma  to- 
nelagem básica  de  500.000  toneladas. 
As  vendas,  realizadas  pela  Divisão  de 
Exportação  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  são  executadas  através  dos  por- 
tos de  Recife  e Maceió,  no  Nordeste  e de 
Santos,  em  São  Paulo. 

O País  se  ressentia,  desde  muito,  de 
uma  infra-estrutura  adequada  para  a 
comercialização  do  produto.  Os  grandes 
mercados  importadores  haviam  se  apa- 
relhado para  receber  o açúcar  a granel, 
a maioria  dos  países  exportadores  já 
dispunha  de  instalações  para  armazena- 
mento e embarque  a granel  e o Brasil 
era  o único  exportador  importante  que 
continuava  levando  o seu  açúcar  para  o 
convés  dos  navios  em  sacos  de  juta  ou 
algodão.  Lá,  os  sacos  eram  cortados  e o 
açúcar  despejado  nos  porões.  Uma  ope- 
ração sobremodo  onerosa  e morosa.  Mas, 


deste,  entrará  em  operação  o primeiro 
terminal  açucareiro  construído  no  Brasil 
— no  porto  de  Recife  — cuja  inaugura- 
ção está  prevista  para  3 de  setembro. 
Será  uma  das  unidades  de  maior  capa- 
cidade de  armazenamento  no  mundo  e 
sua  aparelhagem  será  a mais  moderna. 
Os  armazéns  do  terminal  poderão  rece- 
ber 200.000  toneladas  de  açúcar.  E os 
embarques,  por  meios  totalmente  mecâ- 
nicos, poderão  ser  realizados  à média 
de  mil  toneladas  por  hora. 

O terminal  do  Recife  foi  construído 
com  recursos  do  próprio  setor,  represen- 
tando investimento  em  tomo  de 

US$  15,0  milhões.  Sua  operação  deter- 
minará sensível  economia  no  armazena- 
mento, na  manipulação  dos  embarques 
e no  fretamento  dos  navios. 

Para  atender  aos  mercados  menores, 
que  continuam  recebendo  açúcar  ensa- 
cado, o Instituto  fez  construir  e já  está 
operando,  no  Porto  de  Maceió,  um  ar- 
mazém de  características  especiais  para 
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a guarda  e a manipulação  do  açúcar, 
com  capacidade  para  1,0  milhão  de  sa- 
cos, equivalente  a 60  mil  toneladas. 

Possibilidades  que  se  abrem  ao  Brasil 

As  autoridades  responsáveis  do  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio  e do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  acom- 
panham com  a devida  discreção  a ten- 
dência a curto  prazo  do  mercado  inter- 
nacional do  açúcar.  Ao  contrário  da 
crise  de  escassez  que  afetou  grande  par- 
te da  economia  açucareira  mundial  em 
1962/63  e 1963/64,  quando  em  virtude 
de  estiagens,  em  algumas  áreas  e de  ex- 
cesso de  chuvas  em  outras,  as  colheitas 
brasileiras  foram  sensivelmente  reduzi- 
das, limitando  as  possibilidades  de  apro- 
veitamento das  condições  excepcionais 
que  então  se  ofereciam,  desta  feita  o 
Brasil  é um  dos  centros  produtores  de 
açúcar,  no  mundo,  que  está  realmente 
em  condições  de  contribuir  para  o me- 
lhor atendimento  da  demanda  interna- 
cional . 

O exemplo  ^mais ^característico  de 
como  vêem  aginâo  aquelas  autoridades, 
está  no  fato  de  que,  nos  meses  de  ja- 
neiro e fevereiro  últimos,  foram  expor- 
tadas 414.023  toneladas  métricas  de 
açúcar,  contra  199.895  toneladas  do  pe- 
ríodo correspondente  ao  ano  anterior. 
Os  embarques  realizados  naqueles  dois 
meses  de  1972  proporcionaram  ao  País 

uma  receita  cambial  equivalente  a 

US$  58,1  milhões  de  dólares,  contra 
US$  21,6  milhões  de  igual  período  de 
1971. 

O volume  de  vendas  já  realizadas 
permite  admitir  que,  no  primeiro  semes- 
tre, o açúcar  proporcione  uma  receita 
cambial  igual,  se  não  superior  à regis- 
trada em  todo  o ano  passado.  A esta 
altura,  os  peritos  açucareiros  nacionais 
consideram  que  em  1972  o açúcar  ocupa- 
rá o segundo  lugar  com  destaque  entre 
os  principais  produtos  de  exportação  do 
País. 

Embora  seja  cedo,  ainda,  para  que  se 
possa  estimar  as  possibilidades  da  pró- 
xima safra  brasileira,  a se  iniciar  a l9 
de  junho,  tudo  leva  a crer  que  ela  se 
inscreverá  entre  as  melhores  já  realiza- 
das no  Brasil.  Aoroveitando-se  da  cir- 
cunstância que  marca  o mercado  inter- 
nacional para  escoar  os  excedentes  que 


vinham  se  acumulando  no  seu  mercado 
interno,  o Brasil  estará  inclusive  em 
condições  de  ampliar  a produção  de  ti- 
pos de  exportação. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
valendo-se  da  oportunidade  que  se  ofe- 
rece com  a suspensão  das  cotas  de  ex- 
portação para  o mercado  livre  mundial, 
em  virtude  de  decisão  adotada  pela  Or- 
ganização Internacional  do  Açúcar  des- 
de que  os  preços  atingiram  o nível  de 
6.50  centavos  de  dólar  por  libra-peso, 
está  empenhado  em  realizar  uma  perfor- 
mance estatística  que  lhe  sirva  de  apoio, 
quando  das  negociações  do  novo  Acordo, 
no  primeiro  semestre  do  ano  vindouro, 
para  obter  a ampliação  de  sua  tonela- 
gem básica. 

Tendo  participado  ativamente  das 
negociações  que  levaram  ao  atual  Acor- 
do, negociado  em  1968,  e nos  trabalhos 
de  sua  aplicação,  o Brasil  tem  sido  tam- 
bém um  fiel  cumpridor  de  suas  respon- 
sabilidades. Ainda  agora,  em  virtude  da 
escassez,  foi  dos  poucos  países  que  tinha 
disponível  para  colocar  o seu  estoque 
mínimo  e dos  que  cumpriram  as  respon- 
sabilidades de  suprimento  junto  a impor- 
tadores tradicionais,  destacando-se  en- 
tre estes  o Japão,  a quem  foram  vendi- 
das aproximademente  70  mil  toneladas 
de  açúcar  a preços  concessionais . 

Conforme  estudos  projetivos  levados 
a termo  pela  FAO,  as  necessidades  de 
açúcar  do  mundo,  até  1980,  acusarão 
um  aumento  de  28,0  milhões  de  tonela- 
das sobre  o volume  total  consumido  em 
1970 . O Brasil  é dos  poucos  países 
exportadores  que  pode  aumentar  sua 
produção  em  2,0  milhões  de  toneladas, 
independentemente  de  novos  investimen- 
tos: isso  correspondente  ao  aproveita- 
mento do  excesso  de  capacidade  indus- 
trial instalada  no  País.  Dispondo  de 
indústrias  de  bens  de  capital,  pode  am- 
pliar, modernizar  e até  instalar  novas 
usinas  sem  que  haja  necessidade  de  re- 
correr à importação  de  equipamentos. 

Preparando  o Futuro 

Na  qualidade  de  órgão  responsável 
pela  execução  da  política  açucareira,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vem 
adotando  medidas  visando  à racionali- 
zação e à elevação  dos  índices  de  produ- 
tividade, procurando  estimular  a criação 
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de  condições  que  situem  o açúcar  nos 
termos  de  uma  verdadeira  economia  de 
escala.  Há  uma  nítida  preocupação  de 
capitalizar  para  o Brasil  uma  faixa  da- 
quilo que  se  estima  seja  a dinâmica  da 
expansão  da  economia  açucareira  mun- 
dial na  década  dos  setenta,  sem,  no  en- 
tanto, se  perder  de  vista  o mercado  in- 
terno, que  representa  o principal  ponto 
de  apoio  da  produção  e do  comércio  do 
açúcar  no  País. 

Depois  de  um  período  de  cuidadosos 
estudos  pode-se  dizer  que  começou,  com 
a Lei  n9  5.654,  de  14  de  maio  de  1971, 
um  processo  de  revisão  e readaptação  da 
política  açucareira  nacional,  asseguran- 
do-lhe maior  flexibilidade,  removendo  li- 
mitações que  já  não  tinham  sentido. 
Com  apoio  nessa  Lei,  foram  canceladas 
cotas  de  usinas  que  se  encontravam  pa- 
ralisadas há  mais  de  três  safras  e o 
montante  de  suas  cotas  foi  redistribuído 
dentro  de  cada  região  geo-econômica. 
Estabeleceu-se  a mobilidade  das  cotas  de 
produção  de  um  Estado  para  outro  den- 
tro de  uma  mesma  Região.  Definiram- 
se  os  termos  mediante  os  quais  se  pro- 
cessarão reajustamentos  futuros  das  co- 
tas básicas  de  produção,  levando-se  em 
conta  critérios  de  produtividade.  Per- 
mitiu-se a incorporação  ou  fusão  de  usi- 
nas, para  a formação  de  centrais. 

Eoi,  sem  auviaa,  uma  abertura  que 
se  fazia  necessária . Pelo  Decreto-Lei 
n9  1.186,  ae  27  de  agosto  de  1971,  foram 
aprovados  estímulos  à fusão,  incorpora- 
ção e relocaüzação  de  uniaades  indus- 
triais, dando-se  partida  a um  programa 
que  se  encontra  em  pleno  desenvolvi- 
mento: a repercussão  dessas  medidas 
está  implícita  em  aproximadamente  40 
projetos  já  encaminhados  à apreciação 
dos  órgãos  técnicos  do  Instituto,  alguns 
dos  quais,  inclusive,  já  receberam  apro- 
vação final  homologada  pelo  Ministro 
da  Indústria  e do  Comércio.  Pode-se  di- 
zer que,  desde  muitos  anos,  este  é o pri- 
meiro esforço  realizado  visando  à reno- 
vação do  parque  açucareiro  nacional. 

Os  projetos  aprovados  envolvem  16 
usinas,  implicando  no  desaparecimento 
de  9 unidades  produtoras,  nos  Estados 
de  São  Paulo,  Pernambuco,  Alagoas, 
Sergipe  e Rio  de  Janeiro. 

Decisão  da  maior  significação,  pelo 
seu  sentido  social,  foi  a que  permitiu  a 
equalização  dos  preços  do  açúcar  no 


mercado  interno,  mediante  a redução 
dos  níveis  de  preço  do  Norte-Nordeste 
a termos  semelhantes  aos  vigentes  no 
Centro-Sul.  Não  se  compreendia  que  o 
consumidor  de  menor  poder  aquisitivo 
devesse  pagar  mais  caro  pelo  alimento 
essencial.  Para  lograr  tal  objetivo,  o 
Instituto,  com  recursos  próprios,  im- 
plantou um  esquema  de  subsídios  aos 
preços  agrícolas  e industriais  praticados 
no  Nordeste,  o qual  tem  vigência  previs- 
ta de  sete  anos,  devendo  ser  regressivo 
a partir  do  terceiro  ano.  Os  primeiros 
resultados  da  medida  estão  à vista  já 
na  safra  de  1971/72,  quando  os  dados 
parciais  disponíveis  revelam  o incremen- 
to do  consumo  regional  de  açúcar,  o 
ressurgimento  de  tradicionais  indústrias 
de  doces  e outros  alimentos  à base  de 
açúcar,  que  agora  podem,  inclusive, 
competir  em  pé  de  igualdade  com  os  si- 
milares produzidos  no  Centro-Sul  do 
País.  A seu  modo  e em  sua  grandeza, 
esta  foi,  não  resta  dúvida,  uma  medida 
de  integração. 


Melhoramento  da  Cana 


Paralelamente  está  sendo  dispensada 
atenção  ao  melhoramento  da  cana-de- 
açúcar,  através  de  um  Programa  Nacio- 
nal de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car.  Trata-se  de  apreciável  elenco  de 
medidas  fundamentais  e,  por  isso  mes- 
mo, indispensável  ao  processo  de  melho- 
ria de  renda  e produtividade  na  eco- 
nomia açucareira. 

São  as  seguintes  as  medidas  básicas 
previstas  e alinha  no  Programa: 

1)  criação  de  variedades  adaptadas 
às  várias  regiões  econômicas  do 
País; 

2)  introdução,  sob  rigorosa  técnica 
da  sanidade  vegetal,  de  novas  va- 
riedades de  cana-de-açúcar  de 
outras  regiões  nacionais  ou  es- 
trangeiras; e 

3)  implantação  de  uma  infra-estru- 
tura de  experimentação  de  cana- 
de-açúcar,  dentro  da  mais  perfei- 
ta e atualizada  técnica  sobre  o 
assunto. 
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Essa  iniciativa  busca  a solução  para 
um  dos  problemas  permanentes  da  agro- 
indústria canavieira  de  todo  o mundo  e 
preconizada  no  Brasil  pelos  renomados 
técnicos  e cientistas  Albert  J.  Mangels- 
dorf  e Richard  Breaux,  que  foram  ante- 
riormente contratados  pelo  Instituto 
para  estudos  e recomendação  das  medi- 
das de  que  necessita  a agro-indústria 
canavieira  para  adquirir  condições  de 
melhor  rentabilidade,  respondendo  eco- 
nomicamente aos  insumos  oferecidos 
pela  moderna  tecnologia  agricola,  tais 
como  fertilizantes,  irrigação,  mecaniza- 
ção, e outros,  por  meio  de  produção  de 
cana  de  alto  teor  de  sacarose  e pureza, 
resistente  às  pragas  e doenças,  e que 
ofereça  resposta  positiva  às  inversões 
realizadas . 

O Programa  está  em  fase  de  exe- 
cução, com  apoio  em  estações  experi- 
mentais localizadas  nos  Estados  de  Per- 
nambuco, Alagoas  e São  Paulo.  Especia- 
listas estrangeiros,  de  experiência  com- 
provada, estão  sendo  trazidos  ao  Brasil 
para  assistirem  e desenvolverem  os  tra- 
balhos e pesquisas  dos  técnicos  nacio- 
nais. Tudo  indica  que  dentro  de  pouco 
tempo  o Brasil  disporá  de  novas  varie- 
dades de  cana  que,  pela  sua  riqueza  e 
adaptabilidade  às  condições  regionais, 
proporcionarão  novos  avanços  à lavoura 
e o suprimento  de  matéria-prima  de  alta 
qualidade  às  usinas . 

Perspectivas 

Nesta  safra  de  1971/72  a produção 
açucareira  do  Brasil  supera  a de  Cuba. 
Em  virtude  da  brusca  depressão  que 
atingiu  a colheita  cubana,  o Brasil  che- 
ga, transitoriamente,  ao  primeiro  lugar 
entre  os  países  produtores  de  açúcar  de 
cana,  realizando  uma  safra  que,  conver- 
tida em  tipo  demerara,  de  exportação, 
corresponderá  a 5,6  milhões  de  tonela- 
das. Possui  o Brasil  condições  naturais 
que  lhe  permitem  desenvolver  a produ- 
ção açucareira,  na  medida  em  que  seja 
estimulado  pelo  mercado.  Há,  desde  al- 
gum tempo,  uma  tendência  definida  no 


sentido  da  concentração.  Estados  que 
outrora  foram  significativos  centros  pro- 
dutores, vão  perdendo  terreno  para  ou- 
tros mais  bem  aquinhoados  em  fatores 
naturais.  Com  a nova  política  posta  em 
prática  pelo  Instituto,  desenvolve-se  a 
concentração  das  unidades  industrais. 
Houve  safra,  não  muito  distante,  em 
que  funcionaram  no  País  mais  de  350 
usinas.  Agora,  funcionam  menos  de  250. 
É o fruto  da  racionalização,  da  disci- 
plina. 

O Brasil  se  prepara  para  ocupar 
uma  maior  faixa  no  mercado  açucareiro 
mundial,  consciente  de  que,  nos  próxi- 
mos anos,  importantes  transformações 
acontecerão  na  estrutura  da  economia 
mundial  do  açúcar.  A ampliação  da 
Comunidade  Economica  Européia,  a ex- 
piração do  Acordo  Açucareiro  da  Comu- 
nidade Britânica,  a negociação  de  um 
novo  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  a 
tendencia  mesma  à busca  de  termos 
mais  sólidos  para  a organização  do  mer- 
cado, são  alguns  dentre  os  muitos  fatos 
em  processamento  que  estão  sendo 
acompanhados  de  perto  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

A diversidade  crescente  dos  usos  do 
açúcar,  a multiplicidade  dos  empregos, 
outrora  limitados  à alimentação,  hoje 
extensivos  a uma  gama  de  indústrias, 
inclusive  químicas;,  as  novas  aplicações 
para  resíduos,  sub-produtos  e produtos 
elaborados;  a incorporação  de  massas 
de  novos  consumidores  nos  países  onde  a 
renda  está  em  crescimento,  na  África  e 
na  Ásia,  sobretudo,  são  indícios  das  no- 
vas dimensões  que  pode  assumir  a eco- 
nomia do  açúcar. 

O fato  de  exportarmos  hoje  para  a 
União  Soviética  e para  a República  Po- 
pular da  China  quantidades  limitadas 
de  açúcar,  em  vista  de  uma  situação 
puramente  conjuntural,  vale  inclusive 
como  reconhecimento  das  possibilidades 
da  produção  brasileira.  De  sua  existên- 
cia. Mais  cedo  ou  mais  tarde  poderemos 
desfrutar  de  uma  posição  regular  nesses 
mercados  que  avultam  pelas  perspecti- 
vas do  hábito  de  consumo. 
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MERCADOS  INTERNO  E 
EXTERNO  DE  AÇÚCAR 

FRANCISCO  WATSON(*> 


Da  produção  brasileira 

A produção  de  açúcar  de  Alagoas  e 
Pernambuco,  nos  meses  de  janeiro  e fe- 
vereiro, comportou-se  de  maneira  surpre- 
endente e as  atuais  condições  da  lavou- 
ra desses  dois  Estados  nos  levam  a ad- 
mitir que  suas  safras  terminem  com 
9.200.000  e 16.000.000  de  sacos. 

A prolongada  estiagem  que  castigou 
as  canas  dessa  área,  nos  primeiros  me- 
ses de  1971,  justificou  a previsão  de  que 
suas  produções  seriam  de  7.200.000  e 
14.000.000  de  sacos. 

Graças,  entretanto,  às  condições 
excepcionais  do  tempo  nos  meses  de 
outubro  a dezembro,  as  canas  daquela 
região  experimentaram  um  processo  de 
recuperação,  jamais  registrado  na  histó- 
ria canavieira  dessas  duas  unidades  da 
Federação. 

Com  efeito,  o normal  de  uma  safra  na 
região  nordestina  é atingir  seu  ponto  alto 
em  dezembro/janeiro  e daí  por  diante 
decrescerem  os  rendimentos  agrícola  e 
industrial.  Todavia,  iniciando-se  a cam- 
panha em  fins  de  outubro,  em  face  do 
tardio  desenvolvimento  das  canas,  hou- 
ve, assim,  uma  dilatação  da  moagem  e 
os  rendimentos,  a partir  de  dezembro, 
passaram  a melhorar,  em  vez  de  piorar. 

É preciso  registrar  que  não  foram 
somente  as  condições  climáticas  favorá- 
veis responsáveis  por  essa  recuperação, 
mas  também,  a excelente  adubação  que 
a maioria  dos  usineiros  e forncedores  de 
cana  fizeram  em  suas  lavouras. 

Em  conseqüência,  a produção  da  sa- 
fra 1971/72,  a terminar  nos  primeiros  dias 
de  maio  na  região  nordestina,  deverá  al- 


cançar o volume  recorde  de  87.970.000 
de  sacos,  o equivalente  a 5.234.000  t.m. 
líquidas,  colocando-se,  desse  modo,  o 
nosso  País,  como  o maior  produtor  de 
açúcar  de  cana  e o segundo  maior  pro- 
dutor de  açúcar  de  cana/beterraba  do 
mundo,  se  considerarmos  a produção  dos 
Estados  Unidos  somente  em  seu  conti- 
nente. 

Embora  os  rendimentos  agrícola  e 
industrial  obtidos  nessa  campanha  não 
tenham  atingido  níveis  ideais,  como  os 
registrados  em  outras  áreas  do  exterior, 
deve  ser  assinalado  o progresso  obtido 
neste  particular  pela  nossa  agro-indústria 
açucareira  na  safra  findante. 

É a nova  mentalidade  empresarial  a 
produzir  seus  efeitos,  em  seu  próprio  be- 
nefício e da  coletividade  brasileira,  em 
parte  encorajada  pela  orientação  gover- 
namental, de  estímulos  e incentivos  fis- 
cais, destacando-se,  neste  particular,  a 
política  de  amparo  e defesa  da  agro-in- 
dústria  do  açúcar  exercitada  pelo  I.A.A. 

Dos  nossos  estoques 

Ao  iniciar-se  o mês  de  março  havia 
em  estoque  no  país  29.001.000  sacos  de 
açúcar  cristal  e 12.063.000  de  demerara, 
totalizando  41.064.000  sacos,  correspon- 
dendo a 49,6%  da  produção  verificada 
até  29.2.72  (82.657.000  sacos).  Em 

1.2.71  a existência  era  de  43.589.000 
sacos. 

Não  obstante  a produção  verificada 
durante  o mês  de  fevereiro  de  4.371.428 
sacos,  o estoque  no  final  desse  mês  era 


(*)  Diretor  da  Divisão  de  Exportação  do  I.A.A. 
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Sacos 


de  41.064.251  sacos,  donde  se  conclui 
que  saíram  nesse  curto  período,  para  con- 
sumo interno,  5.218.881  sacos  e foram 
exportados  4.623.895  sacos.  E a tendên- 
cia é para  redução  progressiva  dos  esto- 
ques de  cristal  e demerara,  graças  ao  sa- 
neamento do  mercado  interno  e o acele- 
ramento  das  exportações. 

Está,  assim,  assegurada  a normalida- 
de do  abastecimento  de  todas  as  regiões 
do  País,  com  a garantia  de  um  estoque 
de  passagem  da  ordem  de  4.100.000  sa- 
cos na  região  centro-sul  e 950.000  sacos 
na  região  norte-nordeste,  suficientes  para 
garantir  o suprimento  do  produto  nos  pri- 
meiros dias  da  safra  72/73,  tanto  no  sul 
como  no  norte. 

Do  consumo  interno 


Destino 


Estados  Unidos  . . . 

..  1.436.982 

Alemanha  

203.390 

Bolívia  

602.000 

Ceilão  

196.516 

Chile  

16.667 

China  

386.412 

Malásia  

179.345 

Marrocos  

537.044 

Paraguai  

400 

Polônia  

213.908 

Rússia  

..  4.647.450 

Senegal  

67.288 

Singapura  

179.345 

Alemanha  

136.068 

Estados  Unidos  . . . 

22.577 

No  período  da  safra,  isto  é,  de  1?  de 
junho  de  1971  a 29  de  fevereiro  último, 
saíram  para  consumo  44.578.645  sacos, 
o equivalente  a 53%  da  produção  até  es- 
sa data  (82.657.612  sacos). 

Em  igual  período  da  safra  passada, 
as  saídas  totalizaram  42.465.000  sacos, 
correspondendo  a 48%  da  produção. 

Verifica-se,  assim,  que  na  atual  cam- 
panha. o consumo  interno  vem  oferecen- 
do um  índice  mais  alto,  admitindo-se  que 
tal  situação  se  mantenha  até  o final  da 
safra,  devendo-se  assinalar  que  está  sen- 
do observado  maior  índice  de  crescimen- 
to de  consumo  na  região  nordestina,  atri- 
buindo-se esse  fato  à redução  dos  preços 
do  açúcar  nessa  área,  graças  à sábia 
política  de  equalização  dos  preços  do 
açúcar  nas  duas  regiões,  centro-sul  e nor- 
te-nordeste. 

De  nossas  exportações  de  açúcar 

Durante  o primeiro  trimestre  de  1972 
foram  exportados  para  os  mercados  ex- 
ternos 8.825.391  sacos,  contra  6.485.260 
sacos,  exportados  no  mesmo  período  do 
ano  anterior,  o que  revela  o incremento 
de  nossas  exportações  nestes  tres  meses. 

No  mesmo  período,  foram  carregados 
39  navios  com  açúcar,  nos  portos  de 
Santos,  Maceió  e Recife. 

Os  países  recebedores  foram: 


TOTAL 8.825.391 


No  primeiro  trimestre  deste  ano  foram 
exportados  522.372  t.m.,  no  valor  esti- 
mado de  US$  77.775.000,00,  mais  da  me- 
tade do  valor  exportado  em  1971. 

Para  o mês  de  abril,  já  foram  decla- 
rados navios  para  carregar  300.000  t.m., 
esperando-se  que  as  exportações  nesse 
mês  batam  um  recorde  em  volume  e va- 
lor. 

O Instituto  neste  trimestre  deu  uma 
demonstração  de  possuir  organização  e 
capacidade  para  exportação  de  açúcar, 
pois  em  vários  dias  desses  três  meses  esti- 
veram operando  de  6 a 15  navios  simul- 
taneamente, embora  esse  vultoso  embar- 
que tenha  exigido  um  esforço  de  nosso 
pessoal,  sobretudo  daqueles  lotados  nos 
portos. 

Suspensas  as  cotas  de  exportação  a 
21.12.71  pelo  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  pela  elevação  das  cotações,  em 
decorrência  de  escassez  da  produção 
mundial,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool iniciou,  desde  logo,  uma  política 
agressiva  de  suas  exportações  em  1972, 
aproveitando  sempre,  as  melhores  opor- 
tunidades oferecidas  pelo  mercado  inter- 
nacional. 

Basta  assinalar  que  sob  o regime  da 
inoperância  das  cotas  de  exportação,  já 
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vendeu  o I.A.A.  600.000  t.m.  de  açúcar, 
para  embarque  até  julho  próximo,  volume 
que  não  será  computado  como  exporta- 
ção dentro  da  cota  básica  atribuída  ao 
nosso  país,  mas  pesará  substancialmente 
quando  da  renovação  do  Acordo  Interna- 
cional no  próximo  ano. 

Espera-se  que  esse  contingente  seja 
elevado  ainda  sob  o mesmo  regime  de 
inoperância  de  cotas,  dependendo  a quan- 
tidade do  comportamento  do  mercado  ex- 
terno e do  futuro  Plano  de  Safra  72/73. 

A intensificação  de  nossa  exportações, 
do  açúcar  produzido  na  safra  71/72,  per- 
mitirá que  o Instituto  a 31  de  maio  pró- 
ximo tenha  um  dos  menores  estoques  de 
demerara,  como  se  vê  dos  seguintes  nú- 
meros: 

Sacos 

31.5.70  11.224.000 

31.5.71  8.768.000 

31.5.72  3.700.000 


Desse  modo,  nos  primeiros  dias  de 
julho  nossos  armazéns  em  São  Paulo, 
Alagoas  e Pernambuco  estarão  vazios,  de 
açúcar  da  safra  1971/72,  a maior  de  to- 
dos os  tempos. 

Merece  registro  especial  o fato  de 
nessa  safra  estar  o I.A.A.  recebendo  os 
mais  altos  prêmios  pela  qualidade  do 
açúcar  exportado. 

As  liquidações  finais,  recebidas  em 
janeiro,  fevereiro  e março,  proporcionaram 
uma  receita  de  US$  75.370,18  de  prêmios, 
sobressaindo  o da  filtrabilidade  do  açúcar 
demerara,  que  há  ainda  pouco  era  um  dos 
índices  objeto  de  maiores  reclamações 
das  refinarias  no  exterior  e de  penalida- 
des. 

Continua  a Presidência  do  Instituto 
empenhada  em  dar  à exportação  de  açú- 
car a mais  sólida  infra-estrutura,  desta- 
cando-se agora  as  providências  tomadas, 
visando  a reestruturar  os  serviços  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  de  modo  que  o seu 
considerável  incremento  se  realize  sem 
embaraços  e com  o mais  alto  rendimento. 


Dos  mercados  externos 


Não  obstante  a queda  das  cotações  nas 
Bolsas  de  Londres  e Nova  Iorque,  por  fa-  \ 
tores  diversos,  sobretudo  devido  a espe- 
culações, continua  o panorama  mundial  j 
do  açúcar  favorável  aos  países  exporta- 
dores. 

Com  efeito,  continua  forte  a deman- 
da de  açúcar,  prevendo-se  que  o déficit 
de  produção  mundial  no  segundo  semes- 
tre seja  da  ordem  de  1.200.000  t.m. 

A safra  européia,  que  se  previa  maior 
do  que  a passada,  deverá  ser  igual,  haven- 
do possibilidade  de  ser  menor,  dependen- 
do do  tempo  até  agosto.  Se  a Rússia  con- 
tinuar a sofrer  as  conseqüências  de  más 
estações  climáticas,  haverá  forte  tendên- 
cia para  maior  redução  da  safra  na  Euro- 
pa, sobretudo  se  considerarmos  que  o 
referido  país  possui  mais  da  metade  da 
área  plantada  de  beterraba  no  Continente. 

Em  recente  trabalho  da  FAO.,  está 
previsto  um  aumento  do  consumo  de  açú- 
car na  década  de  70  superior  a 22  milhões 
de  toneladas,  elevando-se  à cifra  de  93 
a 94  milhões  de  toneladas.  Nos  anos  60, 
o incremento  foi  de  22,6  milhões  de  tone- 
ladas. 

Há  dúvidas  sobre  que  áreas  do  mundo 
poderiam  atender  a essa  extraordinária 
expansão.  O Brasil  situa-se,  de  forma  van- 
tajosa, no  rol  dos  que  têm  condições  de 
satisfazer  essa  demanda  de  consumo. 

Segundo  a F.A.O.,  “o  mundo  neces- 
sitará em  1973  de  6 a 7 milhões  de  tone- 
ladas de  açúcar  mais  do  que  em  1970”! 

É difícil  prever-se  se  a área  de  beter- 
raba poderá  contribuir  fortemente  para 
atender  a esse  aumento  de  consumo  mun- 
dial. Para  tanto,  tornar-se-iam  imperiosos 
novos  e grandes  incentivos  de  preço.  A 
área  da  cana  terá  condições  favoráveis 
para  se  expandir,  em  ritmo  igual  ao  do 
crescimento  do  consumo,  com  exceção 
de  um  ou  outro  país. 

Um  novo  e forte  comprador  de  açúcar 
surgiu  neste  ano  no  mercado  livre  mun- 
dial: a China  Continental,  cujas  estatísti- 
cas começam  a ser,  pouco  a pouco,  reve- 
ladas. Suas  necessidades  parecem  ser 
da  ordem  de  600.000  a 700.000  t.m.  para 
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complementar  sua  produção  e atender  ao 
seu  pequeno  consumo  per-capita,  estima- 
do em  menos  de  10  kg. 

Inesperadamente,  apareceu  como  com- 
prador a Europa  Oriental,  que  até  há  pou- 
co era  exportadora.  Não  obstante  suas 
elevadas  aquisições  neste  princípio  de 
ano,  inclusive  de  açúcar  brasileiro,  admi- 
te-se que  essa  área  volte  ao  mercado, 


juntamente  com  a China  e Rússia,  para 
obter  novos  suprimentos. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  tem 
sido  muito  solicitado  para  oferecer  açú- 
car cristal,  porém  de  alta  polarização,  que 
tem  ágio  superior  a 15%  nos  mercados 
externos,  e neste  momento  está  sendo  ob- 
jeto de  estudos  a produção  desse  tipo 
de  açúcar  superior  para  exportação  na 
próxima  safra. 


M 
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RESOLUÇÃO  N.°  2 064  DE  9 DE  FEVEREIRO  DE  1972 


ASSUNTO  — Dispõe  sobre  o parcelamento  dos  débitos  fiscais  das  usinas. 


O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  usando 

das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e 

CONSIDERANDO  os  estudos  levados  a efeito  por  esta  autarquia 
sobre  a capacidade  de  pagamento  dos  débitos  fiscais  das  usinas  em 
todo  o território  nacional; 

CONSIDERANDO  a nova  fase  de  incentivo  e racionalização  da 
economia  açucareira  efetivada  na  prática  através  de  medidas  legais 
apropriadas; 

CONSIDERANDO  a política  fiscal  adotada  pelo  Governo  da  União, 
no  propósito  de  facilitar  o maior  fluxo  de  receita  tributária  sem  solução 
de  continuidade; 

CONSIDERANDO,  finalmente,  que,  em  condições  excepcionais,  a 
filosofia  de  aplicação  da  correção  monetária  aos  débitos  fiscais,  poderá 
representar  obstáculo  à perfeita  regularização  da  situação  fiscal  das 
usinas,  quando  se  tratar  de  débitos  antigos,  volumosos  e decorrentes  de 
situações  anormais  no  desempenho  da  economia  açucareira, 

RESOLVE: 

Art.  19  — Os  débitos  fiscais  apurados  até  31  de  dezembro  de 
1971,  poderão  ser  pagos  parceladamente  por  todas  as  usinas  do  País, 
desde  que  requeiram  a esta  autarquia,  dentro  do  prazo  de  120  (cento 
e vinte)  dias,  a contar  da  publicação  desta  Resolução,  e obedecerá 
ao  seguinte  critério; 

a)  Os  débitos  até  Cr$  50  000,00  (cinqüenta  mil  cruzeiros),  inclu- 
sive, poderão  ser  liquidados  no  prazo  máximo  de  3 (três) 
anos,  em  parcelas  mensais  e consecutivas  na  seguinte  escala: 
25%  (vinte  e cinco  por  cento)  no  primeiro  ano,  25%  (vinte 
e cinco  por  cento)  no  segundo  ano  e 50%  (cinqüenta  por 
cento)  no  terceiro  e último  ano; 

b)  os  débitos  de  Cr$  50  000,00  (cinqüenta  mil  cruzeiros)  até 
Cr$  100  000,00  (cem  mil  cruzeiros),  inclusive,  poderão  ser 
liquidados  no  prazo  máximo  de  4 (quatro)  anos,  em  parcelas 
mensais  e consecutivas  na  seguinte  escala:  20%  (vinte  por 
cento)  no  primeiro  ano,  20%  (vinte  por  cento)  no  segundo 
ano,  20%  (vinte  por  cento)  no  terceiro  ano  e 40%  (quarenta 
por  cento)  no  quarto  e último  ano; 

c)  os  débitos  de  Cr$  100  000,00  (cem  mil  cruzeiros)  a 

Cr$  200  000,00  (duzentos  mil  cruzeiros),  inclusive,  poderão 
ser  liquidados  no  prazo  máximo  de  5 (cinco)  anos,  em  par- 
celas mensais  e consecutivas  na  seguinte  escala:  15%  (quinze 
por  cento)  no  primeiro  ano,  15%  (quinze  por  cento)  no  segundo 
ano,  15%  (quinze  por  cento)  no  terceiro  ano,  20%  (vinte  por 
cento)  no  quarto  ano  e 35%  (trinta  e cinco  por  cento)  no 
quinto  e último  ano; 
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d)  os  débitos  de  Cr$  200  000,00  (duzentos  mil  cruzeiros)  a 

Cr$  500  000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  inclusive,  poderão 
ser  liquidados  no  prazo  máximo  de  6 (seis)  anos,  em  parcelas 
mensais  e consecutivas  na  seguinte  escala:  10%  (dez  por 
cento)  no  primeiro  ano,  10%  (dez  por  cento)  no  segundo  ano, 
10%  (dez  por  cento)  no  terceiro  ano,  20%  (vinte  por  cento) 
no  quarto  ano,  20%  (vinte  por  cento)  no  quinto  ano  e 30% 
(trinta  por  cento)  no  sexto  e último  ano; 

e)  os  débitos  superiores  a Cr$  500000,00  (quinhentos  mil  cru- 
zeiros) poderão  ser  liquidados  no  prazo  máximo  de  7 (sete) 
anos,  em  parcelas  mensais  e consecutivas  na  seguinte  escala: 
5%  (cinco  por  cento)  no  primeiro  ano,  10%  (dez  por  cento) 
no  segundo  ano,  10%  (dez  por  cento)  no  terceiro  ano,  15% 
(quinze  por  cento)  no  quarto  ano,  15%  (quinze  por  cento) 
no  quinto  ano,  20%  (vinte  por  cento)  no  sexto  ano  e 25% 
(vinte  e cinco  por  cento)  no  sétimo  e último  ano. 

Art.  2?  — Após  o levantamento  do  débito  total,  feito  pela  Divisão 
de  Arrecadação  e Fiscalização,  o termo  de  confissão  de  dívida  deverá 
ser  assinado  pelo  interessado  no  prazo  de  40  (quarenta)  dias,  contados 
da  intimação,  sob  pena  de  tornar  sem  efeito  o pedido,  devendo  constar 
do  termo  que  a primeira  prestação  se  vencerá  30  (trinta)  dias  após  sua 
assinatura. 

§ 19  — Sobre  os  montantes  constantes  desse  termo  não  inci- 
dirão, a partir  dessa  data,  nem  juros,  nem  correção  monetária. 

§ 29  — Do  termo  deverão  constar  fianças  individuais  de,  pelo 
menos,  dois  sócios  acionistas,  cotistas,  proprietários  ou  diretores  da 
empresa,  à escolha  do  IAA. 

Art.  39  — A falta  de  pagamento  de  3 (três)  prestações  mensais 
consecutivas  do  débito  confessado,  importará  no  vencimento  imediato 
de  todo  o débito  com  as  implicações  de  incidência  dos  juros  de  mora 
e correção  monetária  atribuídos  em  lei,  mediante  cobrança  executiva 
fiscal,  não  só  contra  o devedor  como,  por  igual,  contra  seus  fiadores, 
depois  de  inscrita  nos  termos  do  Decreto-lei  n9  960,  de  17  de  novembro 
de  1938. 

Art.  40  — os  débitos  já  parcelados  anteriormente,  mesmo  com 
período  de  carência,  poderão  ser  objeto  de  recomposição,  mediante  o 
disposto  no  art.  19  desta  Resolução,  de  modo  que  cada  usina  tenha 
apenas  uma  confissão  de  dívida. 

Art.  59  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de 
sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos 
e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  Exercício 
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ATO  N.°  1/72  — DE  10  DE  JANEIRO  DE  1972 


Reajusta  os  preços  de  comercialização 
do  álcool  de  qualquer  tipo  e graduação, 
nas  usinas  do  País,  e dá  outras  provi- 
dências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE : 

Art.  1?  — Os  preços  à vista,  na  condição  PVU  (posto  vagão  ou 
veículo  na  usina),  para  a comercialização  do  álcool  de  qualquer  tipo 
e graduação,  nas  usinas  do  País  ou  nas  respectivas  cooperativas  centra- 
lizadoras de  vendas,  são  os  indicados  nas  tabelas  anexas,  tendo  em 
vista  haver  sido  aprovado  pelo  Conselho  Interministerial  de  Preços,  con- 
forme comunicação  através  do  ofício  n9  CIP-056/72,  de  10  de  janeiro  de 
1972,  um  reajuste  de  2,1%  (dois  vírgula  um  por  cento)  sobre  os 
preços  vigentes  em  22  de  julho  de  1971  (Ato  n9  38/71),  vigorando  a 
partir  da  data  daquela  comunicação. 

Art.  2?  — Os  preços  reajustados  na  forma  do  artigo  anterior, 
para  o álcool  de  qualquer  tipo  e graduação,  entendem-se  para  paga- 
mento à vista,  na  condição  PVU  (posto  vagão  ou  veículo  na  usina), 
inclusive  naquelas  consideradas  de  varejo,  cabendo  ao  produtor,  quando 
realizar  vendas  a prazo,  cobrar  do  comprador  as  despesas  correspon- 
dentes ao  desconto  das  respectivas  duplicatas. 

Art.  3?  — As  firmas  distribuidoras  de  álcool,  assim  compreendidas 
aquelas  que  adquirem  o produto  nas  usinas  e operam  a sua  comercia- 
lização, deverão  manter  a mesma  margem  de  comercialização  do  biênio 
anterior,  ficando  sujeita  à prévia  autorização  do  Conselho  Interministerial 
de  Preços  qualquer  alteração  que  se  fizer  necessária. 

Art.  4?  — Nas  vendas  diretas  de  álcool  de  qualquer  tipo  e 
graduação,  consideradas  de  varejo,  o produtor  fica  autorizado  a usar  a 
margem  de  comercialização  fixada  para  as  firmas  distribuidoras  do 
produto,  a qual  não  poderá  exceder  de  8%  (oito  por  cento)  e incidirá 
sobre  o preço  para  pagamento  à vista,  na  condição  PVU  (posto  vagão 
ou  veículo  na  usina). 

Art.  59  — O reajuste  dos  preços  do  álcool,  de  que  trata  este  Ato, 
não  se  aplica  ao  tipo  anidro,  destinado  à mistura  carburante. 

Art.  69  — Nas  operações  de  compra  e venda  de  álcool  de  todos 
os  tipos,  para  efeito  de  determinação  das  massas  específicas  e outras 
características  das  misturas  álcool-água,  aplicam-se  a tabela  e as  normas 
aprovadas  pela  Portaria  n9  174,  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio, 
publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  de  14  de  julho  de  1966. 

Art.  79  — O presente  Ato  entra  em  vigor  nesta  data  e será  publi- 
cado no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  dez  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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Ato  n°  1/72  — Anexo  I 

PREÇOS  DO  ÁLCOOL  PARA  VENDAS  À VISTA  COM  REAJUSTE  DE  2 1% 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — CONDIÇÃO  PVU 


GRAUS 

Acidez 

Contr.  1 

ICM 

Preço 

IPI  - 8* 

Maxiaa 

Inclueiv» 

Total 

GL  | JNPM 

1AA  1 

1AA  - ICM 

TENDAS  DENTRO  DO  ESTADO  - ICM  DE  16* 


1.  Anidro  Glicerina  

99,5 

99,2 

3,0 

0,48.02.81 

0,01 

0,09.33.87 

2.  Anidro  Bansol  

99,  j 

99,2 

3,0 

0,45.10.46 

0,01 

0,08.78.18 

3.  Hidratado  Piso  

95/96 

92,6/93,9 

1,5 

0,41.35.77 

0,01 

0,08.16.34 

4.  Hidratado  Induatrial  

95/9b 

92,4/93,9 

3.0 

0,37.73.61 

0,01 

0,07.37.83 

5.  Hidratado  Comercial  

95/96 

92,4/93,9 

10,0 

0,29.49.31 

0,01 

0,03.80.82 

6.  Hidratado  Baixa 

95/95,9 

92,4/93,7 

10c, 0 

0,25.38.36 

0,01 

0,05.02.54 

7.  Hidratada  Baixo  

93/?* 

89,7/91.0 

100,0 

0,23.32.27 

0,01 

0,04.63.29 

8.  Hidratado  Baixo  ............ 

90/92 

85,7/68,3 

100,0 

0,21.27-40 

0,01 

0,04.24.27 

0, 38. 36.68 
0, Ç4.88.6A 
0,51.02.11 
0,46.11.44 
0,36.30.13 
0,31.40.90 
0,28.95.56 
0,26.51.67 


0,04.58.93 

0,04.31.09 

0,04.00.17 

0,03.60.92 

0,02.82.41 

0,02.43.27 

0,02.23.65 

0,02.04.13 


0,62.95.61 

0,59.19.73 

0,55.02.28 

0,49.72.36 

0,39.12.54 

0,33.84.17 

0,31.19.21 

0,28.55.80 


VENDAS  PARA  FORA  DO  ESTADO  - ICM  DE  14* 


1.  Anidra  Glicerina  

99,5 

99,2 

3,0 

0,48.02.81 

0,01 

0,07.98.13 

0,57.00.94 

0,04.46.03 

0,61.49.02 

2.  Anidra  Bemol  

... 

99,5 

99.2 

3.0 

0,45.10.46 

0,01 

0,07.50.54 

0,53.61.00 

0,04.20.88 

0,57.81.88 

3»  Hidratado  Pino  

95/96 

92.4/93,9 

1,5 

0,41.85.77 

0,01 

0,06. 97.68 

0,49.83.45 

0,03.90.68 

0,53.74.13 

4.  Hidratado  Induatrial  ... 

93/96 

92,4/93,9 

3,0 

0,37.73.61 

0,01 

0,06.30.39 

0,45.04.20 

0,03.52.34 

0,48.56.54 

5.  Hidratado  Coaercial  .... 

... 

93/96 

92, 4/93, 9 

10,0 

0,29.49.31 

0,01 

0,04.96.40 

0,35.45.71 

0,02.75.66 

0,38.21.57 

6.  Hidratado  Baixo  

95/95,9 

92,4/93,7 

100,0 

0,25  . 38  . 36 

0,Ui 

0,04.29.50 

0,30.67.86 

0,02.37.43 

0,33.05.29 

7»  Hidratado  Baixo  ........ 

93/94 

89,7/91,0 

100,0 

0,23.32.27 

0,01 

0,05.95.95 

0,28. 28. 

0,02.18.26 

0,30.  ,6.  W. 

6.  Hidratado  Baixa  

96/92 

85,7/88,3 

100,0 

0,21.27.40 

0,01 

0,03.62.60 

0,25.90.00 

0,01.99.20 

0,27.89*20 

Ato  n?  1/72  — Anexo  II 

PREÇOS  DO  ÁLCOOL  PARA  VENDAS  À VISTA  COM  REAJUSTE  DE  2,1% 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — CONDIÇÃO  PVU 


TIPOS 


GRAUS 

Acidez 

Praço-Baee 

Contr. 

GL 

INPM 

Maxim 

IAi 

Preço 

Inclusivo 

ipi  - ef 

IAA  - ICM 

Preço 

Total 


VENDAS  DENTRO  DO  ESTADO  - ICM  DE  17* 


1*  Aaitiro  Olicarina  

99,5 

99,2 

5,0 

0,47.44.44 

0,01 

0,09.92.24 

0,58.36.68 

0,04.58.93 

2.  Anidro  Bansol  

99,3 

99,2 

5,0 

0,44.55.57 

0,01 

0,09.33.07 

0,54.88.64 

0,04.31.09 

3.  Hidratado  Pino  

95/96 

92,4/93,9 

1,5 

0,41.34.75 

0,01 

0,08.67.36 

0,51.02.11 

0,04.00.17 

4.  Hidratado  Induatrial  

95/96 

92,4/93.9 

5,0 

0,37.^7.30 

0,01 

0,07.83.94 

0,46.11.44 

0,03.60.92 

5.  Hidratado  ','oaorcial  

95/96 

92,4/93,9 

10,0 

0,29.15.01 

0,01 

0,06.17.12 

0,36.30.13 

0,02.82.41 

ii.  Hidratada  Baixo  

95/95,9 

92,4/93,7 

100,0 

0,25.06.95 

0,01 

0,05.53.95 

0,31.40.90 

0,02.43.27 

7.  Hidratado  Baixo  

93/94 

89,7/91,0 

100,0 

0,23.03.51 

0,01 

0,04.92.25 

0,28.95.36 

0,02.25.65 

8.  Hidratado  Baixo  

90/92 

85,7/88,4 

100,0 

0,21.00.89 

0,01 

0,04.50.78 

0,26.51.67 

0,02.04.13 

0,62.95.61 

0,59.19.73 

0,55.02.28 

0,49.72.36 

0,39.12.54 

0,33-84.17 

0,31.19.21 

0,28.55.80 


VENDAS  PARA  FORA  DO  ESTADO 


ICM  DE  14* 


1.  Anidro  Glioertna  

99,5 

99,2 

5,0 

0,47.44.44 

0,01 

0,07.88.63 

0,56.33.07 

0,04.42.65 

0,60.75.72 

2.  Anidro  Banzol  

99,5 

99,2 

3,0 

0,44.55.37 

0,01 

0,07.41.60 

0,52.97.17 

0,04.15.7? 

0,57.12.94 

3«  Hidratado  Pino  ....... 

95/96 

92,4/93,9 

1,5 

0,41.34.75 

0,01 

0,06.89.38 

0,49.24.13 

0,03.85.93 

0,55.10.06 

4.  Hidratado  Industriei  . 

95/96 

92,4/93,9 

5,0 

0,37.27.50 

0,01 

0,06.23.08 

0,44.50.58 

0,03.48.05 

0,47.98.63 

3.  Hidratado  Conercial  .. 

95/96 

92,4/93,9 

10,0 

0,29.13.01 

0,01 

0,04.90.49 

0,35.03.50 

0,02.7:1.28 

0,37.75.78 

6.  Hidratado  Baixo  

95/95,9 

92,4/93,7 

100,0 

0,25.06.95 

0,01 

0,04.24.39 

0,30.31.34 

0,02.34.51 

0,32.65.85 

7*  Hidratado  Baixo  

93/94 

89,7/91,0 

100,0 

0,23.03.31 

0,01 

0,03.91.24 

0,27.94.55 

0,02.15.96 

0,30,10.11 

t.  Hidratado  Baixo  

90/92 

65,7/88,3 

100,0 

0,21.00.89 

0,01 

0,03.58.28 

0,25.59.17 

0,01.96.73 

0,27.55.90 

Brasil  Açucareiro 


Abril- 


ATO  N.°  2/72  — DE  8 DE  FEVEREIRO  DE  1972 


Dispõe  sobre  estímulos  financeiros  a em- 
presas açucareiras  e fornecedores  de  cana 
da  Região  Centro-Sul,  nos  termos  do 
Decreto-lei  n?  1 186,  de  27  de  agosto  de 
1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  a decisão 
proferida  pelo  Conselho  Monetário  Nacional  em  sua  sessão  de  2 de 
fevereiro  de  1972, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Para  efeito  do  que  dispõem  os  artigos  89  e 15  e pará- 
grafos, do  Ato  n9  50/71,  de  29  de  setembro  de  1971,  as  linhas  prefe- 
renciais de  crédito,  para  empresas  açucareiras  e fornecedores  de  cana 
da  Região  Centro-Sul,  serão  as  abaixo  indicadas: 

I — Modernização  de  usinas 

Para  os  casos  de  fusão,  incorporação  ou  relocalização  de  usinas, 
previstos  no  Decreto-lei  n9  1 186,  de  27  de  agosto  de  1971, 
os  empréstimos  poderão  abranger: 


v 


1.00  — Parte  Industrial 

1.01  — Investimentos  para  instalação  de  usinas  resul- 

tantes da  operação; 

1.02  — Indenização  aos  fornecedores  de  cana  even- 

tualmente prejudicados; 

1.03  — encargos  trabalhistas; 

1.04  — composição  de  passivos. 

Condições:  Prazo  até  12  (doze)  anos,  inclusive 
até  3 (três)  anos  de  carência.  Juros  de  14% 

, (catorze  por  cento)  ao  ano. 

2.00  — Parte  Agrícola 

2.01  — Preparo  do  terreno  (desmatamento,  drenagem, 

etc.)  para  formação  de  novas  lavouras; 

2.02  — compra  de  máquinas  agrícolas  e veículos; 

2.03  — substituição  de  variedades  de  canas. 

Condições:  Prazo  até  7 (sete)  anos,  inclusive 
3 (três)  de  carência.  Juros  de  9%  (nove  por 
cento)  ao  ano. 


2.04  — 


Fundação  de  lavouras. 

Condições:  Prazo  até  3 (três)  anos,  inclusive 
2 (dois)  de  carência.  Juros  de  9%  (nove  por 
cento)  ao  ano. 
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II  — Fornecedores  de  Cana 

3.00  — Racionalização  das  lavouras  de  cana 

Para  lavouras  de  fornecedores,  necessárias  em  resultado 
de  fusão,  incorporação  e relocalização  de  usinas,  bem 
assim  para  fornecedores  que  incorporarem  novas  cotas 
de  fornecimento,  nos  termos  do  Decreto-lei  n?  1 186, 
podendo  abranger: 

3.01  — Preparo  do  terreno  (desmatamento,  drenagem, 

etc.)  para  formação  de  novas  lavouras; 

3.02  — compra  de  máquinas  agrícolas  e veículos 

3.03  — substituição  de  variedades  de  cana. 

Condições:  Prazo  até  7 (sete)  anos,  inclusive 
3 (três)  de  carência.  Juros  de  9%  (nove  por 
cento)  ao  ano. 

3.04  — Fundação  de  lavouras. 

Condições:  Prazo  até  3 (três)  anos,  inclusive 
2 (dois)  de  carência.  Juros  de  9%  (nove  por 
cento)  ao  ano. 

Art.  2?  — O presente  Ato  vigora  a partir  desta  data  e será  publi- 
cado no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
oito  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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ATO  N.°  3/72  — DE  22  DE  FEVEREIRO  DE  1972 


Levantamento,  cadastro  e inventário  do 
patrimônio  do  IA  A. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Fica  instituído  um  Grupo  de  Trabalho,  composto  de 
7 (sete)  membros,  para  proceder  ao  levantamento,  cadastro  e inventário 
de  todo  o patrimônio  do  Instituto. 

Art.  29  — Para  execução  de  sua  tarefa  receberá  o Grupo  de 
Trabalho  a necessária  colaboração  dos  diversos  órgãos  do  IAA,  aos 
quais  solicitará  originais,  cópias  ou  fotocópias  dos  documentos  neces- 
sários ao  levantamento  e cadastro  de  cada  bem,  além  de  qualquer  outra 
forma  de  colaboração  que  for  indispensável. 

Art.  39  — O Grupo  de  Trabalho,  embora  diretamente  subordinado 
ao  Diretor  da  Divisão  Administrativa,  ficará  sob  a orientação  executiva 
do  seu  Presidente,  que  poderá  determinar  as  respectivas  tarefas  de 
cada  um  de  seus  membros,  como  designar  os  que  servirão  como  Secre- 
tários do  Grupo. 

Art.  49  — O levantamento  e o cadastro  do  material  permanente, 
com  base  em  documentos,  será  feito,  obrigatoriamente,  a partir  de  2 de 
janeiro  de  1971,  e facultativamente,  antes  dessa  data,  sem  prejuízo, 
porém  da  apuração  total  do  material  encontrado  na  autarquia. 

Art.  59  — No  decorrer  da  execução  da  sua  tarefa  ou  após  a sua 
conclusão,  o Grupo  de  Trabalho  encaminhará  à consideração  da  Pre- 
sidência do  IAA  as  sugestões  que  julgar  adequadas  a fim  de  manter 
atualizado  o controle  do  patrimônio  do  Instituto. 

Art.  69  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assi- 
natura e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  vinte  e dois  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  e mil  novecentos 
e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  Exercício 
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ATO  N.°  4/72  — DE  22  DE  FEVEREIRO  DE  1972 


Brasil  Açucareiro 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  8?  do 
Decreto-lei  n?  1186,  de  27  de  agosto 
de  1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  39  da  Lei  n9  5 654  de 
14  de  maio  de  1971,  combinado  com  o art.  89  do  Decreto-lei  n°  1 186 
de  27  de  agosto  de  1971, 


RESOLVE: 

Art.  19  Ficam  canceladas,  no  Cadastro  de  Produtores  do  IAA 
as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  constantes  do  quadro 
anexo,  na  forma  do  disposto  no  art.  89  do  Decreto-lei  n9  1 186,  de 
27  de  agosto  de  1971,  tendo  em  vista  a paralisação  de  sua  atividade 
industrial  durante  as  safras  de  1968/69,  1969/70  e 1970/71. 

Art.  29  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
assinatura  e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  vinte  e dois  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos 
e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  Exercício 


Anexe  ao  Ato  n<?  4/72 

CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  BRUTO  DO  PAÍS 
(Art.  8?  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71) 


PTOFitimtBioe 

SK31BIOS 

Mmcípios 

ESTADOS 

DlSCBIçto 

COTAS 

(sacos) 

ÜSOlIo  HOSTB-JJORDSSTE 

Antônio  C.  Doge*  Martins 

Companhia 

Itapecoru  Mirim 

Maranhão 

09-027-219-15  li 

100 

Abel  Gonçalves  de  Arruda 

Santa  Pé 

Afogados  da  Iogaxeira 

Pernambuco 

15-002-2Í5-2992 

400 

ftal  Basca  de  Andrade 

Boa  Viver 

Vicencla 

Pernambuco 

15-083-234-1409 

575 

Etério  Oliveira 

P&lsan&i 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-203.1437 

2 545 

João  Toledo  Vasconcelos 

Santa  Isabel 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-203-1427 

4 668 

José  Afonso  Calhe iroa 

São  Joeçuln 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-205-1761 

612 

Pedro  José  de  Oliveira 

8.  Pedro  de  Alcântara 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-205-1459 

2 568 

Joacuia  Gamem  da  Silva  Rego 

Alagoas 

Passo  de  Caaaraglbe 

Alagoas 

02-007-205-1562 

2 563 

Leocédio  Nogueira  Neto 

Paraná 

Passo  de  Caaaraglbe 

Alagoas 

02-007-205-1559 

645 

Leocédio  Nogueira  Neto 

várzea  de  Souza 

Passo  de  Caaaraglbe 

Alagoas 

02-007-205-1509 

967 

Bernardo  da  Rocha  Prado 

Bela  Vista 

FÔrto  Calvo 

Alagoas 

02-022-220-1077 

600 

João  de  Aqulno  e Silva 

Boa  Destino 

Porto  de  Pedras 

Alagoas 

02-025-240-1527 

J 500 

Rodolfo  Llna 

Cachoeira  do  Feijó 

São  Inis  do  Quitunde 

Alagoas 

02-029.226.1528 

2 5«5 

José  Danlngos  de  Alencar  e Outros 
Benedito  José  da  Silva 

Santo  Antônio 

União  dos  Palmares 

Alagoas 

02-052-229-1276 

597 

Porteiras 

Paraoirim 

Bahia 

04-094-205-5672 

50 

Augusto  Alves  Teixeira 

Gome leira 

Rio  das  Contas 

Bahia 

04-106-267-5451 

50 

modo  cbitbo-sul 

Antônio  da  Costa'  Barro* 

Caxambu 

Antônio  Dias 

Minas  Gerais 

25-010.454-9645 

400 

Abílio  Monteiro  de  Aranjo 

F rsneelina 

Araguarl 

Minaa  Gerais 

25-0UU210-4277 

125 

_ 

Bar ao  do  Monte  Alto 

Minaa  Cernia 

25-496-557-2769 

50 

Álvaro  da  Costa  Tavares 

Fazenda  Vargem 

Barra  Longa 

Ninas  Gerais 

11-224-246-4155 

167 

Plruino  Gonçalves  doe  Santos 

Fas.  Fortaleza 

Bonaueesso 

Minas  Gerais 

24-026-229-7996 

50 
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Anexo 

CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR 
(Art.  8?  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71) 


ao  Ato  n? 
BRUTO  DO 


4/72 

PAIS 


proprietários 

EJGSNHCS 

WHlclPICS 

ESTADOS 

discriçõís 

COTAS 

(sacos) 

Caiana 

Minas  Oeraia 

25-570-1*50-1527 

50 

Bonfim 

Calana 

Minas  Gerais 

25-249-450-159e 

50 

Córrego  D'Areia 

Campo  Belo 

Minas  Gerais 

24-041-244-5860 

50 

Campo  Belo 

Minas  Gerais 

24-041-244-5877 

50 

Mocóca 

Campo  Belo 

Minas  Gerais 

25-041-244-2655 

50. 

Fax.  dos  Arnidos 

Candeias 

Minas  Gerais 

U-233- 495-7579 

50 

_ 

Carangola 

Minas  Gerais 

25-045-248-9663 

400 

Carangola 

Minas  Gerais 

11-045 -248-6777 

67 

Camópolis  de  Minas 

Minas  Gerais 

24-345-552-6659 

50 

TnhjA^ 

ClaraYal 

Minas  Gerais 

24-407-267.5722 

50 

Ribeirão  do  Chapéu 

Ciar aval 

Minas  Gerais 

25-407-237-2756 

50 

_ 

Cl  cravai 

Minas  Gerais 

n-407-267-2033 

50 

Três  Barras 

Claraval 

Minas  Gerais 

23-407-267-2751 

50 

Faz.  dos  Agudos 

Clara vai 

Minas  Gerais 

U-407-287-55**5 

50 

_ 

Claraval 

Minas  Gerais 

11-407-287-2046 

50 

Alagoas 

Claraval 

Minas  Gerais 

25-407-287-9468 

50 

Fez.  Agudos 

Claraval 

Minas  Gerais 

25-407-287-5593 

50 

Cuarlrova 

Claraval 

Minas  Gerais 

25-407-287-2755 

50 

Pi beirão  Oo  Oiro 

Claraval 

Minas  Gerais 

23-407-287-2758 

50 

Campo  Redondo 

Claraval 

Minas  Gerais 

11-407-287-2024 

50 

Buena 

Claraval 

Minas  Gerais 

25-407-287-2760 

50 

Pachuá 

Conceição  do  Mato  Dentro 

Minas  Gerais 

H-O54-257-9759 

50  / 

Cachoei ro 

Conceição  do  Mato  Dentro 

Minas  Gerais 

u-054-25 7.9674 

50 

Chácara 

Conceição  üo  Mato  Dentro 

Minas  Gerais 

11-054-257-9721 

50 

Gala 

Conceição  do  Mato  Dentro 

Minas  Gerais 

11-054.257-9688 

50 

Boa  Vista 

Conceição  do  Mato  Dentro 

Minas  Gerais 

11-054-257-9677 

100 

Serra 

Dores  do  Indaiá 

Minas  Gerais 

11-065-288.4712 

50 

Vargem  Alegre 

Espera  Feliz 

Minas  Gerais 

23-249.450.6667 

50 

Três  Córregos 

Espera  Feliz 

Minas  Gerais 

23-249-450-140? 

50 

_ 

Governador  Valadares 

Minas  Gerais 

23-217-274-3007 

Aterradlnho 

Iblraci 

Minas  Gerais 

11-084-287 -2C37 

50 

Saco  Grande 

Ibiracl 

Minas  Gerais 

11-084-287-2030 

50 

Lagc 

Iblraci 

Minas  Gerais 

23-084-287-6013 

50 

Ihlcleo  João  Pinheiro 

Jequitlba 

Kinas  Gerais 

24-565-508-4906 

50 

Jeremias  Fernandes  C&nedo 

Mata  Burros 

Lagoa  Formosa 

Minas  Gerais 

24-517-5'i7-?981 

50 

- 3 - 


PROPRIETÁRIOS 

SHGENH0S 

KfflICÍPIOS 

ESTAD06 

DISCRIÇÕES 

COTAS 

(sacos) 

Abelardo  Nunes  de  Moraes 

Leopoldlna 

Minas  Gerais 

25-106-512-2516 

60 

Ana  Ferreira  dos  Santos  e Herd.- 

M&riana 

Minas  Gerais 

11-116-321-8750 

50 

Faustlna  Ramos  Ibraim 

Goi abeiras 

Marlana 

Minas  Gerais 

U-II6-32I-6772 

50 

Francisco  Jcsé  de  Castro 

Fasendlnha 

Mariena 

Minas  Gerais 

11-116-521-8793 

50 

João  Anacleto  Dinls 

. 

Monte  Alegre  de  Minas 

Minas  Gerais 

11-122-327-8606 

50 

João  Gervóslo  Parreira 

_ 

Monte  Alegre  de  Minas 

Minas  Gerais 

25-122-327-1845 

59 

Bento  José  da  Silveira 

_ 

Oliveira 

Minas  Gerais 

25-151-354-6555 

50 

João  Júlio  Alves  de  Andrade 

- 

Ifeçanha 

Minas  Gerais 

23-145-349.4032 

50 

Alfredo  Tolentlno 

Cachoeira 

Presidente  Olegárlo 

Minas  Gerais 

23-274-526-5450 

50 

Antônio  Rodrigues  dos  Reis 

. 

Rio  Casca 

Minas  Gerais 

24-165-370-4228 

167 

Fe liei ano  de  Almeida  Medeiros 

Seis  Irmãos 

São  Francisco  de  Sales 

Minas  Gerais 

25-232-223-3704 

50 

Joaquim  Tiago  de  Queiroz 

Água  Vermelha 

São  Francisco  de  Sales 

Minas  Gerais 

23-232-223-5689 

50 

Jose  Feliciaao  Dinls 

Bonito 

São  Francisco  de  Sales 

Minas  Gerais 

23-232-223-5755 

?o 

Osório  fere ira  Bastos 

Ptonte  Grande 

são  Francisco  de  Sa^es 

Minas  Gerais 

23-232-?23-5795 

50 

Bertalo  Heleno  ds  Fonseca 

. 

São  Francisco  do  Gloria 

Minas  Gerais 

11-468-248-6736 

140 

Alencar  Eugênio  de  Almeida 

_ 

São  João  Nepaauceno 

Minas  Gerais 

11-190-39^-4485 

80 

Agostinho  Pereira  Rodrigues 

Água  Limpa 

São  Miguel  do  Anta 

Minas  Gerais 

11-472-41é-39o9 

150 

Amando  Sodre 

Be  creio 

Soo  Pedro  dos  Ferros 

Minas  Gerais 

11-315- 432-7049 

50 

João  Dutra  Junior 

. 

São  Sebastião  do  Paraíso 

Mines  Gerai A 

11-195-593-5040 

50 

Antônio  França  Duarte 

Riacho  do  Campo 

Sete  Lagoas 

Minas  Gerais 

U-I9SJ1CI-199O 

50 

Francisco  Rodrigues  Leite 

•- 

Toobos 

Minas  Gerais 

11-204-40, '-7594 

50 

Abílio  Ferrei? a Borges 

Quero  Mais 

TUpaciguara 

Kinas  Gerais 

23-206.126-2585 

50 

Filadelfo  de  Souza  Pinto 

Unaí 

Unaí 

Minas  Gerais 

24-517-483-6238 

50 

Cantionillo  Brax  Fernandes 

. 

Viçosa 

Minas  Gerais 

n-213-416-6933 

50 

Joaquim  Avelino  da  Silva 

_ 

Águas  da  Prata 

São  mulo 

21-264-255-6567 

400 

JÚlio  de  Souza  Moraes 

. 

Águas  de  Lindóia 

8ao  Paulo 

21-271-360-2745 

50 

Augusto  Manente 

Água  Clara 

Anhembi 

São  Paulo 

21-275-530-6319 

400 

Benedito  Leite  Fogaça 

Água  Fria 

Anhembi 

São  Paulo 

21-275-530-6329 

too 

Frederico  Zontn 

. 

Anhembi 

são  Paulo 

21-275-530-6453 

400 

Pedro  Simiao 

Simião 

Aasls 

S&o  Paulo 

21-016-444-4531 

50 

Antônio  Henrique  Paes  -de  Oliveira 

_ 

Avanhandava 

São  Paulo 

21-019-216-6280 

400 

José  Scacoeti 

_ 

Baiiri 

São  Paulo 

21-022-219-6666 

400 

Leopoldo  Casella 

- 

Barlri 

são  Paulo 

21-021-219-6693 

400 
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FRCraiETÁSICe 

ENGENHOS 

HUIICÍPIOS 

ESTADOS 

IIISCRIOÕES 

COTAS 

(aacos) 

Zpaminondas  Camargo  Madeira 

Santa  Maria 

Bernaroino  de  Campos 

Soo  Paulo 

21-028-227-6396 

400 

Jorge  Teixeira  Barbosa 

Barra  Mansa 

Bofete 

Sao  Paulo 

21-033-231-6572 

400 

Euzebio  Rodder 

- 

Botucatu 

Sao  Paulo 

21-036-232-6407 

400 

Francicco  Orsí 

_ 

Botucatu 

são  Paulo 

21-036-232-6443 

400 

Vicente  Alves 

. 

Botucatu 

Sao  Paulo 

21-036-232-6862 

400 

Evansto  José  da  Silveira 

Capão  Bonito 

Cajuru 

Sao  Paulo 

21-048-243-6409 

4C0 

José  Fontanetti 

E3j>e  rança 

Cajuru 

Sao  Paulo 

21-048-243-2196 

50 

Jose  Fontanetti 

- 

Cajuru 

Sao  Paulo 

21-046-245-6É22 

400 

Maria  Jose  Meireles  da  Fonseca 

- 

Cajuru 

Sao  Paulo 

21-048-243-6737 

400 

AgrlncliS  S.A.  - Empresa  Agr.  Ind. 

_ 

Descalvado 

Sao  Paulo 

21-071-445-6497 

400 

Olímpia  Satim 

São  Sebastião 

Cachoeira  Paulista 

Sao  Paulo 

21-044-239-476? 

50 

Barbara  de  Carvalho  Ferreira 

- 

Cajuru 

Sao  Paulo 

21-048-243-6323 

400 

Jose  de  Barcelos  Ferreira 

são  José 

Cristais  Paulista 

Sao  Paulo 

21-456.279-5482 

50 

Rlcieri  Marcon  e Florindo  Marcon 

- 

Dois  córregos 

Sao  Paulo 

21-073-273-3509 

iie 

Eduardo  de  Oliveira  Tafurl  e Outros 

S.  Luis  do  Serrote 

Dourado 

São  Paulo 

21-072-274-6389 

400 

José  Angu3to  de  Souza 

São  Sebastião 

Dourado 

São  Paulo 

21-072-274-3423 

50 

Manoel  Cardoso  dos  Santos 

Bebedouro 

Dourado 

Sao  Paulo 

21-072-274-6731 

400 

José  Pedro  Botelho 

Água  do  Macaco 

Echaporâ 

Sao  Paulo 

21-051-471-4948 

50 

ValdorJ.ro  Caleiro 

Sao  Jose 

Pemando  Prestes 

Sao  Paulo 

21-284-539-6861 

400 

José  Glacometl 

São  José 

Glicério 

Sao  Paulo 

2l-082.28l.3m 

51 

Antônio  Gonçalves  Veloso 

- 

Ouaratinguetá 

Sao  Paulo 

21-086-285-2503 

65 

Ernesto  Zangradi 

Ouaratinguetá 

são  Paulo 

21-086-285-6402 

400 

João  Galvão  de  França  Rangel 

_ 

Ouaratinguetá 

são  Paulo 

21-086-285 -4748 

67 

Joatjulm  Tonisi 

Boe.  Esperançe 

Guaratlnguetá 

Sao  Paulo 

21-086.285-3633 

50 

Jose  Antônio  Rossato 

- 

Ouaratinguetá 

Sao  Paulo 

21-086-285-2515 

200 

Luís  Roaatto 

Santo  Antônio 

Guaratlnguetá 

Sao  mulo 

21-086-285-2514 

76 

Manoel  Moreno 

- 

Guaratlngueta 

Sao  Paulo 

21-086-285-4752 

250 

Maria  Godói  Vasccncelos 

- 

Guaratlnguetá 

Soo  Paulo 

21-086-285-2527 

167 

Américo  Martins  Junior 

. 

Itaplra 

são  Paulo 

21-107-302-6220 

400 

Gctúlio  Borges  Rodrigues 

. 

Ituverava 

são  Paulo 

21-114.308-2905 

50 

oorge  Miguel  Lu lie 

Santo  Antônio 

Laranjal  Paulista 

são  Paulo 

21-127-319-5562 

400 

Edgar d Saes  D'21boux 

- 

Limeira 

são  Fulo 

21-130-522-6387 

400 

Irmãos  Georginl 

Primavera 

Limeira 

São  Paulo 

21-130-322-2429 

68 

Isidoro  Giusti 

- 

Limeira 

são  mulo 

21-130-322-6495 

400 

José  Giusti 

Geada 

Limeira 

são  mulo 

21.130.322.6626 

400 

Anexo  ao  Ato  n?  4/72 
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moisin&ios 

ZKQBC6 

HJHICÍPI06 

ESTADOS 

rasem  çíts 

GOTAS 

(aaeoa) 

Antôoio  Augusto  de  Soas* 

São  Paulo 

Lucélla 

São  Ifeulo 

21-268-488-6301 

400 

Antônio  Duarte  Axadinho 

I 

K 

o 

Luislãnla 

São  Paulo 

21.465-2ei.62U 

400 

Edgar  Ferro ira  d*  Bilra 

- 

Mogl  Ouaçu 

são  Paulo 

21-140-330-553? 

50 

Israel  Ferreira  Blói 

- 

Mogl  Ouaçu 

são  Paulo 

21-140-330-5145 

50 

Egídlo  Jorge  Pedroso 

- 

Mogl  Mi  ria 

são  Paulo 

2U141.331.5524 

50 

Jose  Plchlnln 

fica  Sucesso 

Monte  Aprasível 

são  Paulo 

21.143-334-6654 

400 

Euflauflino  Alves  de  Oliveira 

• 

Falai tal 

são  Paulo 

21-157-545-1650 

104 

Franclsca  Maria  Alvcc 

Santa  Maria 

Balai  tal 

São  Paulo 

21-157-345-5690 

50 

Iraãos  Zanchetta 

8anto  Antôoio 

Faial tal 

são  Paulo 

21-157-345-1641 

50 

luís  Silvestre 

- 

Palaltal 

São  Paulo 

21-157-345-1651 

101 

Ovídio  Lucas  de  Moraes 

Santa  Maria 

Pena polis 

são  Paulo 

21.165-352-6772 

400 

Afonso  Meneghel  A Imãna 

Aparecida 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-458-21*06 

135 

Angelo  Carregarl  & Iraãos 

- 

Piracicaba 

são  Paulo 

21-174-438-6229 

400 

Angelo  s Francisco  Zaabeta 

Santo  Antônio 

Piracicaba 

San  ftuilo 

21.174-438-2336 

162 

Angelo  e Francisco  Zaabeta 

- 

Piracicaba 

são  Paulo 

21-174-438-6058 

50 

Antônio  Amando  Boldrln  U Iraaos 

Paz.  Santa  Fe 

Piracicaba 

são  Paulo 

21.174-438-3029 

50 

Constante  Zanln 

São  Constante 

Piracicaba 

são  Paulo 

21-174-438-2507 

117 

Ernesto  Coleti 

• 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-436-6598 

400 

Ernesto  Ooletl 

- 

Piracicaba 

São  Paulo 

21.174-438-6399 

400 

Francisco  Roei  Filho 

m 

Piracicaba 

são  ftuilo 

21-174-438-6445 

400 

Henrique  Cr la ti ano  Mathiessen 

Tsnquinho 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-6469 

400 

Henriouc  Crlstlaao  Mathiessen 

• 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-6584 

400 

Konrloue  Cri s ti ano  Mathiessen 

- 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-2854 

324 

lmãos  Gava 

Antonio  Gava 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-458-2312 

555 

Inaãos  Zangerollno 

• 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-2371 

i$e 

João  Vitor  Vechine 

são  João 

Piracicaba 

são  Paulo 

21-174-438-2379 

400 

Joaquim  Berto 

São  José 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-2392 

144 

Jose  Gava 

- 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-2403 

323 

José  Scbiavuxxu  A Filhos 

— 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-2276 

50 

Moisés  Kove Isto  & Iraaos 

_ 

Piracicaba 

ôão  Paulo 

21-174-438-2488 

H5 

tmilo  Poli sei 

Piracicaba 

são  Paulo 

21-174-438-6783 

400 

Pedro  Seten 

. 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-438-6798 

400 

Valentia  FUrlan 

_ 

Piracicaba 

são  Paulo 

2Ui74.438.2329 

400 

luís  Vicente  Figueira  da  Melo 

Cacfaoeirlnha 

Plrejuí 

São  PEulo 

21-176-362-6710 

400 

João  Guilherme  da  Fonseca 

- 

PI  rangi 

São  Faulo 

2U276-259-  5664 

50 
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profrieiXhios 

ENGENHOS 

HJÍIICÍPXOS 

• ESTADO 3 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(sacos) 

Antônio  Fe r rareai  & Iraãos 

Piras sununga 

Sao  Paulo 

21.177-363-6617 

400 

Joae  Bruno 

Bruno 

Piras sununga 

São  Paulo 

21-177-363-1814 

50 

José  Amaro  d*  Costa 

Santo  Amaro 

Platina 

são  Paulo 

21-416-345-5887 

50 

José  Ferraz  Ferreira 

Desengano 

Pantal 

Sao  Paulo 

21-278-457-6620 

400 

Bertolo  Moreira 

_ 

PÔr to  Feliz 

São  Paulo 

2I-IB2-366-6344 

400 

José  Boschlni  & Iraão 

Três  Córregos 

Potlrendaba 

São  Paulo 

21-184-295-3504 

50 

José  Avelino 

_ 

Presidente  Bernardas 

Sao  Paulo 

21-280-565-6586 

400 

Cho^o  Qyadoaari 
Joae  Luís  Simões 

- 

Registro 
Ribeirão  Bonito 

São  Paulo 
Sao  Paulo 

21-300-316-2179 

21-193-574-3392 

50 

90 

Domingos  C&zonato 

Velha 

Rio  Claro 

Sao  Paulo 

21-197-379-6381 

400 

Antônio  Berto  - 

água  Branca 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

21-198-560-2975 

50 

Antôoio  Roalno 

Agua  Branca 

Rio  das  Pedros 

São  Paulo 

21-198-380-6294 

IlOO 

Avelino  Costa 

Santa  Teres inha 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

21.198-380-6322 

400 

Anastácio  Ananlaa  e Irmãos 

Agua  Branca 

Rio  das  Pedras 

Sao  Paulo 

21-198-380-6221 

400 

Carlos  Raserra 

_ 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

21-198-380-6360 

400 

Francisco  José  Roncato 

PiO  da a Pedras 

São  Paulo 

21-198-380-2972 

68 

Frederico  Henrique  BonasM. 

_ 

Rio  das  Pedras 

Sao  Paulo 

21-198-380-2970 

50 

Homero  Corrêa  de  Arruda 

Agua  Branca 

Rio  das  Pedras 

Sao  Paulo 

21-198-580-6476 

400 

João  Rossi 

_ 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

21.198-380-2977 

50 

Joaquim  Elesbão 

n.  S.  Aparecida 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

21-198-380-6820 

400 

Joaquim  Eleebao  da  iw.oe s 

_ 

Rio  das  Pedras 

são  Paulo 

21-196-380-5630 

100 

Jose  Felício  Rosinell  A Irmãod 

Santa  Teresinha 

Rio  das  Pedras 

são  Paulo 

21-198-380-6663 

400 

Manoel  Penatl 

São  Jorge 

Rio  das  Pedras 

Sao  Paulo 

21-198-380-2982 

50 

Viúva  Felipe  & Filhos 

Agua  Branca 

Rio  das  Pedras 

são  Paulo 

21.198-380-2981 

50 

José  Pedro  de  Carvalho 

_ 

Santa  Cruz  do  Rio  Pardo 

Sao  Paulo 

21-208-390-6606 

400 

Dloqo  Antônio  Fernandes 
Joae  Basíllo  Alvarenga 

Santa  Isabel 

Suo  Paulo 

2L-2O9-39I-I9O9 

50 

Santa  l6abel 

são  Paulo 

21-209-391-6896 

400 

Antônio  Clemente 

Santo  Antônio 

Santa  Rita  do  Passa  Quatro 

Sao  Paulo 

21-210-392-6049 

50 

João  Batista  TÓpolo 

Retiro  Orande 

Santa  Rita  do  Passa  Quatro 

Sao  Paulo 

21-210-392-5983 

50 

Berto  Uno  Ferreira  ds  Carvalho 

Cachoei rinha 

Santa  Rosa  de  Viterbo 

São  Paulo 

21-211-393-634? 

400 

José  fietin  Junior 

Santa  Rosa  de  Viterbo 

São  Paulo 

21-211-395-6592 

400 

Hoé  Merlo 

Santa  Rosa  de  Viterbo 

São  Paulo 

21-211-393-6758 

400 

Frederico  Pinto  Ferreira  Coelho 

Cruselro 

são  José  do  Rio  Preto 

são  Paulo 

21-199-381-6450 

400 

Areênio  Bispo  de  Santana 
Júlio  Gonçalves  Damasceno 

Cabeceira  Agulnha 
Lageadlnbo 

São  Pedro  do  Turvo 
São  Pedro  do  Turvo 

São  Faulo 
são  Paulo 

21-229-412-6307 

21-229-412-6686 

400 

400 
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frosuetAmos 

HKEENHOS 

MUmCÍFIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(sacos) 

Júlio  Gonçalves  Daaaaceno 
Pedro  Luciono  de  Souza 
Florêncio  Barbosa  Franco 
. Miguel  Chorfi 
Joao  Izalas  Ferreira 
Irmãos  Vali no tl 

Piracaajuba 

Bom  Retiro 
São  Michela 

São  Pedro  do  Turvo 
São  Itedro  do  Turvo 
Serra  Azul 
Serra  Negra 
Sertãozinbo 
Taciba 

Sao  Paulo 
Sao  Paulo 
Sao  Paulo 
Sao  Paulo 
são  Paulo 
Sao  Paulo 

21-229-412-4069 

21-229-412-6799 

21-235-514-3132 

21-236-418-2738 

21-237-419-3417 

21-430-515-6490 

50 

400 

218 

50 

100 

400 
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ATO  N.°  5/72  — DE  29  DE  FEVEREIRO  DE  1972 


Estabelece  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal,  nos  Estados 
de  Pernambuco  e Alagoas,  para  os  meses 
de  março  a maio  da  safra  de  1971/72 
e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Ficam  estabelecidas,  para  o primeiro  trimestre  do 
segundo  período  de  comercialização  da  safra  de  1971/72,  compreen- 
dendo os  meses  de  março  a maio  de  1972,  nos  Estados  de  Pernam- 
buco e Alagoas,  as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  constantes 
do  quadro  anexo. 

Art.  29  — A Fiscalização  do  IAA  promoverá,  nas  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas  e nas  usinas  não  cooperadas  dos  Estados 
de  Pernambuco  e Alagoas,  o levantamento  dos  volumes  de  açúcar  cristal 
saídos  durantes  os  meses  de  setembro  de  1971  a fevereiro  de  1972, 
e apurará,  no  confronto  com  as  cotas  básicas  mensais  fixadas  consoante 

0 quadro  anexo  ao  Ato  n9  52/71,  de  29  de  setembro  de  1971,  as 
quantidades  excedentes  saídas  no  período. 

Art.  39  — Para  efeitos  fiscais,  serão  regularizados  os  excedentes 
de  saídas  apurados  na  forma  do  artigo  anterior,  destacando-se  dos  esto- 
ques finais  compulsórios,  fixados  no  quadro  anexo,  os  volumes  corres- 
pondentes. 

Art.  49  — Os  Delegados  Regionais  do  IAA,  em  Pernambuco  e 
Alagoas,  visando  ao  atendimento  da  demanda  de  açúcares  de  tipo 
granulado-superior,  nos  centros  de  consumo  da  Região  Norte-Nordeste, 
poderão  autorizar  a saída  antecipada  de  uma  cota  mensal  de  comer- 
cialização nas  respectivas  usinas  produtoras. 

Parágrafo  único  — ; Para  os  efeitos  deste  artigo,  somente  será 
permitida  a antecipação  de  saída  quando  o produto  for  comercializado 
em  pacotes  de  um  (1),  dois  (2)  e cinco  (5)  quilos,  para  distribuição 
direta  aos  varejistas,  com  observância  do  disposto  na  Resolução  n9 

1 990,  de  19  de  agosto  de  1967,  ou,  excepcionalmente,  em  sacos  de 
sessenta  (60)  quilos,  nas  vendas  a estabelecimentos  varejistas  que  man- 
tenham empacotamento  próprio. 

Art.  59  — Se  ocorrer,  durante  os  meses  seguintes,  maior  demanda 
de  açúcar  do  tipo  granulado  superior,  nos  centros  de  consumo  da  região, 
poderão  os  Delegados  Regionais  do  IAA,  em  Pernambuco  e Alagoas, 
autorizar  novas  saídas  antecipadas  de  uma  cota  de  comercialização,  cujo 
total  não  deverá  exceder  de  quatro  (4)  cotas  mensais  em  todo  o período 
da  safra. 

Art.  69  — As  saídas  antecipadas,  de/até  quatro  (4)  cotas  mensais 
de  comercialização  de  açúcar  do  tipo  granulado  superior,  que  forem 
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autorizadas  pelos  Delegados  Regionais  do  IAA  em  Pernambuco  e Ala- 
goas, na  forma  dos  artigos  anteriores,  serão  descontadas  do  estoque 
final  compulsório  da  safra  de  1971/72,  atribuído  às  respectivas  usinas  e 
previsto  para  31  de  agosto  de  1972. 


Art 

52/71,  de" 
neste  Ato. 


7?  ~~  Continuam  vigentes  todas  as  disposições  do  Ato  n9 
29  de  setembro  de  1971,  ressalvadas  as  modificações  feitas 


,Art.  89 0 Presepte  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  ‘Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  vinte  e nove  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos 
e setenta  e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


DISTRIBUIÇÃO  DAS  COTAS  MENSAIS  DE  COMERCIALIZAÇÃO  - SAFRA  DE  1971/72 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADOS  DE  PERNAMBUCO  E ALAGOAS 

Período:  março  a maio  de  1972 
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ATO  N.°  6/72  — DE  29  DE  FEVEREIRO  DE  1972 

Autoriza  a continuação  da  moagem  de 
canas,  para  a produção  de  açúcar,  em 
usinas  da  Região  Norte-Nordeste,  na  sa- 
fra de  1971/72. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  que  as 
estimativas  atualizadas  da  safra  de  1971/72,  na  Região  Norte-Nordeste, 
indicam  que  os  contingentes  de  cana,  existentes  em  algumas  usinas, 
não  serão  suficientes  para  atender  à produção  de  açúcar  que  lhes 
foi  deferida  no  Plano  da  Safra  de  1971/72,  enquanto  que  outras  usinas 
dispõem  de  excedentes  de  matéria-prima,  que  lhes  permitirão  ultrapassar 
os  volumes  individuais  de  produção  autorizados. 

RESOLVE: 

Art.  19  — As  usinas  situadas  na  Região  Norte-Nordeste,  que 
atingirem  os  volumes  individuais  de  produção  que  lhes  foram  atribuídos 
para  a safra  de  1971/72,  na  forma  dos  quadros  anexos  à Resolução 
n9  2 054,  de  28  de  maio  de  1971  (Plano  da  Safra  de  1971/72),  e 
disponham  de  excedentes  de  matéria-prima,  ficam  autorizadas  a pros- 
seguir a moagem  de  canas  para  a fabricação  de  açúcar,  por  conta  dos 
saldos  de  autorizações  não  utilizáveis  na  região. 

Art.  29  Os  volumes  de  produção  de  açúcar  deferidos  às  usinas 
dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  ficam  constituídos  dos  seguintes 
contingentes,  consoante  o quadro  anexo: 


Estados  Cristal  Demerara  Total 

(sacos  de  60  quilos) 

Pernambuco  ....  6 145  740  9 253  784  15  399  524 

Alagoas  3 964  260  4 946  216  8 910  476 

Total 10  110  000  14  200  000  24  310  000 


Art.  39  — As  parcelas  dos  contingentes  de  açúcar  cristal  indicadas 
no  artigo  anterior,  ainda  pendentes  de  produção  na  data  deste  Ato, 
deverão  ser  fabricadas  prioritariamente  até  30  de  abril  de  1972,  na 
conformidade  do  quadro  anexo. 

Art.  49  — As  usinas  que  não  tenham  atingido  os  volumes  Indivi- 
duais de  açúcar  cristal,  cuja  produção  deveria  estar  terminada  até 
28  de  fevereiro  de  1972,  na  forma  estabelecida  nos  quadros  anexos  ao 
Ato  n9  43/71,  de  31  de  agosto  de  1971,  deverão  completar  imediatamente 
a produção  dos  saldos  pendentes,  sem  o que  não  poderão  prosseguir 
a fabricação  do  tipo  demerara. 

Art.  59  — Qualquer  usina  cooperada  ou  não  cooperado,  que  não 
disponha  de  matéria-prima  suficiente  à realização  do  volume  de  produção 
que  lhe  foi  atribuído  nos  quadros  anexos  à Resolução  n9  2 054,  de 
28  de  maio  de  1971  (Plano  da  Safra  de  1971/72),  fica  obrigada  a fazer 
a devida  comunicação  ao  Delegado  Regional  do  IAA  em  seu  Estado', 
dentro  do  prazo  de  oito  (8)  dias,  para  efeito  das  providências  cabíveis. 

Parágrafo  único  — Se  o saldo  que  não  será  produzido  incluir 
parcela  do  contingente  individual  de  açúcar  cristal,  essa  parcela  6e 
redistribuirá  imediatamente  entre  as  demais  usinas  do  Estado,  exce- 
tuadas as  que  foram  lotadas  no  tipo  demerara. 
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Art.  6?  As  usinas  cujas  disponibilidades  de  matéria-prima 
lhes  permitam  exceder  os  volumes  individuais  de  produção,  que  lhes 
foram  deferidos  nesta  safra,  poderão  prosseguir  a moagem  de  canas 
para  a produção  do  açúcar  demerara,  nos  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  e de  açúcar  cristal,  nos  demais  Estados  da  Região  Norte- 
Nordeste. 

Art.  7?  — A Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  de 
Pernambuco  e a Cooperativa  Regional  dos  Produtores  de  Açúcar  de 
Alagoas,  ficam  responsáveis  pela  efetiva  realização  dos  contingentes  de 
açúcar  cristal  atribuídos  às  usinas  suas  filiadas,  dentro  dos  prazos  e 
condições  estabelecidos  neste  Ato,  sem  prejuízo  das  permutas  internas 
decorrentes  dos  respectivos  programas  de  produção  e permitidas  na 
forma  do  art.  5?  do  Ato  n9  43/71,  de  31  de  agosto  de  1971. 

Art.  8?  — Continuam  vigentes  as  disposições  do  Ato  n?  43/71, 
de  31  de  agosto  de  1971,  em  tudo  que  não  for  incompatível  com  o 
disposto  neste  Ato. 

Art.  99  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e 
setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Anexo  ao  Ato  n?  6/72 

DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1971/72 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADOS  DE  PERNAMBUCO  E ALAGOAS 

Unidade:  Saco  de  60  quilos 


ESTADOS  E USINAS 

PRODUÇÃO  AUTORIZADA 

PRODUÇÃO  DE  CRISTAL 

Total 

Deserara 

Cristal 

Imediata 

Contorne 
Ato  n*  6/72 

PERNAMBUCO 

15  399  524 

9 253  784 

6 145  740 

1 000  000 

5 145  740 

COOPERADAS 

7 714  271 

4 631  516 

3 082  755. 

500  017 

2 582  738 

NÃO  COOPERADAS 

7 006  381 

3 943  396 

3 062  985 

499  983 

2 56  3 002 

Barra 

456  037 

273  154 

182  883 

29  614 

153  269 

Catende/Pirangi . . . 

829  157 

571  671 

257  486 

40  562 

216  924 

Central  Barreiro». 

932  802 

713  921 

218  881 

31  535 

187  346 

Central  Olho  dUt&ua 

590  775 

229  837 

360  918 

60  312 

500  606 

Crauatá  

31  093 

- 

31  093 

5 504 

25  589 

Cucaú/Aripibu  .... 

570  046 

341  441 

228  605 

37  017 

191  588 

Ipojuca  

342  027 

204  864 

137  163 

22  210 

114  953 

Pedroaa  

248  747 

115  874 

132  873 

22  015 

110  858 

Pumati  

435  308 

156  25O 

279  058 

46  762 

232  296 

Salgado/Sto. Ináci o 

279  841 

167  Ó17 

112  224 

18  172 

94  052 

Santa  Teresa  

642  597 

386  550 

256  047 

41  436 

214  6ll 

Santo  André  

259  112 

- 

259  112 

45  864 

213  248 

São  José  

393  850 

235  905 

157  945 

25  576 

132  369 

Tiuma  

621  868 

372  480 

249  388 

40  382 

209  006 

União  • Indústria. 

373  121 

173  812 

199  309 

33  022 

166  287 

SOB  INTERVENÇÃO  DO 

IAA  

678  872 

678  872 

- 

- 

Maria  das  Mercês.. 

207  289 

207  289 

- 

- 

- 

Serro  Aznl  

207  289 

207  289 

- 

- 

- 

Treze  de  Maio  .... 

264  294 

264  294 

— 

• 

ALAGOAS 

8 910  476 

4 946  216 

3 964  260 

600  000 

3 364  260 

COOPERADAS 

7 167  837 

4 148  188 

3 019  649 

450  944 

2 568  705 

NÃO  COOPERADAS 

1 742  639 

798  028 

944  611 

149  056 

795  555 

Central  Leão  

801  769 

231  769 

570  000 

93  430 

476  570 

Santana 

396  362 

285  151 

111  211 

15  795 

95  416 

Serra  Grande 

544  503 

281  108 

263  400 

39  831 

223  569 

TOTAL  GERAL 

24  310  000 

14  200  000 

10  110  000 

1 600  000 

8 510  000 

ATO  N.°  7/72  — DE  8 DE  MARÇO  DE  1972 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  8?  do 
Decreto-lei  n?  1.186,  de  27  de  agosto  de 
1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  3?  da  Lei  n9  5 654,  de 
14  de  maio  de  1971,  combinado  como  art.  89  do  Decreto-lei  n9  1 186, 
de  27  de  agosto  de  1971, 

RESOLVE: 

Art.  19  — Na  forma  do  disposto  no  art.  89  do  Decreto-lei  n9 
1 186,  de  27  de  agosto  de  1971,  ficam  canceladas,  no  Cadastro  de 
Produtores  do  IAA,  as  inscrições  dos  engenhos  turbinadores  de  açúcar 
indicados  no  quadro  anexo,  tendo  em  conta  a paralisação  de  sua 
atividade  industrial  durante  as  safras  de  1968/69,  1969/70  e 1970/71. 

Art.  29  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assi- 
natura e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  oito  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Anexo  ao  Ato  n?  7/72 

CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  TURBINADORES 

DE  AÇÚCAR  DO  PAÍS 

(Art.  8?  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71) 
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UMidnm 

B9CABQ» 

neciutfis» 

COVAS 

(Sacos? 

lEjiio  Hcm-Buusnc 

Bráaliô  ?ow»B9  dá  tactra 

Èmàm 

Güfjrró-Jtirla 

Aare 

Ol-OOS^Ol-OSOí 

1B© 

PadilAa  h Pilhas  (7 Lar») 

São  Carlos 

Sena  Mkduraiea 

Acre 

Ol-OO^-pOL-OeOl 

100 

K.  Maciel 

Hnait& 

Aaasoaas 

03-013-20U-020P 

lkL 

fraicieco  Wo*>r»  4a  Silve. 

São  Praaelsaa 

Itaeoaliara 

a-yr-vtll 

05-01A-P05-0203. 

I«o 

B.  Pereira  d»  Irritas 

Aaaxcnas 

Lauraa 

Aaasonas 

742 

ftaiuanfio  T «vArac 

Bem  fuSoro 

kanaespum 

Aaaaoaas 

0>017-P06-‘J205 

100 

Manoel  fraxclnee  Ca  Silve  (Tlóve? 

Brio  Koote 

Maiunia 

1— nac» 

0JJWl.211i.nso7 

115 

Sociedade  da  Coser  ei  o • Tttuprr 
tes  Lida. 

Cia.  índaatrloi  AaUJM&t*  S.A* 

São  Jo si 

Parintias 

j~ 

oj^oi-sm-oeoe 

oj-cei-íoe-oeo6 

1É* 

1 203 

InAÍstrias  V^rre-taato  LV4a 

Varre  Veato 

Pnrlstins 

Aaaaoaas 

ojjxii-sos-oscj 

153 

A.i2JU>arto  d*  Oliveira  a Silva. 

Santa  Boca 

Abnetetuba 

Pará 

12-0Q2-201-02G2 

>00 

Pinhei  ro  S Cia* 

São  Jtet 

Ahaatetuba 

ruí 

12-002-201-0201 

100 

J.  i*.  Cilivaira  ?ólh* 

Arsei 

Atui 

rui 

J2-05O2SV0E0V 

Ví' 

Bernardo  Sorgca  Pirae  laol 

Piqalalaka 

Santaráa 

Pará 

12-OJS-SSiVOíOÍ 

«e 

R:row  Hcrarto  Ponmcca 

Pcrkalaca 

Balaac 

Havaahãa 

09-0U-231-C203 

100 

Açucareira  Carolincnae  Lida, 

Carolina 

Maranhão 

09-01L-210U3213 

2 000 

Iuis  Silva.  & Cia. 

P rate 

Cururupo 

Manatao 

09JEl-ZLk-(C0U 

100 

Abraão  ítodrlgoa*  da  Barras 

Soooa 

iorato 

Mxmxtmo 

09-023*251-0201 

100 

tteiulqoc  Co«%a  Saetoa 

6ao  JbM 

Monção 

Maranhão 

lí» 

Santos  2.  Santos 

Viera» 

Mooçao 

Jteraabã» 

ftl 

lula  Gcau  da  Oliveira 

Banfco  Antôala 
ÕÒSo  Litbaa 

PedreiM 

Marmabão 

09J>jUjs5-osii 

555 

Manoel  Li  no  Mton. 

MnImb 

HuaMaa 

09-OJtó5-02U 

555 

Tarqoímo  Ylm*  4a  Saaj*  & Imas» 

Peai  MM* 

561 

84 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  TURBINADORES 

DE  AÇÚCAR  DO  PAÍS 

(Art.  8?  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27/8/71) 


PRonmx&ios 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

2ETAD00 

IHSCRIÇÕES 

- 2 - 

CCTÀS 

(Sacos) 

Raimundo  Humberto  Pinheiro 
Bertoliuo  Serejo 
João  Guedes  Gonçalves 
João  Ribeiro  de  Carvalho 
Fclix  Re bouças  da  Melo 
Francisco  Alves  de  Carvalho 
Joaquim  Pereira  Earros 
Zacarias  Oliveira  Castro  (Viúva) 

Z.  Belém  & Cia. 

Dcningc»  * Sebastião  Corroa  da  lo- 

Tubajara 

Prata 

fiaeurao 

Piranhas 

São  José 

8ão  José 

São  Cândido 

são  Joao  da  Ssagueira 

Laranjeiras 

Pinheiro 

Rosário 

Rosário 

Aa&raste 

Barras 

Te resina 

União 

Maranguape 

Vlcêncla 

Maranhão 

Maranhão 

M&ranhao 

Piauí 

Piauí 

Piauí 

Piauí 

Ceará 

Pernaabuco 

09-057-228-0202 

09-040-250-0207 

09-040-250-0206 

16-005-205-0204 
16-004-207-0201 
16-001-254-0202 
16-026-255-0205 
05 -027 -221-0209 
15-O05-254-O2O5 

500 
100 
247 
515 
100 
100 
400 
121 
1 200 

eha 

Utlnga 

Atalaia 

Alagoas 

02-006-203-0201 

1 097 

REGIÃO  CEHTRO-SUL 

Flévio  José  Pereira 
José  Pereira  Plmeotel 
Vander  de  Andrade 
Francisco  Oilvier  4a  ítala 
Cláudio  Joaquim  Antunes 
José  Antônio  Barbosa 
Francisco  dm  Paula  Sousa 
Iracl  Dias  Bi calho 
Bevton  Ferreira  Leito 
José  de  Carvalho  Bargos 
José  Pinto  Filho 
Eurlbi&âes  Fruaça  JUniar 
Binas  Henriques  da  Freitas 
AntÔnlo  Mendes 

Cia.  Siderúrgica  Belgo  Mineira 
João  Januário  da  Silva  Oliveira 
Custódio  Leite  Ribeiro 
Caetano  Machado  Filho 
Joaquim  Antunes  Cintra 
João  Nantea  Junior 
João  Piaus ino  Ferreira  Coalho 

Melosos 

Potlreté 

são  Vicente 

Califórnia 

Pedras  Vernelhas 

Córrego  da  Areia 

Ifcralao 

Boa  Jesus  da  Mata 

Pedraa 

Gordura a 

Morro  Redondo 

Santo  Antônio 

Serandi 

São  Joaé 

Vereda 

Olival z« 

Bob  Jaxdin 

Santa  Teroelnha 
Plodoreaa 

Abaeto 
Abre  Ca^to 

ftwmtnil 

Barão  do  Zfente  Alto 

Belo  Vale 

Campo  Balo 

Campos  Gerais 

Carmo  da  Mata 

Carmopolla  de  Minas 

Cáaaia 

Cássia 

Conquista 

Cordiaburgo 

El  oi  Mendes 

Esmeraldas 

Brutal^ 

Ouaxupé 
Ibiraci 
Ib iracl 
Itamcnl 
Itulutaba 

iüiiüüililiüilili 

11-002-201-0215 
11-005-202-0274 
11-020-219-0254 
1E- 496-337-0307 
11-226-456-0276 
11-041-244-0207 
11-042-245-0249 
11-237-461-0351 

11-545-552-0233 

11-040.252.0209 

11-049-252-0211 

11-055-259-0259 

11-241-503-0288 

11-066-268-0264 

11-180-305-0273 

11-074-277-0336 

11-082-284-0275 

11-084-287-0555 

11-034-287-0220 

11-012-211-0253 

11-095-299-0291 

157 

136 

362 

165 

157 

100 

1* 

136 

184 

374 

479 

3 

137 
221 
*51 

530 

136 
136 
2 032 
600 
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PtonoaTteiOB 

BKEBB06 

Kancteos 

ESTALOS 

líBCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Antônio  Andrade  Ribeiro 

Bctr  Sueeaoo 

Loopoldlna 

ItLnao  Oeralfi 

U-106-312-0243 

2 713 

Juctiuvj  Aj-vcs  Pereira  (Herda) 

CcQcaição 

Mirai 

Minam  Oerai» 

11-121-326-0214 

ICO 

Henrique  Vieira 

Vista  Alegro 

Monto  Belo 

Minas  Gerai» 

11-267-456-C240 

2 231 

Álvaro  Pereira  da  Maio 

Senta  Cândida 

Monte  Santo  d»  Minas 

Minas  Geral» 

11-124-530-0268 

137 

João  Aires  Vilila  Lima 

Limoeiro 

Kepcmcezo 

Minem  Gerais 

li-12S-333-<»67 

156 

Bevton  Ferreira  Leite 

Boa  Vista 

Oliveira 

Mi  mm  Gerais 

II-I3I-334-O247 

136 

Joaquim  R' beiro  de  Ccrvalho 

Senta  Iusia 

I41m 

Mino»  Gerais 

U-1311-337 -O3I3 

222 

Jccquin  Adjuto  Krtelbo  & Irmão 

Córrego  Rico 

Fbr acata 

Minas  Gerais 

H-I35-34O-O5OO 

136 

Américo  Moa. cl r de  Oliveira 

União 

Passa  Teapo 

Minas  Gerais 

JLU141-345-0251 

310 

Bolivor  de  Andrudo 

Caaçpo  Granda 

Pasaa  Tespo 

Minas  Qaruia 

II-I4I-545-O292 

336 

Al  via  da  3ilva  Lenoe 

Santa  Maria 

Pasaoe 

Mime  GeraJ  j 

11-142-346-0329 

69C 

Benedita  da  3ilva  Kmia 

B&rrlnha 

Paaeoa 

Minas  Qeraia 

11-142-346-0317 

2 251 

Coute  Sun to 

Bocaina 

Passos 

Minas  Gerai» 

11-142-346-0302 

2 472 

Irmão -s  Lesos 

Sagrado  Oaraaae 

Paaeoa 

Minas  Gerais 

11-142-346-0304 

136 

Joaauiu  dm  Melo  Lesos 

são  José 

Baseas 

Hinos  Geraia 

n-i4?-346-0328 

136 

Jose  Silveira  Maia 

S entoa  Bela 

Paaeoa 

Kioaa  Gerais 

11-142-3*6-0250 

605 

Mooti  Iralue 

Contendas 

Fedralva 

Minas  Gorais 

12-146-350-0287 

705 

Pedro  Ferreira  da  tocha 

Cacboeiriaha 

Pira juba 

Minas  Gerai» 

11-455-595-0285 

141 

Antônio  Cândido  Ribeiro 

Capoeira 

Pitangui 

Minas  Gerais 

11-153-356.029* 

José  Maria  Alvares  da  Silva 

Cabaceiraa 

Pcapeu 

Minas  Cerdo 

11-271-499-0295 

156 

José  Joaquim  da  Silva 

Olbo  D'Agoa 

Rnjpuu 

Minas  Gersd.0 

n-271-499-0312 

136 

Álvaro  So&rea  Teixeira 

F&aenda  da  Vargfea 

Ponta  Bova 

Minas  Gerais 

11-156-360-0333 

277 

Joaé  Antônio  Ribeiro 

S. José  da  Trindade 

Ponta  Bova 

Minas  Geraia 

11-156-360-oaee 

320 

Sebastião  Vieira  Ksrtlne 

Açude 

Bsute  Bova 

Minas  Gerais 

11-156-360-0309 

136 

Monte  Fonosa 

Be  creio 

Minas  Gerais 

n-216-429-02>8 

606 

Joaé  Antônio  Monteiro  de  Berros 

Gessaria 

Be  creio 

Minas  Gereis 

11-216-429-0293 

142 

Américo  Alves  da  Silva 

Santa  Helena 

Sacramento 

Minas  G«ral£ 

11-174-379-021 2 

112 

Sacramento 

Minas  Geraia 

11-174-379-0284 

Joaquln  Horáclo  Cardoso 

Malaqulse 

Sacramento 

Minas  Geraia 

11-174-379-0 362 

478 

Aniceto  de  Birros 

Santa  Crua  do  Isealvado 

Minas  Gerais 

U-380-511-C294 

137 

Santa  Juliana 

Mica»  Gerais 

11-278-431-0206 

340 

Axãries  Se vc ri no  C&rnelfo 

Lflgoinha 

Santa  Jiliana 

Minas  Geraia 

11-278-431-0204 

166 

Santa  Juliana 

Minas  Gerais 

11-278-481-0205 

São  Go tardo 

Minas  Geraia 

11-107-391-0252 

1* 

Gabriel  José  doe  Reis 

Be lesa 

Trss  tostas 

Minas  Geraia 

11-207x410-0229 

13Ó 

Brasil  Açucareiro 
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noraiBâbuoG 

BWBHnB 

Msicínts 

ESTADOS 

uaorçOEs 

COTAS 
(Saco s) 

Álvaro  Barra  Boates 
Astrauiro  More  Lr  a de  Alaolda 
Belaruino  Daxd  ngoa  Machado 
Delfioo  Ferreira  Borges 
Jílr  Direcu  Pacheco  de  Ifatos 
João  Fertanàes  Corrêa 
.'baé  Fireino  Pires 
Usai  Inácio  deOliveira 
Hvallno  Aires  Santos 
Mn  Bordac  de  Rezende  Alvia 
Pedro  Juvenal  Machado  Raaos 
Jooquia  Svarlcto  Usjoe 
Valentia  Persa  & Feres 
VeruiUKto  de  Carpos  Paca 
João  Joaquin  Pces  da  Silva 
-João  Henrique  Mucudoooet 
Báltico  Rodrigo  a França  Junior 
'Cia.  Agro-Pecuária  Doa  Fortuna 
Ifantloo  R.  de  Sousa  e Francisco  tá. 
Qórla 

Xincoln  Barbosa  ds  Castro 
Jkos/rlo  Alves  Oliveira 
Joao  losltaoo  de  Albuqaarçr» 

Isds  Aires 

Yeepualano  J.  Franco. 

DutLro  Ce  ri  bc  Ui 

cSodido  José  Garcia 

Silas  Jfolsés 

ELol  Machado  de  Morais 

João  Creyóiio  da  Silva 

JoajjuJa  de  Paula  Gulaarães  Filho 

Jose  Antônio  de  Moraes 

Joeé  Beruarrinz  da  Bilra 

lols  Bersottl 

Xuia  U serre 

Espinha 

Taadlnho 

Modelo 

Toadluho 

Melancias 

Jataí 

2Ío  Manoel 

Cortado 

Poeho 

Cão  Felix 

Arwjstiba 

0»<i2Jo 

Va  ião 

Faz.  Cachoeira 
>*■11.1  nr. 

Boa  Portona 

KenUno 
Hão  Johq 
toa  Vista 
lisbó 

Santa  Toro*» 

Ha  tão 

I**= 

Monte  Alegre 
Ceo  João 

iiesuaca  do  Pa  Irritai 

Barra 

Pindaíba  _ 

Bento  Antônio 
Agua  LLopa 

Uberaba 

Uberaba 

Uberaba 

Uberaba 

Ubersha 

Uberaba 

Ubeiuba 

Uberaba 

Uberlândia 

Verías  Lao 

Cachoe Lro  de  rtepentrls 

Berra  Kuu 

Castbuici 

fíespce 

Campou 

Cantagale 

Ttapcruna 

Itcperuaa 

Xteporona 
Iteperona 
Itaperona 
UÕo  Pidelis 
Araç» taba 
Barretos 

s 

Cajnru 
Oijoiv 
Cajera 
Csjuru 
Cajunt 
Ca Jura 
Gajara 
Cajaru 
Cajuro 

Mines  Gorais 
Minas  Gerais 
Mlnsa  Geral u 
Minas  Gerais 
Micas  Gerais 
Micas  Gerais 
Mima  Gerais 
Mlnsa  Gerais 
Mlnsa  Gerais 
Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Elo  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 

Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeiro 
Ho  de  Janeira 
são  rtnla 
Beo  Bulo 
aão  Bulo 
São  Bzalo 
São  tteaLo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
Bao  Bulo 
São  Paulo 
São  Bulo 
Suo  Paulo 

UUPlO-Uj-O^lb 
11-210-413-0242 
n~2ia.ll  3-0  J22 

11-2 10-V13-0323 
H-210-bl 3-0324 
11-210J>  13-020? 
11-210^13-0520 

n~2ioJti5-o3'rf) 
n-2ijubiw_Q2oe 
U-266..55A-0CÍÍ5 
07-007-205.0201 
17-006-202-0206 
17-O09u20G-«201 
I7-01C~209-0iGtí 
17-CQO-209-02C7 
17  -01L-210  w32l6 
17-ni9.21fl-C2.l3 
17-019-210-021/ 

17-019^13-020 
17^C19-21/l-C205 
17-019-216-0204 
17-0*6-240-0215 
21-011-209-0414 
21-024-22  L-C2G6 
21-025-222-0278 
21-04&-243-0350 
21-048-243-0248 
21-048-243-0200 
21-O40-243-OJ10 
21-048-243-0257 
21-048-24 >.0306 
21-048-243-0324 
ZUO40-243-O253 
£1-048-243-0252 

146 

136 

lOO 

1JT 

l# 

293 

135 

770 

203 

458 

ll» 

100 

ICO 

lOO 

4» 

lOO 

2» 

200 

200 

128 

£12 

600 

236 

100 

282 

100 

lOO 

1» 

1» 

100 

1» 

100 

100 

100 

zXs. 


RtorsiEtXmos 

MK2WGS 

Maicfnos 

ESTADOS 

EsscaiçSzs 

COTAS 

(Sacos) 

Mario  Tcsaís  de  Carvalho 

Bocaina 

Cajuru 

São  Ftanlo 

21-048-243-0230 

1» 

Hubens  de  Carvalho  Ferreira 
Burlco  e torneies  Vargas  de  Ruis 

Macaobms 

Cajuru 

Sso  Paulo 

21-048-243-0223 

100 

Kcncses 

Tszsandu  azinho 

Tgarapava 

Soo  Paulo 

21-091» -2-/J-0516 

I50 

Cirilo  Sortolcto 

Santa  Carollna 

Deocalvadn 

são  Paulo 

21-071-445-0379 

217 

Aníbal  Martins  Ar  antes 

Becrelo 

I tu  ver «va 

Sao  Paulo 

21-U4- 308-0279 

322 

8oclcd*de  Canavieira  Ltda 

Cachoeira 

Monta  Aprazível 

Soo  Paulo 

2U14J-33U0505 

29O 

Seus*  & Vieira 

Sso  Jcsé 

Penapolis 

Sao  Paulo 

21-155-352-03’»5 

785 

-Aurélio  Spoto 

Soo  Pedro 

Piracicaba 

São  Paulo 

21-174-430-0243 

69O 

Angelo  Scloeraa  & Irmãos 

I.  S.  Aparecida 

Plraasununga 

são  Paulo 

21-177-363-0218 

1 017 

Pedro  Paspolo 

Santa  OlLspia 

Ribeirão  Preto 

Sso  Paulo 

21-195-376-0329 

179 

EaxrLcbcLo  & Saajnaa 

São  João  da  Lagoa 

Ho  das  Redras 

Sao  Paulo 

2I-I9Ô-33O-O2I9 

2 O92 

Jotio  Ferreira  Vorzla 

Areias 

São  João  da  Bo»  Vista 

São  Paulo 

21-219-401-0417 

277 

Carlos  Alherto  Cardieri 

Independência 

São  Manoel 

São  Paulo 

21-226-409-0246 

100 

Antonio  J.  A.  Canaigo 

Santa  Silvia 

Cambara 

Paraná 

14-004-204-0205 

256 

Mm,  fogueira  £*  Cia. 

Alvorada 

Sertanópolis 

Paraná 

IU-OU3-25 3-0201 

312 

Abel  Esteres  U Cia. 

Progresso 

Araran^ua 

Santa  Catarina 

20-002-201-0201 

5CO 

Inano»  Vargas  Zcllmann 

Passarinhos 

Cbapeco 

Santa  Catar lua 

20-011-226-0202 

100 

Alberto  Bruhn 

Ribeirão 

Joinville 

Santa  Catarina 

20-020-221-0203 

ICO 

Vitória  da  Silva  Lara 

Jacobina 

Cáceres 

Mato  Grosso 

10-024-214-0202 

100 

Otevioco  Augusto  de  Souza  EUeno 

Soo  Cristovão 

Miranda 

Mato  Grosso 

10-014-207-0206 

100 

Josá  Ncnieiro  da  Silva  Leite 

Arroz 

Anápolis 

Goiás 

08-002-202-0209 

200 

Jcão  Ueto  de  Carpos 

RibeiriDba 

Catalão 

Golas 

08-012-212-0206 

550 

João  Jose  Duarte 

Morro  Agudo 

Catalão 

Goiás 

06-012-212-0205 

207 

Joao  José  Duarte 

Degredo 

Catalão 

Goiás 

08-012-212-0207 

560 

Augusto  Alvarenga  de  Oliveira 

Bancuceaco 

Formosa 

Goiás 

08-020-220-0216 

235 

Joaquim  Crisóstcoo  de  Paula 

_ 

Goiás 

Goiás 

08-001-222-0204 

100 

BelemLno  Elvídio  Leite 

Virosa 

Bou 

Itaberai 

Goiás 

06-025-224-0201 

100 

Fraaciaco  Rlncon 

Orizooa 

Goiás 

03-01_\-2 10-0211 

556 

Artur  Abate 

são  João  da  Boa  Vista 

Pires  do  Ho 

Goiás 

08-037-238-0212 

126 

João  Carneiro  de  Oliveira 

_ 

FÔrto  Racional 

Goiás 

08-039-2 35 -Ç20 3 

; 100 

Tiago  Cardoso  Pereira 

- 

Fortj  Racional 

G0Í4S 

08-0J9-255-02C2 

08-067-206-0210 

| 100 

Antotrio  àorges  Rleeíro 

Katulba 

SilvaniA 

Goles 

100 

86 


Vj 
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ATO  N.°  8/72  — DE  14  DE  MARÇO  DE  1972 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  8?  do 
Decreto-lei  n?  1 186,  de  27  de  agosto  de 
1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  3?  da  Lei  n?  5 654,  de 
14  de  maio  de  1971,  combinado  com  o art.  89  do  Decreto-lei  n<?  1 186, 
de  27  de  agosto  de  1971, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Na  forma  do  disposto  no  art.  89  do  Decreto-lei  n9 
1 186,  de  27  de  agosto  de  1971,  ficam  canceladas,  no  Cadastro  de 
Produtores  do  IAA,  as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  indi- 
cados no  quadro  anexo,  tendo  em  conta  a paralisação  de  sua  atividade 
industrial  durante  as  safras  de  1968/69,  1969/70  e 1970/71. 

Art.  29  — o presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assi- 
natura e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  catorze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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TRomrrjüuos 

K&GEIWCS 

MJS:CÍPI03 

ESTADOS 

UCCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

KàJlÃO  CEKm-SUt 
Arüado  Balimc 

Tumberll 

Anápolis 

Goiás 

Co- C»2 -202-106; 

125 

Jooo  Batia  ta  Plissa» 

. 

Anápolis 

Goiás 

08-002-202-10J3 

50 

João  Querr* 

Barra  Grenda 

AnaocliJ 

Goiás 

08-002-202-1032 

50 

José  GO ma  do  Faulo 

Cachoeira 

Aui.  polis 

Goiás 

08-002-202-1095 

50 

Alai  j Turisco  de  Arirójo 

Santa  F* 

Aolcnas 

Golas 

08-031-201-1*751 

400 

Antônio  Vitcrlno  Veladão 

Anlcuns 

Gol  ás 

08-0*1-201-2815 

50 

João  Rodr J gjes  doe  Santos 

Santa  Crus 

Anicuns 

Golas 

08-031.201-3824 

50 

Estevão  AL. ve  * Finto 

Boosuces 90 

Bela  Vista  de  Golas 

Gelas 

08-005-^04-2374 

50 

Ilidi o Bonifácio  da  BI Iva 

Melanclal 

Pela  Vista  de  Goiás 

Goiás 

06-005 -20U-2J40 

50 

Inácio  Antônio  RI  baixo 

Boa  Viotinha 

Bela  Viata  dc  Goiás 

Ociicía 

oe-005-204-2339 

50 

Irlneu  dc  Paula  AliicrnM 

Sucuri 

Eela  Vista  de  Goles 

Goiás 

08-C05 -204-4760 

400 

Boa  Victa 

Bela  Viste  dc  Colás 

Goiúa 

06-CC5 -204-2324 

50 

João  Batista  Partir* 

Arapuca 

Leia  Victa  de  Golas 

Goiás 

08-005 -204-21:24 

50 

Joaquim  Gonçalves  Ferreira 

_ 

Bela  Vista  de  Golas 

Coxas 

03-005-204-3714 

50 

boa  Jardim 

Bela  Viata  de  Goláa 

Goláa 

30-005-204-2283 

30 

airiti  Alegro 

Goiás 

08-006-207-2026 

50 

Hiritl  Alegre 

Goláa 

08-008-207-4632 

400 

João  Pr  la  o Marques 
José  Korato  da  Cunha 

_ 

Buriti  Alegre 

Ceias 

0S-008.207-4715 

50 

Capoelrão 

Buriti  Alegre 

Goiás 

08-005-207-2021 

50 

■ Cí ri lo  Pereira  Rasos 

. 

CiiapÔala 

Goiás 

06-043-239-4311 

50 

Glleérlo  Ferreira  de  Bouat 

Campe  Alegra 

Cad&pôoia 

Gelas 

08-043-239-4735 

50 

João  Carneiro  de  Resends 

Coqueiro  . 

Calopôola 

Colás 

0E-043-;  59-1.313 

50 

C&lapÔola 

Goiás 

08-015.255-1397 

103 

Caiatônia 

Golas 

08-043-239.4314 

50 

Irvernada 

Caiapôuis 

Colás 

08-043-239-4184 

50 

Augusto  Antônio  Guimarães. 

Papua* 

Cal  da  a Movas 

Goláa 

08-009-206-1205 

5* 

Jerôniao  Cândido  Ooalds 

Fico 

Caldas  Motos 

Goiás 

08-009-208-1183 

50 

Rsn  do  Vala  dão 

Catalão 

Goiás 

08-012-212-1701 

150 

Ascendlno  Gonçalves  da  ütsquls* 

Fosse  do  Agostinho 

Catalão 

Go.ás 

06-012-212-1617 

430 

Brasil  Açucareiro 
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HotwmüaoB 

XBQEMOS 

MjKICÍPIOS 

SSÜ003 

nEauçte 

COTAS 

(Sacoa) 

Ouvidor 

Catalão 

Oo ii* 

08-012-212-1691 

>0 

Pire* 

Catalão 

Goiáa 

08-012-212. 1569 

5^ 

Benjamln  Ferreira.  d'AoKui>çao 

Ribeirão 

Catai *o 

Ooiáa 

08-012-212-1585 

50 

Anta 

Catalão 

tíc-ía* 

Cfl-012.^12-1653 

50 

Bebedouro 

Catalão 

Goiáa 

08-012-212-2606 

50 

Riacho 

Catalão 

Goiu 

05-012-212-2606 

50 

Mata  ?râu 

Catalão 

Goiáa 

08-012-212-2600 

50 

Parí 

Catalão 

Goiáa 

08-012-212-1636 

90 

são  buatfigo* 

Catalão 

Goiáa 

Gfi -012-212-1052 

50 

Ribeirão 

Catalão 

Goiaa 

08-012-212-1615 

50 

João  Lope»  Ferreira 

Pirapitine»  do*  Vale* 

Catalão 

Goiáa 

06-012-212-1654 

100 

Fax.  Catalão 

Catalão 

Goiáa 

09-012-212-1655 

200 

Ouvi  doer 

Catalão 

Goiáa 

08-012-212-1614 

50 

Pax.  Cuatódia 

Catalão 

Goiáa 

03-012-212-5192 

100 

São  Doraingu* 

Catalão 

Ooiáa 

08-012-212-15  78 

50 

Fax.  tôrro  Mudo 

Catalão 

Golas 

O6-OI2-2I2-3I9O 

50 

João  Heto  de  Carpo* 
João  lícito  Borgeo 

Mbelrão 

Catalão 

Ooiáa 

08-012-212-1656 

30 

_ 

Catalão 

Golea» 

09-012-212-1711 

50 

Ba  de  >6m 

Catalão 

Gola* 

08-012-212-1662 

250 

Joaquim  Francisco  Duarte 
AntonJ.c  Martin*  do  Siqnoira 

Uôrro  Agudo 

Catai ao 

Goiáa 

08-012-212-1692 

110 

. 

Corumbá  de  Oolée 

Golae 

08-016-215-6656 

400 

Velho 

Corrabá  de  Goiáa 

Goiáa 

08-016-215-5292 

50 

Calado 

Corumbá  de  Goiáa 

Ooiáa 

08-016-215-5001 

50 

Capto  da  Galinha 

Corumbá  de  Gola* 

Goiáa 

Od-C  16-215-5879 

50 

João  Alves  de  liugalhãe* 

Sao  João 

Cormfcá  dc  Goiás 

Gciáa 

08-026-215-508! 

50 

Cachoeira 

Corumbá  is  Gola* 

Gola* 

06-016-215-3214 

50 

Diflkakl 

Corumbá  de  Goiáa 

Gciáa 

08-016.215-5067 

50 

Ootla 

Covuaba  de  Goiáa 

Ooiáa 

08-016-015-0001 

50 

Macaco* 

Corumbá  de  Goiáa 

Gola* 

08-016-215-5010 

50 

João  Coroes  Silva  Lia* 

Da*  Mata* 

Corumbá  de  Goiás 

Ooiáa 

06-016-215-2002 

50 

João  luís  Mota  e Antenio  Geraldo 
«ia  Silva 

Santa  Crua 

OonxSbá  d*  Golác 

Goiáa 

06-016.215-6786 

400 

João  Mendes  são  Boavcotura  Sobrl- 

Meada* 

Conrabá  d*  Goiáa 

Goiáa 

08-016-215-5702 

5C 

Corrabaíba 

Golí» 

03-017-216-2782 

50 

isrtoftJa  Jofá  Botleta 

- 

Coruabaíba 

Goiáa 

08-017-216-2742 

50 
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MMMatPBi 

KBCtfJHM 

H.HICÍPE» 

FSTI JXS 

lflSCRIçÕSS 

COTAS 

(Sacoa) 

Zraexto  Bemordc  Porreira 

m 

Conzabxíba 

Goiás 

05-017-216-2770 

50 

João  Cândido  da  Olivclxt 

CornaV-íbe 

Goiás 

03-017-216.2794 

50 

João  Salvlaxo  d*  Coeva 

- 

Ccruabitíba 

Gciái 

08-017-216-2745 

50 

João  Silvestre 

. 

Corumbaíba 

Cela* 

08-017-216-2774 

50 

Joaquim  Francisco  de  Morai • 

. 

Ooruxbaíba 

Gciáa 

02-017-216-2777 

50 

Joaçut*  Vleeiito  Gocçalve* 

- 

Coruabaíba 

Golia 

08.017-216-2790 

50 

Jose  Heve*  Sobrinho 

. 

CVruobeíba 

Golia 

08-017-216-2776 

50 

António  de  Paula  Pesas 

Boa  Via  te 

Jolxndira 

Goiéa 

08-021-249-4756 

400 

Antônio  Franciooo  dc  Bexende 

- 

Golsndira 

Goire 

06-021-249-4757 

400 

Brlttiro  Sjencieri 

Cachoeira 

Ooiáa 

Gol  ir 

C8- 001-222-2535 

O0 

BtnadiU)  Alt ca  da  Costa 

Mcfijallnho 

Guisa 

Gol  nr 

06-001-222-4253 

50 

br  ar.  ia  Moura  Lacerda 

Detlro  dc  8Õo  Badro 

Goiás 

Goira 

O5-0O1-222-15J6 

50 

Curado  & Ixnôío 

- 

Golia 

Goiáa 

OS-001-222-1552 

50 

•loão  Caraoso  de  Paaao* 

Cerra  ia  Cnbrlnha 

Goiáa 

Goiáa 

08-001-222-1521 

50 

Joaquim  Boeno  da  Pooaeoa 

Sao  João 

Goiáa 

Goiáa 

03-001-222-1519 

50 

Joaquim  Cardo  10  de  Paeaoc 

- 

Goiáa 

Goiáa 

06-0C1-222-4574 

50 

Joaquim  Mttcbadc  do  *•<— 

Sinta  Mona  do  Bananal 

Goiáa 

Goiás 

08-001-222-1520 

50 

Jonax  Araújo  GodliS») 

Set iro  do  Bupre 

Goiíe 

Goiáa 

08-001-222-1522 

50 

Lauro  Gelvao  de  Xíura  Lacerda 

- 

Goiás 

Coiáa 

06-001-222-15  48 

53 

Aixtonio  Pedro  de  CxetUho 

Bavreir** 

Golateba 

Goiáa 

08-004-214-3496 

50 

Antônio  Pedro  de  Castilho 

— 

Golatub* 

Goiáa 

06-004-214-1623 

100 

João  Primo  Maiqoex 

- 

Gol&tuba 

Coiix 

08-009-214-455' 

50 

JoeôutA  Pedro  Franriaco 

Jtatua 

Golatuba 

Goiáa 

C6-004-214.2b93 

50 

Joee  Cândido  Boa* 

7 4u.  Floresta 

Guapo 

Gciáa 

06-067-C76-3ítoC 

50 

Joaquim  Pires  de  Miranda 

- 

Uidrolandia 

Goiáa 

ce-ooa-500-1729 

50 

João  Crisóstc isa  de  Paula 

Serre  Abaixo 

Inhumaa 

Goiáa 

08-023-217-1261 

65 

João  Moreira  Co? lho 

. 

InbToaa 

G©lá* 

08-023-217-2015 

5C 

Joce  Frauclaco  de  Almeida 

Icburoe* 

Gciáa 

08-025-217-4550 

400 

Joté  João  doa  Santos 

- 

Xnbusaa 

Goláe 

06-023-217-5226 

50 

Avtcnlo  G ratão 

- 

Ipeaeri 

Golas 

09-024 -223-47S 4 

400 

Tarbax  Estzêla 

Da  Serra 

Ipauwrí 

Goiáa 

09 -024-2*3-2633 

5t* 

J-rorviMO  Jtiaclo  da  Silva  Scbrirjjo 

Plrapltloga 

Ipameri 

Goiás 

08-024-223-1958 

13* 

João  Axãneio  Pereira 

Cachoeira 

Ipaae ri 

Goiáa 

06-021-223-0005 

5<? 

Joao  Felipe  n*  Silveira 

berra 

Ipameri 

Goiáa 

38-024-223-2956 

50 
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fsoremfoios 

*Ht:rwHnR 

maicípios 

ESTAD9S 

UECRIÇÕES 

COTAS 

(Sacoe) 

Joaquim  Alves  Perfeito 

Santo  Antoalo  de  Baixo 

Ipameri 

Goiáa 

OB-02 6-223-2979 

50 

Joaquin  Jacinto  Duarte 
Joaquim  José  dc  Araújo 

Santo  Antonlo 
Boa  Vista  doa  Pires 

Iporaerí 

Ipameri 

Goiás 

Golia 

08-024-223-2632 

08-024-223-2626 

50 

50 

Joaauim  liar  tira  Ferreira 

Ouro  Fino 

Ipameri 

Ipaaerí 

Golas 

08-024-223-2941 

50 

José  Eernarde*  Carneiro 

Brito  e B>sa« 

Goiáa 

O8-O24-223-3605 

50 

AntSaio  Marques  Palmeira* 

Santa  Rita 

Itaberaí 

Coiáa 

05-025-224-4755 

400 

Benedito  Afonco  Jardim 

Santo  Afonso 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-4760 

400 

Benedito  Joeé  Uogueira  & Irnão 

. 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-1373 

50 

Claudociino  itorato  Vielrr 

_ 

Itaberaí 

Gciáa 

03-025-224-1385 

50 

Ezécuita  dn  Silva  Espíndola 

Córrego  Frio 

Itabtr»í 

Goiáa 

08-025-224-1229 

50 

Francisco  Silvério  de  Sousa 

Santana  Conceição 

Itaberaí 

Goiáa 

ce-025-224-4501 

50 

Jaeon  Benedito  de  Souxa 

lUtenl 

Goiáa 

06-025-224-2287 

5C 

Jerônimo  Mendanha  Sobrinho 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-4290 

50 

João  Anacieto  da  Silva 

_ 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025  -224-1274 

50 

João  de  Faria  Albernax 

_ 

Itabaraí 

Goiáa 

08-025-224-1328 

67 

João  Evangelista  de  Siqueira 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-1543 

50 

Joao  Peroandee  da  Mata 

Itaberaí 

Goiáa 

03-025-224-1329 

50 

João  Ferreira  Sobrinho 

_ 

Itaberaí 

Goiáa 

08-C25-224-1J32 

50 

João  José  Mendanha  da  Silva 

Itaberaí 

Goiáa 

06-025-224-1519 

50 

Joao  Pinto  Calaça 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025 -224-4819 

50 

Joaquim  Cesar  de  Morais 

. 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-1314 

50 

Joaquim  Luís  Teimeira 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-1317 

50 

Jcaijuiu  Rosa  de  Clive  ira 

_ 

Itaberaí 

Goiáa 

06-025.224-1503 

68 

Jose  Corrêa  Leite 

Retiro 

Itaberaí 

Ooiáa 

08-025-224.4507 

50 

José  Guerra  de  Almeida 

_ 

Itaberaí 

Goiáa 

08-025-224-4202 

5« 

José  Inácio  Vieira 

_ 

Itaberaí 

Goiás 

oe-025-224-4336 

50 

Antônio  õa  Silva  Ribeiro 

• 

Ituabiora 

Goiás 

08-049-243.1924 

50 

Joao  Pedro  da  Silva  Catirlna 

Fosses 

Ituabiara 

Golas 

08-049-245-1923 

79 

Laaílio  da  Silva  Moreira 

- 

Jaregná 

Coiáa 

08-026-225-4824 

loo 

Benedito  Tavares  doe  Santos 

Jareguá 

Goiáa 

08-026-225-4351 

400 

Januário  de  Siqueira  ZZupe* 

Canta  Galo 

Jaraguá 

Goiáa 

08-026-225-4783 

400 

Joana  .'forais  Rodrigues 

Cachoeira 

Jaraguá 

Goiáa 

06-026-225-4497 

200 

João  Bernardo  de  Arruda 

. 

Jirwoí 

Goiáa 

08-026-225-1970 

50 

joao  Danlngoa  Ma  tias 

- 

Jaragna 

Ooiáa 

08-026-225-1984 

50 
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PBoreurXsioe 

E1CERH06 

mjhicípios 

ESTADOS 

USCRIÇÕES 

C0TAB 

(Sacos) 

Jcão  Gonçalves  d*  Silva 
João  Pereira 'Vasconeelo* 
João  Ribeiro  doa  Pa* aos 
João  Siqueira  Fraga 
jáeooe  Gotas  de  Csnpos 
Jerôaimo  Aujucto  da  Silva 
Jerônimo  Gouveia  da  Morais 
João  Franciscc  Pereira 
João  I2ur.es  do  Souza 
Jeão  acdiigucs  ács  0 autos 
João  Rodri®ju  Fonoica 
Joaquim  da  Gosta  Lima 
Joaquim  José  <ie  Aaais 
Jcaçuua  Fere  ira  de  Coatro 
Joaquim  Rosa 
ATcrto  Maria  Roris 
Ante  tio  Teotccio  Urtaií 
Benedito  de  Araújo  Melo 
Clovle  Cardoso  de  Oliveira 
José  Ri pó  11  to  Boriz 
Jovclino  Eras  da  Queiroz 
Alvfc reino  José  Carneiro 
Joaquim  Cofiai  Martin» 
Joariim  Eugênio  Saverlno 
Antonlo  Condi,  ao  de  Silva 
3r  arlsto  da  Paula  Vldigal 
Jcà=  Batista  Leite 
João  Luís  da  Silva  Eobrinbo 
João  Kartinz  d»  Silva 
João  Solvi no  doa  Santos 
Joaquim  via  Cunba  e Silva 
Joanulm  Firmo  doa  Santos 
jTvêacio  Gamem  Ribeiro 

Descoberto 

Curralinbo 

Campe  st  ra 
Santa  Barbara 
Canino  Redondo 
Santa  Barbara 
Cachoe  irinha 
Correntet 
Perobac 
Batalhão 
Cl  visa 
Casou 
Sobrado 
Jacoblua 

AUÍ 

Corrente 

Coi-rents 

Araguaia 

Bc*a  j ardia  da'  Earrw 

Serra 

são  Bento 

Serra 

Cava 

Uglntà 

Jaraguá 

Jaraguá 

Jaraguá 

Jaraguá 

Jatai 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

Jataí 

luzitinla 

Luslãnia 

Ii.iríãaia 

Imlãnla 

Loxi&nla 

Mineiros 

Mineiros 

Mineiros 

Morrlnhos 

Morrlnho* 

Horrlnftos 

rtorrinho* 

Morrlnho* 

Morrlnhos 

Morrlnhos 

Mcrrlnhos 

Morrloboc 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Golác 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiáa 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

.Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

Goiás 

06-026-225-1982 
O6.MS-225.l98j 
06-026- 225-3549 

08-026-225-»550 

03-027-226-J09!i 

08-027-226-J068 

08-027-226-2970 

03-027-226-3056 

03-027-226-2913 

03-027-226-3035 

06-027-226-3631 
08-027-226-3006 
06-027-226-2972 
09.027-226-3065 
08-027.226-3059 
08-047-242-4750 
03-047-242-4759 
03-047-242-4761 
00-047-242-4764 
08-017 -2*12-2208 
08-0117-212.2177 
08-028-25 U-3O29 
08-026-25k-301ll 

06-026-2511-5038 

03-029-227-2588 

06-029-227-28611 

o6-029-227-J1i99 

08-029-227-25911 

06-029.227.2593 

06-029-227.1968 

06-029-227-1966 

06-029-227-2872 

03-029-227-2856 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

Hoo 

4oo 

400 

400 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

>0 

50 
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woraináiuroe 

JQUHK0B 

KBCtcIpxoa 

ESTADOS 

nt3CSIÇ?ES 

c ra#3 
(Sacos) 

Antônio  Rodrigues  Beto  • outros 

Córrego  do  Rancho 

Hatividade 

Goiás 

06-030-228-1593 

Firoino  Pinto  de  Cerquali-a 

Bonito 

Hatividade 

Goles 

08-030-226-1569 

5* 

Ge  túlio  Francisco  Rodrigues 

São  Jo+í 

natividade 

Goiás 

06-030.226-1 39V 

50 

Izidoro  Alves  Varanda 

Bonifácio 

oatiYldads 

Goiás 

CS-030-V&&-1591 

50 

Isidoro  Batista  de  Almeida 

Berra  Vermelha 

Ratlvtdade 

Goiás 

08-050.226-1591 

50 

SeJ.viano  Barbosa 

_ 

Pativldade 

Golos 

18-030-223-1387 

>0 

Sebastião  Antônio  d'Ar«uJo 

Xgus  Ixce 

Hatividade 

Goiás 

00-030.226-1392 

y> 

Tia^o  Jocá  do  Bonfim 

Bom  Jesus 

Hatividade 

Goiás 

O0-O3O-220-I395 

59 

Damas  lo  Barbosa  de  Miranda 

Curralinbo 

fllquelãndla 

Goiás 

G3-055-219-47É6 

433 

Eoaedito  Alves  F aleiro 

. 

Orlsona 

Goiás 

06-011-210-5795 

50 

Benedito  Barbosa  da  Lesma 

Orizoaa 

Goiás 

08-011-210-5792 

5® 

Benedito  Correia  fere* 

Cri zona 

Goiáa 

03-011- 210-3808 

'jO 

Orlsona 

Goiás 

oô-ou-2ic-57^c 

50 

Benedito  José  da  Silva 

_ 

Orlsona 

Golee 

00-011-210-3709 

50 

Bernardino  Soares  da  Coe ca 

_ 

Orlioca 

Goiás 

O0-OU-21O-3767 

jjú 

Eentógecea  Fernandas  de  Lima 

OrJr.cna 

Goiás 

03-011.210-3781 

SO 

João  Francisco  da  felvc 

- 

Oriscaa 

Goiáa 

0C- 011-210-5  ;16 

José  Antonio  dc  Hasslaecto 

- 

Orizona 

Goiás 

Có-011 -210-25  46 

50 

Antônio  Pinto  Ferreira 

Santa  Rita 

Paineira  de  Goiáa 

Goiás 

06-033-230-1 753 

400 

Bernardino  José  Rodrigues 

Sarr.-so 

Palmeira  de  Goiás 

Goiás 

O3-O33-230-17S2 

4CC 

Boa  Vista 

fentallna 

Goiás 

Oe-019-27O-lO95 

50 

Deodato  Gonçalves  Pereira 

Lagoa  Alegre 

fetrollna  óe  Goiás 

Goiás 

06-057-260-3828 

50 

liicolau  Antonio  da  BUva 

água  Limpa 

fetrolina  de  Goiás 

Goiás 

06-057-260-1712 

50 

Francisco  Plrto  Ferreira 

Roda  Guia 

Piracnnjub* 

Goiás 

06-Olti-25O-\JO5 

50 

Docxedos 

Piracsnjpba 

Goiás 

00-043^250-1406 

50 

Cândido  Rodrlgueo  dos  Santos 

Pireaópolls 

Goiás 

06.012-237^763 

400 

José  Batista  da  Oliveira 

Hago_ 

Pirencpoüs 

Goiás 

09-032-237-2036 

50 

Josá  Dias  de  Morais 

Baixas 

Pirenopolis 

Goiás 

06-042-237-3392 

50 

Calizto  Albuquerque 

Porto  Haciooal 

Goiás 

08-039-235-1510 

50 

_ 

FÔrto  Racional 

Goiás 

05-039-235-1507 

50 

6 Anta  Cruz  àe  Goiás 

Goiás 

08^156-211-2565 

50 

Francisco  Leopoldo  de  Morais 

_ 

Santa  Cruz  àe  Goiás 

Goiás 

03-056-241-2580 

50 

Francisco  Pedro  de  Paula 

„ 

Santa  Cm  de  Ociáa 

Goiás 

08-056-241-2582 

50 

Altair  Ribeiro  da  Freitas 

W*l« 

Soo  Gabriel  de  Goiás 

Goiás 

Cfc-Ojb-248-47 52 

400 

João  Furtado  Borges 

ru.  córrego  da  fente 

Serrenópolis 

Goiás 

08.174-226-3092 

56 

Alonso  Rodrigues  dos  Santos 

Ra tiro 

Bllvrnia 

Goiás 

06-007-206-2698 

50 
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RESOLUÇÃO  N.°  2 065  DE  19  DE  ABRIL  DE  1972 


ASSUNTO  — Aprova  o volume  da  produção  de  açúcar  a ser  realizada 
na  safra  de  1972/73. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 

no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  1?  — A produção  nacional,  autorizada  para  a safra  de  1972/73, 
fica  estabelecida  em  93,3  milhões  de  sacos  de  60  (sessenta)  quilos  de 
açúcar  centrifugado,  assim  distribuídos: 


REGIÕES 

Total 

Cri 

Mercado 

Interno 

ètal 

Mercado 

Externo 

Demerara 

Mercado 

Externo 

NORTE-NORDESTE 

31  800  000 

15  000  000 

— 

16  800  000 

Usinas  do  Maranhão 

100  000 

100  000 



_ 

Usinas  do  Piauí  . 

60  000 

60  000 

— 

— 

Usinas  do  Ceará  . . 

200  000 

200  000 

— 

— 

Usinas  do  Rio  Gran- 

de  do  Norte  . . . 

600  000 

600  000 

— 

— 

Usinas  da  Paraiba 

1 620  000 

1 620  000 

— 

— 

Usinas  de  P e r n a m- 

buco 

17  810  000 

6 810  000 

— 

11  000  000 

Usinas  de  Alagoas 

9 510  000 

3 710  000 

— 

5 800  000 

Usinas  de  Sergipe 

900  000 

900  000 

— 

— 

Usinas  da  Bahia  . . 

1 000  000 

1 000  000 

— 

— 

CENTRO-SUL 

61  500  000 

51  000  000 

2 500  000 

8 000  000 

Usinas  de  Minas  Ge- 

rais 

5 000  000 

5 000  000 

— 

— 

Usinas  do  E s p í r i - 

to  Santo  .... 

600  000 

600  000 

— 

— 

Usinas  do  Rio  de  Ja- 

neiro 

9 143  290 

9 143  290 

— 

— 

Usinas  de  São  Paulo 

42  814  565 

32  314  565 

2 500  000 

8 000  000 

Usinas  do  Paraná 

2 398  145 

2 398  145 

— 

— 

Usinas  de  Santa  Ca- 

tarina 

744  000 

744  000 

— 

— 

Usinas  do  Rio  Gran- 

de  do  Sul  ...  . 

200  000 

200  000 

— 

— 

Usinas  de  Mato 

Grosso  

100  000 

100  000 

— 

— 

Usinas  de  Goiás  . . 

500  000 

500  000 

— 

— 

BRASIL 

93  300  000 

66  000  000 

2 500  000 

24  800  000 
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Art.  29  — Tendo  em  vista  o comportamento  do  mercado,  o Presi- 
dente do  IAA  poderá,  mediante  Ato,  aumentar  de  3,2  milhões  de  sacos 
a produção  de  açúcar  prevista  no  artigo  anterior. 

Art.  3?  — O Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  por  Ato,  os 
contingentes  e tipos  de  açúcar  das  autorizações  de  produção  constantes 
do  art.  19  desta  Resolução,  atendendo  às  exigências  do  abastecimento 
regional  e considerando  os  compromissos  de  exportação  para  o mer- 
cado externo. 

Art.  49  — A presente  Resolução  vigora  na  data  da  sua  aprovação 
e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


De  Londres,  com  data  de  19  de  março, 
recebemos  as  informações  e observações 
sobre  a situação  açucareira  mundial,  que 
a seguir  reproduzimos. 

O mercado  do  produto  tornou-se,  no 
decorrer  de  fevereiro,  uma  espécie  de 
calidoscópio.  Uma  ou  duas  medidas  há- 
beis alteraram  inteiramente  o quadro.  Ex- 
portadores tornaram-se  importadores  e 
importadores  pareceram  querer  forneci- 
mentos adicionais.  Como  num  calidoscó- 
pio, onde  a figura  jamais  se  repete,  o 
mercado  açucareiro  não  reverterá  à forma 
em  que  existiu  em  1970  e no  começo  de 
1971. 

A União  Soviética  e o leste  europeu 
adquiriram  cerca  de  um  milhão  de  tone- 
ladas de  açúcar  em  resultado  de  déficits 
domésticos  na  produção  e diminuição 
dos  fornecimentos  cubanos.  Afirma-se  que 
também  a China  deverá  comprar  no  mer- 
cado mundial,  a fim  de  fazer  face  ao  défi- 
cit cubano.  Relatos  de  imprensa  indicam 
que  as  recentes  safras  açucareiras  na 
China  têm  sido  abundantes,  podendo-se, 
pois,  calcular  que  a necessidade  do  pro- 
duto por  parte  dos  chineses  representa 
apenas  uma  parte  do  que  lhes  é habitual- 
mente fornecido  pelos  cubanos. 

Como  resultado  dessa  demanda  por 
parte  de  tradicionais  exportadores,  os 
preços  quase  dobraram  nos  úitimcs  três 
meses.  Na  data  desta  correspondência 
os  preços  estavam  firmes  e,  com  a pouca 
probabilidade  de  maior  queda  em  meses 
próximos,  levanta-se  a questão  de  que 
efeito  terão  tais  níveis  sobre  o mercado 
no  resto  do  mundo. 

Não  há  dúvida  de  que  os  preços  altos 
ora  vigentes  influenciarão  a semeadura  de 
beterraba  na  Europa.  De  fato,  na  área  do 
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Mercado  Comum  Europeu,  onde  não  há 
real  restrição  de  plantio,  há  a informação 
de  que  na  França  e na  Bélgica  a área 
de  plantio  de  beterraba,  nesta  primavera, 
será  entre  5 e 10  por  cento  maior  do 
que  no  ano  passado.  Isso  provavelmente 
se  refletirá  em  outros  países  em  que  a 
terra  e a capacidade  de  fabrico  do  açúcar 
estejam  disponíveis.  Muito,  naturalmente, 
depende  do  tempo,  mas,  mesmo  assim, 
uma  boa  média  através  de  todo  o período 
de  crescimento  deverá  produzir  uma  sa- 
fra tão  boa  quanto  a do  ano  passado  na 
Europa  Ocidental. 

O ciclo  canavieiro,  porém,  é muito  mais 
longo  e a disponibilidade  não  pode,  sem- 
pre, tirar  vantagem  dos  preços  em  rápida 
elevação.  Os  países  produtores  de  açúcar 
de  cana  bem  poderiam  estar  tentados  a 
tirar  vantagem  dos  preços  altos  e ven- 
der o produto  dos  estoques,  reduzindo- 
os  a um  nível  perigosamente  baixo,  ainda 
que  por  breve  período,  tendo-se  por  certo 
que  todo  esforço  seria  feito  para  recons- 
tituir os  estoques,  com  as  safras  poste- 
riores. Isso  é particularmente  relevante 
para  Cuba,  cujas  perspectivas  de  safra 
não  parecem  melhorar  no  que  poderia 
ser  considerado  o auge  do  período  da 
colheita.  O teor  açucareiro  continua  bai- 
xo, os  problemas  prejudicam  a indústria 
e as  usinas  não  estão  operando,  parece, 
à plena  capacidade.  Uma  determinação 
recente  reduziu  a ração  per  capita  de 
6 para  4 libras  mensais,  produzindo  um 
adicional  exportável  de  8.500  toneladas 
cada  mês.  As  previsões  atuais  para  a 
safra  indicam  que  ela  mal  atingirá  4 mi- 
lhões de  toneladas. 

O interesse  maior  na  segunda  quinze- 
na de  fevereiro  concentrou-se  na  área  do 
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Mediterrâneo  e do  Oriente  Médio.  O Mar- 
rocos adquiriu  dois  carregamentos  para 
recebimento  em  março,  produto  bruto  de 
procedência  vária,  a cerca  de  $ 199,00 
a tonelada  métrica,  custo  e frete.  E a 2 de 
março  iria  anunciar  a disposição  de  com- 
pra de  20  mil  toneladas  do  produto  bruto 
para  entrega  em  abril. 

A Argélia  adquiriu  dois  carregamen- 
tos de  açúcar  refinado  para  embarque 
em  março/abril,  a preço  combinado.  Mais 
14  mil  toneladas  de  açúcar  bruto  a gra- 
nel serão  por  esse  país  adquirido,  para 
entrega  em  março/abril  e cinco  mil  to- 
neladas do  produto  refinado  a serem  en- 
tregues sob  a forma  de  pães-de-açúcar, 
para  recebimento  de  abril  em  diante. 

Vendas  recentes  da  Turquia  para  o 
mercado  mundial  e para  territórios  vizi- 
nhos somaram  de  80  mil  a 100  mil  tone- 
ladas. Parece  haver  ainda  mais  tonela- 
gem a vender  mas  há  expectativa  para 
observar  a futura  evolução  do  mercado. 
O Irã  foi  um  dos  países  que  adquiriram 
cristais  turcos  e mais  vinte  mil  toneladas 


do  produto  bruto,  procedência  vária,  para 
recebimento  em  abril/maio,  a preços  in- 
feriores a £ 78,00  a tonelada  métrica, 
custo  e frete  Irã. 

A Jordânia  pretendeu  adquirir  15  mil 
toneladas  do  produto  refinado,  pronta  en- 
trega, mas  apenas  10  mil  foram  compra- 
das, da  Tailândia,  a £ 83,50  a tonelada 
métrica,  custo  e frete. 

O Vietnam  do  Sul  parece  estar  estabi- 
lizando suas  compras  de  açúcar  em  dois 
ou  três  carregamentos  do  produto  bruto 
mensalmente.  A mais  recente  operação 
foram  dois  carregamentos  de  Formosa 
para  a segunda  quinzena  de  abril  e pri- 
meira de  maio,  a US$  194,00  a tonelada 
métrica,  custo  e frete. 

Há  pouca  razão  para  temer  qualquer 
súbita  escassez  do  produto,  tanto  refi- 
nado quanto  bruto,  em  futuro  imediato. 
Os  preços  deverão  permanecer  nos  níveis 
atuais,  mas  a prova  real  só  poderá  ser 
dada  quando  se  definir  a safra  européia. 
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USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL  . 

BARCELOS  - ESTADO  OO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7*  AND 

END.  TEL.  “BARCKLDOURO" 

TELS.  43.9410  • 43-0080 

RJO  DE  JANEIRO  - GB. 


GRUPO  SEGURADOR  IPIRANGA 

IPIRANGA 

COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SAO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Av-  Almirante  Barroso,  90  - 10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 
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A DEFESA 
DA  PRDDUÇÃD 
AÇUCAREIRA 

Leonardo  Truda 

Êste  é o 6.°  livro  da  “Coleção  Canavieira”, 
lançado  em  novembro  de  71 

370  páginas  Cr$  25,00 

Descontos  para  livrarias 
Pedidos  à revista  BRASIL  AÇUCAREIRO 
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são  constituídos 
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cones  aclopados 
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diâmetro  permitem 
a separação  de  par- 
tículas desde  5 até 
1000  microns. 

Fabricados  no  Brasil  sob 
licença  da  DEMCO  Inc. 
Oklahoma  City,  U.S.A. 

Solicite-nos  catélogos. 
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SALA  1511  - TEL.  256-7274 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veícu  o ideol  para  que  V.  S*  conheço  o 
progresso  em  ourso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informotivos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  oito  nível  técnico,  e 
seu  levontamento  completo  da  literotura  açucareira 
mund  al,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidomente  a informação  disponíve.  sôbre 
um  dodo  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices onuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenos  US$  8,00  por  doze  edlçães 
mensois  porte  pago;  V.  S.*  permite-se  não  assinar? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  omostro,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
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ACÚCAK 


USINAS  NACIONAIS 


A partir  de  novembro,  o Açúcor  Pérola  vai  de«xar 
de  ser  o saco  azul  e cinta  encarnada,  ^ 

Vai  ganhar  uma  embalagem  que  é um  doce. 

£ a partir  de  agora,  êste  é o nôvo  símbolo  da 
Companhia  Usinas  Nacionais,  Tudo  nôvo. 

Da  cabeça  aos  pés. 


CIA.  USINAS  NACIONAIS  V 

Rua  Pedro  Aives,  319,  Rio.  Telegramas:  'USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte. 

Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ).  i 

. REPRE5ENTAÇÕES:  Três  Rios  e S3o  Paulo. 
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